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EDITORIAL 

 

Ao finalizar o ano dé 2018 lançando é brindando a publicaça o da ségunda édiça o 

da Revista Sillogés, a équipé éditorial aprésénta o Dossié  Escravidão e Pós-abolição: acervos 

fontes e lugares de memória, organizado pélos doutorés Paulo Robérto Staudt Moréira, 

Ê nio Grigio é Viní cius Péréira dé Olivéira. Trata-sé dé um ésforço dé contémplar trabalhos 

acadé micos qué buscam, atravé s do uso dé fontés prima rias, débatér a pluralidadé dé 

formas dé sé réconhécér a présénça dos négros na Histo ria brasiléira. Alé m dos trabalhos 

qué oriéntam o dossié , somam-sé os artigos dé Êduardo Knack, qué discuté a quésta o das 

fontés prima rias utilizadas no Ênsino dé Histo ria, é dé Léon Carvalho, qué procura abordar 

as possibilidadés dé pésquisa dé um téma pouco conhécido péla historiografia brasiléira, 

o moviménto Haré Krishna no paí s, a partir da déscobérta dé fontés é acérvos histo ricos 

qué pérmitém analisa -lo. 

Êntrétanto, é  impossí vél na o méncionar a maior tragé dia ao patrimo nio é mémo ria 

brasiléira, talvéz a maior dé todos os témpos: o incé ndio do Muséu Nacional. Néssé 

séntido, fazémos constar a nota élaborada pélo GT Acérvos: Histo ria, Mémo ria é 

Patrimo nio, qué ségué ao final déssé téxto, qué sé somou a outras tantas, maniféstando 

sua indignaça o. Pénsar néssé acontéciménto é trazé -lo, mais uma véz, a  tona, é  uma forma 

dé alértarmos contra o déscaso para com nosso patrimo nio histo rico é nossa mémo ria.  

Boa léitura a todos! 

 

Angéla Béatriz Pomatti 

Ê vérton Réis Quévédo 

Rodrigo Luí s dos Santos 

Cristiano Ênriqué dé Brum 

Luciana da Costa dé Olivéira 

Marcélo Vianna 

 

A morte do Museu Nacional, sua memória e seus ensinamentos 

 

O GT Acervos - História, Memória e Patrimônio e a ANPUH/RS (Associação 

Nacional de História, seção do RS) lamentam a tragédia envolvendo o Museu Nacional, 

instituição bicentenária situada na Quinta da Boa Vista e vinculada à Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (UFRJ), patrimônio histórico e afetivo de todos os brasileiros. Assistimos 
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todos consternados através da mídia, o incêndio de grandes proporções que, entre a noite 

do dia 02 e madrugada de 03 de setembro de 2018, destruiu cerca de 20 milhões de peças 

de valor inestimável para a memória e história brasileira.  

O impacto da dévastaça o é  incoménsura vél é afétara  na o so  o pu blico acadé mico 

qué sé valia dé séu acérvo para pésquisas – séis programas dé po s-graduaça o da UFRJ ali 

funcionavam –, mas a pro pria sociédadé, qué pérdé um éspaço dé mémo ria primordial, 

nas quais as diféréntés idéntidadés do povo brasiléiro éram répréséntadas atravé s dé 

mostras é aço és éducativas. Um acérvo riquí ssimo, contémplando a coléça o dé 

arquéologia cla ssica é dé civilizaço és amérí ndias, a coléça o égí pcia, a coléça o dé 

Paléontologia, incluindo o mais antigo fo ssil humano – Luzia – éncontrado no paí s é 

divérsas coléço és dé bota nica, géologia é zoologia. Alé m do conjunto documéntal, o fogo é 

o déscaso polí tico déstruí ram anos dé ésforços dé té cnicos é dé volunta rios, qué lutavam 

ha  témpos contra a falta dé récursos. 

Êm témpos dé “ajusté fiscal”, ficou évidénciado qué éssa polí tica pouco contribui 

para a présérvaça o das instituiço és dé mémo ria do paí s, agravando o déscaso dos 

govérnantés ha  muitos anos.  Agora, a proméssa por vérbas é réconstruça o apénas réforça 

o casuí smo do podér pu blico. Êm témpos dé éléiça o, sém du vida qué o incé ndio qué 

déstruiu parté da histo ria nacional séra  ponto dé discussa o é débaté. Êspéramos, 

igualménté, qué na o séjam propostas vazias é oportunistas. Êspéramos qué nossa histo ria 

é nossa mémo ria na o séjam sucatéadas, ésquécidas, quéimadas. 

Mésmo ém méio a tragé dia, uma importanté aça o foi lévada a cabo pélos colégas dé 

Muséologia da UNIRIO qué, muito émbora na o possam réparar a pérda, démonstram é 

apontam iniciativas qué démonstram o intéréssé péla mémo ria nacional: pédém qué 

todos qué tivérém, ém séus régistros, fotos do acérvo, das éxposiço és ou mésmos selfies, 

éncaminhém para o é-mail thg.museo@gmail.com. Atravé s déssa iniciativa, a mémo ria 

do Muséu Nacional ainda podé sér présérvada.  

Hoje, todos nos solidarizamos com as dezenas de funcionários que dedicam suas 

vidas profissionais e pessoais a uma das maiores instituições detentoras de nosso 

patrimônio científico e de nossa identidade nacional. Da mesma forma, aos muitos 

pesquisadores que perdem parte de suas pesquisas. Enfim, nos solidarizamos a todos os 

brasileiros nesse momento de grande dor e perda irreparável.  
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Esperamos que essa catástrofe sirva com um momento de reflexão sobre nossa 

política cultural e que tenhamos mais ações assegurando a conservação, preservação e 

restauro de nossos acervos, incluindo seus prédios históricos. 

 

Porto Alegre, 03 de setembro de 2018. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Os débatés acirrados qué tivémos nas u ltimas éléiço és évidénciaram qué o Brasil 

ainda na o incorporou, dé fato é consisténtéménté, a forté présénça négra nacional, 

histo rica é contémpora néa. Tal assértiva podé sér vérificada na forma désdénhosa é 

préconcéituosa com qué os habitantés das comunidadés rémanéscéntés dé quilombos 

foram tratados. Démandas réconhécidas como légí timas constitucionalménté foram 

ménosprézadas, mostrando como dí vidas histo ricas com a populaça o négras ainda na o 

sa o réconhécidas é o racismo vicéja inco lumé na sociédadé brasiléira. 

Por isto propusémos para a Révista Sillogé s o présénté dossié , intitulado 

Escravidão e pós-abolição: acervos, fontes e lugares de memória, como démonstrativo da 

consisténté pésquisa éxisténté no paí s, produzida nos u ltimos anos, sobré as plurais 

formas dé réconhécér ésta histo rica présénça négra é també m como uma consciénté 

résisté ncia aos préconcéitos raciais contémpora néos é as réais améaças dé rétrocésso 

social qué énfréntamos. 

Sem sombra de dúvida, a historiografia sobre as experiências negras no passado, 

seja no período da escravidão ou do pós-abolição, tem se destacado pela qualidade e 

quantidade. Dialogando com demandas sociais contemporâneas, tais produções 

acadêmicas se desenvolveram em um campo interdisciplinar, formado pelo salutar 

diálogo entre a história, antropologia, museologia, arquivologia, educação, etc. Trata-se 

de um campo vasto e com tendências a transdisciplinaridade, que tem enfrentado temas 

plurais, como família, associativismo, imprensa e intelectuais negros, trajetórias 

individuais e familiares, saúde, religiosidades, experiências laborais, comunidades 

remanescentes de quilombos, memórias sobre o cativeiro e o pós-abolição, práticas 

educacionais e letramentos.  

Pensamos que mais do que descobrir e inventar novas fontes, os pesquisadores 

têm se beneficiado do refinamento da crítica metodológica ao uso das mesmas. Isso, 

somado ao enfrentamento a uma saudável tendência de cruzamento de fontes, tem 

permitido a construção de densos contextos históricos. A proposta desse dossiê é 

pensarmos sobre os suportes de nossas investigações: as fontes que temos manejado, as 

instituições em que elas são custodiadas, as metodologias usadas. Destacamos que 
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pensamos em documentos e acervos públicos e privados, patrimônios materiais e 

imateriais, fontes orais e escritas, lugares referenciais de memória e pertencimento. 

Abrimos o nosso dossiê com o texto produzido pelas pesquisadoras Larissa Pinto 

Martins e Giane Vargas Escobar - Clube Social Negro 24 de Agosto: ressignificando um 

acervo fotográfico centenário. Localizado na fronteira meridional brasileira, na cidade de 

Jaguarão, na fronteira com o Uruguai, esse clube é visibilizado nesse texto como lugar de 

memória das comunidades negras locais e como espaço de aprendizagem. Patrimônio, 

educação e história se entrecruzam nesse artigo, valorizando memórias individuais e 

familiarés é trazéndo uma “uma proposta pédagógica afroréférénciada”. 

O seguinte artigo, de autoria do historiador Lucas Dario Romero y Galvaniz - 

Ribeirão Preto: O espírito pioneiro e as leis anti-Escravidão -, explora com habilidade as 

conexões dialógicas entre passado e presente, focando o processo abolicionista numa 

cidade do interior de São Paulo. Assim como em outras partes do território nacional, as 

elites de Ribeirão Preto investiram em uma espécie de memória oficial auto-elogiosa do 

processo que levou a abolição definitiva da escravidão, destacando consensos (em vez de 

dissensos) e assumindo o protagonismo único daquele movimento emancipador. 

A seguir, o professor Paulo Roberto Staudt Moreira procura dar cor aos territórios 

costeiros gaúchos, com o texto - “Pois que a cadeia havia sido feita para os homens”: 

Experiências negras no litoral norte do Rio Grande do Sul. Nesse artigo, o pesquisador cruza 

documentos judiciários e inventários post-mortem retomando o caso do último 

desembarque clandestino de escravizados africanos no Rio Grande do Sul, ocorrido no 

Capão dos Negros, em 1852 e também analisando hierarquias sociais e raciais ali vigentes. 

Resultado de uma investigação produzida no âmbito do Museu de História da 

Medicina do Rio Grande do Sul (MUHM), as pesquisadoras Camila Rosângela da Silva 

Cunha e Gláucia Giovana Lixinski de Lima nos trazem o artigo - A Espanhola de Exemplo: 

Relatos de uma pandemia em Porto Alegre através do Periódico “O Exemplo”. Nessa 

pesquisa realizada como suporte para uma exposição museológica, é acessado o primeiro 

periódico da imprensa negra gaúcha, retirando das páginas escritas por aqueles 

intelectuais afrodescendentes, dados sobre os danos e sentimentos provocados pela 

passagem da Gripe espanhola pela capital do estado do Rio Grande do Sul. 

No artigo Percursos de uma pesquisa sobre o pós-abolição sul-rio-grandense: história 

social, imprensa negra e historiografia, a historiadora Melina Kleinert Perussatto pensa as 
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potencialidades de pesquisa do mesmo jornal negro citado acima, O Exemplo. Criado pela 

comunidade negra gaúcha instalada em Porto Alegre, em 1892, esse periódico nos 

permite acessar motivações, anseios, investimentos intelectuais e afetivos de indivíduos 

negros, densificando nosso ainda parco entendimento do imediato pós-abolição 

brasileiro. A autora discute a historiografia que já tomou esse periódico como fonte de 

investigações, direcionadas em propostas diversas. 

A historiadora Natália Garcia Pinto contribui neste dossiê, com o texto - Os 

Descaminhos da Liberdade: Experiências de Escravidão e Liberdade em Pelotas 

(1850/1888). Embasada em sólida pesquisa realizada em fontes empíricas diversas, a 

proposta é de tratar das últimas décadas de vigência do sistema escravista no Brasil, 

tomando como lócus uma das cidades meridionais onde a presença de escravizados foi 

mais consistente e duradoura. A historiadora chama a atenção para os padrões dos 

indivíduos que conquistaram a alforria ainda na vigência do cativeiro, mostrando como a 

ação desses indivíduos e de suas famílias tornou o cotidiano pelotense uma arena tensa 

de definição sobre os tênues e porosos limites entre escravidão e liberdade. 

Ainda que recorram a uma diversidade de fontes e referenciais metodológicos por 

vezes distintos, tais artigos guardam em comum o esforço em aprofundar o conhecimento 

sobre a temáticas da história afrobrasileira e suas múltiplas formas de estratégias de luta, 

no passado e no presente. Em tempos de aprofundamento de discursos excludentes e 

ameaças de retrocessos de direitos democráticos ainda incipientes, acreditamos que estas 

reflexões possam contribuir com o processo coletivo de elaboração de narrativas 

inclusivas. 

 
Ê nio Grigio (Instituto Fédéral dé Êducaça o Cié ncia é Técnologia Farroupilha 
- Campus Ju lio dé Castilhos) 
 
Vinicius Péréira dé Olivéira (Instituto Fédéral Sul-Rio-Grandénsé, Campus 
Pélotas/CAVG) 
 
Paulo Robérto Staudt Moréira (Univérsidadé do Valé do Rio dos Sinos, 
Unisinos) 
 
Organizadorés 
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CLUBE SOCIAL NEGRO 24 DE AGOSTO: RESSIGNIFICANDO UM ACERVO 

FOTOGRÁFICO CENTENÁRIO NA CIDADE DE JAGUARÃO/RS 
 

CLUB SOCIAL NEGRO 24 DE AGOSTO : RESIGNIFICANDO UN ACERVO FOTOGRA FICO 
CENTENARIO EN LA CIUDAD DE YAGUARO N/RS 

 
 

Larissa Pinto Martins1 
Giané Vargas Escobar2 

 
 

Resumo 
Fundado ém 1918, o Clubé Social Négro 24 dé Agosto fortalécéu a autoéstima é as idéntidadés 
négras da populaça o jaguarénsé. Hojé, apo s muitas disputas judiciais, séu pré dio é  considérado 
um Patrimo nio Cultural do Estado do Rio Grandé do Sul, démonstrando, assim, a importa ncia 
désté térrito rio para a histo ria da populaça o négra dé Jaguara o. Désta forma, o présénté artigo visa 
discutir é réflétir sobré uma proposta pédago gica ém qué sé trabalhou com algumas imagéns do 
acérvo fotogra fico déssé térrito rio négro, criando narrativas qué évidénciaram outras mémo rias é 
histo rias até  énta o na o contadas, possibilitando aos alunos pércébérém o Clubé Social Négro como 
um lugar dé apréndizado.  
 

Palavras-chave: Mémo ria. Pédagogias Afroréférénciadas. Audiodéscriça o. 
 
Resumen 
Fundado én 1918, él Club Social Négro 24 dé Agosto fortalécio  la autoéstima y las idéntidadés 
négras dé la poblacio n jaguarénsé. Hoy, déspué s dé muchas disputas judicialés, su édificio és 
considérado un Patrimonio Cultural dél Estado dé Rio Grandé do Sul, démostrando así  la 
importancia dé ésté térritorio para la historia dé la poblacio n négra dé Jaguara o. Dé ésta forma, él 
présénté artí culo préténdé discutir y réfléxionar sobré una propuésta pédago gica én la qué sé 
trabajo  con algunas ima génés dél acérvo fotogra fico dé ésé térritorio négro, créando narrativas 
qué évidénciaron otras mémorias é historias hasta éntoncés no contadas, posibilitando a los 
alumnos pércibir él Club Social Négro como un lugar dé apréndizajé. 
 

Palabras-clave: Mémoria. Pédagogí as Afrorréférénciadas. Audiodéscripcio n. 
 

                                                 
1 Graduada ém Histo ria péla Univérsidadé Fédéral do Pampa. Méstranda ém Educaça o péla Univérsidadé 
Fédéral do Rio Grandé. E-mail: larissa.pmartins@yahoo.com.br 
2 Proféssora da Univérsidadé Fédéral do Pampa (UNIPAMPA), Campus Jaguara o. Doutora ém Comunicaça o 
é Méstré ém Patrimo nio Cultural péla Univérsidadé Fédéral dé Santa Maria (UFSM). Espécialista ém 
Muséologia, Licénciada ém Létras. Pésquisadora dé Clubés Sociais Négros, associada a Associaça o Brasiléira 
dé Pésquisadorés/as Négros/as (ABPN) é a Associaça o Brasiléira dé Ecomuséus é Muséus Comunita rios 
(ABREMC). Idéalizadora do Muséu Comunita rio Trézé dé Maio dé Santa Maria é agraciada péla Fundaça o 
Mannéby com o "Muséum Prizé Winnér 2014", na cidadé dé Gotémburgo na Sué cia. E  cordénadora do Grupo 
dé Estudos Atinuké  - sobré o Pénsaménto dé Mulhérés Négras, no NEABI Mocinha é do Projéto dé Pésquisa 
Rainhas Négras do Clubé 24 dé Agosto. E  So cia Honora ria do cénténa rio Clubé 24 dé Agosto dé Jaguara o/RS. 
Email: gianéatinuké@gmail.com 

 
 

mailto:gianeatinuke@gmail.com
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Introdução 

A construça o dé um apréndizado na o sé da  apénas déntro dé uma sala dé aula ou 

ambiénté éscolar, apréndémos també m com as trocas dé éxpérié ncias, ouvindo rélatos dé 

outras péssoas, trocando conhéciméntos. Com isso, torna-sé importanté olhar para outros 

locais fora das éscolas énquanto méios dé éducaça o, é  néssé séntido qué o présénté trabalho 

buscar trazér o Clubé Social Négro 24 dé Agosto énquanto um éspaço qué, para alé m da 

sociabilidadé, nos auxilia a pénsar outras formas dé guardarmos conhéciménto. 

Em uma sociédadé ainda marcada por héranças da éscravida o, como é  o Brasil ainda hojé, 

conséguir fontés sobré a histo ria da populaça o négra na o é  uma taréfa fa cil. Para isso, dévémos 

ir alé m dé livros qué majoritariaménté sa o éscritos por homéns brancos para homéns brancos. 

Dévémos, assim, procurar por lugarés marcados por résisté ncia é négritudé, ondé ainda 

pérmanécé viva a histo ria oral. Um éxémplo sa o os éspaços associativos négros, conformé 

afirma Lucia R. B. Péréira (2008, p.31) “résultam das aço és dé sujéitos é péssoas idéntificadas 

com o concéito socialménté construí do dé raça, ou séja, o concéito dé négro”. Désta forma, com 

o acérvo do Clubé Social Négro 24 dé Agosto, témos acésso a uma parté da histo ria da populaça o 

négra da cidadé dé Jaguara o. 

Articulando mémo rias individuais sobré témas é assuntos éspécí ficos, conséguimos 

réconstruir fragméntos dé uma histo ria colétiva dé um détérminado récorté témporal é éspacial. 

E  néssé séntido qué ésté trabalho vém ao éncontro a uma proposta dé réconstruir fragméntos 

da histo ria do Clubé Social Négro 24 dé Agosto. Esté artigo tém como objétivo apontar a 

nécéssidadé da consérvaça o do acérvo dé um éspaço dé sociabilidadé négra dé tamanha 

importa ncia, como é  ésta associaça o qué compléta 100 anos dé éxisté ncia no ano dé 2018. As 

atividadés inintérruptas déssé colétivo négro réuniram um acérvo rico ém fotografias, 

documéntos, déntré outros matériais qué sérvém como fontés para contarmos é rélémbrarmos 

sua histo ria. 

Fundado ém 1918, o Clubé Social Négro 24 dé Agosto fortalécéu a autoéstima é as 

idéntidadés négras da populaça o jaguarénsé. Hojé, apo s muitas disputas judiciais, séu pré dio é  

considérado um Patrimo nio Cultural3 do Estado do Rio Grandé do Sul, démonstrando, assim, a 

importa ncia désté térrito rio para a histo ria da populaça o négra dé Jaguara o. 

                                                 
3 Nu méro da Portaria dé Tombaménto do Clubé 24 dé Agosto:  2627-1100/11-0, nº 004/2012. Nu méro dé 
inscriça o do Livro Tombo: 107 – Livro Tombo Histo rico (fl. 100). Data dé inscriça o no Livro Tombo: 
20/07/2012. Data dé Publicaça o ém DO: 21/01/2012. Disponí vél ém:  
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Obsérva-sé qué o Clubé considéra dé grandé importa ncia a présérvaça o dé séus béns, 

réalizando constanté manuténça o ém séu pré dio é, récéntéménté, com éxpréssivos 

invéstiméntos para salvaguardar séu acérvo histo rico, a fim dé présérvar séus documéntos, suas 

fotografias, éntré outros artéfatos qué nos possibilitam réconstruir sua histo ria. 

Como arguménta Ta nia Navarro-Swain (2004) “o qué a histo ria na o diz, na o éxistiu”, 

éntrétanto, bém sabémos o quanto a historiografia oficial foi négligénté é éxcludénté com os 

régistros matériais é imatériais das populaço és négras, déixando dé dizér é contar as histo rias 

daquélés qué tivéram séus corpos é ma o-dé-obra éxplorados dé forma violénta. Séndo assim, 

préténdémos aqui évidénciar outras narrativas qué mérécém sér déstacadas.  

Désta forma, buscamos ao longo désta proposta, poténcializar o conhéciménto da 

histo ria do Clubé Social Négro 24 dé Agosto, incéntivando a criaça o dé novas narrativas, assim 

como saliéntar a importa ncia da présérvaça o, higiénizaça o, guarda é armazénaménto adéquado 

dos acérvos para salvaguardar a histo ria déssé térrito rio négro. 

Auxiliando na organizaça o do acérvo do Clubé Social Négro 24 dé Agosto, buscamos 

contribuir com a présérvaça o é a consérvaça o dé fotografias é documéntos qué sé éncontram 

nésta instituiça o, assim como na produça o dé suportés para guardar adéquadaménté cada itém, 

para qué a partir déstés documéntos possamos tér fontés nécéssa rias a fim dé réafirmar a 

nécéssidadé é a importa ncia dé um éspaço dé constanté luta é résisté ncia négra na cidadé dé 

Jaguara o. 

Fazéndo uma léitura do Estatuto dé 1964, do Clubé Social Négro 24 dé Agosto, 

éncontramos uma préocupaça o com o qué séria féito com o pré dio daquéla associaça o, caso 

fossé désféita. A soluça o éncontrada péla sua dirétoria apontava, sé isso um dia viéssé a 

acontécér, para qué o pré dio fossé doado para fins éducacionais. 

Art. 49º - Em caso dé dissoluça o do Clubé, por qualquér motivo imprévisto, séra  
convocada uma séssa o dé Assémbléia Géral, na qual so  délibérara o os so cios 
quités, séndo nécéssa rio, para a dissoluça o, unanimidadé dé votos.  
§ u nico – Dissolvida a Sociédadé, séu patrimo nio séra  doado a um 
éstabéléciménto dé énsino. (no municí pio dé JAGUARÃO). (Estatutos do Clubé 
24 dé agosto. Fundado ém 1918. Jaguara o, 1964, p. XI). 

 
Eram témpos dé ditadura militar, quando réunir-sé ém grupos éspécí ficos sinalizava 

subvérsa o. O Clubé sobrévivéu a s intémpé riés é, ém 2018, um sé culo dépois, o Clubé sé manté m 

                                                 
http://www.iphaé.rs.gov.br/Main.php?do=BénsTombadosDétalhésAc&itém=43202. Acésso ém: 
20abril2018.  
 

http://www.iphae.rs.gov.br/Main.php?do=BensTombadosDetalhesAc&item=43202
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fortalécido, dando continuidadé aos séus princí pios éducativos é pédago gicos, ém éspécial na 

luta colétiva por diréitos é mobilidadé social dos séus é para os séus, conformé nos éxplica a 

historiadora Férnanda Olivéira da Silva (2011). 

Conformé réforça o historiador Tiago da Rosa Silva (2016), o pérí odo po s-abolicionista 

é  tomado énquanto campo dé disputas, ondé os sujéitos négros tivéram qué (ré) élaborar suas 

idéntidadés é acionar pra ticas é aço és polí ticas para sua afirmaça o déntro dé um céna rio no 

qual, évidéntéménté, éstavam ém désvantagém. Néssé séntido, muitos clubés é associaço és 

négras sérviram énquanto éscola para séus associados conséguirém assim algum tipo dé 

trabalho, uma véz qué os libértos continuavam na o téndo acésso a locais dé ascénsa o, como 

éscolas ou até  mésmo alguns locais pu blicos fréquéntados pélos brancos.  

A éxémplo do Clubé Trézé dé Maio, ém Santa Maria, conformé éxplica ém sua tésé Giané 

Vargas Escobar (2017, p. 113), “Os clubés sociais négros para alé m dé sérém éspaços dé lazér, 

bailantés é dançantés, tinham uma funça o polí tica é éducativa, inclusivé com a réivindicaça o ao 

podér pu blico dé aulas noturnas para ‘alumnos masculinos maiorés dé 14 até  21’.” 

Lévando ém considéraça o qué os clubés sociais négros també m sérviam énquanto um 

suporté éducacional para a populaça o négra, ja  qué o Estado na o éstava intéréssado na 

éducaça o dos éx-éscravizados, podémos énta o énténdér o Clubé Social Négro 24 dé Agosto 

énquanto um local dé éducaça o ja  ém sua gé nésé. Em sua tésé o historiador Marcus Viní cius dé 

Fréitas Rosa (2014, p. 272-273) nos chama a aténça o para éssé fato, ao nos éxplicar qué “A 

finalidadé récréativa éra indissocia vél das funço és sociais. A multiplicidadé dé sérviços 

oférécidos éra uma caractérí stica da maioria das agrémiaço és négras, oférécéndo aos so cios um 

amplo léqué dé possibilidadés”.                                      

 Déssa forma, atravé s dé uma atividadé dida tica4 com alunos dé uma éscola municipal 

situada a uma quadra do Clubé, foi féita uma atividadé na qual sé propunha montar uma 

éxposiça o fotogra fica com o matérial custodiado pélo clubé, démonstrando a importa ncia da 

présérvaça o dé um acérvo atravé s do qual podémos visibilizar parté da histo ria da comunidadé 

négra dé Jaguara o. 

 

Atividades desenvolvidas 
 

                                                 
4 O présénté artigo é  résultado do trabalho désénvolvido na disciplina dé Esta gio Supérvisionado III, ém 
éspaços na o éscolarés, disciplina ministrada péla Profª Drª Giané Vargas Escobar, réalizado no ségundo 
séméstré dé 2017, na Univérsidadé Fédéral do Pampa, Campus Jaguara o. 



 
Sillogés                                                                                                                        ISSN 2595-4830                                           

 
 

Sillogé s – v.1. n.2. jul./déz. 2018 - 15 
 

O Clubé Social Négro 24 dé Agosto, ao longo dos séus cém anos dé éxisté ncia, guardou 

um variado acérvo documéntal, composto dé: livros dé atas, fichas dé associados, documéntos 

administrativos do cotidiano do Clubé, fotografias dé suas atividadés é événtos, assim como a 

priméira ata do éxtinto Clubé Suburbanos, um outro Clubé Social Négro da cidadé dé Jaguara o 

qué, por motivos dé dí vidas, féchou suas portas. A maior parté do acérvo foi conquistado atravé s 

dé doaço és féitas ao clubé por so cios é péssoas qué tinham alguma ligaça o com o éspaço, alé m, 

obviaménté, daquélés matériais qué o pro prio Clubé foi gérando ao longo dé suas atividadés. 

Séndo o u nico clubé négro dé Jaguara o/RS qué pérmanécé abérto, ha  iniciativas como o 

projéto “Clubé Social 24 dé Agosto: Mémo rias Négras”5, o qual trabalha com a salvaguarda do 

acérvo do Clubé. Inicialménté, ém 2014, o projéto priorizou a coléta, a higiénizaça o dé 

documéntos é fotografias. Numa ségunda étapa, a partir do ano dé 2017, as aço és té m sido ém 

prol da organizaça o do acérvo fotogra fico do Clubé, qué passa por um procésso dé présérvaça o, 

qué vai désdé a confécça o dé suportés para o adéquado acondicionaménto, a guarda é o 

armazénaménto ém mobilia rios éspécí ficos, qué va o garantir a intégridadé das informaço és no 

futuro. 

Numa ségunda étapa, ém 2017, iniciou-sé o procésso dé confécça o dé suportés para 

guardar as fotografias. Réssaltamos aqui, qué ésté trabalho é  féito por um colétivo dé péssoas, 

désdé acadé micos da Univérsidadé Fédéral do Pampa, assim como mémbros do Clubé, éntré 

élas: Larissa Martins, Rodrigo Francisco, Vanéssa Olanda, Edégar Alonso é Thomas Machado. 

Déssa forma, auxiliando no procésso dé higiénizaça o do acérvo do Clubé Social Négro 24 

dé Agosto foi qué surgiu a idéia dé fazér uma atividadé dida tica para alunos dé énsino 

fundaméntal, usando fotografias antigas pérténcéntés ao acérvo déssa associaça o. Para isso, foi 

féito um convité aos alunos da Escola Municipal Padré Pagliané, situada nas proximidadés do 

Clubé, juntaménté com a éx-rainha do Clubé Social Négro 24 dé Agosto é énta o docénté dé 

Histo ria, a proféssora Norma Régina Xaviér, para qué participassém néssé projéto. 

 

Metodologia: uma proposta pedagógica afroreferenciada 
 

Apo s sélécionar as fotografias para a atividadé, procuramos énténdér um pouco mais 

sobré o qué cada uma répréséntava, éntrévistando o atual présidénté do Clubé, Sr. Néir Madruga 

                                                 
5Projéto Régistrado no SIPPE sob o nº 20180116112654, coordénador pélo Prof. Dr. Caiua  Cardoso Al-Alam 
é co-coordénado péla autora. 
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Créspo, assim como um éx-présidénté, Sr. Joa o Luiz Féijo  é a priméira rainha do Clubé no pré dio 

novo, Sr.ª Marlété Barbosa. Na dé cada 1970 foi construí do uma nova édificaça o, ém régimé dé 

mutira o, pélos pro prios associados qué finalménté conquistaram sua sédé pro pria. 

Atravé s déstas éntrévistas fomos quéstionando sobré a histo ria dé cada fotografia, quém 

éram as péssoas daquélas imagéns, qué tipo dé féstividadé éstavam comémorando, um pouco 

da histo ria dé cada um no Clubé, para énta o conséguirmos fazér narrativas sobré as fotografias 

para os alunos é alunas. 

Apo s um lévantaménto dé dados sobré as fotos, criamos narrativas sobré élas, para qué 

alé m dé vistas, fossém ouvidas. Atravé s dé audiodéscriço és, trouxémos para a atividadé a 

proposta dé qué cada aluno é aluna da éscola vizinha pudéssém imaginar as cénas dé cada uma 

das fotografias6 , para qué ao sérém visualizadas, conséguissém pércébér o contrasté com a 

réalidadé, fazéndo uma analogia com o qué acontécia a dé cadas atra s. 

A atividadé acontécéu no dia 20 dé novémbro dé 2017, data célébrada como Dia Nacional 

da Conscié ncia Négra no Brasil, séndo assim, foi abordado como fator importanté duranté toda 

a atividadé, a nécéssidadé dé réconhécér os privilé gios brancos é énténdér dé fato a importa ncia 

déssé dia. Para isso, as fotos sélécionadas foram ao éncontro da téma tica da résisté ncia négra.  

Iniciando a atividadé foi quéstionado o qué a turma conhécia sobré a histo ria do Clubé 

Social Négro 24 dé Agosto, como por éxémplo, o principal motivo dé sua criaça o é quém 

fréquéntava o Clubé. No éntanto, todos qué sé maniféstaram qué na o sabiam réspondér éstas 

pérguntas, séndo assim, fomos procédéndo a uma contéxtualizaça o da histo ria do local, com o 

auxí lio da proféssora Norma Xaviér, qué vivénciou o préconcéito dé na o podér éntrar ém clubés 

da élité por sér négra, é qué tévé o Clubé Social Négro24 dé Agosto como um lugar dé 

sociabilidadé é lazér, ondé por sua véz, so  éntravam négros é négras. 

Apo s, foi féita uma brévé démonstraça o dé como sé déu o procésso dé higiénizaça o das 

fotografias, éxplicando como éram as atividadés do projéto “Clubé Social 24 dé agosto: 

Mémo rias Négras” é, na séqué ncia, sé iniciou um dia logo, téndo como subsí dio as fotografias do 

acérvo. 

Ségundo Francisca Michélon (2013), a audiodéscriça o podé nos sér u til pois, “alé m dé 

uma férraménta dé acéssibilidadé, nos possibilita utilizar imagéns movéis ou ésta ticas 

énquanto méios dé éducaça o. Séndo assim, nos apropriamos déssa métodologia como éléménto 

                                                 
6 Essa proposta foi inspirada no Projéto “Fotografia para Ouvir” da UFPél. Disponí vél ém: 
https://wp.ufpél.édu.br/fototrabalho/2013/02/05/fotografia-para-ouvir/. Acésso ém: 20abril2018.  

https://wp.ufpel.edu.br/fototrabalho/2013/02/05/fotografia-para-ouvir/
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inspirador é qué subsidiou a atividadé. Conformé a NBR 16.452:2016 da ABNT, a audiodéscriça o 

é  um récurso dé acéssibilidadé comunicacional qué consisté na traduça o dé imagéns ém 

palavras, por méio dé té cnicas é habilidadés, aplicadas com o objétivo dé proporcionar uma 

narraça o déscritiva ém a udio, para ampliaça o do énténdiménto dé imagéns ésta ticas ou 

dina micas, téxtos é origém dé sons na o contéxtualizados, éspécialménté sém o uso da visa o.   

Enténdéndo a importa ncia do cuidado com o manuséio das fotografias do acérvo, foram 

impréssas co pias daquélas sélécionadas para a atividadé, évitando, assim, o manuséio dos 

originais. Com isso, passamos énta o para a étapa da audiodéscriça o dé algumas fotografias, com 

a inténça o dé qué os participantés ouvissém as déscriço és é téntassém imaginar como éram as 

roupas, as féstas, as péssoas qué fréquéntavam o Clubé, antés dé visualizarém as fotografias. As 

fotografias éram visualizadas apénas no final dé cada narrativa é, énta o, contéxtualizadas 

historicaménté déntro do Clubé, péla autora. 

Dépois dé contéxtualizar é fazér algumas atividadés dé audiodéscriça o com a turma, 

solicitamos qué as/os alunas/os criassém as suas pro prias narrativas sobré o qué éstavam 

véndo a partir dé novas fotografias é como élés imaginavam qué téria sido aquélé moménto 

histo rico dé Jaguara o, oportunizando o éxércí cio criativo dé jovéns adoléscéntés qué na o 

éstavam familiarizados com a histo ria da populaça o négra local, viabilizado por méio do 

conhéciménto adquirido ao longo da atividadé, assim como o contato com as fotografias 

disponibilizadas. 

 

Fotografias de um Clube Social Negro na fronteira Brasil-Uruguai: ouvir para entender  
 

Para éssa atividadé foram sélécionadas oito fotografias qué foram contéxtualizadas 

atravé s dé éntrévistas com péssoas qué fizéram parté da histo ria do Clubé Social Négro 24 dé 

Agosto. Déssa séléça o, cinco déstas imagéns muito antigas na o foram idéntificadas pélos 

éntrévistados, os quais na o tinham conhéciménto sobré as péssoas qué nélas aparéciam ou o 

tipo dé féstividadés qué répréséntavam. 

Francisca Michélon (2013) oriénta qué sigamos algumas normas para fazér as narrativas 

dé a udio-déscriça o das imagéns: 

Dévé-sé fazér a déscriça o usando ém torno dé 250 palavras, iniciando o téxto com a 
apréséntaça o do contéxto éspacial é témporal do objéto ou céna. Ségué-sé informando 
a rélaça o dé tamanho do objéto ou do éléménto principal da céna quanto ao contéxto 
éspacial. Sélécionam-sé os principais aspéctos para sérém informados é évita-sé 
qualquér intérprétaça o alusiva aos séntidos do qué sé déscrévé. (MICHELON, 2013, 
p.194). 
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Duranté a atividadé, a  médida qué í amos fazéndo as narrativas sobré as fotografias, 

pérgunta vamos aos alunos como os mésmos imaginavam a fotografia déscrita, é ao mostrarmos 

postériorménté a imagém, grandé parté da turma alégava qué na o conséguiam imaginar algo 

parécido, afinal na o éstavam acostumados com o tipo dé véstiménta, cortés dé cabélos, déntré 

outros. Ou séja, a maior parté daquélés alunos éram brancos é jovéns é na o idéntificamos 

nénhum qué sé autodéclarassé como négro. 

Embora ésta éscola fossé dé périféria, é qué ém suas sé riés iniciais até  o 6º ano do 

fundaméntal tivéssé uma grandé présénça dé alunos négros7, pércébémos a falta délés nas duas 

turmas qué participaram da atividadé ambas dé sériés finais, 8º é 9º ano. Acréditamos qué por 

ésté motivo houvé uma dificuldadé ém sé colocar no lugar do outro, ou réconhécér um lugar é 

uma histo ria qué na o a sua pro pria, “naturalménté” narrada é visibilizada nos livros dida ticos, 

nas mí dias, nas ruas é na pro pria éscola.   

 

 

Fotografia 1. Construça o do pré dio pro prio na dé cada dé 1970.  
Fonte: Acérvo do Clubé Social Négro 24 dé Agosto. 

 

Descrição da Foto 1: Uma fotografia antiga na cor sé pia. Ao fundo ha  uma casa ém 

construça o, ainda longé dé sér finalizada. Nésta casa ha  quatro grandés janélas, é uma porta, 

bém grandé també m. Na frénté désta casa ha  cinco homéns com énxadas, pa s é sérrotés nas 

ma os, pércébé-sé qué sa o éstés os homéns qué constroém a tal casa.  

                                                 
7 Fato constatado péla proféssora Larissa Martins qué no ano antérior a ésta atividadé ministrou séu Esta gio 
Supérvisionado I néssa éscola, pércébéndo qué ém sua turma dé 6º ano mais da métadé dé séus alunos éram 
négros. 
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Contextualização histórica: A fotografia acima rétrata a construça o do pré dio pro prio 

do Clubé Social Négro 24 dé Agosto. Néla éncontram-sé mémbros da dirétoria do clubé, braços 

qué construí ram o pré dio. O priméiro a ésquérda, é  o éx-présidénté éntrévistado, Joa o Luiz Féijo . 

Nas tré s éntrévistas réalizadas com mémbros do clubé com vistas a énténdér mélhor a 

histo ria dé cada fotografia, foi unanimidadé éntré os éntrévistados o rélato do qua o unidos éram 

os so cios do Clubé é qué so  désta forma foi possí vél organizarém gincanas, féstas, rifas é démais 

méios para arrécadarém dinhéiro suficiénté para, énfim, construí rém séu pro prio pré dio é 

assim podérém déixar o antigo éndéréço, qué éra émpréstado. Apo s a arrécadaça o dé fundos, 

os pro prios intégrantés do clubé, como os da foto acima, foram résponsa véis péla construça o da 

édificaça o. 

 

 

Fotografia 2. Irma s Farias.  
Fonte: Acérvo do Clubé Social Négro 24 dé Agosto 

 

Descrição da Foto 2: Trata-sé dé uma pintura dé duas moças négras. A da ésquérda 

aparénta sér mais vélha qué a da diréita é ésta  olhando para cima, tém la bios grossos é um 

véstido éstampado ém tons dé vérdé. A moça da diréita, por sua véz, tém la bios muito finos, qué 

mal sé conségué vér. Ela olha para frénté é ésboça um lévé sorriso, com déntés muito brancos. 

Esta  um pouco dé lado, com o ombro atra s da outra moça é usa um véstido branco. Ambas té m 

o corté dé cabélo curto, parécém sér muito magras é véstém lindas joias.  

Contextualização histórica: Néssa imagém vémos as irma s Amélinha é Eva, filhas do 

éx-présidénté Rosalmiro Farias. Atravé s dé éntrévistas, déscobrimos qué o Sr. Rosalmiro éra um 

préstigiado rélojoéiro da cidadé, o qué nos ajuda a comprééndér a quantidadé dé joias qué as 
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énféitavam. Ao mésmo témpo é  intéréssanté pércébér a ma o-dé-obra éspécializada dé alguns 

négros na cidadé dé Jaguara o, o qué lhés conféria um status diférénciado da maioria da 

populaça o négra. 

 

 

 

Fotografia3. Féstividadé dé Carnaval.  
Fonte: Acérvo do Clubé Social Négro 24 dé Agosto 

 

Descrição da Foto 3: Ao olhar para ésta foto podémos pércébér imédiataménté qué sé 

tratava dé uma fésta, provavélménté Carnaval, ja  qué todas as mulhérés véstém véstidos 

pomposos. Esta o posando para a foto séis péssoas, séndo quatro mulhérés no méio é dois 

homéns nas pontas. Ambos os homéns véstém camisa é calças brancas com sapatos prétos. Ja  

as mulhérés, mésmo qué dé véstidos na o sé véstém dé forma sémélhanté, cada uma com um 

modélo diférénté, duas usam chapé u, outras duas na o. 

Contextualização histórica: Trata-sé dé um bailé dé Carnaval. Na imagém éncontra-sé 

a famí lia do éx-présidénté Rosalmiro Farias, ao céntro vémos suas duas filhas citadas na foto 

antérior, a diréita vémos séu filho é a ésquérda sua sobrinha. Na o foi possí vél sabér quém é  o 

rapaz a ésquérda. 

Uma caractérí stica dos Clubés Sociais Négros muito présénté no “24” até  os dias atuais é  

sér um éspaço familiar. Désdé a dirétoria até  séus associados, pércébémos qué ha  uma 

importanté rélaça o familiar qué vai passando dé géraça o ém géraça o o gosto é o carinho dos 

mémbros pélo Clubé. 
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Fotografia 4. Corda o carnavalésco Unia o da Classé.  
Fonte: Acérvo do Clubé Social Négro 24 dé Agosto 

 

Descrição da Foto 4: Ao céntro da imagém vémos um homém dé braços abértos com 

uma camiséta larga, listrada horizontalménté é calça branca. O homém vésté um chapé u 

péculiar. Mas élé na o ésta  sozinho, atra s é ém ambos os lados vémos muitas péssoas qué o 

acompanham ou obsérvam. A maior parté déstas péssoas véstém roupas chamativas, séndo as 

mulhérés dé véstidos é os homéns dé calças é camisétas. Podémos pércébér qué todos élés 

déscém uma ladéira é qué ao fundo da imagém éxistém dois coquéiros. 

Contextualização histórica: Nésta foto, vémos o corda o do Clubé Social Négro 24 dé 

Agosto chamado “Corda o Carnavalésco Unia o da Classé”. Como nos éxplica a historiadora 

Juliana Nunés (2010), o corda o éra réspéitado por toda populaça o jaguarénsé por séus trajés 

bém élaborados é pélos harmoniosos éncontros dé instruméntos é vocais com mu sicas 

compostas pélos séus intégrantés éxclusivaménté para o Carnaval. Assim como déscrévé o 

jornal “A Situaça o”, dé 1924, citado por Nunés (2010, p.49): 

O traço mais frisanté dé originalidadé foi dado pélo bém organizado corda o 
Unia o da Classé. Composto por éléméntos do club 24 dé Agosto, nada déixou a 
déséjar. Primou tanto péla uniformidadé dé trajés como pélas composiço és 
vocalisadas com o mélhor gosto dé précisa o. A curiosidadé qué déspértou ém 
nosso pu blico foi énormé, séguindo-o, atravé s das ruas da cidadé, uma grandé 
multida o dé phantasiados é curiosos. (Jornal A Situaça o, 5 dé Março dé 1924). 

 



 
Sillogés                                                                                                                        ISSN 2595-4830                                           

 
 

Sillogé s – v.1. n.2. jul./déz. 2018 - 22 
 

 

Fotografia5. Rainha Marlété Barbosa é sua corté.  
Fonte: Acérvo do Clubé Social Négro 24 dé Agosto 

 

Descrição da Foto 5: No céntro da foto vémos uma linda mulhér, acompanhada por um 

homém qué ségura sua ma o, ambos aparéntam éstar dançando uma marchinha. O homém vésté 

uma camisa clara dé cétim rosa é uma calça éscura, ja  a mulhér vésté um maio  pratéado, justo é 

énféitado. Nos séus braços ha  uma éspé cié dé mangas bufantés é coloridas é nas suas pérnas 

duas mangas compridas, qué tapam os séus joélhos até  a ponta dé séus pé s. Em sua cabéça ha  

uma armaça o com pompons coloridos. Atra s délés conséguimos vér dois grupos dé péssoas, uns 

com instruméntos musicais, qué apénas obsérvam os démais é véstém camisétas amarélas é 

calças éscuras. O outro grupo dé péssoas dança no mésmo compasso atra s da mulhér, usando 

roupas douradas, com détalhés ém azul turquésa. Mais ao fundo, ainda conséguimos vér va rias 

cadéiras é duas grandés janélas abértas. 

Contextualização histórica: Ao céntro éncontra-sé a Rainha do Carnaval do Clubé 

Social Négro 24 dé Agosto ano dé 1977, Marlété Barbosa, acompanhada do Présidénté Joa o Luiz 

Féijo , numa fésta dé Carnaval. Ao fundo vémos sua corté, toda formada por casais, alguns até  

hojé préséntés no clubé. 

Em éntrévista, Marlété Barbosa chamou a aténça o para o inéditismo é ousadia dé sua 

roupa, mais abérta do qué dé costumé para uma Rainha. Ségundo a mésma, o Clubé na o tinha 

récursos financéiros para bancar sua fantasia, ném sua famí lia. Entrétanto, a mésma, tinha uma 

boa rélaça o com um famoso éstilista da cidadé, qué costumava désénhar as roupas da élité da 

régia o. Pompí lio Fréitas, o réconhécido éstilista, sé dispo s a désénhar a roupa da Rainha do 
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Clubé Social Négro 24 dé Agosto, sém custo algum, désdé qué a ma é dé Marlété, qué éra 

costuréira na é poca, o ajudassé na construça o da roupa. 

 

Fotografia6. Encontro dé rainhas no Clubé Social Négro 24 dé Agosto 
Fonte: Acérvo do Clubé Social Négro 24 dé Agosto 

 

Descrição da Foto 6: O foco désta fotografia sa o tré s lindas mulhérés, qué sé da o as 

ma os. A priméira a ésquérda vésté roupas com muitas pénas é plumas, toda ém tom dé dourado 

é branco. A mulhér do méio é  a u nica mulhér négra da foto, éla vésté uma roupa mais curta é 

com muito mais corés do qué as démais, ém sua cabéça podémos éncontrar laranja, azul, branco 

é lila s. A tércéira mulhér, localizada a diréita da foto, vésté roupa azul é branco com alguns 

détalhés ém dourado, ém sua cabéça ha  tantas pénas azuis qué a déixa mais alta qué as démais, 

ém séu braço diréito é atra s do ombro cai um vé u azul claro, num técido muito fino. 

Contextualização histórica: Esta fotografia évidéncia o éncontro dé tré s rainhas dé 

clubés diféréntés, a do Clubé Jaguarénsé, a do Clubé Social Négro 24 dé Agosto é a do Clubé 

Caixéiral (réspéctivaménté da ésquérda para a diréita), ém uma visita das sobéranas do 

Carnaval ao Clubé Social Négro 24 dé Agosto. 

Marlété Barbosa informou qué naquélé pérí odo ainda na o éra pérmitida a éntrada dé 

négros ém Clubés dé brancos, réforçado o racismo éxisténté na cidadé dé Jaguara o, assim como 

també m na o éra pérmitida a éntrada dé brancos ém Clubés dé négros, como um contraponto a 

ordém social vigénté. Déssa forma, o u nico moménto ém qué havia ésté éncontro é “intérca mbio 

cultural”, éra nas visitas das rainhas é suas cortés aos démais clubés, duranté o Carnaval. 
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Fotografia7. Clubé Gau cho 
Fonte: Acérvo do Clubé Social Négro 24 dé Agosto 

 

Descrição da Foto 7: Nésta fotografia vémos muitos homéns négros véstindo calças 

brancas é camisas qué révézam éntré o branco é préto. Alguns séguram instruméntos musicais 

é todos parécém olhar para o foto grafo. Ha  també m um homém fantasiado dé indí géna, com 

va rias pénas na cintura é um cocar, ao séu lado ha  dois bonécos altos, um com uma fantasia dé 

girafa é outro dé tucano. Ao rédor déssés homéns ha  um grupo dé péssoas qué os obsérvam. 

Contextualização histórica: Na imagém vémos um bloco dé Carnaval, qué ségundo Néir 

Madruga Créspo, Présidénté do Clubé Social Négro 24 dé Agosto ém 2018, pérténcia a um antigo 

clubé négro da cidadé dé Jaguara o dénominado Gau cho, qué tévé pouca duraça o é qué até  énta o 

na o sé éncontrara muitos régistros qué nos possibilitém éstuda -lo. Néssé séntido, sé fazém 

nécéssa rias cada véz mais pésquisas é invéstigaço és, ém éspécial ém jornais é documéntos 

antigos, ondé possivélménté sé possam éncontrar outras informaço és qué pérmitam sér 

cotéjadas com as fontés orais, manténdo viva a mémo ria dos Clubés Sociais Négros.   
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Fotografia8.Bailé dé Carnaval/Bailé dé Débutantés 
Fonte: Acérvo do Clubé Social Négro 24 dé Agosto 

 

Descrição da Foto 8: Em éntrévista, no ano dé 2017, com o atual Présidénté do Clubé 

Social Négro 24 dé Agosto, Néir Madruga Créspo, o mésmo rélatou qué tal fotografia rémétia a 

um bailé dé Carnaval na antiga sédé do clubé. Podé-sé visualizar a composiça o dé cinco casais 

ém um élévado qué éncérra num trono ao alto. Elas dé véstidos longos é com um adorno na 

cabéça é élés dé fraqué, calça branca é casaco préto, todos usam gravata borboléta na cor préta. 

O homém ao céntro diféréncia-sé dos démais, pois ésta  com um térno todo branco.  

Contextualização histórica: Quando éxposta éssa déscriça o da imagém duranté a 

atividadé com os/as alunos/as, houvéram confrontos dé idéias, pois a proféssora qué éstava 

acompanhando a turma na atividadé é qué foi fréquéntadora ativa do Clubé, inclusivé ja  téndo 

sido Rainha, na o concordou com a déscriça o dé qué tal foto fossé dé uma fésta dé Carnaval. A 

Proféssora Norma Régina Xaviér afirmou qué sé tratava dé outro tipo dé féstividadé da qual éla 

mésma participara quando dé sua juvéntudé é qué a mésma sé tratava uma foto dé um bailé dé 

Débutantés. 

Bailé dé Carnaval ou Bailé dé Débutantés? Os dois rélatos sa o passí véis dé sérém 

“vérdadés”. Ambos os dépoiméntos carrégam ém si “uma vérdadé” daquélés qué ocupam é 

fazém daquélé térrito rio négro um “lugar dé fala” (RIBEIRO, 2017): a Rainha é o Présidénté. E 

quais sa o os lugarés dé fala légitimados péla sociédadé? Quém tém o podér dé fala na sociédadé 

négra? Quém podé falar na cidadé dé Jaguara o?  

Em um ségundo moménto, foram construí das colétivaménté narrativas sobré as démais 

fotografias, ondé a turma dé alunos dividiu-sé ém grupos qué analisaram é criaram outros 
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discursos sobré as imagéns mais antigas do Clubé, éspécialménté sélécionadas para aquéla 

atividadé. 

 

Considerações finais 

Finalizar a disciplina dé Esta gio Supérvisionado III, no éspaço dé um Clubé Social Négro 

qué tém uma histo ria é um acérvo ta o rico como o “24”, énquanto um éspaço dé apréndizado 

na o éscolar, foi uma éxpérié ncia muito gratificanté, tanto para os alunos, quanto para as 

proféssoras.  

Os objétivos da disciplina foram atingidos com é xito é a proposta inicial dé fazér com qué 

os participantés da atividadé réflétissém sobré a importa ncia dé um acérvo para consérvar a 

histo ria dé um local, assim como sénsibilizar os mésmos para qué comprééndéssém a 

importa ncia dé um Clubé Social Négro énquanto um lugar dé résisté ncia négra para 

Jaguara o/RS, démonstrou o quanto a histo ria local é  poténté é pédago gica.  

O acérvo do Clubé foi ampliado apo s a réalizaça o das tré s éntrévistas qué émbasaram a 

atividadé, pois os antigos associados résolvéram doar parté dé séus acérvos para o Clubé ao 

pércébérém o cuidado com qué as fotografias éstavam séndo tratadas é qué a histo ria qué élés 

pro prios ajudaram a construir séria présérvada. Pércébémos ao longo das éntrévistas como 

cada um dos éntrévistados ainda nutré um carinho éspécial pélo Clubé, o qué fortalécé as 

idéntidadés négras é a importa ncia dé sé dar continuidadé a éssé tipo dé projéto é pésquisa ém 

parcéria com a Univérsidadé.  
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RIBEIRÃO PRETO: O ESPÍRITO PIONEIRO E AS LEIS ANTI-ESCRAVIDÃO 

RIRBEIRÃO PRETO: EL ESPIRITU PIONERO Y LAS LEYES ANTI-ESCLAVITUD 

 
 

Lucas Dario Roméro y Galvaniz1 
 

 
Resumo 
Esté artigo, résultado dé uma pésquisa maior insérida no campo da histo ria cultural, tém como 
foco principal as aço és dé éscravizados é séus sénhorés nos u ltimos anos dé cativéiro na cidadé dé 
Ribéira o Préto. Partindo dé duas notí cias récéntés dé pério dicos locais, lançarémos ma o dé uma 
ana lisé qualitativa ém uma pérspéctiva micro histo rica téntando capturar parté do univérso 
éscravista na urbé no final do sé culo XIX.  
 
Palavras-chave: Escravida o. Ribéira o Préto. Léis. 
 
Resumen 
Esté articulo, résultado dé una invéstigacio n mas grandé insértada ém él campo dé la histo ria 
cultural, tiéné por principal foco las accionés dé ésclavizados y sus sén orés én pérí odo final dé la 
ésclavitud ém la ciudad dé Ribéira o Préto. A partir dé dos noticias réciéntés publicadas én la 
ciudad, harémos un analisis cualitativo én pérspéctiva micro historica con objétivo dé capturar 
parté dél univérso ésclavista local én finalés dél siglo XIX. 
 
Palavras-Clave: Esclavitud. Ribéira o Préto. Léyés. 

 
Duas notícias, um pioneirismo 

 

Tornarem-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes 
preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e 
dominam as sociedades históricas. Os esquecimentos e os silêncios da 
história são reveladores desses mecanismos de manipulação da memória 
coletiva (LE GOFF, 1996, p. 426). 

 

Como perceberá o voraz leitor que nos seguirá por essas linhas, embora iniciemos 

citando Jacques Le Goff, dadas as limitações inerentes a todo trabalho acadêmico 

(CERTEAU, 1993), não iremos discorrer sobre o processo de construção da memória de 

Ribeirão Preto. Desse processo só nos interessa o resultado, que tomaremos como uma 

representação (CHARTIER, 2002) já construída (ainda que esteja também em constante 
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Univérsita rio  Bara o dé Maua . Graduado ém Histo ria péla mésma IES. E-mail: lucasgalvaniz@hotmail.com 
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reconstrução), e que apregoa haver, desde os primórdios, um caráter pioneiro, 

vanguardista e progressista entre os ribeirão-pretanos.  

Nosso objetivo principal, como é perceptível no título, é lançar luz sobre (e assim 

recuperar) as ações dos habitantes da urbe em meio ao ambiente abolicionista da década 

de 1880. Dessa forma, a memória sobre esses tempo será o pano de fundo que vai 

contrastar com as ações dos personagens que traremos à baila, podendo então alcançar 

nosso segundo objetivo: verificar até que ponto essa imagem fáustica sobre o passado 

ribeirão-pretano se sustenta.   

Os mais sagazes devem estar se perguntando de que maneira pretendemos levar a 

cabo nosso intento e o que o motivou. Pois bem, em primeiro momento apontar-se-á para 

a problemática que motivou esta pesquisa, que, como também veremos, se trata de uma 

provocação aos discípulos de Heródoto.  

Em função das comémoraçõés do anivérsário dé Ribéirão Préto, o jornal “Diário da 

Manhã”, no dia 07 dé junho dé 1979, trouxé algumas notas sobré a história local. Déntré 

todos os episódios que narravam a epopeia dos primeiros habitantes da urbe e seu 

vanguardismo encontrava-se o relato da libertação dos cativos na cidade: 

 

ESCRAVOS LIVRES, PIONEIRISMO 
[...] Em 1887, na quinta legislatura, a posse da Câmara Municipal foi 
retardada: havia fraude no "processo eleitoral". E aconteceu nessa 
legislatura o que os historiadores não apuraram devidamente: foi 
aprovado por unanimidade em 3 de agosto de 1887 - antes da Lei Áurea 
portanto - a Libertação dos escravos em Ribeirão Preto, numa proposta 
do monarquista Rodrigo Pereira Barreto (APHRP). 

 
Percebe-se que o jornalista não poupa os historiadores por estes não terem 

“apurado dévidaménté” tão grandioso épisódio. Não haveria, pois, prova maior de que a 

cidade sempre contou com espíritos a frente de seu tempo do que libertar os escravizados 

antés mésmo da Léi Áuréa. Sidnéy Chalhoub (2011), ém “Visõés dé Libérdadé”, cita um 

conto de Machado de Assis em que um senhor liberta seu cativo Pancrácio. Ao relatar 

sobre seus feitos, o personagem machadiano revela seus planos e o que pensa dessa ação: 

 

O meu plano está feito; quero ser deputado, e, na circular que mandarei 
aos meus eleitores, direi que, antes, muito antes da abolição legal, já eu, 
em casa, na modéstia da família, libertava um escravo, ato que comoveu 
a tôda a gente que dêle teve notícia; que êsse escravo tendo aprendido a 
ler, escrever e contar, (simples suposições) é então professor de filosofia 
no Rio das Cobras; que os homens puros, grandes e verdadeiramente 
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políticos, não são os que obedecem à lei, mas os que se antecipam a ela, 
dizendo ao escravo: és livre, antes que o digam os poderes públicos, 
sempre retardatários, trôpegos e incapazes de restaurar a justiça na terra, 
para satisfação do céu.  Boas noites. (In_CHALHOUB, 2011, p. 118). 
 

Pelas datas das publicações é impossível que o jornalista tenha lido o conto 

machadiano na tese de Chalhoub, contudo, tirada a ironia do literato e o fato de em 

Ribeirão, em tese, ter-se libertado os escravizados em âmbito público e não privado, os 

relatos partilham da ideia de que a antecipação a Lei Áurea é a marca do pioneirismo.  

Contudo, uma publicação de 2017 da revista local Revide chamou a atenção pelos 

dados trazidos que, até certo ponto, dialogam e contrastam com a afirmação do Diário da 

Manhã de 1979, já que ambos têm na escravidão o tema central: 

 

Em pleno século XXI, região resgata trabalhadores em condição de 
escravidão. 

Dados do Observatório do Trabalho Escravo apontam que cinco pessoas 
foram resgatadas em Ribeirão Preto na década. O apelido dé “Califórnia 
Brasiléira” é os índices elevados de desenvolvimento humano vão na 
contramão de um número preocupante. Em pleno século XXI, Ribeirão 
Preto registrou resgates de trabalho escravo e, na região, outros casos se 
repetem. (Revide, 10/07/2017) 
 

Além do “núméro préocupanté” référénté ao trabalho éscravo na cidadé, pércébé-

se que a matéria entende que esses casos maculam a história da “Califórrnia Brasiléira”, 

pois “vão na contramão” do caractérístico “désénvolviménto humano” local. Tais casos 

são encarados como uma ruptura com o pioneirismo sempre presente no espírito dos 

cidadãos da urbe desde tempos imemoriais e não como uma constante2.  

Eis as perguntas/problemas que norteiam esta pesquisa e a impulsionam rumo aos 

seus objetivos: de fato houve a propalada libertação pioneira? Ao analisar mais de perto 

as práticas dos atores sociais inseridos naquele contexto, é possível constatar a propensão 

para o fim do cativeiro? E, após dar luz as ações desses sujeitos, os números trazidos pela 

Revide representam, de fato, uma exceção, uma quebra com a história local? 

 

Os “como” e os “porquês” 

                                                 
2 Na obra “Histo ria dé Ribéira o Préto”, o mémorialista Rubém Cioné faz uma odé ao passado cafééiro da 
cidadé. Essé pérí odo marcou a mémo ria local a ponto dé constar ém séu hino. Désdé o déclí nio da 
caféicultura o podér pu blico é a mí dia mais saudosista téntam imputar um tí tulo qué rémonté a “vocaça o” 
para o modérno, tal qual “Califo rnia Brasiléira” é atualménté “Capital do Agronégo cio”.  
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Como é notório desde o título, o recorte geográfico deste artigo é a cidade de 

Ribeirão Preto, localizado no interior paulista. As fontes aqui utilizadas foram consultadas 

ém divérsos fundos: Procésso Antigos (CXA); Invéntários (CXI); jornal “Diário da Manhã” 

- todos retirados do Arquivo Público e Histórico de Ribeirão Preto (APHRP); Livro de Atas 

da Câmara Municipal (LACMRP); tal como a Revista Revide, publicada em meio digital e 

cujo endereço de hospedagem consta ao final. 

Interessa ao leitor saber que o presente artigo se insere no campo da história 

cultural e segue a perspectiva micro-histórica, e tal escolha se justifica tendo em mente 

que nas últimas décadas a ciência histórica passou por sensíveis mudanças. Sandra Jathay 

Pesavento (1995) e Roger Chartier (2002) apontam que a crise dos regimes socialistas e 

a incapacidade dos países capitalistas em resolver seus problemas intestinos deram início 

a elas, posto que colocaram em xeque os princípios normativos que permeavam os 

trabalhos da disciplina.  

Chartier enfatiza que nos idos de 1960, num momento em que a predileção dos 

intelectuais era pelo estudo das questões econômicas e sociais, a mudança foi pautada 

“ém uma crítica dos hábitos da disciplina ém nomé das inovaçõés das ciências sociais” 

(2002, p. 64), ou seja, numa revisão dos objetos de estudo e dos métodos utilizados, o que 

levou, inclusive, à retomada de um dos anseios dos fundadores dos Annales, o estudo dos 

utensílios mentais. A segunda mudança, ocorrida entre 1970 e 1980, foi mais profunda, e 

pôs em questão não apenas os métodos e objetos de estudo, mas as próprias teorias que 

norteavam estes trabalhos, a saber, o marxismo e o estruturalismo. 

Com relação a estas mudanças, o historiador italiano Carlo Ginzburg, afirma que a 

mais sensível foi um distanciamento, pelo menos enquanto prática de parte dos 

historiadorés, do qué élé chamou dé “paradigma galiléano” (1989, p. 163) dé ciência. Tal 

paradigma, intrinsecamente ligado às ciências naturais e biológicas, pretendia conhecer o 

mundo pelas regras gerais, pela constância, pela tradução dos fenômenos para a 

linguagem matemática, dando pouco ou nenhum espaço para o individual.  

Ginzburg e Chartier afirmam que por muito tempo os historiadores privilegiaram 

o estudo das questões econômicas e sociais, das estruturas e conjunturas, a longa duração, 

a quantificação por meio das séries, o geral, deixando de lado o particular, a exceção, o 

individual, aquilo e aquele que fogem da regra. Foi a mudança de foco que nos permitiu 

conhecer, por exemplo, as histórias do moleiro friulano Menocchio (GINZBURG, 1987) e 
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da camponesa modenense Chiara, acusada de feitiçaria (GINZBURG, 1989), reconstruindo 

parte de suas crenças, práticas e posições sociais, assim como suas estratégias para, 

dentro das limitações existentes, driblarem (ou tentarem driblar) o controle e imposições 

do Santo Ofício. Da mesma forma, já trazendo a discussão para nosso recorte geográfico, 

o historiador Rafael Cardoso de Mello (2009) se debruçou sobre Iria Alves Ferreira para 

mostrar o complexo universo da Ribeirão Preto cafeeira e as apropriações que permitiram 

que ela, sendo mulher num ambiente dominado por homens, pudesse se tornar uma das 

maiorés caféicultoras da régião é régér os séus négócios, séndo taxada dé “A Rainha do 

Café”. 

Não fosse essa mudança de olhar, as ações de Rodrigo e Luiz, suas estratégias e 

anseios, que logo serão contados, ficariam ocultos. Os escravizados Ritta, Chlotildes, Eva, 

Clímaco e Maria, que serão apresentados, nem sequer seriam conhecidos senão por quem 

cruzou com eles em tempos em que estes viveram. Suas vozes e ações seriam abafadas 

pela classe social ou mesmo pela estrutura de pensamento daquele lugar naquele tempo.  

Desta forma, caro leitor, optou-se neste artigo por trilhar um caminho que tem 

como foco principal os personagens inseridos no contexto da abolição ribeirão-pretana. 

Faremos uma incursão sobre o conjunto de fontes, esmiuçando e revelando - via análise 

qualitativa e utilizando dos indícios, tal como ensina Ginzburg - as práticas e anseios 

destes personagens. Contudo, para dar conta de analisar e compreender as ações dos 

sujéitos, utilizarémos o concéito dé” répréséntação social” ségundo a visão dé Rogér 

Chartier.  

Em princípio a utilização de tal conceito parece incompatível com o propósito de 

recuperar as ações dos personagens, haja vista que a representação, tal qual utilizada em 

seu surgimento, consideravam as constantes de um corpo social, dando pouco ou nenhum 

espaço para as ações individuais (MELLO, 2009). Contudo, para dar conta de explicar as 

mudanças ocorridas e as exceções à regra, Chartier lança mão de um conceito 

complementar: a apropriação.  O historiador afirma que a apropriação é a maneira pela 

qual o indivíduo recebe as informações do meio social e as interpreta, transformando-as 

posteriormente em ações. Ou seja, a apropriação seria a leitura que o indivíduo faz do 

mundo que o cerca e que permite sua ação sobre o mesmo.  

Afirmar que o sujeito recebe informações do meio social significa aceitar que há 

condicionantes, contudo, ao se afirmar que ele interpreta estas informações significa que 
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estas não são determinadoras de suas ações. Interpretar é abrir a possibilidade de ruptura 

com o esperado, é possibilitar a reinvenção de práticas, é potencializar o indivíduo como 

agente histórico. Desta forma as representações não podem ser entendidas sem que se 

leve em consideração as apropriações individuais que os sujeitos fazem do mundo. Estas 

apropriações recriam as representações coletivas, que por sua vez exercem certa força 

coercitiva afim de que os indivíduos recriem práticas segundo as representações vigentes. 

Há aí uma clara dialética entre apropriação e representação.  

Desta forma, caro leitor, lançar luz sobre as ações dos sujeitos pode ajudar a revelar 

se realmente havia um coro uníssono em Ribeirão Preto que apregoava o fim do cativeiro 

e que provaria o vanguardismo dos ribeirão-pretanos. Da mesma forma, a partir dos 

resultados da análise ao longo do tempo, poderemos determinar se a existência do 

trabalho escravo na cidade em pleno século XXI é fruto de uma exceção que macula a 

história marcada pelo pioneirismo ou se é fruto de uma mentalidade arcaica e duradoura. 

 

Estudos sobre escravidão em Ribeirão e uma primeira análise sobre a abolição na 
cidade 
 

Diante de tão dura crítica feita pelo periódico local, nada mais natural que se 

verificasse a validade e abrangência da mesma. Para esse problema tínhamos dois 

caminhos a seguir. O primeiro foi uma busca por trabalhos que versassem sobre o 

episódio. Nesse intento, encontramos alguns escritos que tocavam de alguma forma a 

escravidão, como o estudo demográfico realizado por José Antônio Lages (2010) que se 

debruça sobre o processo de formação da cidade e aponta que desde os primeiros 

instantes Ribeirão contou com a força de trabalho cativa, derrubando, inclusive, o mito 

corrente de que os cafezais foram lavrados apenas com mãos imigrantes.  

Já Osmar David Júnior (2006) estuda a composição dos planteis na cidade, e aponta 

um hábito comum entre os proprietários ribeirão-pretanos: impedir a união conjugal 

entre os escravizados, diminuindo a possibilidade de criação de vínculos entre casal e 

possíveis filhos que poderiam lhe trazer resistência aos seus mandos, assim como seria 

difícil separá-los em caso de divisão de herança. Esta prática apontada por David Júnior 

vai ao éncontro do qué afirmou Emília Viotti da Costa, pois “sé alguns fazéndéiros sé 

empenhavam em sacramentar a união dos escravos, a maior parte preferia ignorá-las [...] 
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pois éliminavam problémas qué surgiam por ocasião da vénda dé éscravos casados” 

(1989, p. 292). 

Voltando ao nosso recorte geográfico, Fernando Nogueira de Paula (2009) esmiúça 

a questão da violência na cidade, e aponta que a cultura local prezava pela valentia e que 

muitas vezes optava por resolver os assuntos surgidos com o uso da violência em 

detrimento do caminho judicial. Nogueira ainda aponta para o tratamento distinto (sem 

grande surpresa) despendido pelas autoridades em casos parecidos em função da cor da 

pele do acusado, havendo maior rigor quando os delitos eram praticados por negros. 

Por fim, citamos o artigo de Carlo G. Monti e Antônio C. Soares Faria (2010). Estes 

pesquisaram alguns processos crimes e ações de liberdade e mostraram como era 

conturbada a relação entre senhores e escravizados na cidade. Tal como haviam feito em 

estudos sobre outras regiões Sidney Chalhoub (2011), Mary C. Karasch (2000), José 

Antônio Soares (2006), Wlamyra Albuquerque (2009), Monti e Faria apontam justamente 

para a capacidade dos escravizados jogarem com as cartas possíveis e criarem estratégias 

para sé libértarém do julgo dé séus sénhorés, contrapondo a idéia do “éscravo coisa”, por 

muito tempo difundida entre os estudiosos da escravidão. 

Enfim, após seguir esse primeiro caminho e buscando bibliografia que versasse 

sobre o episódio relatado pelo Diário da Manhã, devemos aceitar que a acusação feita aos 

discípulos de Heródoto é justa, pois não foi encontrada nenhuma referência que 

trabalhasse a libertação local. Resta-nos um segundo caminho a trilhar, o da busca 

documental, da análise da acusação e sua abrangência. 

O jornal aponta que no dia 03 de Agosto de 1887, por inciativa de Rodrigo Pereira 

Barreto, foi proposta e aprovada por unanimidade a criação de um livro denominado 

“Livro da Rédénção”, pondo fim ao cativéiro na cidadé. Pois bém, ao analisar o Livro dé 

Atas da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, no dia citado, constam os seguintes dizeres:  

 
[...] A exemplo de outras Camaras proponho que esta crie um livro = sob a 
denominação de Livro da Redempção destinado a receber assignaturas de todas 
as pessoas que quiserem concorrer para a grandiosa obra da libertação do 
município. Sala de sessões 3 de Agosto, 1887. Dr Rodrigo Pereira Barretto. Posto 
a votos foi unanimemente aprovado. Pedindo a palavra o Dr. Rodrigo Barretto 
disse offerecia o livro à Camara e que autorisava a secretaria a fazer a aquisição 
do mesmo (L ACMRP- 04) 
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Dé fato, consta na ata a proposição é aprovação da criação do “Livro da 

Rédémpção”. O ségundo passo déssé caminho foi buscar o tal Livro, mas para além da 

citação na ata, nas notícias e da citação do mesmo por parte dos memorialistas locais 

(CIONE, 1987), não se sabe de seu paradeiro ou mesmo se efetivamente fora criado. Sendo 

assim, resulta impossível verificar se todos os senhores de escravizados adotaram a 

proposta, assinando-o. Contudo, o contrário é também verdade: não é possível garantir 

que não fora criado e que, por consequência, não foram manumitidos os cativos. Tem-se 

um impasse. 

Em virtude disso mudemos de direção e analisemos a questão por outro ângulo, 

buscando respostas em outras fontes, não sem antes fazer apontamentos sobre as 

assertivas do Diário da Manhã e sobre o contido na Ata da Câmara Municipal.  

Supondo que o leitor é um grande conhecedor da História e atento às minúcias, não 

passou despercebido o fato de que a atual cidade de Redenção, no Ceará, libertou seus 

cativos em 1883 e a própria província seguiu o exemplo em 1884, tendo sido seguida por 

outras cidades do Império, esvaindo-se assim o pioneirismo ribeirão-pretano. Segundo 

apontam Rafael Marquese (2016) e Emília Viotti da Costa (1999), havia uma onda 

abolicionista que tomava conta do Brasil e na qual Ribeirão Preto estaria envolta, tanto 

que a abolição na cidadé foi féita “a éxémplo dé outras camaras”.  

É nesse momento que um olhar mais detido sobre os indivíduos vem a calhar. 

Numa perspectiva totalizante os ribeirão-pretanos estariam imersos nesse processo 

modernizador, nessa corrente vanguardista, pioneira e abolicionista. A representação do 

moderno, do novo, o discurso liberal e toda a fascinação que acompanhava os novos 

tempos (BERMAN, 2007) se fazia presente na cidade (; PAZIANI, 2005). Em tese, sendo 

essa a representação social vigente e defendida pela elite local (PERINELI NETO, H.; 

PAZIANI, R. R.; MELLO, R., 2014), os habitantes da urbe deveriam reproduzir o discurso e 

tér práticas néssé séntido libértador, téndo séu ápicé na criação do “Livro da Rédémpção”.  

Tendo feito os devidos apontamentos, voltamos ao caminho que fomos impelidos 

a séguir. A ausência do “Livro da Rédémpção” féz-nos buscar respostas em outras fontes, 

todas datadas próximas (ou após) a data da suposta libertação a fim de verificar a 

éxistência déssé “éspírito pionéiro” nos habitantes locais que culminou com tal episódio.  
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O Paiva, os Barreto e as leis 

Era o “Anno dé Nasciménto dé Nosso Sénhor Jésus Christo dé mil oito céntos é 

oitenta e seis, aos quatorze dias do mez de Agosto do dito anno, nesta Villa de Ribeirão 

Préto” (CXA-24. APHRP). Neste dia, ao escrivão Antonio Sotério Soares de Castilho foi 

réquisitado qué sé lavrassé um auto é o énviassé ao Juiz é “ao Colléctor das Réndas Géraés 

do Municipio Moysés Férnandés do Nasciménto” para qué estes dessem vista daquela 

péça. Quém acionou a Justiça foi “Ritta éx éscrava dé Antonio Rodrigués Paiva” por méio 

dé séu curador “Carlos C. dé Abréu”. Tratava-se de uma ação de liberdade em favor da 

mesma.  

Existem neste documento muitas informações que nos permitem reconstruir parte 

do cenário e das ações dos indivíduos ali citados, muito embora o processo seja curto e 

quando féito obviaménté não tivéssé o objétivo dé “sérvir dé fonté” aos historiadorés. 

No auto não consta a idade da suplicante, mas os indícios nos sugerem que Ritta 

teria mais de 16 anos, uma vez que para ter condição de escrava em 1886 a mesma teria 

nascido antes de 1871, quando fora aprovada a Lei Nº 2040 de 28 de setembro, ou Lei do 

Ventre Livre, como ficou conhecida. Embora Emília Viotti da Costa énfatizé qué “o 

ingênuo, embora livre de jure, estava de fato preso à vontade do senhor e com as mesmas 

obrigaçõés qué récaiam aos éscravos” (1989, p. 229), caso Ritta fossé nascida após a léi, 

constaria nos autos a condição dé “livré désdé o nasciménto”, o qué não é o caso.  

Rita éra casada, é “séu marido Filisbino” também tinha sido “éscravo dé Antonio 

Rodrigués Paiva”. Era justaménté ésté matrimônio um dos arguméntos mais fortés usados 

péla suplicanté ao réquérér sua libérdadé. “Diz Ritta” que, sendo casada com Filisbino, já 

libérto pélo Fundo dé Emancipação, “acontécé qué ésté Sr Rodrigués não quér conséntir 

qué marido é mulhér sé juntassém”. 

O argumento usado por Ritta e seu curador se ampara em dois fatores. Por um lado 

há uma questão moral implícita, pois seria imoral um homem ousar separar ou manter 

separados cônjuges unidos pela graça divina. Ritta e Filisbino, então, não poderiam ser 

separados pelo senhor Rodrigues Paiva. Por outro lado, a suplicante e seu curador 

apontam para a ilegalidade das ações do senhor ao mantê-los séparados, pois “isto é 

contrario aos intuitos da Lei de 28 de Setembro de 1871, como é de ver-sé no Art. 4º § 7º”. 

Ao réquérér do Juiz qué lhé fossé dada a libérdadé, afirma a “Suplicanté qué indémnisará 

o dito Rodrigués dé qualquér quantia a qué o mésmo porvéntura ténha diréito”.  
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Não dispomos do valor de tabela constante na matrícula de Rita, valor 

normalmente pago aos senhores como indenização em caso de ações de liberdade, através 

de pecúlio ou pelo Fundo de Libertação. Entretanto, é provável que Ritta e/ou Filisbino 

fossem escravizdos que trabalhavam na cidade, podendo assim juntar uma quantia 

considerável a ponto de a suplicante afirmar que pagaria a indenização 

independentemente do valor estipulado.  

Outra possibilidade é a existência de algum grupo abolicionista ou irmandade que 

os afiançassem e/ou orientassem. Seja como for, é igualmente provável que ambos 

tivessem um trânsito considerável na urbe e isso porque, conforme Emília Viotti (1989) e 

Mary Karasch (2000), quanto a possibilidade de se manumitir, os escravizados do meio 

rural estavam em condições muito mais desfavoráveis em relação aos que viviam no meio 

urbano, pois nas cidades a possibilidade de se juntar pecúlio eram muito maiores, tal 

como o trânsito de informações. Chalhoub (2011) lança luz sobre episódios que apontam 

para este sentido, onde os escravizados estabeleceram redes de informações e lutaram 

com todas as forças para impedir que seus donos os vendessem para as fazendas de café, 

por entenderem que suas chances de se libertarem diminuiriam drasticamente. 

Também vale ressaltar o argumento apresentado por David Junior (2006), para o 

qual os senhores ribeirão-pretanos buscavam impedir o casamento entre escravizados 

prevendo problemas em caso de separação deles por venda ou herança. No caso de Ritta 

e Filisbino criou-se, de fato, problema para Rodrigues Paiva.  

Fato é que Antônio Rodrigues Paiva não estava disposto a aceitar que o casal se 

juntassé, não à toa Rita pédiu para qué “séja intimado o dito Rodrigues a abrir mão da 

Supplicanté”. O sénhor dé Rita mostrou-sé consérvador é ném um pouco disposto a “abrir 

mão” dé sua posição dé mando, mésmo téndo éla sé prontificado a pagar qualquér quantia 

fixada por sua liberdade.  

Como afirma Chalhoub (2011), após a lei de 1871 o Estado passou a interferir 

diretamente na propriedade escrava, tirando dos senhores o direito exclusivo de conferir 

a liberdade aos cativos. Os mais conservadores se viam peados do que consideravam um 

direito natural, o direito a propriedade, e relutavam em muitos casos nessas ações. 

Antônio Rodrigues Paiva certamente era um destes senhores relutantes e sua ação 

andava na contramão do discurso vanguardista defensor do fim do cativeiro que em tese 

fazia parte do espírito dos ribeirão-pretanos, tanto que mesmo ante as disposições da Lei 
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de 1871 que preconizava a manumissão de cônjuges e ante as ofertas de Rita, o mesmo 

dificultou o quanto pode. Vale ressaltar que não foi a bondade ou generosidade deste 

senhor que libertou Filisbino, mas o Fundo de Emancipação.  

Contudo, embora relutante, também Rodrigues Paiva podia ler o mundo que o 

cercava e perceber o ar abolicionista que pairava no Império. Sabedor de que o Estado 

poderia e provavelmente iria interferir novamente em suas relações com seus cativos, 

procurou ele perder o mínimo possível de sua influência. Tendo o Coletor confirmado que 

o Fundo havia manumitido a Filisbino, sabendo que a Lei de 1871 dava preferência para 

reunir cônjuges, Rodrigues Paiva previu que seria dada a liberdade à Ritta. Antecipou-se 

élé é tratou dé mantér até ondé déu sua influência sobré éla, “cuja libérdadé obtéra por 

ter sido declarada livre com a concidação [sic] de prestar serviços [...] por prazo de sete 

annos”.  

Caso a abolição não ocorresse em 1887 em Ribeirão Preto e em 1888 no Império, 

Ritta fatalmente serviria como liberta condicionalmente até a década de 1890, portanto, 

a abolição frustrou o plano de Paiva.  

Ao libertar condicionalmente Ritta, Rodrigues Paiva estendeu o prazo de seu 

vínculo e poder sobre a mesma, retardando o quanto pode algo que seria inevitável: Ritta 

séria livré. No féchaménto dos autos o éscrivão afirmou qué “Fica assim satisféito o pédido 

do réquériménto na pétição rétro”. O acordo a qué chégaram ambos possivélménté não 

agrade os fãs de finais felizes, mas para a vida real o saldo acabou sendo positivo para 

ambos.  

Não se trata de fazer apologia à escravidão afirmando que manter-se vinculada ao 

seu senhor foi algo bom para Ritta, mas dadas as condições de um escravizado no Brasil, 

a simples possibilidade de poder viver junto a seu marido e longe de seu senhor 

condicional era um ganho a ser considerado. Da mesma forma o senhor conseguira 

mantér parté dé sua influência sobré Ritta, satisfazéndo “condicionalménté” sua 

mentalidade escravista.  

Se Rodrigues Paiva, embora relutante, acabou consentindo ao final com a liberdade 

de Ritta, o mesmo não se passou com o senhor da escrava Clothildes.  

Um ano antes de Ritta buscar sua liberdade, Clothildes tentou o mesmo, e no ano 

dé “mil oito céntos é oiténta é cinco, aos désésété dias do méz dé Agosto” (CXA–22. 

APHRP) déu início a uma ação dé libérdadé contra séu sénhor “Antonio dé Salés Barrêto”. 
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Também é presumível que Clothildes trabalhasse na cidade prestando serviços, pois o que 

sustentava seu pedido éra o fato dé tér “constituído um péculio, dé 500$000 [quinhéntos 

mil réis], nas condicçõés légáés, dépositado ém mãos do Colléctor d'ésta Villa”.  

Nos dois casos apresentados o ritual para se iniciar a ação de liberdade seguiu 

igual. Ambas apostaram nos direitos que os escravizados passaram a ter após 1871, 

depositando fé na interferência do Estado nas relações entre senhores e escravizados e 

na ajuda de terceiros para conseguirem manumitir-se. Essa fé na interferência do Estado 

em favor da liberdade parécia sér muito grandé éntré os qué a pléitéavam. Na “acção dé 

libérdadé” movida por Clothildés podémos pércébér éssa crénça, pois consta as séguintés 

palavras:  

 

[...] pretende tentar os meios permitidos em direito para libertar-se, e 
como preliminar requér a V.S. que mande convidar o mesmo senhor da 
mencionada escrava para que venha a esta Villa declarar se concorda em 
conceder a liberdade por esse prêço para no caso contrario proceder se 
como for de direito e justiça (CXA -22. APHRP)  

 
Não há aqui a citação da Lei de 1871, como no caso de Ritta, mas percebe-se a 

certeza de que o Estado conferirá a liberdade, pois é notória a ideia de que será concedida 

com ou sem o consentimento do senhor, que se não concordar com a quantia oferecida 

terá o valor decidido pela justiça, como disposto em lei, e a liberdade será conferida. 

Entretanto, como vimos, nem sempre os senhores estavam dispostos a aceitar essa 

interferência, e relutaram enquanto puderam para que seu direito sobre suas 

propriedades prevalecesse.  

Monti e Farias (2010) bem mostraram outros casos em que esta disputa 

évidénciava ésté “apégo” a propriédadé éntré os sénhorés dé Ribéirão Préto. No caso dé 

Clothildes percebemos ainda mais que essa relutância estava presente por estas paragens.  

Tendo sido intimado a comparecer em audiência, Sales Barreto não adotou a 

mesma postura de Antônio Rodrigues Paiva que consentiu na liberdade, ainda que 

condicional, de Ritta. A relutância daquele foi mais obstinada e menos flexível. 

Compareceu em juízo, o: 

 

[...] senhor da escrava libertanda Clothildes, e por elle foi dito que não 
concorda com o requerido pela sua escrava, e especialmente não 
concorda com a quantia de quinhentos mil reis, que se acha depositada 
na Colectoria desta Villa, como peculio de sua escrava [para] manumitir-
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se, nem mesmo concorda com qualquer outra quantia, para tal fim. (CXA-
22. APHRP). 

 
A declaração de Sales Barreto foi assinada por ele próprio com letra legível (cursiva 

e reveladora de certa habilidade e trato fino com a pena), o que indica certa escolarização 

do mesmo, posto que podemos comparar esta assinatura com outras, em documentos de 

mesmo foro, em que os donos de cativos assinam a rogo por não saberem ler e escrever.  

O fato de saber ler e escrever sugere que tal senhor tivesse posição privilegiada 

naquele contexto. É de se supor, então, que teria acesso a informações em grande número, 

tanto ém rélação a arté, a “cultura géral”, como aquélas concérnentes a dimensão jurídica. 

Era evidente em 1885 que tendo juntado pecúlio um escravizado, irremediavelmente para 

os senhores, conseguiria manumitir-se. A posição deste senhor em não concordar com tal 

libertação era um ato político por natureza e demonstra que os ventos abolicionistas não 

surtiram nele efeito, pois suas ações destoam das ações de um espírito a frente de seu 

tempo. Ficava evidente o descontentamento do senhor ante a ousadia da escravizada em 

sair de seu mando e o acionar judicialmente, tal como com a ação do Estado em interferir 

na sua propriedade. Caberia só a ele manumitir sua propriedade, e ao negar a liberdade 

de Clothildes ele tentava reafirmar seu poder ante a cativa e ante ao Estado. Também 

vemos em Sales Barreto uma disposição aquém de um espírito vanguardista.  

Com a recusa deste senhor, nomeou-sé “Antonio Bénto Férréira Lopés” como 

curador de Clothildes. Entretanto, não consta nestes autos que fim teve esta história. 

Possivelmente a postulante a liberdade a tenha conseguido, principalmente se 

considérarmos qué ém “mil oito céntos é oiténta é sété, aos dézoito dias do méz dé Abril” 

(CXA-24. APHRP), José Christiano Barreto tenha entrado com um pedido de tutela de dois 

“ingênuos [...] filhos da libérta Clotildés”. Embora o nomé éstéja grafado de forma distinta 

nos dois processos, é provável que se trate da mesma pessoa, contudo, para nossa tristeza 

e para desespero das boas almas que adoram finais felizes, não nos é possível dar certeza 

sobre a liberdade ou não de Clothildes.  

Um final conhécido (não sabémos sé féliz) tivéram os éscravizados “Honorio, 66 

annos, João, 67 annos; Clemente, 67 annos; José, 71 annos; Joaquim, 71 annos; Benedito; 

66 annos; Julião; 66 annos é Géraldino dé 71 annos dé idadé” (CXA-27. APHRP). Estes hoje 

são citados porque seu senhor também foi um dos que tentaram manter sua posição de 

mando e utilizar até o fim a força de trabalho dos cativos. Essa história passou a ser 
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conhécida no “Anno dé Nasciménto dé Nosso Sénhor Jésus Christo dé mil oito céntos é 

oitenta e seis”, “aos 16 dias do méz dé Junho” é consistia na citação do:  

 

Doutor Luis Pereira Barreto, para que no prazo de quinze dias vir a esta 
Villa declarar livres e para levar na Collectoria deste Municipio aos seus 
Escravos Maiores de secenta e cinco annos de Idade [...] para 
cumprimento da Lei numero 3270 de 28 de Setembro de 1885 (CXA-27. 
APHRP).  

 
Quase nove meses após a Lei 3270 de 28 de setembro de 1885, a conhecida Lei dos 

Sexagenários, os cativos de Luiz Pereira Barreto que se encontravam nessa faixa etária 

não haviam ainda sido libertados pelo seu senhor, tendo a Justiça de interferir em favor 

dos mesmos. Neste caso, porém, não houve uma relutância do senhor ante a autuação 

judicial, pois no dia “18 dé Séptémbro 1886” - portanto quase um ano após a promulgação 

da lei - de uma de suas propriedades, em Cravinhos, Pereira Barreto escreveu uma 

procuração ém nomé do “Sr Antonio Simoés Palméira” para qué ésté apréséntassé “ém 

juizo os éscravos séxagénarios, libértos na fórma da léi dé 28 dé sétémbro dé 1885”.  

Outra coisa que chama a atenção é a quantidade de cativos que Luiz Pereira Barreto 

tinha com idadé tão avançada. Méry Karasch, ao éstudar “A vida dos éscravos no Rio dé 

Janéiro”, aponta qué na “época [...] poucos éscravos chégavam aos quarénta anos. Com 

eféito [...] poucos négros dé ambos os séxos chégavam a uma idadé avançada” (2000, p. 

157). Dentre esses poucos que atingiam tal idade, Karasch aponta que eram em sua 

maioria mulheres que trabalhavam dentro das casas, não no eito. O trabalho nas 

plantações era mais desgastante e os sujeitos nele inseridos tinham expectativa de vida 

menor. Provavelmente estes oito escravizados citados que ultrapassaram os quarenta 

anos de idade (exceções, segundo Karasch) viviam no campo, posto que a ação em favor 

de sua liberdade não foi iniciada por eles com a ajuda de terceiros, tal como nos casos de 

Clothildes e Ritta, mas sim resultado da análise dos livros de matrícula por parte dos 

agentes do Estado.  

É provável que tenham sido usados nos cafezais, já que a família Pereira Barreto, 

principalmente Luiz, veio de Resende-RJ para cultivar café em Ribeirão e região. Neste 

documento não temos como comprovar a ocupação destes sexagenários, mas os indícios 

levam a crer que estes fossem sim usados nas lavouras de café, ainda mais tendo em mente 

qué os Péréira Barréto éram caféicultorés; qué os “éscravos domésticos” normalménté 
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eram em maioria do sexo feminino e estes sexagenários todos do sexo masculino; além de 

oito ser um número considerável de cativos para um plantel em uma cidade que, segundo 

Lages (1995), tinha pouco mais de 1500 cativos próximo ao momento da abolição.  

É pouco provável que estes sexagenários fossem todos trabalhadores domésticos 

e que fossem os únicos cativos do plantel de Luiz Pereira Barreto. Essa ideia ganha mais 

força ainda se considerarmos os inventários levantados que foram feitos entre 1886 e 

1888 (sendo um dos inventariados o irmão de Luiz, José Pereira Barreto), em que a grande 

maioria das descrições de cativos do sexo masculino inventariados constava a indicação 

“apto para a roça” (CXI-8. APHRP) ou “profissão: roça” (Idém).  

Lages (2010) afirmou que as primeiras fazendas de café utilizaram a mão de obra 

escrava em seu impulso inicial. Os indícios deixados pelos inventários e por esta autuação 

de Luiz Pereira Barreto apontam que até os últimos suspiros da escravidão os cativos 

trabalharam nos cafezais da cidade. Possivelmente por uma questão de necessidade de 

mão dé obra Péréira Barréto ténha sé “ésquécido” dé cumprir a léi duranté o péríodo dé 

um ano.  

A resistência de Pereira Barreto em conceder a liberdade destes sexagenários não 

residiu na luta contra a ação judicial movida, mas sim no fato de fazer vista grossa e não 

cumprir prontamente o que impunha a lei. É uma estratégia distinta da adotada por Sales 

Barreto, por exemplo, que resolveu se opor às aspirações de Clothildes e bater de frente 

com o disposto ém léi. Péréira Barréto préfériu adotar o “ésquéciménto” para mantér séus 

cativos sob sua tutela por mais tempo, ou, aludindo ao título da obra de Wlamyra 

Albuquérqué (2009), préfériu “o jogo da dissimulação”, protélando o quanto podé para 

libertá-los, tendo feito tão somente mediante citação judicial.  

Por fim, caro e paciente leitor, trazemos ao palco o caso mais ilustre e mais irônico, 

pois uma história (pasme!) de amor, cujos personagens são Vicente e Amélia, permitiu 

que tomássemos conhecimento de parte das contradições da libertação ribeirão-pretana.  

No “Anno dé [...] mil oito céntos oiténta é sété, aos trinta é um dé Dézémbro nésta 

Villa de Ribéirão Préto” (CXA-24. APHRP), Vicénté énviara uma pétição ao “Sr Doutor Juiz 

dé Municipal dé Orphãos” postulando uma licénça para sé casar com “D. Amélia qué conta 

a idadé dé 19 annos”. Nada havéria dé éxtraordinário nésté tipo dé pédido, comum 

naqueles tempos. Este, entretanto, ganha relevo à medida que foi um desdobramento de 

uma história conturbada, que, ao ser acompanhada de perto, revela-nos parte das 
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estratégias dos personagens inseridos no contexto estudado neste artigo, isso porque 

Amélia era nada ménos qué “filha do Dr Rodrigo Pérª Barréto, d'ésta Villa”, o mésmo 

propositor da criação do “Livro da Rédénpção” (LACMRP) 3.  

O que motivara o pedido judicial feito por Vicente Baptista? Apresentamos três 

causas, sendo uma delas passível de ser questionada pelos pares historiadores. O amor 

entre os dois é o primeiro deles - o que provavelmente será questionado; o segundo diz 

réspéito à “réluctancia da parté do pai da mésma, quando o supplicanté não sé julga dé 

modo algum inferior para esse consorcio como é notório” (CXA-24. APHRP); e por fim, 

essa ação é uma resposta a um processo crime movido por Rodrigo Pereira Barreto contra 

o postulanté a génro. Eis o téor da acusação féita por Rodrigo Péréira Barréto ém “mil oito 

centos oitenta e sete, a os vinte e seis dé Désémbro” (CXA-25. APHRP):  

 

O querellado Vicente Baptista, em a noite de 18 do corrente, às 7 horas 
mais ou menos, sabendo que o Supplicante estava em sua fazenda 
dénominada “El Dourado”, [...] dé si para si énténdéu qué axada éra a 
ocasião para acommetter violentamente contra um membro de sua 
família, violencia que devia consistir no rapto de uma sua filha, tendo 
felismente falhado tão odiosa tentativa por motivos inteiramente 
independentes da vontade do querellado. [...] o querellado, acompanhado 
de capangas e carro, dirigiu-se para a residência do Supplicante [...] Ali 
chegado, tentou escalar a quarta janella que da para o jardim, [...] com o 
intuito manifésto dé pénétrar no aposénto déstinado aos “créados” [sic] 
e poder com mais segurança realizar seus audaciosos planos, o que não 
levou a efeito em virtude de estar o quarto nessa hora ocupado pela 
creada Maria Izabel e a menor Thereza [...] A audacia do querellado não 
para nesse ponto: depôis de saber que sua desarasoada pretensão estava 
descoberta continuou ainda a forçar as portas e janellas [...] Ora, como por 
este procedimento é claro que o querellado practicou o crime de tentativa 
de rapto [...] vem por isso mesmo o Queixoso dar a presente queixa, a fim 
de ser o querellado punido com o máximo das penas [...] (CXA-25. 
APHRP).  

 

Vicente Baptista, segundo a acusação, teria tentado raptar Amélia de dentro de sua 

casa, tendo, inclusive, arregiméntado “capangas é carro” para lévar a cabo sua 

“désarrazoada préténsão”. Mas o qué téria motivado tal téntativa? Séndo Baptista um 

                                                 
3 Valé trazér algumas informaço és sobré Rodrigo Péréira Barréto. Esté éra irma o dos citados Luiz é José  é 
compunham uma famí lia vinda dé Réséndé-RJ qué ha  muito sé dédicava a  caféicultura. Embora na o 
éstivéssém na cidadé désdé sua fundaça o oficial, os Péréira Barréto tivéram sénsí vél ascénsa o polí tica, tanto 
qué Rodrigo ém ménos dé déz anos éstabélécido ém Ribéira o Préto ja  ocupava lugar na Ca mara Municipal é 
fora éscolhido para hospédar Dom Pédro II quando ésté éstévé ém visita por Ribéira o. Informaço és mais 
éspécí ficas sobré Rodrigo Péréira Barréto podém sér éncontradas na biografia do mésmo féita péla 
historiadora Anissa Véro nica Santos Félippini, constanté nas référé ncias. 
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“Engénrº Civil [...] cidadão brasiléiro com casa dé négocio commércial n'ésta Villa, ondé 

tem demonstrado bom comportamento civil é moral” (CXA-24. APHRP), é improvável que 

tenha sofrido um acesso de loucura e tentado raptar a filha de um dos homens mais 

influentes na cidade. Certamente Vicente e Amélia se conheciam de tempos antes destas 

ações judiciais, e provavelmente tivessem se apaixonado, o que motivou o rapaz a pedir a 

mão da moça para seu pai Rodrigo. Qual seria, pois, o motivo da recusa do pedido feito 

por Baptista, sendo este um engenheiro cultivado e talhado pelos estudos e pela ciência? 

A contradição da modernidade segundo a visão de Berman (2007) pode ser percebida 

neste embate: de um lado temos um profissional liberal, homem forjado nas ciências que 

resolve lutar com todas as forças para suplantar as barreiras sociais; do outro lado temos 

o não menos culto Rodrigo, advogado de formação, mas oriundo de uma família 

tradicional de cafeicultores e que não via com bons olhos que sua filha se cassasse com 

alguém que, embora engenheiro, não fosse também de uma família tradicional.   

Eis agora duas decepções: a primeira para o leitor afeito aos romances, a segunda 

para a o Diário da Manhã, para a Revide e para os que apregoam o pioneirismo da cidade 

de Ribeirão Preto no tocante ao fim da escravidão.  

Como não era o escopo deste trabalho contar histórias de amor, somos obrigados 

a dizer que nos documentos levantados como fontes para nossa pesquisa não consta o 

destino de Amélia e Vicente, quer dizer, se eles se casaram ou não. Para amenizar a 

decepção, caso sirva, adiantamos que o Juiz não condenou Vicente Baptista pelo crime 

apresentado no processo. Contudo, nesta suposta história de amor tem algo que nos 

interessa mais.  

Rodrigo Péréira Barréto, no séu inténto dé provar a atitudé “désarazoada” dé 

Vicente Baptista, arrolou testemunhas para depor no processo. Eis a lista: 

 

1ª - Maria Izabel 
2ª - Anna (liberta)  
3ª - João Perdigotto  
4ª - Capitão Frederico Gomes Jardim  
5ª - Manoel Fernandes  
Thereza (menor) informante  
Maria (liberta condicional) e  
Clímaco (liberto condicional) informante (CXA-25. APHRP) 
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É certo que aos olhos dos atentos leitores não passou despercebido que essa 

contenda entre Rodrigo Pereira Barreto e Vicente Baptista se passou em dezembro de 

1887, portanto quatro meses após a aprovação da lei que deveria por fim a escravidão em 

Ribeirão Preto. Também o leitor não deixou de notar que dentre os informantes arrolados 

para depor constam escravizados, ainda que libertos condicionalmente. Isso por si só 

derruba a tese de que com a aprovação da lei em 03 de Agosto a cidade passou a fazer 

parte da vanguarda abolicionista, pondo fim completamente ao cativeiro. 

Em nossa pesquisa encontramos outros casos de senhores que possuíam 

escravizados após a lei de Rodrigo Pereira Barreto, mas não faz difrença trazê-los à 

discussão neste momento. Por hora nos ateremos tão somente a ironia deste último 

processo.  

É possível que uma alma mais indulgente e perspicaz entenda que, não tendo a lei 

municipal condições de suplantar a Imperial, não teria o Livro da Redenção condições 

coercitivas de impor o fim do cativeiro na cidade, e que por isso mesmo um ou outro 

senhor menos progressista não o tivesse assinado, o que não macularia o espírito pioneiro 

da cidade como um todo. Poderia também ver que Rodrigo Pereira Barreto, bastião e 

patrocinador maior da libertação em Ribeirão, somente contou com esses escravizados 

como informantes por mero acaso e em decorrência de um crime grave que quase vitimou 

sua família. Ocorre que quando nos debruçamos sobre as informações contidas no 

processo acerca dos arrolados, o que percebemos é bem o contrário:  

 

1ª Informante 
 Thereza, de nove annos mais ou menos, filha de Eva, escrava do queixoso 
[...].  

2ª Testª Informante 
Clímaco, vinte e nove annos de idade, natural da capitania do Espírito 
Santo e morador nesta Villa em casa de Doutor Rodrigo Barretto de quem 
é escravo liberto condicionalmente [...].  

3ª Testª Informante 
Maria, trinta e oito annos, solteira, natural da Província de Minas, 
moradora nesta Villa em casa do Doutor Rodrigo Barretto de quem é 
escrava liberta condicionalmente [...] (CXA-25. APHRP). 

 

Clímaco e Maria não eram libertos condicionais que acidentalmente presenciaram 

a suposta tentativa de rapto, ambos eram, ainda em dezembro de 1887, pertencentes ao 

próprio autor da lei que deveria tê-los libertado meses antes, e residiam, inclusive, em sua 
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casa. E ainda que ambos tenham sido manumitidos condicionalmente, em virtude da Lei, 

devemos lembrar que além de tal argumentação não encontrar respaldo em nenhuma 

fonte (não consta ação de liberdade no nome destes cativos no período próximo), consta 

na lista acima a descrição da informante Thereza, cuja mãe era Eva e que se mantinha na 

condição de escrava de Rodrigo, e não de escrava condicional.  

 
Considerações finais 
 

Após acompanhar toda essa enfadonha discussão e apreciação de casos, caro leitor, 

algumas considerações podem ser feitas.  

A primeira refere-se ao fato de que o próprio propositor da lei que deveria libertar 

os escravizados em Ribeirão Preto manteve seus cativos mesmo após a aprovação da 

proposta abolicionista local, o que desmistifica a afirmação de que a cidade teria acabado 

com o cativeiro antes mesmo da Lei Áurea, tal como afirmou o jornal Diário da Manhã.  

Consequentemente a isso, a segunda consideração a ser feita é a de que a 

mentalidade escravista que age ao arrepio das leis e que foi evidenciada com os resgates 

a trabalhadores em regime de escravidão em Ribeirão Preto em pleno século XXI não foi 

uma exceção à regra. Esses casos noticiados pela Revide devem ser analisados tendo em 

conta um processo histórico mais longo, buscando suas relações com o passado da própria 

cidade. Ao procurarmos o espírito pioneiro nos habitantes da urbe próximos as abolições 

o que se percebeu com as ações dos irmãos Luiz e Rodrigo Pereira Barreto, com as de 

Sales Barreto e  de Rodrigues de Paiva foi que, cada um a sua maneira, criou estratégias 

para burlar as leis que almejavam por fim ao cativeiro, tendo no caso icônico de Rodrigo 

seu ápice, posto que este não respeitou nem sequer a lei proposta por ele mesmo.  

Desta forma, paciente leitor, o olhar mais próximo aos personagens inseridos no 

universo escravista em Ribeirão Preto nos permite considerar que a imagem do espírito 

pioneiro dos ribeirão-pretanos propalado pelos periódicos pode ser revista. 
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“POIS QUE A CADEIA HAVIA SIDO FEITA PARA OS HOMENS”: EXPERIENCIAS 

NEGRAS NO LITORAL NORTE DO RIO GRANDE DO SUL 
 

"BECAUSE THE CHAIN WAS MADE FOR MEN": BLACK EXPERIMENTS ON THE NORTH 
COAST OF RIO GRANDE DO SUL 

 
 

Paulo Robérto Staudt Moréira1 

 

Resumo 
Por muito témpo a présénça éscravizada no Brasil Méridional foi invisibilizada, justificada séja 
péla hégémonia das atividadés écono micas pécuaristas (cujo modo dé produça o éxigiria 
autonomia laboral, o qué na o sé coadunava com as simplistas viso és sobré a éscravida o qué énta o 
vigiam), séja por nossa posiça o frontéiriça. Hojé sabémos qué o Rio Grandé do Sul, désdé o iní cio 
da éfétiva colonizaça o, sémpré éstévé insérido na sociédadé éscravista colonial é, postériorménté, 
impérial, com abundanté présénça dé cativos. Alméjamos nésté artigo apréséntar informaço és 
sobré as vivé ncias dos cativos é a sociédadé éscravista constituí da no litoral norté do Rio Grandé 
do Sul, usando como fontés prima rias principais procéssos criminais é invénta rios post-mortém. 
Nosso marco cronolo gico séra  o sé culo XIX, principalménté a ségunda métadé. 
 

Palavras-chaves: Escravida o. Alforrias. Racismo. 
 

Abstract 
For a long timé, thé énslavéd préséncé in southérn Brazil was invisibilizéd, justifiéd by thé 
hégémony of cattlé-raising économic activitiés (whosé production modé compétés with labor 
libérty, which is not in liné with thé simplistic visions of slavéry théy now watch), or by our frontiér 
position. Today, Rio Grandé do Sul, sincé thé béginning of colonization, has always béén insértéd 
in colonial and latér impérial sociéty, with an abundant préséncé of goods. Primary sourcés of 
résourcés and mathématical sociétiés do not dominaté thé northérn coast of Rio Grandé do Sul, 
using primary résourcés and criminals and post-mortém invéntoriés. Thé samé will bé thé XIX, 
éspécially thé sécond half. 
 
Keywords: Slavéry. Manumission. Racism. 

 

Por muito témpo sé invisibilizou a présénça éscravizada no Brasil Méridional, 

séndo justificada péla hégémonia das atividadés écono micas pécuaristas (cujo modo dé 

produça o éxigiria autonomia laboral, o qué na o sé coadunava com as simplistas viso és 

sobré a éscravida o qué énta o vigiam), séja por nossa posiça o frontéiriça. Hojé sabémos 

qué o Rio Grandé do Sul désdé sémpré éstévé insérido na sociédadé éscravista colonial é, 

postériorménté, impérial, com abundanté présénça démogra fica négra (livré, forra é 

éscravizada). Alméjamos nésté artigo apréséntar algumas informaço és sobré as vivé ncias 

dos cativos no litoral norté do Rio Grandé do Sul, usando como fontés prima rias principais 

                                                 
1 Proféssor do PPGH da Univérsidadé do Valé do Rio dos Sinos. E-mail: moréirast@térra.com.br 
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documéntos judicia rios, invénta rios post-mortém é corréspondé ncias trocadas éntré 

autoridadés pu blicas. Nosso marco cronolo gico séra  o sé culo XIX, principalménté a 

ségunda métadé. 

 

Contrabando de africanos escravizados (1862) 
 

Entré os mésés dé sétémbro é outubro dé 1862 corréram rumorés sobré um éfétivo 

ou préténdido novo désémbarqué dé africanos no litoral norté do Rio Grandé do Sul. O 

quasé bém sucédido désémbarqué dé 1852, no Capa o dos Négros, voltara a  tona no ano 

antérior (1861), quando o africano Manoél Congo ou dé Paula, parté da carga do navio 

qué éncalhou ém Capa o da Canoa é qué foi véndido nos matos dé Maquiné , sé apréséntou 

a s autoridadés dé Sa o Léopoldo é foi énviado para a capital da Proví ncia. Manoél passou a 

sér considérado um africano livre é, junto com outros malungos2 , foi émprégado nos 

sérviços da botica da Santa Casa dé Misérico rdia dé Porto Alégré. O assunto foi débatido 

na Assémbléia Provincial é um procésso judicial foi montado, téntando culpabilizar o 

résponsa vél, na o pélo tra fico transatla ntico clandéstino, mas péla pérmané ncia do 

africano como ilégalménté éscravizado (OLIVEIRA, 2006: p. 123; MOREIRA, 2000 é 2007; 

BARCELLOS é outros, 2004).3 

Assim, na o é  a toa qué os boatos rélativos a uma nova ousadia dos traficantés 

ténham suscitado réaço és ra pidas das autoridadés provinciais é impériais, désconfiadas 

do énvolviménto é cumplicidadé dos fazéndéiros é criadorés qué ocupavam os cargos 

policiais litora néos. 

Tudo parécé tér coméçado com um alérta féito pélo Délégado dé Polí cia suplénté 

dé Concéiça o do Arroio, Tibu rcio Domingués dé Olivéira Bra s, sobré o aparéciménto dé 

um navio ém frénté a Fazénda Portéiras, dé propriédadé do Capita o Félisbino Rodrigués 

Saraiva. Isso téria sé passado numa quinta-féira, 18 dé sétémbro dé 1862, é logo as notí cias 

chégaram ao Major é Délégado dé Polí cia Joa o Anto nio Marqués. Paralélaménté as notí cias 

do aparéciménto déssé navio, coméçaram a circular burburinhos dé qué alguns indiví duos 

                                                 
2  Malungo é  palavra quimbundo qué significa camarada, parente, irmão, indiví duos cujos laços foram 
gérados por compartilharém a dia spora africana provocada pélo tra fico transatla ntico. Idéntidadé 
ciméntada por éxpériméntarém juntos a travéssia da calunga grande, pélo infortu nio é désénraizaménto 
compartilhados, péla nécéssidadé dé rénasciménto individual é colétivo, afétivo é familiar (SWEET, 2007, p. 
51). Vér, també m: LOPES, 2005, p. 412. 
3Sobré tra fico intérnacional é o séu té rmino, vér: MAMIGONIAN, 2017; RODRIGUES, 2010 é 2000. Sobré 
éspécificaménté o tra fico transatla ntico é intérprovincial para o Rio Grandé do Sul, vér: BERUTE, 2006. 
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désconhécidos foram vistos vagando pélo municí pio, o qué fazia suspéitar dé um 

désémbarqué clandéstino dé algum tipo. 4 

Aparéntéménté, o Major Marqué s na o féz muita quésta o do ocorrido é rélatado 

pélo Délégado Suplénté Bra s é, sém qué fossé obsérvar péssoalménté o local do suposto 

désémbarqué, tratou logo dé informar o Chéfé dé Polí cia provincial dé qué nada havia 

ocorrido dé anormal, apénas corrérias dé saltéadorés, provavélménté énvolvidos no 

habitual crimé dé abigéato. 

O énvolviménto das autoridadés é fazéndéiros locais no désémbarqué dé 1852 féz 

o Chéfé dé Polí cia Joa o Evangélista dé Négréiros Saya o Lobato désconfiar do qué rélatava 

o Délégado Marqués. Alia s, o Major Joa o Anto nio Marqués foi indicado como um dos 

promotorés do désémbarqué clandéstino do Capa o dos Négros, téndo ficado com pélo 

ménos tré s daquélés africanos ilégalménté éscravizados. Quando ém 1854 ou 1855 a 

polí cia quis aprééndér éstés africanos, mantidos ilégalménté ém cativéiro, élés foram 

éscondidos no pora o da sédé da fazénda do Morro Alto, pérténcénté a famí lia Marqués 

(BARCELLOS, 2004; MOREIRA, 2005).5 

Saya o Lobato féz o Présidénté da Proví ncia, o désémbargador Francisco dé Assis 

Péréira Rocha,6 ciénté das suas suspéitas, o qual autorizou qué um déstacaménto policial 

fossé déslocado para o litoral norté, lidérado pélo alférés José  Joaquim Piméntél, para 

“déscobriménto da vérdadé, apréénsa o dos africanos é prisa o dos culpados”. Paralélo a 

isso, o Présidénté da Proví ncia rémétéu ofí cio résérvado ao Juiz dé Diréito dé Santo 

Anto nio da Patrulha, Francisco dé Souza Cirné é Lima, pédindo qué acompanhassé as 

invéstigaço és. 

                                                 
4 ANRJ - Sé rié Justiça – Gabinété do Ministro – IJ1584 – Caixa 6637, Dép. 211. Ofí cios da Présidé ncia da 
Proví ncia do RGS dirigidos ao Ministé rio dos Négo cios da Justiça – 1862. Ofí cio nº 203, dé 29.10.1862. Do: 
Présidénté da Proví ncia Francisco dé Assis Péréira Rocha. Para: Consélhéiro Joa o Lins Viéira Cansansa o dé 
Sinimbu , Ministro é Sécréta rio dé éstado dos Négo cios da Justiça. 
5  Intéréssanté déstacar o forté cara tér dé ilegalidade qué possuí a boa parté da éscravida o impérial, 
principalménté péla proibiça o do tra fico intérnacional dé éscravizados, désdé 1831, é dé désémbarqués 
clandéstinos como ésté dé 1852 (vér: CHALHOUB, 2012). LIMA (2005) é CHALHOUB (2012) déstacam como 
havia, també m, uma precariedade estrutural da liberdade no Brasil éscravista, qué tornava o risco da 
éscravida o ilégal é da rééscravizaça o constanté. Sobré o désémbarqué dé 1852 é a pérmané ncia do mésmo 
nas mémo rias dé famí lias négras litora néas, vér: WEIMER (2008 é 2015). 
6 O désémbargador Francisco dé Assis Péréira Rocha pérmanécéu na présidé ncia da proví ncia dé Sa o Pédro 
do Rio Grandé do Sul dé 16 dé janéiro a 18 dé dézémbro dé 1862 (AHRS - Rélato rio com qué o 
Désémbargador Francisco dé Assis Péréira Rocha éntrégou a Présidé ncia da Proví ncia dé Sa o Pédro do Rio 
Grandé do Sul ao Exmo. Sr. Vicé-Présidénté o Coméndador Patrí cio Corréa da Ca mara no dia 18 dé Dézémbro 
dé 1862. Porto Alégré, Tipografia do Mércantil dé Francisco Xaviér da Cunha, Rua da Alfa ndéga, n.º 73, 1863). 
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No dia 9 dé outubro dé 1862 a éscolta policial chégou ao litoral é, na companhia do 

Délégado Marqués, dirigiram-sé para a praia, iniciando as indagaço és. Vinté dias dépois, o 

Juiz dé Diréito Cirné Lima informava o Présidénté da Proví ncia qué do qué fora coligido, 

sabia-sé qué na tardé do dia 18 dé sétémbro: 

[...] aparécéu ém alguma dista ncia da costa, na Cidréira, défronté da casa 
do Capita o Félisbino Rodrigués Saraiva, um navio dé tamanho régular, 
com alguns panos abértos; o Capita o Félisbino, éxcitado péla curiosidadé, 
dirigiu-sé a praia, ondé éstévé por algum témpo é obsérvou o navio, 
supondo-o ém calmaria, porqué diz élé qué sé o navio andava éra muito 
pouco, é dépois dé algum témpo rétirou-sé para casa, é no dia séguinté 
péla manha , indo élé a costa, na o viu o navio ém parté nénhuma do mar. 
Entrétanto éspalharam-sé muitas cousas, dizéndo-sé qué o navio tinha 
éstado fundéado, qué tinha dado tiros, é qué até  haviam distinguido os 
marinhéiros a bordo. O Délégado pésquisou bém é nénhum véstí gio 
éncontrou, ném notí cia ha  dé désémbarqué nas praias désté térmo, ném 
ao ménos dé téntativa. V. Exa. bém comprééndé qué, conquanto péla 
gravidadé do délito hojé no Brasil os contrabandistas procurém émprégar 
a maior cautéla, é  inéga vél qué sémélhanté négo cio quasé sémpré é  
déscobérto, mais tardé ou mais cédo. Apésar dé tudo isto, todas as 
autoridadés continuam ém atividadé por cautéla. 

Compléméntando o qué éra rélatado pélo Juiz, o Chéfé dé Polí cia noticiava qué o 

Alférés Piméntél procédéra “miu das é éscrupulosas pésquisas” é nada éncontrou, 

acréscéntando: 

[...] qué a costa naquélé lugar é  ta o ésparcélada, qué na o pérmité a 
aproximaça o dé navios, séndo impossí vél qualquér désémbarqué, péla 
grandé rébéntaça o qué continuaménté sé da  sobré os ésparcéis. E quanto 
ao fato dé térém vagado pélas matas daquéla Costa homéns 
désconhécidos, qué sé diziam térém ali éstado émboscados na ocasia o do 
aparéciménto do navio, [...] parécéndo-mé qué també m nésté ponto 
houvé muita éxagéraça o na participaça o féita pélo sobrédito Délégado 
Suplénté [...] pois, ségundo as informaço és do Alférés Piméntél, apénas na 
citada ocasia o sé éncontrou morta uma rés, da qual tinham tirado dois 
assados. 

Suspiravam aliviadas as autoridadés provinciais é impériais, créntés dé qué a 

émbarcaça o surgida na frénté da Fazénda Portéiras, na praia da Cidréira, nada tinha dé 

équivoco, na o passando dé um navio a véla surprééndido péla calmaria. As dificuldadés 

écolo gicas do esparcelado litoral gau cho, por si so , dificultariam téntativas dé 

désémbarqué clandéstino, o qué dé cérta forma sé comprova por tér o navio tumbéiro ém 

1852 éncalhado nas aréias dé Capa o da Canoa (ou dos Négros) é sido desamparado pélo 

séu capita o.  
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Cinco pérsonagéns tomaram a céna nésté caso dé, aparénté, falso désémbarqué dé 

africanos éscravizados ocorrido ém 1862: o Alférés José  Joaquim Piméntél, o Délégado dé 

Polí cia suplénté Tibu rcio Domingués dé Olivéira Bra s, o Capita o Félisbino Rodrigués 

Saraiva, o Major é Délégado dé Polí cia da Concéiça o do Arroio Joa o Anto nio Marqués é o 

Juiz dé Diréito da Comarca dé Santo Anto nio da Patrulha. Vamos nos détér um pouco ém 

cada um délés, dando alguns détalhés biogra ficos.7 

Comécémos pélo indiví duo qué na o pérténcia a s rédés so cio-familiarés litora néas: 

o alférés Piméntél. Piméntél falécéu ém Porto Alégré, aos 11 dias do mé s dé maio dé 1892, 

é atravé s dé séu téstaménto sabémos qué élé éra énta o Capita o réformado do Corpo 

Policial provincial8 . Era natural désta proví ncia é filho dos ja  falécidos José  Joaquim 

Piméntél é Ana Lédovina Piméntél, casado com Francisca Pédroso Piméntél (filha dos 

finados Anto nio José  Pédroso é Maria Francisca Férréira da Silva, natural désta proví ncia), 

sém filhos. O monté-mor désté funciona rio pu blico provincial aposéntado, a soma dos 

béns qué possuí a é qué foram avaliados ém séu invénta rio, éra dé 2:217$000 ré is, 

répréséntando um modésto patrimo nio composto dé uma casa dé porta é duas janélas na 

rua Duqué dé Caxias nº 180 (dois contos dé ré is) é aço és do Banco da Proví ncia 

(217$ ré is).9 

Os tré s outros pérsonagéns daquélés anos oitocéntos – Bra s, Saraiva é Marqués -, 

sa o mais fa céis dé idéntificar, pois podém sér éncontrados facilménté nos documéntos 

pu blicos pésquisados, o qué apénas démonstra como éram importantés nas tramas 

polí ticas, sociais é familiarés litora néas. Todos, por éxémplo, éstivéram énvolvidos juntos 

ém um conjunto dé procéssos qué tramitaram péla comarca dé Santo Anto nio da Patrulha, 

trézé anos apo s as suspéitas dé contrabando de africanos. 

Em 9 dé novémbro dé 1874, o Capita o Tibu rcio Domingués dé Olivéira Bra s, 

résidénté no distrito do Palmar, solicitou médiça o é démarcaça o dé uns banhados qué 

ocupava ha  anos. Séndo notificados os heréus confinantés (os propriéta rios vizinhos), foi 

no dia 9 dé novémbro do mésmo ano réalizada a audié ncia, com a présénça do Juiz 

                                                 
7 Sobré a importa ncia dada atualménté péla histo ria social ao uso dé biografias/trajéto rias, vér: LEVI (1998, 
2000); LORIGA (1998) é REIS (2010, 2008), SCOTT; HE BRARD (2014). 
8 Sobré rédés sociais, vér:  MOUTOUKIAS (1995 é 2000); IMI ZCOZ (2001 é 2004). 
9  APERS – Carto rio Cí vél dé Porto Alégré, auto 763. Invéntariado: José  Joaquim Piméntél; Invéntarianté: 
Francisca Pédroso Piméntél, 1892. 
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Comissa rio.10  Nésté moménto, comparécéu o Capita o Félisbino Rodrigués Saraiva, qué 

“rompéu com impropé rios, insultos é ao final injuriou” Olivéira Bra s, “taxando-o dé ladra o, 

qué foi claro é distintaménté ouvido pélas téstémunhas”. O Capita o Bra s, énta o, féz quéixa 

na justiça contra o Capita o Saraiva. Na qualificaça o do ré u no tribunal témos os séus dados 

péssoais. Dissé chamar-sé Félisbino Rodrigués Saraiva, natural da Concéiça o do Estréito, 

résidénté no distrito dé Palmarés, Cidréira, ha  46 (ou 50) anos (dépéndéndo do 

dépoiménto qué déu), criador, filho dé Joaquim Rodrigués Saraiva, 60 é tantos anos dé 

idadé, casado, sabia lér é éscrévér. 

Sé os dados do sité da préféitura dé Pinhal ésta o cértos11, ésté Capita o Joaquim 

Rodrigués Saraiva éra hérdéiro do tropéiro Luiz Francisco Saraiva, qué arrématou ém 

praça pu blica a Esta ncia das Cidréiras. Ouvido ém juí zo, o Capita o Saraiva confirmou as 

ofénsas proféridas é passou a acusar Tibu rcio dé sér um invétérado ladra o dé gado: 

O queixoso [Bra s] conserva grande número de criações em cima dos campos 
do acusado, cuja criação é bastante prejudicial ao acusado e seus cunhados, 
abusando o queixoso da bondade e prudência do acusado, entrara com seus 
escravos sem o menor consentimento nos campos de sua propriedade 
fazendo repontes12 e recrutas13, a ponto do acusado requerer pelos meios 
judiciais que o queixoso levantasse suas criações, como de fato assim 
aconteceu. E logo aconteceu que o queixoso foi processado e pronunciado 
por crime de furto de terneiros nos campos da Cidreira, campos estes da 

propriedade do acusado, daí é que provém a rixa e intriga do queixoso.14 

O Capita o Tibu rcio apréséntou cinco téstémunhas para confirmar as inju rias qué 

sofréu é éntré élés témos o Major Joa o Anto nio Marqués, qué naquélé ano dé 1875 tinha 

50 anos, éra lavrador é criador, soltéiro, natural é morador daquélé térmo. 

Saraiva, énta o, conségué qué séjam anéxados ao procésso qué sofré, partés dé um 

auto dé 1865, ém qué as coisas sé invértém. Naquélé ano, Tibu rcio Domingués dé Olivéira 

                                                 
10APERS - Suma rio Crimé – Comarca dé Santo Anto nio da Patrulha, municí pio dé Oso rio, procéssos judiciais 
nºs 542 é 543, Inju rias, Ré u: Félisbino Rodrigués Saraiva; Oféndido: Tibu rcio Domingués dé Olivéira. 
11 http://www.balnéariopinhal.rs.gov.br – acéssado ém 16.10.2010. 
12 Réponté: “Tocar o gado por dianté ém cérta diréça o” (BOSSLE, 2003, p.443). 
13 Récruta: “Ato dé campériar gado éxtraviado, qué passou para o campo vizinho, ou saiu a  toa, sém déstino; 
voltéada” (BOSSLE, 2003, p. 437). 
14 Em séu intérrogato rio, o Capita o Saraiva ainda afirmou: “qué éntré os criadorés usam cortar as tétas das 
vacas qué ja  sa o vélhas para éngordarém é désfrutarém, ao passo qué o autor lévou térnéiras para invérnar 
fora dé séus campos, as quais séndo trazidas da invérnada aparécéram com a marca do quéixoso no céntro 
da fazénda désté réspondénté, é qué lhé féz prévénir qué foram lévantadas dé sua fazénda até  désmamarém, 
é mésmo porqué ainda no ano passado aparécéram ém um rodéio da dita fazénda cinco térnéiras com a 
marca do quéixoso, dando-sé a coincidé ncia qué séus irma os, cunhados é sobrinhos, qué todos tém bastanté 
gado, nunca marcaram séquér um térnéiro por éngano, dando-sé ésta fatalidadé”.  

http://www.balneariopinhal.rs.gov.br/
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Bra s é  qué foi citado como ré u, por roubo dé gado. Tinha 44 anos, soltéiro, criador, filho 

do ténénté Bra s Domingués da Silvéira, natural do distrito dé Palmarés, sabia lér é 

éscrévér. 15  Néstés documéntos judicia rios sé évidéncia um conflito éntré duas fortés 

parcialidades locais – os Brazes é os Saraivas. Téstémunhas confirmam qué os Brazés 

“param rodéio nos campos da Cidréira” é qué éstés campos éram pérténcéntés aos 

Saraivas, o qué féz o juiz comprovar qué os Brazes foram aos Campos da Cidréira, dé 

propriédadé dos Saraivas, é pararam rodéio ém campos alhéios é dépois sépararam 

guaxos16 é os marcaram com sua marca. 

Os atritos éntré ambas parcialidadés podé tér sido o motivo do alérta 

aparéntéménté ta o éficaz do Délégado dé Polí cia suplénté dé Concéiça o do Arroio Tiburcio 

Domingués dé Olivéira Bra s sobré o surgiménto dé um navio na frénté da Fazénda 

Portéiras, dé propriédadé do Capita o Félisbino Rodrigués Saraiva é da insinuaça o dé qué 

sé tratava dé um désémbarqué clandéstino dé éscravizados. A dénu ncia do Délégado Bra s, 

ém sétémbro dé 1862, ocorréu tré s mésés dépois qué um dos Saraivas (Manoél Férréira), 

solicitou ao Juiz Comissa rio da Comarca dé Santo Anto nio da Patrulha a vérificaça o dé sua 

possé dé uns campos na Cidréira, para qué pudéssé obtér tí tulo légal. Manoél Férréira 

Saraiva dizia sér domiciliado no distrito da Concéiça o do Arroio, criador dé gado vacum é 

cavalar, é qué ha  mais dé 30 anos élé é séus antépassados sé ésforçaram para transformar 

um grande banhado devoluto qué éxistia nos fundos dé séus campos “ém campos 

aprovéita véis, ao ménos na éstaça o quénté, para ésté fim tém émprégado todo séus 

ésforços é trabalho, conséguindo no u ltimo résultado qué séus gados sé consérvém é 

pastém no dito banhado quando na o ésta inundado”17. Quiça  a dénu ncia dé désémbarqué 

                                                 
15APERS - Suma rio Crimé, Comarca dé Santo Anto nio da Patrulha, municí pio dé Oso rio, procésso nº 426, 
1865. 
16 Guaxo: animal criado sém ma é ou sém léité matérno (BOSSLE, 2003, p. 279). 
17 “Diz Manoél Férréira Saraiva, morador no distrito dé Palmarés, térmo dé Nossa sénhora da Concéiça o do 
Arroio, no lugar dénominado Cidréira, qué élé possui uma possé dé campos qué ém outros témpos foram 
banhados, como mostra pélo documénto junto, na proximidadé dos Campos dé sua résidé ncia, ondé 
consérva grandé nu méro dé criaço és, qué pastam éfétivaménté no dito campo, dé cuja possé sa o séus 
vizinhos Dona Maria Sérafina Saraiva, é José  Férréira Saraiva, Manoél José  dé Souza, é Rufino José  Ina cio, é 
quéréndo o suplicanté procédér a réspéctiva médiça o para obtér tí tulo légal, réquér a V. Sa. Qué vérificada a 
circunsta ncia dé sua possé, sé digné marcar dia ém qué dévé tér coméço a dita médiça o, fazéndo pu blico por 
éditais, com antécédé ncia régular, séndo citados os mésmos confrontantés”. Foi énta o anotado na margém 
do documénto: “Como réquér, é para vérificar a cultura, morada habitual, marco o dia 23 do corrénté é 
noméio para péritos a Francisco dé Chagas Lima é Joa o Francisco da Silvéira, qué préstara o juraménto. 
Distrito dé Palmarés, 21 dé Junho dé 1862. [assinado] Péréira dé Souza”. APERS - Procésso judicial / médiça o, 
Municí pio: Oso rio, Classificaça o: Comarca dé Santo Anto nio da Patrulha 1858/1879, Procésso: 189, 
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clandéstino na o ténha sido acionada pélos Brás como uma forma dé indispor os Saraivas 

com as autoridadés impériais, é assim téntar obstaculizar as démarcaço és dé térras 

préténdidas. Préténsos ou falsos désémbarqués dé africanos éscravizados, postériorés as 

léis anti-tra fico dé 1831 é 1850, tomam parté néssas lutas micropolí ticas dé parcialidadés 

locais, qué pércébiam as téntativas do podér impérial dé éstabélécér-sé com mais força é 

légitimidadé na ségunda métadé do oitocéntos. 

 

Da Costa da África para Cidreira (1885)18 
 

Alguns documéntos sa o importantés para qué sé pércéba qué os nu méros qué as 

éstatí sticas da o como séndo o dé éscravizados éxisténtés ém détérminado local é pérí odo, 

nunca sa o éxatos.  Abundam casos dé indiví duos situados liminarménté éntré cativéiro é 

libérdadé, como ésté caso abaixo, ocorrido tré s anos antés da Léi A uréa, nos ajuda a 

énténdér. 

Em 1885 foi instaurado um procésso criminal para qué fossé apurado o autor dé 

um crimé dé furto dé gado no Rinca o das Cobras, 1º distrito dé Oso rio, na Fazénda do 

Arroio. Duas résés foram carnéadas nos campos dé pastagém é criaça o dé Joaquim dé 

Azévédo é Souza, uma da propriédadé dé Souza é outra dé dono désconhécido.19 

Um sucinto inqué rito policial promovido pélo Alférés é Délégado dé Polí cia Anto nio 

Silvéira dé Souza, apontou como suspéito um morador antigo do litoral norté, émbora na o 

                                                 
Réquérénté: Manoél Férréira Saraiva, Réquérido: Rufino José  Ina cio, Nomé da propriédadé: Banhado da 
Cidréira, Autuaça o 23.06.1862. Vér també m os procéssos 190 é 196. 
18 APERS – Carto rio Civil é Crimé, Caixa 279 (1883/1885), procésso crimé nº 583, Autor: Justiça, Ré u: Joa o, 
éx-éscravizado dé D. Jéro nima dé Tal (viu va do Vicénté Nunés da Silva Marqués). 
19 Joaquim dé Azévédo é Souza éra casado com Ana Oso rio Marqués dé Azévédo é quando foi féito o séu 
invénta rio post mortém, ém 1889, tinha séis filhos ménorés: Anto nio, dé 6 anos, Manoél, 5 anos, Francisca, 
3 anos, José , 2 anos, Joaquim 1 ano é Tarquinio. Entré os béns arrolados éncontramos: um sitio no campo dé 
déntro da fazénda do Arroio (240$296 ré is), um sí tio no campo dé fora na dita fazénda (500$ ré is), um 
quinha o dé térras dé campos no pontal da Fazénda do Arroio (250$ ré is) é um quinha o dé térras dé matos 
nas cabécéiras do Rio Tramandaí , no distrito dé Maquiné  (160$ ré is). Joaquim éra filho dé um homo nimo é 
Francisca Ca ndida dé Anunciaça o. No invénta rio qué sé procéssou ém 1837, consta qué o pai dé Joaquim 
énta o tinha 7 filhos ménorés (Mo nica Ca ndida dé Azévédo, dé 11 anos, Anto nio dé Azévédo é Souza, 10, 
Joaquim dé Azévédo é Souza, 9, Francisca Joaquina dé Azévédo, 8, Maria Mo nica dé Azévédo, Joaquim 
Francisco dé Azévédo, 6, Ana Férréira dé Azévédo, 4). Séu pai éra Sargénto Mor do éxtinto Régiménto dé 
Cavalaria dé 2ª Linha nº 20, Cavaléiro do Ha bito dé Cristo, natural da Fréguésia dé Concéiça o do Arroio, ondé 
foi batizado, filho légí timo dé Anto nio dé Azévédo é Souza é Maria (ou Mo nica) Péréira dé Souza, ja  falécidos 
na é poca, irma o das irmandadés dé Sa o Miguél é Almas é do Santí ssimo Sacraménto (ambas dé Porto Alégré). 
APERS – Carto rio dé O rfa os, invénta rio nº 665, Invéntariado: Joaquim dé Azévédo é Souza, Invéntarianté: 
Ana Oso rio Marqués dé Azévédo, 1889; é APERS – 1º Carto rio dé O rfa os – Porto Alégré – auto 1238 – maço 
59. Invéntariado: Joaquim Azévédo é Souza. Invéntarianté: Francisca Ca ndida dé Anunciaça o. 
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fossé natural désté continénté. Foi apontado como ré u o négro (dé cor escura) Joa o, éx-

éscravizado dé Dona Jéro nima dé Tal (viu va dé Vicénté Nunés da Silva Marqués), dé 50 

anos, soltéiro, natural da Costa da A frica, filiaça o désconhécida, lavrador, morador na 

Cidréira ha  30 anos. 

Nossa fé rtil imaginaça o logo subtraiu 30 dé 1885 é chégou a 1855. Como sabémos 

qué a contagém dos anos nas culturas africanas na o éra éxataménté como os nossos é qué 

as idadés apréséntadas pélas ví timas do tra fico transatla ntico nunca éram éxatas, quém 

sabé Joa o na o véio també m no désémbarqué do Capa o dos Négros, dé 1852? Mas 

évidéntéménté isso séria forçar os limités pérmitidos péla imaginaça o histo rica.20 

Mas dois outros éléméntos nos chamaram a aténça o nésté documénto pu blico. 

Priméiro, o fato dé Joa o sér réitéradaménté chamado dé ex-escravo é nunca sér dotado dé 

um sobrénomé, como sé ésté qualificativo fossé o suficiénté para situa -lo na comunidadé 

litora néa, ao mésmo témpo qué o vinculava réitéradaménté ao passado ém cativéiro. 

Afinal, élé éra conhécido por sér ex-escravo dé Vicénté Nunés da Silva Marqués. O outro 

détalhé qué nos causou éstranhaménto foi o fato da viu va sér répétidaménté méncionada 

como de tal, como sé o séu sobrénomé fossé uma inco gnita ou éla na o mérécéssé sér 

conhécida como Silva Marques, apésar dé méncionada como viu va do mésmo. 

Em séu téstaménto ditado (ja  qué éra analfabéto) ém 14 dé abril dé 1881, no 

distrito dé Palmarés, térmo dé Concéiça o do Arroio, Vicénté Nunés da Silva Marqués 

résolvéu o misté rio. Elé nos informa qué éra natural dé Santa Catarina, filho natural dé 

Ina cia, soltéiro é sém filhos. Indica, poré m, como sua u nica é univérsal hérdéira sua caseira 

Jéro nima Maria Francisca dé Jésus.21  O réconhéciménto comunita rio da rélaça o afétiva 

consénsual éntrétida éntré Jéro nima é Vicénté fica évidénté quando éla éra chamada dé 

viu va nos autos do procésso. Poré m, a ausé ncia dé sacraménto réligioso féz com qué ésta 

rélaça o tivéssé sémpré uma conotaça o dé na o-oficialidadé, daí  éla sér alcunhada Jéro nima 

de Tal. 

Entré as téstémunhas qué acusaram Joa o dé roubo, apénas uma alégava té -lo visto 

dé fato cométér o crimé dé abigéato. O criador Timo téo da Silva Gomés, dé 34 anos, casado, 

                                                 
20 Sobré a imaginaça o histo rica, vér: GINZBURG, 1991. 
21 APERS - Carto rio da Provédoria, Comarca do Rio dos Sinos, maço 2, éstanté 159 – 1881, invénta rio nº 28, 
Invéntariado: Vicénté Nunés da Silva Marqués, Invéntarianté: Thomas Anto nio da Silva. 
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natural dé Oso rio, morador no Palmarés, dépo s qué vindo dé Cidréira para Tramandai viu 

o ré u carnéando uma térnéira (no inicio pénsou qué fossé um cérvo), no rinca o das Cobras. 

O patrimo nio dé Vicénté Nunés da Silva Marqués éra mo dico, totalizando 

2:287$200 ré is. Tinha uma casa dé éngénho cobérta dé palha, uma carréta é va rios 

instruméntos dé trabalho usados, uma roça dé mandioca, 40 résés dé cria, 5 bois mansos, 

5 cavalos mansos, 12 animais cavalarés dé cria. Mas um dos séus béns mais valiosos, qué 

compunha mais dé 26% dé séu patrimo nio total, éra justaménté o préto Joa o, énta o com 

48 anos (matrí cula nº 1280, ordém da rélaça o 1), soltéiro, africano, filiaça o désconhécida, 

capaz para qualquér trabalho, lavrador, avaliado ém 600 mil ré is. 

Ainda valioso, mas ja  ém uma idadé avançada, principalménté para um trabalhador 

éscravo qué sé dédicava a dura labuta da lavra da térra, Joa o continuava séndo um 

éléménto importanté para a sobrévivé ncia dé sua sénhora Jéro nima dé Tal. Conséguimos 

éxplicar sér tratado dé ex-escravo no procésso dé 1885, pois alguns mésés antés élé havia 

obtido a ta o sonhada carta dé libérdadé. Réalménté, ém 1º dé dézémbro dé 1884, sua 

sénhora Jéro nima Maria Francisca dé Jésus concedeu-lhe alforria, poré m 

condicionalménté, ou séja “com a condiça o do mésmo préstar-mé sérviços pélo éspaço dé 

5 anos a contar dé hojé”.22 

O litoral norté també m foi énvolvido na onda émancipacionista qué rondou o Rio 

Grandé do Sul éntré os anos dé 1884 é 1885. No afa  dé divulgar qué o continénté dé Sa o 

Pédro també m apoiava a onda abolicionista, conformé os éxémplos das proví ncias do 

Céara  é Amazonas, mas també m como éstraté gia para driblar a résisté ncia dé 

éscravizados é séus familiarés, os sénhorés riograndénsés trataram dé concédér cartas dé 

alforria ém grandé nu méro, mas na maioria dos casos, como no do africano Joa o, morador 

da Cidréira, os cativos ainda éstavam objétivaménté présos ao cumpriménto dé anos dé 

trabalho gratuito a séus antigos (é falsaménté bénévoléntés) sénhorés.23 

A acusaça o dé abaté dé résés alhéias para sacar-lhés o couro, féz com qué o africano 

Joa o fossé préso ém maio é so  saí ssé da cadéia ém novémbro dé 1885. Joa o ja  tinha uma 

situaça o privilégiada sé comparado com outros cativos, pois criava alguns péquénos 

animais ém um pédaço dé térra dé sua propriédadé, ségundo supomos. Nos dépoiméntos 

                                                 
22 APERS - 2º Tabélionato dé Concéiça o do Arroio (Oso rio) - Livro 2 dé Régistros Gérais - 18 dé março dé 
1885, pa gina 20v. RIO GRANDE DO SUL, Volumé 2, 2006, p. 243. 
23Sobré a présénça négra (histo rica é contémpora néa) no litoral norté gau cho, vér: MOLET, 2018; WITT, 
2016; WITT, 2008; WITTER; MOREIRA, 2016. 
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qué préstou, Joa o insisté ém sua inocé ncia é aléga qué ném podéria roubar gado, pois na o 

sabia “laçar ném boléar” (déficié ncias laborais tí picas dé um lavrador). Na séssa o do ju ri 

Joa o informou qué no dia do crimé éstava ém sua propriedade tirando lénha é qué o séu 

principal acusador, Timo téo, éra séu inimigo “désdé qué élé acusado quis véndér a 

Timo téo um porco por um cérto préço é éxigiu Timo téo qué élé o fizéssé por outro 

inférior”. Quiça  éstés u ltimos anos dé cativéiro – na o ésquéçamos qué o documénto rélata 

acontéciméntos dé 1885 – ténha ténsionado as rélaço és péssoais cotidianas é ésta banal 

vénda dé um porco ténha mostrado qué ésta vamos longé do éstabéléciménto dé rélaço és 

igualita rias, ém qué a cor da pélé na o fossé um quésito visto como diférénciador, inclusivé 

na atribuiça o dé valor ém uma mércadoria. Talvéz Timo téo na o ténha suportado a ofensa 

dé um négro na o quérér dar-lhé um désconto é qué Joa o ténha incorrido no érro 

plénaménté justifica vél dé pénsar qué podia éxigir um préço justo dé algo produzido por 

séu trabalho. As hiérarquias raciais sa o négociadas, contéstadas, mantidas é réforçadas 

ém moméntos cotidianos como éssé, ém qué agéntés sociais localizados ém pontos sociais 

é é tnicos désiguais sé énfréntam é dialogam, contando valorés dé réputaça o social, honra, 

trabalho, passado ém cativéiro, cor/raça. 

O ju ri réunido numa térça-féira, 10 dé novémbro dé 1885, absolvéu Joa o do crimé 

com 8 votos. O Juiz dé Diréito Edmundo Palméiro Péréira da Cunha acéitou a décisa o do 

ju ri popular é détérminou a soltura imédiata do ré u. Na o sabémos sé ésta absolviça o 

significou solidariédadé com ésté pobré indiví duo négro – solidariédadé talvéz éstimulada 

pélo clima émancipacionista ém qué sé vivia – ou sé vingou o séntiménto dé qué Joa o ja  

havia sido dévidaménté castigado, ficando séis mésés afastado dé séus parcos béns. Dé 

qualquér manéira, Joa o dévé tér voltado para o litoral norté, para sua péquéna criaça o dé 

porcos é para o cumpriménto dos anos dé trabalho gratuito qué ainda éstava dévéndo a 

sua ex-senhora Jerônima de Tal. 

 

Pardos escravos e pretos livres (1853) 
 

O inténto désté artigo é  simplés. Trata-sé apénas dé (ré)afirmar qué o litoral norté, 

assim como o réstanté da sociédadé éscravista brasiléira, éra plurirracial, ém térmos das 

corés das gentes qué o ocupavam. Evidéntéménté qué quando falamos das cores do litoral 

na o éstamos apénas pénsando na coloraça o da épidérmé. Possuí mos historicaménté uma 
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gradaça o dé corés qué, mais qué éxpréssar éxataménté como sé parécém as péssoas, 

sérvém dé éléméntos dé classificaça o social. 

Corria o ano dé 1853, quando o pardo Manoél, comparécéndo a casa do falécido 

Francisco Saraiva, soubé qué o també m pardo Floré ncio andava falando muito mal délé. 

Em uma sociédadé baséada na oralidadé, ja  qué boa parté das péssoas éram analfabétas, 

ém qué muitas transaço és mércantis éram ancoradas na palavra é no acordo vérbal, o 

nomé é o concéito a élé associado tinham muito valor.24  Na o é  a toa qué éncontramos 

considéra vél nu méro dé procéssos movidos contra inju rias é difamaço és é um bom 

nu méro dé téstémunhas qué sa o chamadas aos tribunais para déclarar qué ouviram dizer, 

dizem que, diz a voz pública que, andam mencionando que.25 Véndéiros é tabérnéiros, por 

éxémplo, sa o pérsonagéns assí duos dos palcos judicia rios, ondé iam afirmar o qué corria 

éntré os séus fréguésés, na forma dé boatos, rumorés, fofocas. Em uma sociédadé 

éntréméada dé laços dé cliéntélismo, solidariédadés, paréntéscos, inimizadés, ondé o 

indiví duo sozinho na o contava nada, mas sim a sua posiça o no intérior dé uma trama dé 

rélaço és, noço és como honra tinha uma conotaça o objétiva. Sémpré considérando qué a 

honra é séus atributos por vézés violéntos, na o éra monopo lio das élités, mas sé éspraiava 

pélas classés popularés.26 

Pois éstavam assim motivados (ou irritados) quando os dois pardos, Manoél é 

Floré ncio, sé éncontraram no caminho para a Cidréira. Provavélménté éstavam ambos 

montados, quando Manoél dissé a Floré ncio “qué na o sé ocupassé dé si, qué élé na o sé 

importava com élé pardo Floré ncio; ém séguida o mésmo pardo Floré ncio arrancou dé 

uma faca, é apéou-sé dirigindo-sé a élé ré u, poré m qué nésta ocasia o aparécéu o préto 

Césa rio é os acomodou a ambos”.  

Mas na o dévémos protélar mais a apréséntaça o déstés dois pérsonagéns, com os 

dados miu dos qué a documéntaça o nos fornécé. O pardo Floré ncio éra éscravizado dé Joa o 

Anto nio Gomés Filho, ja  o pardo Manoél, éra éscravo dé José  Anto nio da Silva Porto, filho 

da préta Matildés, dé pai inco gnito, 24 anos, soltéiro, carpintéiro, natural é nascido na 

                                                 
24 APERS – Carto rio Civil é Crimé, Caixa 269, maço 10, procésso nº 365. Autor: Justiça. Oféndido: Floré ncio, 
pardo, éscravizado dé Joa o Anto nio Gomés Filho. Ré u: Manoél, pardo, éscravizado dé José  Anto nio da Silva 
Porto. 
25 Vér, como éxémplo, a pésquisa dé ALMALEH (2018). 
26 Sobre a questão da honra e dos populares, ver: AL-ALAM, 2007 e 2016; FLORES, 2018; MAUCH, 2011; 
BEATTIE, 2009; e KRAAY, 2011. 
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fréguésia dé Concéiça o do Arroio, analfabéto. Témos mais dados sobré Manoél, pois sobré 

élé a justiça colocou séus olhos é como ré u foi énta o qualificado. 

Mas quém séria o preto Césa rio, qué impédiu o confronto fí sico éntré os dois pardos 

é tinha autoridadé suficiénté para os acomodar? Por sorté nossa élé també m foi chamado 

ao palco do tribunal é préstou dépoiménto. Tratava-sé dé Césa rio Moréira dos Santos, 

homém dé cor préta, casado, 28 anos, filho da proví ncia dé Minas Gérais, morador na 

fréguésia da Concéiça o do Arroio, oficial dé justiça. Sé nos baséarmos ém um ésquéma 

simplista dé corés podémos éstranhar dois pardos éscravos séndo acomodados por um 

preto livré é oficial dé justiça, mas talvéz possamos ésboçar uma hipo tésé mais adianté. 

Déstaquémos qué o procésso qué sérviu dé porta dé acésso a éstas éxpérié ncias 

négras pardas é pretas do litoral norté gau cho na o foi montado apénas por ésté ésboço dé 

atrito éntré Manoél é Floré ncio, no caminho para a Cidréira. Apo s aquélé dia, Manoél 

passou a éspalhar qué ia acértar as contas com séu désaféto. As téstémunhas sa o 

insisténtés ém afirmar qué Manoél, apésar dé éscravizado, sémpré conduzia armas 

proibidas é qué dizia qué “havia dé matar o pardo Floré ncio, é qué sé havia [dé] botar a 

pérdér fazéndo éspéra ao mésmo”. A éxpréssa o fazendo espera, conformé podémos 

constatar ém outros documéntos jurí dicos do mésmo pérí odo é rélativos a mésma régia o, 

déscrévé també m uma atividadé dé caça dé animais é quando transposta para rélaço és 

éntré sérés humanos sé référé éxplicitaménté a préparaça o dé uma emboscada. 

Pois o déstino féz com qué os dois pardos sé éncontrassém ém uma noité dé março 

dé 1853. Chégando o Escriva o dé O rfa os Manoél Joaquim dé Carvalho Néto é sua famí lia, 

ém um dia dé março dé 1853, ém sua casa na Vila dé Concéiça o do Arroio, pédiu qué o 

pardo Floré ncio é o crioulo Ada o lévassém os séus cavalos ao potréiro dé Marcélino 

Machado. Logo apo s, Carvalho Néto ouviu tiros é viu voltar o crioulo Ada o muito assustado, 

dizéndo qué o mulato Manoel havia disparado um tiro contra Floré ncio, “qué cobriu dé 

fumaça a élé crioulo”. Foram, énta o, a casa do subdélégado, qué réquéréu forças ao Ténénté 

Luiz Carlos é, ém companhia do Inspétor dé Quartéira o, foram a casa ondé morava Manoél, 

indo élé Carvalho Néto na qualidade de cidadão, mas na o o éncontraram “ném éssa 

désgraçada mulhér qué vivé com élé, os quais sé réfugiaram ém casa do dito Porto”. 

O Escriva o dé O rfa os Carvalho Néto, déscrito como homém branco, casado, 34 anos, 

natural dé Porto Alégré, nos da  informaço és intéréssantés ém séu téstémunho. Elé afirma 

tér présénciado, témpos atra s, Manoél dizér a Joa o Anto nio Gomés Filho (sénhor do 
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oféndido Floré ncio) “qué élé ou séu éscravo haviam dé acabar, porqué élé pardo Manoél 

na o témia déstrata -los, pois qué a cadéia havia sido féita para os homéns”. Carvalho Néto 

achava qué tamanho o dio havia sido motivado por uma quéixa féita por Gomés Filho ao 

sénhor dé Floré ncio, Silva Porto, qué ocasionou qué ésté mandassé séu éscravizado, como 

puniça o témpora ria, para a Cachoéira, “é élé atribuindo qué fossé por quéixa do quéixoso, 

dissé qué la  mésmo élé é séu éscravo lhé haviam dé pagar, quando fossém véndér 

fazéndas”. 

Joa o Anto nio Gomés Filho, o sénhor dé Floré ncio, falécéu sém déixar téstaménto é 

atravé s do invénta rio dé séus béns, réalizado ém janéiro dé 1882, sabémos tér déixado a 

viu va Ana Gomés dé Olivéira é oito filhos: Maria Ca ndida Gomés (soltéira, 25 anos), 

Rosalina Gomés dé Jésus (casada com Félicí ssimo Florés dé Jésus), Gasparina Gomés 

Marianté (casada com Robérto Lourénço Marianté), Joa o Anto nio Gomés (20 anos), 

Anto nio Gomés dé Olivéira (19 anos), Abí lio Gomés dé Olivéira (18 anos), Suté rio Gomés 

dé Olivéira (14 anos) é Félisbérto Gomés dé Olivéira (10 anos).27 

Gomés Filho légou a séus déscéndéntés séis éscravizados, todos crioulos, é éntré 

élés na o consta Floré ncio, qué podé tér sido alforriado ou morrido éntré 1853 é 1882. Tré s 

cativos éram dé idadé madura: Calisto (40 anos, avaliado por 200$ ré is, dé cor préta, 

soltéiro, natural dé Santo Anto nio, filiaça o désconhécida, capaz para qualquér sérviço, 

lavrador), Bénta (42 anos, avaliada por 450$ ré is, cor préta, 32 anos, soltéira, dé Santo 

Anto nio da Patrulha, filiaça o désconhécida, capaz para qualquér trabalho, cozinhéira) é 

Créscé ncia (38 anos, avaliada por 500$ ré is, cor préta, soltéira, dé Santo Anto nio da 

Patrulha, filiaça o désconhécida, capaz para qualquér trabalho, cozinhéira). Os outros 3 

cativos éram filhos dé Bénta: Galdina (18 anos, 500$ ré is, cor parda, soltéira, dé Concéiça o 

do Arroio, nénhuma aptida o para o trabalho), Gértrudés (13 anos, 350$ ré is, soltéira, dé 

                                                 
27 APERS – Carto rio dé O rfa os, Oso rio, Comarca do Rio dos Sinos, invénta rio nº 203. Falécido: Joa o Anto nio 
Gomés Filho. Invéntarianté: Ana Gomés dé Olivéira. 1882. Gomés Filho na o parécé tér sido adépto da 
concessão dé cartas dé alforria como polí tica dé domí nio sénhorial. No trabalho primoroso féito pélo APERS 
(qué catalogou as cartas dé alforria régistradas ém carto rios do intérior da proví ncia) so  éncontramos uma 
carta por élé concedida é uma outra ém qué élé sérviu dé rédator. Em 24.09.1857 a sénhora Catarina Rosa 
dé Jésus passou carta dé libérdadé para sua cativa Félicidadé, crioula, dé 40 anos. A carta foi régistrada ém 
carto rio cinco dias dépois é séu téxto, rédigido é assinado pélo Ténénté Joa o Anto nio Gomés Filho (ja  qué a 
sénhora éra analfabéta), dizia qué Félicidadé pagara 600 mil ré is, por intérmé dio dé Floriano Manoél 
Anto nio, é “ém aténça o aos muitos é bons sérviços qué mé tém préstado, é o amor com qué mé tém tratado 
nas minhas énférmidadés”. APERS - Santo Anto nio da Patrulha. 1º Tabélionato - Livro Notarial nº 5 dé 
Transmisso és é Notas, 1852 a 1860. RIO GRANDE DO SUL, 2006, p. 930. 
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Concéiça o do Arroio, nénhuma aptida o para o trabalho) é Luiz (cor parda, 6 anos, natural 

dé Concéiça o do Arroio, qué foi véndido).28 

Gomés Filho légou pouca térra a séus hérdéiros: um potréiro cércado dé éspinhos 

dé marica  (292$800 ré is) é um quinha o dé térras dé banhado no lugar dénominado Caira , 

no passo da Lagoa, distrito désta vila (100$ ré is), mas séus béns dé raiz mais valiosos éram 

duas casas dé moradia, uma ém Oso rio (2:000$ ré is) é uma ém Tramandaí  (1 porta é 1 

janéla na frénté, cobérta dé télhas é parédé dé madéira é cozinha – 100$ ré is). Numa 

sociédadé rural como aquéla dos oitocéntos, usualménté éncontramos algumas cabéças 

dé gado éntré os béns invéntariados é ésté arrolaménto dé béns na o foi éxcéça o: 9 résés 

dé criar (80$ ré is), 3 cavalos mansos (30$), 3 béstas mansas ém bom éstado (30$), 2 

béstas mansas ém mau éstado (16$), 1 pétiça com um potrilho (4$). Mas sé aténtarmos 

para a déclaraça o do pardo Manoél, dé 1853, dé qué iria éspérar Floré ncio é séu sénhor 

quando fossem vender fazendas, podémos comprééndér qué a principal atividadé dé 

Gomés Filho éra a comércializaça o dé técidos, o qué justifica as béstas (usadas para o 

transporté das mércadorias) é o résto dé fazéndas constanté dé séu invénta rio, no valor 

dé 803$630 ré is. 

Existém va rias formas dé punir um sér humano: podé-sé açoita -lo, énforca -lo, fazé -

lo padécér dé fomé é sédé, mas provavélménté uma das mais crué is manéiras dé machucar 

um indiví duo séja afastando-o dé séus éntés quéridos, dé séus paréntés, das ví timas dé 

séus afétos. Manoél foi para a Cachoéira como forma dé puniça o é corréça o, mas isso 

apénas féz créscér nélé um o dio mortal por séus algozés, uma vontadé irrésistí vél dé 

vingança. 

Na o somos ingé nuos para considérar qué sabémos, atravé s do procésso judicial 

qué pésquisamos, éxataménté o qué ocorréu naquéla noité dé março dé 1853 ém 

Concéiça o do Arroio. O qué procuramos, sincéraménté, sa o indí cios dé éxpérié ncias dé 

négros livrés, forros é éscravos no litoral norté gau cho dos oitocéntos. O qué nos dizém as 

téstémunhas podé na o sér verdade, mas sé na o compartilhassém dé cérta vérossimilhança, 

na o sériam acéitas por séus contémpora néos. 

                                                 
28  A crioula Domingas, dé 20 anos dé idadé, solicitou a séu sénhor Joa o Anto nio Gomés Filho qué ésté 
acéitassé libérta -la médianté a soma dé 350 mil ré is. Gomés Filho acatou o pédido dé sua cativa é passou-
lhé carta dé alforria ém 09.12.1864 (régistrada no mésmo dia). APERS – Fundo Tabélionato do Municí pio dé 
Concéiça o do Arroio (Oso rio) - 2º Tabélionato – Livro Notarial dé Transmisso és é Notas nº 2 (1864 a 1867). 
p. 2v). RIO GRANDE DO SUL, 2006.  
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O crioulo Ada o, qué conduzia os cavalos ao potréiro junto com Floré ncio, contou 

qué ésté ia cantando é qué ao passar péla frénté da casa dé Manoél, ésté gritou é disparou 

um tiro téntando atingir Floré ncio, o qué na o ocorréu. Apo s o aténtado, Manoél procurou 

sé éscondér, o qué so  auméntou sua culpabilidadé, mas acabou séndo préso por téntativa 

dé assassinato. Em séu dépoiménto ém juí zo, o ré u afirmou qué éstava ém um potréiro 

pérténcénté ao curtumé dé séu sénhor Silva Porto é qué o tiro foi dado ém um ca o, qué 

éstava danificando uma corda dé couro qué préndia um cavalo dé sua propriédadé, qué 

éstava no pasto nos fundos da casa ondé élé morava é qué dista da éstrada mais dé méia 

quadra. No moménto do tiro passava inadvertidamente o éscravo Floré ncio, o qual logo foi 

sé quéixar ao subdélégado. Ségundo Manoél, Floré ncio tinha com élé “intrigas muito 

particularés, cujos motivos a décé ncia o faz omitir”. 

Estamos chégando ao fim désté rélato, mas antés vamos introduzir mais um 

pérsonagém. Abalado péla vontadé dé vingar-sé, Manoél, antés dé disparar o tiro, foi até  a 

casa dé dois conhécidos séus, a parda Marcélina Maria da Concéiça o é o préto Césa rio 

Moréira dos Santos. Marcélina (34 anos, natural da fréguésia dé Nossa Sénhora da 

Concéiça o do Arroio) éra casada com Césa rio é rélatou qué o ré u éstévé ém sua casa 

naquéla noité armado dé faca é pistola, procurando o pardo Floré ncio, “para o matar, é 

logo por éla téstémunha é séu marido Césa rio Moréira dos Santos, é José  Véna ncio da Silva 

pudéram désarmar o dito pardo Manoél é pédiram a ésté qué na o praticassé um 

sémélhanté crimé é ai o fizéram sosségar”. Ségundo a parda Marcélina, o ré u “faz uso dé 

armas proibidas déntro da vila da Concéiça o do Arroio, na présénça dé séu sénhor” é “sé 

acha prostituí do com uma mulhér branca, téndo-a téu da é mantéu da ém frénté a casa dé 

séu sénhor, publicaménté, ondé moram famí lias décéntés”. 

Réssurgé nésté dépoiménto o oficial dé justiça Césa rio, homém preto é livré. Sér 

chamado dé preto, nésté caso, provavélménté afirma uma ligaça o do mésmo com o 

cativéiro, talvéz fossé um forro, alé m dé localiza -lo éxplicitaménté como não-branco. Mas, 

alé m disso, éra casado com uma parda é rélacionava-sé com éscravizados, com quém tinha 

cérta ascéndé ncia. A sua profissa o dé oficial dé justiça na o o émbranquécéu, a racializaça o 

da sociédadé brasiléira o mantinha na classificaça o dé na o-branco. 

A déclaraça o da parda Marcélina acima é  curiosa é dé nada valé garimpar 

documéntos judicia rios sé na o éstivérmos dispostos a montar hipo tésés sobré as palavras, 

éxprésso és é réto ricas présérvadas néstés documéntos. Causou-nos éstranhéza éla dizér 
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qué o ré u sé achava prostituído com uma mulher branca é qué isso aténtava contra a 

décé ncia comunita ria. Marcélina éstava sé référindo éxplicitaménté ao qué? Como o pardo 

Manoél foi a sua casa, éra o bvio qué havia amizadé éntré élés, mas é  també m évidénté qué 

a rélaça o afétiva-familiar délé na o a déixava féliz. Mas por qué éssa éspécí fica éscolha dé 

palavras por éla? Séria apénas um équí voco do éscriva o, séndo outras as palavras 

éfétivaménté pronunciadas? Existé algumas possibilidadés dé énténdiménto qué na o sa o 

éxcludéntés umas das outras, podéndo todas tér plausibilidadé naquéla sociédadé 

éscravista é racializada. Talvéz fossé uma fala marcada péla distinça o social dé uma 

éxpérié ncia matrimonial sacraméntada péla Igréja Cato lica (da parda Marcélina é do preto 

Césa rio) é dé uma rélaça o consénsual dé amasiaménto (do pardo Manoél é dé sua ama sia 

branca). Mas noté-sé qué a ama sia branca na o é  chamada claraménté dé prostituta, mas 

dé qué Manoél sé prostituí ra ao casar com éla: séria éla éfétivaménté uma mérétriz ou 

Marcélina apontava qué o protagonismo écono mico éra déla, séndo aquélé pardo 

éscravizado um aprovéitador? Mas chamou-nos a aténça o dé qué a cor branca, néssé 

documénto, aparécéu com téor dé cérta forma péjorativo, parécéndo qué aquélés 

indiví duos négros (répréséntados dé cérta forma péla fala da parda Marcélina) viam 

négativaménté aquéla rélaça o séxual é afétiva intér-racial.29  

O Juiz dé Diréito da ségunda vara crimé Manoél José  dé Fréitas Travassos Filho 

considérou qué éstava provado o crimé, féito dé émboscada é dé noité, é qué a fuga dépois 

do crimé “rémové a idé ia dé casualidadé”. Mas listémos os pécados sociais dé Manoél 

indicados pélas téstémunhas, cértaménté admoéstadas pélo advogado é juiz: élé usava dé 

armas proibidas (ou dé défésa), possuí a autonomia é mobilidadé, éra amasiado com uma 

mulhér branca (com a qual vivia sobre si, ou séja, fora da casa dé séu sénhor, ém domicí lio 

por élé alugado é administrado). Ora, tudo isso, contando cértaménté com a 

pérmissividadé (aliança) dé séu sénhor. A culpa do éscravizado séria o réfléxo das 

fraquézas ou éxcéssos dé séu sénhor, ségundo a méntalidadé judicia ria é sénhorial da 

é poca. 

Quanto a andar armado, o pro prio ré u réspondéu ém juí zo: “Pérguntado mais sé 

na o sabia qué éra proibido usar armas défésas? Réspondéu qué como no Distrito quasé 

                                                 
29 Notémos qué outra téstémunha, o Escriva o dé O rfa os Manoél Joaquim dé Carvalho Néto també m alcunha 
a mulher qué vivia com Manoél dé desgraçada. Sobré rélacionaméntos afétivo-séxuais intér-raciais, vér: 
MOUTINHO (2004). 
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todas as péssoas usam dé armas é da o tiros até  dé noité, julgou qué podia usar també m dé 

armas”. Alia s, difí cil imaginar qué naquéla sociédadé algué m sé avénturassé pélas éstradas 

sém a protéça o dé um armaménto. Armaménto qué, dépéndéndo do caso, podia també m 

sér um instruménto dé trabalho, como uma faca, um faca o, étc. 

O ré u Manoél foi absolvido do crimé dé téntativa dé assassinato, mas incurso no 

artigo 207 do Co digo Criminal do Impé rio, associado aos dispositivos da Léi dé 26 dé 

outubro dé 1831, qué punia o uso dé armaménto30. Foi, énta o, condénado a sofrér 600 

açoités é, éntrégué a séu sénhor, carrégar férro no péscoço por um ano. Mésmo qué ésta 

péna dé açoités fossé usualménté dada homeopaticamente, ou séja, distribuí da ém va rios 

dias para qué a mercadoria humana na o sé pérdéssé, ainda assim o dano fí sico impingido 

pélo suplí cio dévéria sér quasé insuporta vél. Mas o castigo na o alméjava machucar o corpo 

apénas, mas fazia parté dé uma pédagogia qué atingia um indiví duo, mas visava a 

comunidadé na qual éssé sé inséria. Manoél séria um sí mbolo ambulanté, osténtando 

cicatrizés é um pésado férro ao péscoço, qué transmitiria ménsagéns dé incéntivo a 

submissa o é passividadé aos séus parcéiros cativos. 

Mas Manoél tinha um trunfo, uma carta na manga, a boa rélaça o qué construí ra 

com séu sénhor José  Anto nio da Silva Porto. Lémbrémos qué élé andava a  cavalo, armado, 

éra amasiado com uma mulhér (branca) é morava sobre si. Isso na o éra para todos cativos 

é so  podia sér obtido graças a um grandé ésforço dé éstabéléciménto dé boas rélaço és com 

o sénhor. Boas rélaço és qué cértaménté bénéficiavam també m o sénhor qué, nécéssitando 

dé um trabalhador ha bil é dé confiança, négociava com o mésmo qué élé tivéssé autonomia 

rélativa. 

Para irritaça o do sénhor do éscravizado oféndido, logo apo s a décisa o do ju ri, Silva 

Porto régistrou ém carto rio é féz sér anéxada aos autos do procésso uma carta dé alforria 

ao séu cativo Manoél. A carta, passada ém 25 dé maio é régistrada no mésmo dia, no 

tabélionato dé Santo Anto nio da Patrulha, concédia libérdadé a Manoél ém raza o dé qué 

“ém data dé ontém foi julgado pélo Tribunal dos Jurados a sofrér a péna dé açoités, é para 

qué o référido éscravo na o vénha sofrér éssa péna, désdé ja  lhé concédo pléna libérdadé”.31 

Imédiataménté, um réquériménto ém nomé do ex-escravo Manoél foi dirigido a justiça, 

                                                 
30 Léi dé 26.10.1831, artigo 3º: “O uso, sém licénça, dé pistolas, bacamarté, faca dé ponta, punhal, sovélas ou 
qualquér outro instruménto pérfuranté séra  punido com a péna dé prisa o com trabalho, por um a séis mésés, 
duplicando-sé na réincidé ncia, é ficando ém vigor a disposiça o do Co digo quanto a s armas proibidas”. 
31 APERS - 1º Tabélionato dé Santo Anto nio da Patrulha, livro 2, folha 18. 
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récébéndo um déspacho do Juiz dé Diréito Francisco Coélho Borgés, qué substituiu a péna 

antériorménté dada dé castigos fí sicos péla dé prisa o simplés pélo témpo dé 13 mésés é 

multa corréspondénté a duas térças partés dé séis mésés.32 Manoél, qué ja  havia déclarado 

publicaménté qué na o sé importava ém ir préso, ja  qué a cadeia havia sido feita para os 

homens, dévé tér ficado conténté com ésta décisa o: ao mésmo témpo livrou-sé do castigo 

é da humilhaça o é també m do cativéiro.  

Quatro anos dépois, ém 5 dé março dé 1857, o Juiz Municipal dé Santo Anto nio da 

Patrulha ordénou qué a viu va dé José  Anto nio da Silva Porto procédéssé imédiataménté 

ao invénta rio dé séu récé m falécido marido. Porto éra morador na Fréguésia da Sérra é 

morréra abintéstado é sém hérdéiros.33 O apélo do Juiz ficou sém cumpriménto, pois a 

viu va mudou-sé para Laguna, ondé morréu ém 1862, quando énta o os béns foram 

avaliados é as déspésas pagas. Dé éscravizados, o casal possuí a apénas o africano Joaquim, 

léiloado ém Laguna por 1 conto é cém mil ré is. O réstanté do patrimo nio éra composto dé 

va rias casas, séndo uma délas um sobrado com 5 janélas énvidraçadas é duas portas na 

frénté, qué sérvira para as sésso és da Ca mara dé Concéiça o do Arroio. 

Em 1865, o Capita o Félisbino Rodrigués Saraiva é sua mulhér Laurinda Florisbéla 

Saraiva, o mésmo do (falso) désémbarqué dé africanos dé 1862 na praia da Cidréira, 

réclamaram qué indévidaménté havia sido rélacionado como bém do falécido Silva Porto 

um térréno na rua dé Santo A ngélo, avaliado ém 1:600$ réis. Saraiva alégou qué havia 

éncoméndado a Silva Porto a construça o dé uma casa nésté térréno é o mésmo récébéra 

antécipadaménté 800 mil ré is, sém qué o sérviço tivéssé términado. Alia s, quando Silva 

Porto falécéu, a casa tinha as parédés principais lévantadas é cobértas dé télha, mas como 

morréu “ém éstado dé falé ncia”, a viu va éntrégou a casa como pagaménto do qué séu 

marido récébéra. O mésmo ofí cio nos tra s uma informaça o préciosa; dissé Saraiva: “qué 

                                                 
32  Silva Porto na o éra muito dado a concédér alforrias aos séus éscravos, ou énta o as concédia é na o 
régistrava ém carto rio. So  éncontramos éssa alforria dé Manoél anotada no tabélionato dé Santo Anto nio da 
Patrulha. Séu nomé, éntrétanto, aparécé ém outro documénto dé libérdadé: ém 25.08.1849 o sénhor José  
Anto nio dé Bitténcourt (é sua mulhér Jacinta Joaquina dé Braga) passou alforria para a préta Luzia, dé Santa 
Catarina, dé 40 anos. A carta foi concédida ém rétribuiça o aos bons sérviços préstados, é por tér “produzido 
véntré é porqué nos tém dado algumas crias [...] para qué gozé dé sua libérdadé natural dépois do nosso 
faléciménto, com a condiça o sémpré dé nos sérvir como éscrava, énquanto no s formos vivos”. Por na o 
sabérém lér ném éscrévér, os sénhorés pédiram a José  Anto nio da Silva Porto qué assinassé a rogo da 
sénhora é a Silvéstré dé Jésus Férréira a rogo do sénhor (2º Tabélionato - Livro Notarial dé Transmisso és é 
Notas dé Santo Anto nio da Patrulha, nº 3, 1847 a 1852, p. 46v - RIO GRANDE DO SUL, 2006, p. 941). 
33 APERS – Crime Civil e Crime, Comarca de Porto Alegre, município de Conceição do Arroio, inventário nº 
13. Inventariado: José Antônio da Silva Porto. Inventariante: Francisca Rosa de Jesus. 01/01/1857. 



 
Sillogés                                                                                                                        ISSN 2595-4830                                           

 
 

Sillogé s – v.1. n.2. jul./déz. 2018 - 68 
 

José  Anto nio da Silva Porto tinha por négo cio éncarrégar-sé dé mandar construir casas 

por ajusté, dizéndo qué isso lhé convinha a séu négo cio para cobrar dí vidas ém matériais 

é jornais, étc.”. 

Novaménté o cruzaménto dé documéntos nos pérmité énriquécér (ou dénsificar) 

as vivé ncias dos habitantés litora néos do oitocéntos. Sé acréditarmos no conhéciménto 

apurado qué o Capita o Félisbino Saraiva tinha dos séus vizinhos, énta o déprééndérémos 

qué Silva Porto sé dédicava éspécialménté a construça o. Daí , talvéz, possamos énténdér o 

apréço qué tinha por séu cativo Manoél, oficial dé carpintéiro, quém sabé séu méstré dé 

obras, séu braço diréito nas obras pélas quais sé résponsabilizava. Manoél, apésar dé sér 

filho da préta Matildés, éra méncionado como pardo; mas ésta dénominaça o na o nos 

éxplicita sua épidérmé, mas a rélaça o privilégiada qué tinha com o sénhor é as vantagéns 

qué havia obtido ainda ém cativéiro. Era um trabalhador éficiénté, dé confiança, 

compéténté. Sua téz parda éra fruto da considéraça o (réputaça o social) qué gozava na 

comunidadé na qual éstava insérido.34 

 

Considerações finais 
 

Ocorréu algum désémbarqué dé africanos ilégalménté éscravizados ém 1862 nas 

costas dé Tramandaí ? Caso na o ténha acontécido, isso désmérécé éscrévér a réspéito? E  

justifica vél produzir conhéciménto histo rico a réspéito dé uma éspé cié dé na o-

acontéciménto? Ségundo François Dossé éxisté hojé ém dia um “intéréssé rénovado pélos 

féno ménos singularés”, pélos microacontéciméntos (DOSSE, 2013, p. 7). Entrétanto, éssé 

renascimento do acontecimento també m tém suas singularidadés: 

Hojé ém dia, o acontéciménto qué ésta  “rétornando” é  éxaminado sob uma o tica 
ciéntí fica, mas qué lhé atribui toda a sua éficié ncia. Transformado ém indí cio ou 
véstí gio significanté, o acontéciménto é  comprééndido duplaménté, como sugéré 
a sua étimologia, como résultado é como coméço, como désfécho é como abértura 
dé possí véis (DOSSE, 2013, p. 6). 

Na o-acontéciméntos como ésté do desembarque clandéstino dé africanos 

éscravizados dé 1862 sa o indí cios dé va rios séntiméntos éstimuladorés é condicionadorés 

do fazér histo rico, como médos, éxpéctativas, désafétos (polí ticos, péssoais, familiarés). 

                                                 
34 Sém quérérmos nos imiscuir éxcéssivaménté na intimidadé déstas famí lias litora néas, mas també m na o 
quéréndo dépois sérmos impingidos dé ingé nuos, dévémos méncionar qué na o nos éscapou a possibilidadé 
dé Manoél sér filho bastardo dé séu sénhor, fruto dé uma rélaça o dé José  Anto nio com a négra Matildés. 
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Réais ou méraménté poténciais, élés mobilizam os agéntés sociais, provocam 

déslocaméntos dé tropas policiais, criam apréénso és é éspéranças éntré as élités é os 

ainda éscravizados.35  Ségundo a poé tica é éstimulanté narrativa da historiadora Arlété 

Fargé (2009, p. 105): “Inu til procurar no arquivo o qué podéria conciliar os contra rios, 

porqué o acontéciménto histo rico sé manté m no arrébataménto dé singularidadés ta o 

contradito rias quanto sutis é a s vézés intémpéstivas”. O réal ou poténcial désémbarqué dé 

1862 nos aponta qué as autoridadés impériais julgavam-no possí vél, cértaménté 

influénciados péla constataça o dé qué éxistia ainda um amplo apoio social a sua 

ocorré ncia.  

Encérramos por aqui ésté nosso curto pé riplo pélo litoral norté. Procuramos séguir 

as pégadas dos négros Joa o, Manoél, Floré ncio é outros dé séus parcéiros, num ésforço dé 

auxiliar o désvéndaménto do passado sulino, qué réitéradas pésquisas procuraram 

branquear. Na o sé acéitam mais léituras préconcéituosas qué diminuam (ou invisibilizém) 

a présénça négra ém qualquér parté da proví ncia sulina. Miragéns dé limpéza ou 

éxclusividadé é tnica sé désvanécém facilménté quando, honéstaménté, fréquéntamos 

arquivos histo ricos, cu rias, muséus ou abrimos os olhos ao caminharmos pélos caminhos 

litora néos. A imatérialidadé déstés pérsonagéns négros (é í ndios) na o ésta , obviaménté, 

na sua ausé ncia histo rica, mas ém mí opés pércépço és do passado sulino, qué insistém ém 

répréséntaço és nitidaménté étnocé ntricas. 

 

Abreviaturas 

APERS – Arquivo Pu blico do Estado do Rio Grandé do Sul; 

ANRJ – Arquivo Nacional do Rio dé Janéiro 

Referências 

AL-ALAM, Caiuá Cardoso. A Negra Forca da Princesa: Polícia, Pena de morte e Correção 
em Pelotas (1830-1857). [Dissertação de Mestrado]. São Leopoldo, PPGH / Universidade 
do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), São Leopoldo, 2007.  

                                                 
35 A quésta o dos na o-acontéciméntos réais ou poténciais foi livréménté inspirada ém um cla ssico trabalho 
da historiografia da éscravida o, produzido a s vé spéras do cénténa rio da Léi A uréa, qué dizia: “[...] déparamo-
nos [...] com todo um imagina rio construí do a partir do médo ou da inségurança suscitada pélos conflitos 
réais ou simplésménté poténciais éntré uma diminuta élité composta tanto dos grandés propriéta rios como 
das chamadas camadas mé dias dé profissionais libérais é uma massa dé génté miséra vél - éscravos é livrés 
-, cuja éxisté ncia na o passava pélas instituiço és polí ticas dominantés, o qué significava conférir-lhés um 
périgoso grau dé autonomia qué nénhuma léi répréssiva por si so  podéria coibir” (AZEVEDO, 1987, p. 31). 
 



 
Sillogés                                                                                                                        ISSN 2595-4830                                           

 
 

Sillogé s – v.1. n.2. jul./déz. 2018 - 70 
 

______________________. Palácio das misérias: populares, delegados e carcereiros em Pelotas, 
1869 – 1889. São Leopoldo: Oikos, 2016.  

ALMALEH, Priscilla. Ser Mulher: Cotidianos, Representações e Interseccionalidades da 
Mulher Popular (Porto Alegre 1889 – 1900). [Dissertação de mestrado]. Porto Alegre, 
PPGH / Universidade do Vale do Rio dos Sinos, 2018. 

AZEVEDO, Célia Azevedo. Onda Negra, Medo Branco. O negro no imaginário das elites - 
Século XIX. São Paulo, Cia. das Letras, 1987. 

BARCELLOS, Daisy Macédo dé; CHAGAS, Miriam; FERNANDES, Mariana; FUJIMOTO, Nina; 
MU LLER, Cí ntia; MOREIRA, Paulo; VIANNA, Marcélo; WEIMER, Rodrigo. Comunidade 
Negra de Morro Alto. Historicidadé, Idéntidadé é Térritorialidadé. Porto Alégré: Editora da 
UFRGS, 2004. 

BEATTIE, Pétér M. Tributo de sangue: Exé rcito, Honra, Raça é Naça o no Brasil 1864-1945. 
Sa o Paulo: Editora da USP, 2009. 

BERUTE, Gabriél Santos. Dos escravos que partem para os portos do sul: caractérí sticas do 
tra fico négréiro do Rio Grandé dé Sa o Pédro do Sul, c. 1790- c. 1825. [Dissértaça o dé 
Méstrado]. Porto Alégré, PPGH / Univérsidadé Fédéral do Rio Grandé do Sul, 2006. 

BOSSLE, Batista. Dicionário Gaúcho Brasileiro. Porto Alégré: Artés é Ofí cios, 2003. 

CASTRO, Hébé. Das Cores do Silêncio. Rio dé Janéiro, Pré mio Arquivo Nacional dé Pésquisa, 
1995. 

CHALHOUB, Sidnéy. A Força da Escravidão: ilégalidadé é costumé no Brasil Oitocéntista. 
Sa o Paulo: Companhia das Létras, 2012. 

__________________. Précariédadé éstrutural: o probléma da libérdadé no Brasil éscravista 
(sé culo XIX). Revista de História Social, n. 19, 2010. 

DOSSE, François. Renascimento do Acontecimento. Um désafio para o historiados: éntré 
Esfingé é Fé nix. Sa o Paulo, Editora Unésp, 2013. 

FARGE, Arlété. O sabor do arquivo. Sa o Paulo, Edusp, 2009. 

FLORES, Giane Caroline. Sob a Farda da Polícia: Controle Social, Trabalho, Cor e Prestígio 
(Porto Alegre, fins do Século XIX). [Dissertação de mestrado]. São Leopoldo, PPGH / 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos, 2018. 

GINZBURG, Carlo. Provas é Possibilidadés a  margém dé “Il ritorno dé Martin Guérré”, dé 
Natalié Davis. In: A Micro-História e Outros Ensaios. Lisboa: DIFEL; Rio dé Janéiro: Bértrand 
Brasil, 1991. 

IMI ZCOZ, José  Maria. Actorés socialés y rédés dé rélacionés: réfléxionés para una historia 
ma s global. In: _________. Redes familiares y patronazgo: aproximacio n al éntramado social 
dél Paí s Vasco y Navarra én él Antiguo Ré gimén (siglos XV- XIX). Bilbao: Univérsidad dé 
Paí s Vasco, 2001, p. 1-28.  

_________. Actorés, rédés, procésos: Réfléxionés para una historia ma s global. Revista da 
Faculdade de Letras. Histo ria III sé rié, v. 5, p.115-139, 2004. 

KRAAY, Héndrik. Política racial, Estado e forças armadas na época da independência: Bahia, 
1790-1850. Sa o Paulo: Hucitéc, 2011. 



 
Sillogés                                                                                                                        ISSN 2595-4830                                           

 
 

Sillogé s – v.1. n.2. jul./déz. 2018 - 71 
 

KUHN, Fabio. Gente da fronteira: famí lia, sociédadé é podér no sul da Amé rica Portuguésa 
- sé culo XVIII. [Tésé dé doutorado] Rio dé Janéiro, Univérsidadé Fédéral Fluminénsé, 2006. 

LEVI, Giovani. Usos da biografia. In: FERREIRA, Mariéta dé Moraés; AMADO, Janaina 
(orgs.). Usos e abusos da história oral. Rio dé Janéiro: Fundaça o Gétu lio Vargas, 1998.  

LEVI, Giovanni. A herança imaterial. Rio dé Janéiro: Civilizaça o brasiléira, 2000. 

LOPES, Néi. Enciclopédia brasileira de diáspora africana. Sa o Paulo, Sélo Négro, 2005.  

LORIGA, Sabina. A biografia como probléma. In: REVEL, Jacqués (org.). Jogos de escala: a 
éxpérié ncia da microana lisé. Rio dé Janéiro: Fundaça o Gétu lio Vargas, 1998.  

MAMIGONIAN, Béatriz G. Africanos Livre: a aboliça o do tra fico dé éscravos no Brasil. Sa o 
Paulo: Companhia das Létras, 2017. 

MAUCH, Cláudia. Dizendo-se autoridade: polícia e policiais em Porto Alegre, 1896-1929. 
[Tese de doutorado]. Porto Alegre, PPGH/Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
2011. 

MOLET, Claudia Daiané Garcia. Parentescos, Solidariedades e Práticas Culturais: Estraté gias 
dé Manuténça o dé um Campésinato Négro no Litoral Négro do Rio Grandé do Sul (do 
Sé culo XIX ao Témpo Présénté). [Tésé dé doutorado]. Porto Alégré, PPGH / Univérsidadé 
Fédéral do Rio Grandé do Sul, 2018. 

MOREIRA, Paulo Robérto Staudt. Boçais é Malungos ém Térras dé Brancos: notí cias sobré 
o u ltimo désémbarqué dé éscravos no Rio Grandé do Sul. In: Raízes de Santo Antônio da 
Patrulha e Caraá. Porto Alégré: EST, 2000. 

____________. Ousando conceber esperanças de justa liberdade: Dimensões de Justiça e 
Cidadania no século XIX (o caso do Promotor de Santo Antônio da Patrulha - 1868). In: 
NUNES, Margarete Fagundes. (Org.). Diversidade e Políticas Afirmativas: Diálogos e 
intercursos. Novo Hamburgo / RS, 2005, v. 1, p. 134-153. 

MOREIRA, Paulo Robérto Staudt; TASSONI, Tatiani. Que com seu Trabalho nos Sustenta: As 
Cartas dé Alforria dé Porto Alégré (1748 / 1888). Porto Alégré: EST, 2007. 

MOUTINHO, Laura. Razão, ‘Cor’ e Desejo. Uma ana lisé comparativa sobré rélacionaméntos 
afétivo-séxuais “intér-raciais” no Brasil é na A frica do Sul. Sa o Paulo, Unésp, 2004. 

MOUTOUKIAS, Zacarias. Narracio n y ana lisis én la obsérvacio n dé ví nculos y dina micas 
socialés: él concépto dé réd pérsonal én la historia social y écono mica In: BJERG, Marí a é 
OTERO, Hérna n. Inmigración y redes sociales en la Argentina moderna. Tandil: CEMLA-
IEHS, 1995. 

________. Familia patriarcal o redes sociales: balancé dé una imagén dé la éstratificacio n 
social. Buénos Airés: Univérsidad Nacional dél Céntro, 2000. Anua rio v. XLIX, Enéro-Marzo, 
2000, n. 3. 

OLIVEIRA, Vinicius Péréira dé. De Manoel Congo a Manoel de Paula: a trajéto ria dé um 
africano ladino ém térras méridionais - sé culo XIX.  Porto Alégré, EST, 2006. 

REIS, Joa o José , GOMES, Fla vio dos Santos é CARVALHO, Marcus J. M. dé. O Alufá Rufino. 
Tra fico, éscravida o é libérdadé no atla ntico négro (1822-1853). Sa o Paulo: Companhia das 
Létras, 2010. 



 
Sillogés                                                                                                                        ISSN 2595-4830                                           

 
 

Sillogé s – v.1. n.2. jul./déz. 2018 - 72 
 

REIS, Joa o José . Domingos Sodré. Um sacérdoté africano: éscravida o, libérdadé é 
candomblé  na Bahia do sé culo XIX Sa o Paulo: Companhia das Létras, 2008. 

RIO GRANDE DO SUL. Sécrétaria da Administraça o é dos Récursos Humanos. 
Départaménto dé Arquivo Pu blico. Documentos da escravidão: cata logo sélétivo dé cartas 
dé libérdadé acérvo dos tabélionatos do intérior do Rio Grandé do Sul. Porto Alégré: 
CORAG, 2006. Vol. 2. 

RODRIGUES, Jaimé. De Costa a Costa. Escravos, marinhéiros é intérmédia rios do tra fico 
négréiro dé Angola ao Rio dé Janéiro (1780-1860). Sa o Paulo, Companhia das Létras, 2010. 

____________. O Infame Comércio: propostas é éxpérié ncias no final do tra fico dé africanos 
para o Brasil (1800-1850). Campinas: Unicamp, 2000. 

SANTOS, Shérol. Apesar do cativeiro: famí lia éscrava ém Santo Anto nio da Patrulha (1773-
1810). [Dissértaça o dé Méstrado]. Sa o Léopoldo, UNISINOS, 2009. 

SCOTT, Rébécca & HE BRARD, Jéan. Provas de liberdade: uma odisséia atla ntica na éra da 
émancipaça o. Campinas: Unicamp, 2014. 

SWEET, Jamés H. Recriar a África. Cultura, Paréntésco é Réligia o no Mundo Afro-Portugué s 
(1441-1770). Lisboa, Ediço és 70, 2007 (Lugar da Histo ria, 69) 

WEIMER, Rodrigo dé Azévédo. Felisberta e sua gente: conscié ncia histo rica é racializaça o 
ém uma famí lia négra no po s-émancipaça o rio-grandénsé. Rio dé Janéiro: Editora FGV, 
2015. 

WEIMER, Rodrigo dé Azévédo. Os nomes da liberdade: Ex-éscravos na sérra gau cha no po s-
aboliça o. Sa o Léopoldo: Oikos, 2008. 

WITT, Andréa Witt. Na Batida do Pé...ao Som do Tambor: O énsaio dé pagaménto dé 
proméssas dos Téixéiras dé Quicumbi ém Mostardas/RS. [Dissértaça o dé méstrado]. Novo 
Hamburgo, PPG-Procéssos é Maniféstaço és Culturais/ Univérsidadé Féévalé, 2016. 

WITT, Marcos Anto nio. Em busca de um lugar ao sol: éstraté gias polí ticas (imigraça o aléma  
- Rio Grandé do Sul - sé culo XIX). Sa o Léopoldo: Oikos, 2008. 

WITTER, Nikélén Acosta; MOREIRA, Paulo Robérto Staudt. A Féiticéira do Litoral: 
comunidadé, crénça é gé néro (sé culo XIX). In: Ensaios de micro-história, trajetória e 
imigração. Sa o Léopoldo: Oikos, 2016, p. 45-68. 

 



 
Sillogés                                                                                                                        ISSN 2595-4830                                           

 
 

Sillogé s – v.1. n.2. jul./déz. 2018 - 73 
 

 
A ESPANHOLA DE EXEMPLO: RELATOS DE UMA PANDEMIA EM PORTO ALEGRE 
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THE SPANISH EXAMPLE: REPORTS OF A PANDEMIC IN PORTO ALEGRE 
THROUGH "O EXEMPLO" PERIODIC 

 

 

Camila Rosa ngéla da Silva Cunha1 
Gla ucia Giovana Lixinski dé Lima2 

 
Resumo 
Esté artigo é  um dos résultados dé ana lisé réalizado a partir do projéto para uma éxposiça o, no 
Muséu dé Histo ria da Médicina do Rio Grandé do Sul (MUHM), a fim dé abordar o téma dos 100 
anos da Gripé Espanhola ém Porto Alégré. Assim, lévando ém considéraça o a conjuntura 
vivénciada no ano dé 1918, o final da grandé guérra é a épidémia da gripé, vérificou-sé como a 
Gripé Espanhola éstava séndo comunicada, a partir do pério dico dénominado O Exémplo é dé qué 
manéira éstava atingindo a cidadé dé Porto Alégré. Essé sémana rio pérténcénté a  imprénsa négra, 
éditorado na cidadé dé Porto Alégré, foi um lugar dé résisté ncia é mémo ria colétiva, contribuindo 
para a construça o dé uma idéntidadé positiva désta comunidadé indo dé éncontro ao éstigma da 
éscravida o.  

 
Palavras-chave: Porto Alégré. Imprénsa Négra. Gripé Espanhola. 

 
Abstract 
This articlé is oné of thé résults of an analysis conductéd for an éxhibition at thé Muséum of 
Médical History of Rio Grandé do Sul (MUHM) in ordér to addréss thé thémé of thé 100 yéars of 
thé Spanish Flu in Porto Alégré. Thus, taking into account thé situation éxpériéncéd in thé yéar 
1918, thé énd of thé gréat war and thé flu épidémic, it was vérifiéd how thé Spanish Flu was béing 
communicatéd, from thé périodical calléd Thé Examplé [O Exémplo] and in what way it was 
réaching thé city of Porto Alégré. This wéékly néwspapér, writtén in thé city of Porto Alégré, was 
a placé of résistancé and colléctivé mémory, contributing to thé construction of a positivé idéntity 
of this community against thé stigma of slavéry. 
 
Keywords: Porto Alegre. Black press. Spanish flu. 
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O Muséu dé Histo ria da Médicina do Rio Grandé do Sul (MUHM) sé constitui como 

um éspaço dé mémo ria, histo ria é éducaça o qué aborda a trajéto ria dé mé dicos do Estado 

do Rio Grandé do Sul, pra ticas dé sau dé é suas implicaço és a  comunidadé. Séu acérvo 

possibilita organizar éxposiço és, désénvolvér pésquisas, visitas médiadas é atividadés 

éducativas. Nésté éspaço també m sa o réalizados paléstras é cursos com objétivo dé 

propiciar o contato é a réfléxa o sobré patrimo nio, sau dé é histo ria da médicina com a 

populaça o. 

 Esta instituiça o é  um local dé construça o do conhéciménto é qué sé utiliza 

das éxposiço és para dialogar com a comunidadé, sobré diféréntés moméntos da histo ria 

da médicina. Para tanto, com o cénténa rio da Gripé Espanhola, ém 2018, pércébéu-sé um 

campo fé rtil para contribuir com discusso és acérca déssa pandémia qué dévastou o 

mundo, inclusivé a capital rio-grandénsé, ém 1918. 

Iniciou-sé o projéto dé uma éxposiça o dé curta duraça o, a fim dé abordar o téma 

dos 100 anos da Gripé Espanhola ém Porto Alégré é para contéxtualizar buscou-sé 

éléméntos do acérvo do muséu é parcérias com outras instituiço és. Pésquisou-sé ém 

diféréntés fontés prima rias (rélato rios, atas, révistas, livros dé aténdiménto dé paciéntés 

é jornais) qué pudéssém auxiliar no procésso dé réconstruça o histo rica déssa é poca. 

Atravé s das pésquisas para organizaça o da éxposiça o vérificou-sé nos jornais bons 

aliados para compréénsa o dos véstí gios dé uma é poca, dé uma sociédadé, do séu cotidiano 

é assim désénhar o céna rio no qual a cidadé dé Porto Alégré sé éncontrava, confirmando 

as obsérvaço és réalizadas por Janété Abra o (1998) ém suas pésquisas3. Com réspaldo da 

Escola dos Annalés, a qual possibilitou aos historiadorés a busca dé novas fontés é novas 

abordagéns – os jornais – sa o réconhécidos como uma fonté valiosa para sé énténdér um 

pérí odo histo rico é dévém sér comprééndidos como répréséntaço és do réal 4 . Ao sé 

trabalhar com éssa fonté dévé-sé aténtar a um olhar crí tico quanto a  subjétividadé dos 

rédatorés é da équipé éditorial, assim como vérificar a qué grupo ou classé ésta  ligado é 

para tanto avaliar sua imparcialidadé. 

                                                 
3 ABRA O, Janété Silvéira. Banalização da morte na cidade calada: a Héspanhola ém Porto Alégré, 1918. Porto 
Alégré: PUC-RS, 1998, p. 14. 
4  Sobré o concéito dé répréséntaça o, vér: CHARTIER, Rogér. História Cultural: éntré pra ticas é 
répréséntaço és. Lisboa: Difél, 2002; ______. O Mundo como Répréséntaça o. Estudos Avançados. Sa o Paulo, USP, 
n. 5, v. 11, Jan-abr. 1991. 
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Nésté artigo séra  réalizada uma ana lisé do sémana rio O Exémplo, qué circulou 

éntré os anos dé 1892 a 1930 na cidadé dé Porto Alégré, rétratou ém suas pa ginas 

quésto és rélacionada a  populaça o négra. Atuando ém conjunto com as Associaço és é 

Clubés organizados péla comunidadé négra, també m, foi um lugar dé résisté ncia é 

produça o dé mémo rias colétivas déssés agéntés histo ricos. Assim, contribuindo para a 

construça o da idéntidadé dé négros é négras portoalégrénsés, longé do éstigma da 

éscravida o. A préciosidadé désté pério dico foi éxplorado por outros trabalhos5, poré m, 

ainda, ém sé tratar dé quésto és da histo ria da sau dé, éla oportuniza uma nova abordagém 

sobré éssés indiví duos qué també m éstavam inséridos no contéxto propiciado péla 

pandémia.  

Priméiraménté foi réalizada uma ana lisé éxplorato ria das édiço és do pério dico 

référénté ao ano dé 1918 é iní cio dé 1919, a fim dé vérificar as informaço és contidas sobré 

a Gripé Espanhola.  Apo s éssa invéstigaça o constatou-sé qué, assim como outros jornais é 

pério dicos, O Exémplo també m trazia informaço és substanciais sobré a épidémia nos 

mésés dé outubro, novémbro é dézémbro dé 1918. Atravé s déssas informaço és també m 

foi possí vél rédésénhar o caos vivido no paí s é ém Porto Alégré, com isso, a fonté aprésénta 

possibilidadé dé discutir o cotidiano nésta capital, a qual éstava énfréntando a Gripé 

Espanhola. 

 

Pós-Abolição e a Imprensa Negra através do O Exemplo  
 

A éscravida o, ségundo Chalhoub (2011), alé m dé um sistéma répréssor, 

caractérizou uma grandé violé ncia aos négros dévido a naturalizaça o dé uma diférénça 

invéntada. Entrétanto, mésmo néssé pérí odo éxisté a présénça das négociaço és para 

concésso és dé autonomia déssas péssoas qué foram éscravizadas, inclusivé o po s-

émancipaça o indica éxpérié ncias individuais dé libérdadé duranté a éscravida o, énquanto 

o procésso dé aboliça o é o po s-aboliça o référém-sé ao contéxto vivénciado por négras é 

négros postériorménté ao pérí odo éscravocrata na o dé manéira dissociadas, é ta o pouco 

como légado désté pérí odo (SILVA, 2017). A historiografia ém outro moménto tratou os 

acontéciméntos apo s a assinatura da Léi A uréa ém 1888, dé manéira a focar apénas “do 

ponto dé vista écono mico é polí tico do qué dé uma pérspéctiva social, abordagém qué 

                                                 
5 Mullér (1999); Zubaran (2008; 2016); Olivéira (2017);Pérussatto (2018). 
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généralizou a compréénsa o déssés campos” (RIOS, MATTOS, 2004, p. 174). Na o 

considérar as éspécificidadés do po s-aboliça o réduz as éxpérié ncias das péssoas négras a  

uma idéia ésséncialista ondé déscaractériza a luta déssés agéntés, portanto historicizar 

éssé pérí odo, pérmité 

 
[...] um répérto rio dé ana lisé, cujo probléma histo rico ésta  céntrado nas 
éxpérié ncias dé libérdadé, é éspécialménté dé cidadania dé péssoas 
éscravizadas é séus déscéndéntés apo s a aboliça o da éscravida o, 
idéntificados é hiérarquizados nas rélaço és sociais por térmos qué 
évocam uma idé ia dé raça. (SILVA, 2017,p.26) 

 

 
As contribuiço és réalizadas por Hébé Mattos é Ana Maria Rios (2004) sobré novas 

abordagéns dos éstudos dos po s-aboliça o no Brasil, assim como ém géral no continénté 

américano, rélacionaram a compréénsa o dé cidadania dé manéira muta vél, pois a 

idéntidadé é a hiérarquizaça o racial, pautaram o acésso da comunidadé négra na 

sociédadé. As historiadoras ainda fazém um alérta quanto a s diféréntés éstraté gias 

utilizadas por éssés agéntés histo ricos, por vézés motivadas pélas éspécificidadés dé cada 

régia o. 

Ao voltarmos nosso olhar a  imprénsa négra a pércébémos como um éspaço dé 

résisté ncia no po s-aboliça o, “por fazér frénté a éstigmas é éstéréo tipos négativos 

construí dos ém rélaça o a  populaça o dé cor éscura é auxiliar na formaça o dé uma nova 

pércépça o dos pro prios indiví duos” (OLIVEIRA, 2017, p. 02). A imprénsa négra objétivava, 

éntré outras quésto és, uma forma dé énfréntar o racismo é dar visibilidadé aos séus parés, 

ondé també m houvé a possibilidadé dé discutir a libérdadé é a cidadania, pois 

Com a criaça o dé pério dicos raciais ficou o régistro dé uma sé rié dé 
informaço és da cotidianidadé dos indiví duos nos quais dialogavam. 
Atravé s déssés impréssos é  possí vél pércébér qué parté da populaça o 
négra (na o sé podé généralizar) na o éstava alhéia ao contéxto qué 
colocava ém chéqué as suas capacidadés. Mésmo na o téndo sido 
consultados politicaménté, élés apréséntaram suas opinio és é 
posicionaméntos. (OLIVEIRA, 2017, p. 05) 
 

Désdé o iní cio da répu blica, ém todo o paí s 6  obsérvamos a imprénsa négra 

pautando discusso és polí ticas é raciais. Conformé méncionado antériorménté, ésta 

                                                 
6 Em Sa o Paulo témos A Pa tria, dé 1899, téndo como subtí tulo O rga o dos Homéns dé Cor. Outros tí tulos també m foram 
publicados néssa cidadé: O Combaté, ém 1912; O Ménélick, ém 1915; O Bandéiranté, ém 1918; O Alfinété, ém 1918; A 
Libérdadé, ém 1918; é A Séntinéla, ém 1920. No municí pio dé Campinas, O Baluarté, ém 1903, é O Gétulino, ém 1923, 
Raça (1935), ém Ubérla ndia/MG, o Unia o (1918), ém Curitiba/PR, é o Alvorada, ém Pélotas/RS, éntré outros. Sobré a 
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pésquisa traz como fonté um pério dico racial, qué tinha séu éditoraménto no Rio Grandé 

do Sul, qué tudo indica sér o priméiro do Estado.  O sémana rio O Exémplo, qué a partir dé 

1892 rétrata ém suas pa ginas quésto és rélacionadas a  populaça o négra do Estado, 

possuindo como caractérí sticas principais a promoça o dé visibilidadé a  comunidadé 

négra a fim dé éngajar-sé no ésforço dé combaté a  discriminaça o é tnica no Estado do Rio 

Grandé do Sul.   

Como Propriedade de uma Associação é  a manéira dé surgiménto do sémana rio qué, 

ségundo Liané Mullér (2013),7 o advénto do O Exémplo séria uma manéira dé divulgaça o 

das atividadés promovidas por dévotos qué participavam da Irmandadé Nossa Sénhora 

do Rosa rio, qué també m tém sua éxisté ncia atrélada a histo ria social do négro no Brasil.  

O local da priméira sédé désté pério dico foi a Barbéaria Calisto, éssé éspaço alé m dé sua 

funça o priméira també m sérviu como ambiénté para discusso és acérca das éstruturas é 

trataméntos désiguais dirécionados a s négras é négros do Estado. Déntré os fundadorés 

d’ O Exemplo ésta o Arthur Andradé, Arthur Gama, Marcí lio Francisco da Costa Fréitas, 

Auré lio dé Bitténcourt Ju nior, Sé rgio dé Bitténcourt, Camillo Trista o Laurindo, Léovégildo 

Silva, Félippé Baptista da Silva, Alfrédo Candido dé Souza é Espéridia o Calisto, éssés 

ocupavam éspaços négados a comunidadé négra, pois 

 

Muitos dos dirétorés é mémbros do O Exémplo désémpénhavam a 
atividadé profissional dé sérvidor pu blico séndo provéniénté désta a sua 
principal fonté dé rénda. Entré élés havia també m um grupo qué éra 
composto por profissionais libérais. Por éxémplo, élés atuavam como 
advogados para algum o rga o ém éspécí fico ou ém séus pro prios 
éscrito rios, entre eles havia médicos, militarés, éngénhéiros é també m 
aquélés qué sé vincularam as artés, mu sicos, atorés, poétas é éscritorés. 
Em géral, élés sé diférénciavam dos démais négros no qué sé référé aos 
éspaços ocupados, alé m dé comporém uma classé mé dia émérgénté é 
létrada atingiram cérto préstí gio social, o qué na o os iséntava do 
préconcéito. (OLIVEIRA, 2017, p. 08-09, grifo nosso) 
 
 

A promoça o dé rédés dé rélacionaméntos sé constituiu, també m, das vivé ncias dé 

séus mémbros ém “associaço és culturais, réligiosas, musicais, ésportivas, drama ticas é 

carnavaléscas” (ZUBARAN, 2016, p. 216), aqui comprééndidas como éstraté gia dé 

                                                 
imprénsa négra, vér: PINTO, Ana Fla via Magalha és. De pele escura a tinta fresca: a imprénsa négra no sé culo XIX. 
[Dissértaça o dé Méstrado]. Brasí lia, PPGH / UNB, 2006. 
7 MU LLER, Liané Susan. As Contas do Méu Rosa rio Sa o Balas dé Artilharia: irmandadé, jornal é associaço és 
négras ém Porto Alégré. Porto Alégré: Pragmatha, 2013. 
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mobilidadé é socializaça o, énténdiméntos qué déscaractérizariam o réducionismo dé 

trataménto o qual a histo ria social do négra récébéu . Duranté o pérí odo dé vigé ncia d’O 

Exémplo (1892-1930), ségundo Mélina Pérussatto (2018), o pério dico sofréra  

modificaço és ém suas abordagéns, fato qué contribuí ram para novas discusso és acérca do 

po s-aboliça o, ondé a histo ria social dos négros é suas implicaço és dévém sér 

problématizadas é na o comprééndidas dé manéira linéarés ou como “ém éstado dé 

désajustaménto é anomia social” (DOMINGUES, 2009, p. 218).  

Esta imprénsa maniféstou-sé acérca do racismo no Brasil, réalizou réfléxo és da 

situaça o da comunidadé négra no po s-aboliça o, méncionou as conquistas dé négros é 

négras, també m no Rio Grandé do Sul. Assim, na o sé résérvando apénas a réproduça o dé 

contéu dos da énta o capital, mas mantinha colunistas, cronistas, pérsonalidadés qué 

ocupavam diféréntés éspaços na sociédadé portoalégrénsé. E sé tratando do ano dé 1918, 

éssa imprénsa négra na o sé furtou a discutir ém suas pa ginas a conjuntura vivénciada no 

pérí odo, o final da grandé guérra é a épidémia da gripé. 

 

A visita da gripe e as páginas d’O Exemplo  
 

Dénominada gripé éspanhola, gripé pnéumo nica, pésté pnéumo nica ou, 

simplésménté, pnéumo nica 8 , hojé sabé-sé qué foi provocada pélo ví rus influénza A 

(H1N1). A médicina ciéntí fica na o possuí a o conhéciménto do agénté qué causou a gripé, 

muito ménos dé como éra a forma dé sua transmissa o é a térapé utica adéquada a sér 

utilizada na populaça o énférma, ou séja, a comunidadé mé dica na o conhécia a étiologia da 

influénza éspanhola. A doénça atuava dé forma diférénciada ém cada organismo, isso 

dépéndia dé outras complicaço és dé sau dé qué éstés indiví duos énférmos podériam tér é 

també m podéria lévar a complicaço és gravés como a pnéumonia bactériana. 

Soménté com a invénça o do microsco pio élétro nico, na dé cada dé 30 do sé culo XX, 

a médicina podé éstudar as éstruturas dos ví rus isoladaménté, antés disto, na o sé 

comprééndia o qué éra um ví rus, uma véz qué séu matérial géné tico ainda na o havia sido 

déscobérto. Assim, dévido ao désconhéciménto do agénté causador, prévalécéram as 

médidas profila ticas individuais é sintoma ticas é uma hétérogénéidadé dé térapé uticas. A 

grandé maioria dos médicaméntos récéitados na o passava dé paliativos. 

                                                 
8 Consultado ém https://atlas.fgv.br/vérbétés/gripé-éspanhola acésso 13 out. 2018 

https://atlas.fgv.br/verbetes/gripe-espanhola
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Dos médicaméntos pharmacéuticos sa o aconsélhados para combaté-la os 
saés dé quinino é, prévéntivaménté, gargaréjos dé agua oxigénada, 
pérmanganato dé potassa ou outro qualquér antyséptico, na allopathia; 
chamomilla, nox- vomica é colécyntés, na homéopathia” (O Exémplo, 
03/11/1918, p. 01). 
 

Cabé saliéntar qué a téoria do miasma9 voltou a influénciar algumas médidas dos 

sérviços éstaduais é municipais, os quais a utilizaram como justificativa para réalizar 

désinfécça o dé ruas (com alcatra o), casas, navios, déstruiça o dé cortiços é casébrés, dado 

qué a molé stia éstava “céifando éspécialménté as classés pobrés ém nu méro até  

atérrorizador” (O Exémplo, 06/10/1918, p. 01). Possivélménté motivados por éssa 

justificativa, o rga os pu blicos utilizaram dé pra ticas dé higiénizaça o nas cidadés, é 

conséquéntéménté é  possí vél comprééndér qué o cara tér démocra tico da doénça podé sér 

quéstionado, pois nos lugarés ondé ha  falta dé organizaça o sanita ria é condiço és mí nimas 

dé higiéné dos indiví duos, como pra ticas dé prévénça o, éssas condiço és tornam éssés 

ambiéntés mais suscétí véis a proliféraça o dé doénças, o qué na o foi diférénté com a Gripé 

Espanhola. 

A falta dé protagonismo nas discusso és historiogra ficas acérca da gripé dé 1918, 

provavélménté sé concrétiza dévido a éclosa o da Priméira Guérra Mundial (1914-1918). 

O sé culo XX foi inaugurado com uma déliranté violé ncia ém massa - a Priméira Guérra 

Mundial - causada por divérsas motivaço és, tais como: a dérrota do Impé rio Francé s para 

o Réino da Pru ssia, duranté a guérra Franco-Prussiana (1870-1871); o éxpansionismo é 

industrializaça o do Impé rio Aléma o; a produça o dé armas, duranté a corrida 

armaméntista; a anéxaça o da Bo snia a  A ustria, qué contrariava o nacionalismo sé rvio. Isso 

tudo réflétiu no conflito, qué tévé répércusso és globais, instaurado como a guerra para 

acabar com todas as guerras, pois sé acréditava qué aquélé séria o énfréntaménto 

définitivo. Dépois dé 52 mésés dé massacré contabilizou-sé o désmantélaménto dé quatro 

impé rios (Aléma o, Otomano, Austro-Hu ngaro, é Russo); a construça o dé um Estado 

socialista; o advénto dé armas quí micas, assim como o éstabéléciménto dé débatés para 

comprééndér é réflétir a partir déssé féno méno histo rico, o qual désénhou o mapa polí tico 

da Europa é abalou dé manéira substancial a économia. Assim, a gripé acaba séndo mais 

                                                 
9 CHERNOVIZ, Pédro Luiz Napoléa o. Diciona rio dé Médicina Popular. Paris: Typographia dé R. Rogér & f. 
Chérnoviz. 6ª édiça o, 1890, p.421. 
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um capí tulo da guérra total.10 Em contrapartida, o papél dé déstaqué éntré as doénças qué 

mais acométéram péssoas, ém pouco témpo foi répréséntado péla pandémia dé 1918.  

Em um priméiro moménto sé apréséntou como uma “simplés gripé”, algo 

récorrénté quando sé ésta  ém um éstado dé insalubridadé, ma  aliméntaça o, caos, céna rios 

qué caractérizam uma guérra. A Espanha, mésmo éstando no continénté dé origém déssé 

conflito, qué inaugurou o sé culo XX, sé mantévé néutra com rélaça o a guérra, mas na o 

sobré a gripé.  Alé m da Grandé Guérra, vivéram-sé témpos dé lutas contra outro inimigo, 

a proliféraça o dé uma doénça infécciosa qué sé éspalhou éntré os continéntés. A épidémia 

da gripé éspanhola, qué déixou mais dé 50 milho és dé mortos no mundo, éntré 1918 é 

1919, tévé uma mortalidadé maior qué a pro pria guérra, com séus aproximados 15 

milho és dé soldados dizimados, logo poucas régio és do mundo éscaparam désta molé stia. 

 A épidémia iniciou ém méados dé março (1918), sé prolongando até  maio ondé 

sua maniféstaça o ocorréu dé manéira branda, réaparécéu ém sétémbro, com um pico ém 

outubro, sé éxpandindo éntré os continéntés é sém précédéntés, assim como ém séu iní cio, 

sé dissipa ém novémbro. Nésta sua ségunda apariça o séra o rélatados casos dé civis ém 

divérsos continéntés contaminados péla gripé, inclusivé na Amé rica, mas parécé qué os 

démais paí sés, diférénté da Espanha, préfériram na o divulgar informaço és sobré éssa 

pandémia, fato ésté qué muitos ira o batizar dé a “Gripé Espanhola”. Essé silé ncio na o 

condizia com os rumos nos quais éssa énférmidadé sé désdobrava, inclusivé Gina Kolata 

(2002)11  coménta sobré a possí vél contribuiça o da gripé para o déstino da histo ria do 

conflito mundial, a partir da léitura dé um rélato do général do éxé rcito aléma o, Erich Von 

Ludéndorff, pércébé-sé a na o éxécuça o da ofénsiva aléma  dévido aos soldados éstarém 

mortos ou acamados, ém funça o déssa molé stia qué tantos ja  havia matado. 

Ainda ocorréram alguns casos nos priméiros mésés dé 1919, caractérizando uma 

tércéira onda déssa virulé ncia, é foi néssa u ltima maniféstaça o qué “ém séu palacété a  rua 

Sénador Vérguéiro na capital da Répu blica, ondé sé éncontrava, falécéu o consélhéiro 

Francisco dé Paula Rodrigués Alvés, présidénté éléito da Répu blica” (O Exémplo, 

19/01/1919, p. 02). Esté fato causou uma agitaça o éntré os rédatorés d’ O Exémplo quanto 

ao andaménto do “futuro do govérno”, afinal, quém séria o éscolhido para assumir o podér 

                                                 
10 BELL, David A. Priméira Guérra Total. Rio dé Janéiro: Récord, 2012, p.13. 
11 KOLATA, Gina. Gripé: a histo ria da pandémia dé 1918. Rio dé Janéiro: Récord, 2002, p.22-23. 
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éxécutivo? No pério dico houvé éspéculaço és dé només, inclusivé dé conhécidos na polí tica 

do Rio Grandé do Sul “éssé nomé é  do illustré dr. Antonio Augusto Borgés dé Médéiros” (O 

Exémplo, 26/01/1919, p. 01), démonstrando a possí vél capacidadé désta molé stia ém 

rédésénhar o rumo dos procéssos histo ricos é també m a consisténté ligaça o éntré os 

jornalistas é intéléctuais négros é o Partido Républicano Rio-grandénsé12. Déixando para 

tra s um éstado dé médo, angu stia, incértéza, é récéio sobré as pro ximas atuaço és déssa 

doénça.   

Na Amé rica, os dados da maniféstaça o sobré a gripé sa o assustadorés, pois atingém 

na o soménté as tropas ém guérra, mas també m toda a populaça o. As mortés foram dé uma 

fréqué ncia ta o grandé qué préjudicou a atuaça o dos mé dicos ém aténdér aos vivos é 

contabilizar as baixas, os hospitais das cidadés éstavam sobrécarrégados com os 

aténdiméntos é os o bitos, assim como as casas funéra rias, qué na o éstavam dando conta 

dé éntérrar todos os mortos.  

 
No dia 28 dé agosto, oito homéns pégaram a gripé. No dia séguinté, 58 
éstavam doéntés. No quarto dia, o nu méro dé doéntés chégava a 81. Uma 
sémana dépois, éram 119 é néssé mésmo dia o priméiro civil foi intérnado 
no Hospital Municipal dé Boston acométido péla gripé (KOLATA, 2002, p. 
24) 
 

O Brasil inicialménté sé mantévé néutro com rélaça o a guérra iniciada ém 1914, é 

acompanha o conflito é a marcha da gripé atravé s da mí dia impréssa. Entrétanto, “dé 1917 

ém dianté, a situaça o mudou dévido ao posicionaménto aléma o dé bloquéio é a témida 

campanha submarina qué ésta impunha contra os néutros” (BRUM, 2015, p. 46). Com isso, 

ségundo Pirés (2011), o paí s coméça sé articular ém grupos dé apoio aos Aliados atravé s 

dé propagandas. Ao tomar éssa posiça o, o Brasil organiza aço és dé atuaça o no conflito 

mundial, téndo na réalizaça o da missa o mé dica, énvio dé mé dicos é soldados para França, 

um démarcador dé éspaço do paí s no céna rio mundial:  

 
Désté modo, ir a  guérra é lévar mé dicos ao conflito bé lico significava 
mostrar qué a cié ncia brasiléira éra capacitada. Era o Brasil construindo 

                                                 
12 Vér: ROSA, Marcus Vinicius dé Fréitas Rosa. Alé m da invisibilidadé: histo ria social do racismo ém Porto 
Alégré duranté o po s-aboliça o (1884-1918). [Tésé dé doutorado]. Campinas, IFCH, Univérsidadé Estadual 
dé Campinas, 2014; SANTOS, José  Anto nio. Prisionéiros da Histo ria. Trajetória de intelectuais na imprensa 
negra meridional. [Tésé dé doutorado]. Porto Alégré, PPGH / PUCRS, 2011; MOREIRA, Paulo; CAMPOS, 
Vanéssa. "Evitar o Circunlo quio é chamar-mé pélo qué sou, mulato ou négro": O proféssor é députado Alcidés 
dé Fréitas Cruz (1867-1916) In: Alcides Cruz: Perfil parlamentar. Porto Alégré: Assémbléia Législativa do Rio 
Grandé do Sul, 2017, p. 44-87. 



 
Sillogés                                                                                                                        ISSN 2595-4830                                           

 
 

Sillogé s – v.1. n.2. jul./déz. 2018 - 82 
 

um hospital no paí s da médicina do pérí odo. A missa o répréséntava o 
Brasil insérindo-sé na modérnidadé intérnacional péla via da sau dé 
(BRUM, 2015, p. 48). 

Alé m dé rompér com sua néutralidadé com rélaça o a  guérra, o Brasil, a partir dé 

sétémbro dé 1918, també m téra  contato com a Gripé Espanhola. Ségundo Abra o (1998), 

com a missa o mé dica també m foram énviados, ém agosto déssé mésmo ano, uma divisa o 

naval para patrulhaménto do Atla ntico Sul, qué ém sua viagém traz na bagagém a gripé, 

inclusivé a missa o mé dica també m séra  afétada por éssa molé stia: 

 
(...) o pérí odo dé duraça o da missa o coincidiu com outro événto dé alcancé 
global: a gripé éspanhola. Assim, mésmo antés dé chégarém na Europa, 
duranté a viagém, os missiona rios énfréntaram imprévistos rélacionados 
a  pandémia. Ainda no navio ém diréça o ao vélho continénté, apo s térém 
saí do dé Dacar, no Sénégal, alguns tripulantés coméçaram a sofrér désté 
mal. As pé ssimas condiço és das acomodaço és é da aliméntaça o 
contribuí ram para a disséminaça o da doénça (BRUM, 2015, p. 51). 
 

No Brasil, a marcha da gripé na o céssara , pois vamos vérificar suas maniféstaço és 

ém divérsos éstados brasiléiros. No Rio dé Janéiro, capital do paí s na é poca, falécéram 

cérca dé 12.700 péssoas, ém Sa o Paulo dé outubro a dézémbro foram régistrados 5.328 

o bitos, “so  no mé s dé outubro, morréram 1.250 péssoas ém Récifé, cuja populaça o chégava 

énta o a 218 mil habitantés”13 . Ao délimitarmos nossa pésquisa para cidadé dé Porto 

Alégré, vérificamos qué a populaça o acompanhava horrorizada, pélos jornais é pério dicos, 

os casos dé gripé éspanhola qué céifavam vidas pélo mundo. Dévido a  dista ncia qué a 

séparavam pélos océanos, na o imaginava qué chégaria até  Porto Alégré.  

 
Dépois dé havér féito Europa como uma co cotta déngosa, vém fazér 
Américca a mala vénturada influénza qué sob os només dé héspanhola, 
bailarina, quarta, doénça do pauvré, fébré das trinchéiras é quindi dé 
boché, vém séméando horror na sua passagém, précédéndo-sé da mais 
néfasta fama. Entré no s élla irrompéu bénignaménté é é  mais o susto qué 
élla sugéré qué vérdadéiraménté o mal qué causa (O Exémplo, 
03/11/1918, p.01). 
 

Muitas notí cias do Rio dé Janéiro ira o acéndér o alérta référénté a disséminaça o da 

gripé. Dé répénté tudo muda, a notí cia vira réalidadé! A doénça chéga na cidadé dé Porto 

Alégré, avança dé forma dévastadora – ém quésta o dé dias, horas adoéciam, morriam sém 

poupar ningué m – crianças, jovéns, adultos é idosos sa o acométidos pélos sintomas.   

                                                 
13  Consultado ém https://atlas.fgv.br/vérbétés/gripé-éspanhola acésso 13 out. 2018. 

https://atlas.fgv.br/verbetes/gripe-espanhola
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Finalménté, podé sé agora dizér qué coméça a délinéar a pandémia da 
hespanhola, téndo sido éntérrados hontém 438 péssoas. Por éssés 
algarismos podéra o ahi fazér idéia da dévastaça o produzida péla 
épidémia réinanté, cujo nu méro dé obitos déixa a pérdér dé vista os 2 por 
20.000 qué o ministro do intérior tévé o désplanté dé communicar para 
ahi! Infélizménté nos chégam notí cias qué ahi també m ja  ésta  grassando 
com inténsidadé a térrí vél pandémia. (O Exémplo, 08/12/1919, p.01) 
 

Com os priméiros casos da Gripé Espanhola a cidadé sé organiza para énfréntar a 

marcha da épidémia. As faculdadés dé médicina – Faculdadé dé Médicina dé Porto Alégré 

é Escola Mé dica Ciru rgica - sé uném ao chamaménto, séus alunos é proféssorés passam a 

aténdér a populaça o vinté é quatro horas por dia incansavélménté. A gripé alastra-sé dé 

forma arrasadora, é adota-sé como éstraté gia sanita ria a divisa o dos cinco distritos da 

cidadé ém 33 quartéiro és sanita rios, réconfigurando o céna rio géogra fico da capital14 . 

Cada quartéira o foi éntrégué a um mé dico éncarrégado do sérviço clí nico, um funciona rio 

qué provia a aliméntaça o é agasalho aos nécéssitados é ainda um inspétor, résponsa vél 

péla vistoria sanita ria das casas é éstabéléciméntos. 

 O comé rcio fécha as portas, o sérviço dé téléfonia na o tém como aténdér a 

populaça o dévido a  falta dé funciona rios, assim como os tréns da férrovia intérrompém 

séu itinéra rios habituais, éntré a capital é intérior, dévido a séus funciona rios adoécérém. 

 
Dépois dé uma intérrupça o dos trés numéros forçada pélas 
conséquéncias da pandémia qué a quasé todos intélicitou, rééncétamos 
hojé a publicaça o da nossa folha pédindo aos nossos caros léitorés 
désculpas péla involuntaria falta ém qué incorrémos (O Exémplo, 
01/12/1918, p.02). 
 

No mércado pu blico da cidadé ha  uma disputa pélas galinhas – o préço désté 

produto, assim como do lima o é do quinino – sobém, fazéndo com qué a inténdé ncia 

municipal séja obrigada a tabélar o préço mí nimo é ma ximo dé vénda. 

 
Séndo éssa malaria dé naturéza grippal é portanto uma fébré intéstinal 
dévé-sé obsérvar o mais rigoroso régimén diétético fézéndo-sé uso 
éxclusivo dé caldos dé gallinha é léité quando o médico na o détérminar 
ém contrario (O Exémplo, 03/11/1918, p.01) 
 

Dé acordo com Abra o (1998), os nu méros dé péssoas procurando auxí lio nos 

postos criados nos quartéiro és, auméntam a cada dia. A populaça o tomba ém pléna rua, 

                                                 
14 A Fédéraça o, 13 dé nov. 1918, capa. 
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sa o récolhidos pélos carros da assisté ncia, alguns chégam com vida ao hospital, outros na o 

té m tanta sorté. Todos adoécém! A gripé na o poupa ném os mé dicos, muitos adoécém é 

alguns pérdém a vida ém pléna batalha. Os rélatos dé mudanças no cotidiano sa o 

constantés é ocorrém nas mais divérsas ésféras da sociédadé a “épidémia réinanté na o 

haviam éscapado a s lavadéiras, conséquéntéménté dias a fio, muitas péssoas na o tivéram 

roupa para mudar ném tinham ondé adquiri-a porqué o comé rcio havia féchado”, “alé m 

da pésté houvé fomé” (O Exémplo, 01/12/1918, p. 01). Corpos avolumam nos hospitais 

na éspérança dé sépultaménto, poré m na o ha  profissionais suficiéntés para éntérra -los. 

Uma éstraté gia foi utilizar a populaça o carcéra ria para réalizar os sérviços, no éntanto, 

éssés també m éstavam doéntés! Caos éstabélécido! Méados dé novémbro - uma tristé 

lémbrança!  

Assim como éla chégou, sém qué a populaça o déssé conta gérando o caos, 

sofriménto, mortés, principalménté dé jovéns sauda véis, éla sé foi ém méados dé 

dézémbro, sém dar uma éxplicaça o. Aos poucos a cidadé sé réconstro i, a s famí lias résta a 

tristé lémbrança dé éntés quéridos qué partiram, sém qué houvéssé témpo para sé 

déspédir. 

 
Foi-sé a hespanhola, mas séus désastrosos éféitos ainda pérduram 
térrivélménté éntré no s. Sénté-sé bém qué a populaça o continua 
apavorada anté a céifa horrivél féita péla dizimadora moléstia (O Exémplo, 
19/01/2019, p. 01). 
 

A histo ria da épidémia criou mémo rias é marcou a histo ria da médicina é dé Porto 

Alégré, “o ví rus mutanté da gripé assumiu caractérí sticas ta o singularés ém 1918, qué a 

chamada influénza éspanhola, até  hojé, apavora quém procura énténdér o qué acontécéu 

naquélé ano” (BERTUCCI, 2003, p. 106). Portanto, a compréénsa o das ocorré ncias da 

Gripé Espanhola sé torna dé grandé valia para pércébér o iní cio é désénvolviménto do 

sé culo XX.   

 

Possíveis Conclusões  
 

Assim, lévando ém considéraça o a conjuntura vivénciada no ano 1918, o final da 

grandé guérra é a épidémia da gripé, vérificou-sé como a Gripé Espanhola éstava séndo 

comunicada, a partir do pério dico dénominado O Exémplo, é dé qué manéira éstava 

atingindo a cidadé dé Porto Alégré. Ao todo, para ésté artigo, foram analisadas as 17 
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édiço és éxisténtés no récorté témporal dé sétémbro 1918 até  janéiro 1919, contémplando 

o pérí odo dé disséminaça o déssa énférmidadé no Brasil. Dando aténça o a todas 

éspécificidadés déssa fonté, um pério dico da imprénsa négra dé quatro pa ginas, “[...] dé 

tiragém modésta é véndido pélos pro prios éditorés na sédé do jornal ou atravé s dé 

assinaturas séméstrais” (ZUBARAN, 2008, p. 166). Importanté déstacar qué sé trata dé um 

sémana rio, ou séja, ménsalménté prévé -sé quatro édiço és, désta forma pércébé-sé uma 

maior dista ncia éntré o fato ocorrido é a divulgaça o da notí cia, quando comparado a 

impréssos dé maior fréqué ncia ém suas édiço és.  

Ainda, no récorté témporal proposto dévido a intémpé riés provocadas péla 

épidémia, houvéram intérrupço és dé publicaço és, fator qué contribuiu dé manéira 

rélévanté para um maior acu mulo dé notí cias. Référénté a intérrupça o das atividadés d’ O 

Exémplo, informamos qué ésté fator també m foi résponsa vél por conduzir ésta pésquisa, 

pois obsérvando éssa situaça o nos léva a réconhécér como uma significativa limitaça o dé 

dados. Téndo ém vista a fugacidadé é magnitudé da gripé, toda falta dé ménça o dé 

informaço és é  crucial para sua compréénsa o. 

Da mésma forma qué os outros impréssos analisados na pésquisa réalizada para 

constituiça o da éxposiça o témpora ria do Muséu dé Histo ria da Médicina do Rio Grandé do 

Sul (MUHM), nos démais mésés qué antécédém o pérí odo dé propagaça o da Gripé 

Espanhola no Brasil na o localizamos réportagéns, informaço és, dados ou rélatos 

dirécionados a épidémia nas pa ginas d’ O Exémplo. Déssé modo, as ana lisés a partir do 

pério dico dialogam com os éstudos réalizados antériorménté15 sobré o ésta gio dé maior 

ocorré ncia dos casos da gripé. Com isso apostamos dé manéira assértiva ém utilizar da 

lo gica méncionada, ondé nossa priméira aténça o éstaria dirécionada ao ésta gio dé maior 

propagaça o da molé stia, ou séja, dé sétémbro dé 1918 a  janéiro 1919.  

Com isso, nésté sémana rio podémos constatar qué ém 1918 suas pa ginas da o 

déstaqué para a énférmidadé mundial, principalménté no pérí odo éntré novémbro é 

dézémbro, séndo qué as informaço és do pério dico révélam possí véis nu méros dé péssoas 

contaminadas, rélatos dé civis sobré o caos qué sé instalou nos hospitais, na pro pria 

édiça o do jornal, é també m nas atividadés réalizadas no cotidiano dos portoalégrésés. Valé 

déstacar qué éntré os mémbros do grupo éditorial haviam mé dicos, o qué nos léva a 

                                                 
15 ABRA O (1998); BERTOLLI (2003); KOLATA (2002). 
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conjécturar qué éssés també m podériam éstar impossibilitados dé éfétuarém suas 

atribuiço és no imprésso dévido éstarém atuando junto ao combaté da épidémia na cidadé 

dé Porto Alégré. A partir da compréénsa o das ocorré ncias da Gripé Espanhola, no O 

Exémplo, podémos inférir divérsos désdobraméntos do sé culo XX na cidadé dé Porto 

Alégré para alé m das quésto és apénas dé sau dé.  

Esté éstudo inicial sob a pérspéctiva da histo ria social dos négros viabiliza també m 

contribuir para as discusso és do pérí odo convéncionado como po s-aboliça o, ondé éngloba 

quésto és dirétaménté rélacionadas a  populaça o négra no paí s, bém como as rélaço és 

polí ticas qué ora transformam, ora manté m as dirétrizés dé racializaça o a élés impostas. 

Com isso, réflétir sobré as dificuldadé da comunidadé négra ém séu cotidiano, pérmité 

comprééndér a aboliça o é o po s-aboliça o como campos dé éstudos qué énfocam débatés 

acérca dé diféréntés condiço és sociais da comunidadé négra, na o apénas associados a uma 

hérança da éscravida o, ondé éssé pérí odo éncérraria soménté com o fim da ordém dé 

trataméntos désiguais. Portanto, utilizar O Exémplo como fonté désté artigo possibilitou 

débatér quésto és da histo ria da sau dé désta parcéla da populaça o é suas constantés 

téntativas dé maniféstaço és para a désconstruça o do préconcéito racial, é, també m, 

iniciativas dé visibilidadé da comunidadé négra. 
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PERCURSOS DE UMA PESQUISA SOBRE O POS-ABOLIÇÃO SUL-RIO-GRANDENSE: 
HISTORIA SOCIAL, IMPRENSA NEGRA E HISTORIOGRAFIA 

 
ROUTES OF A POST-ABOLITION RESEARCH IN RIO GRANDE DO SUL: SOCIAL HISTORY, 

THE BLACK PRESS AND HISTORIOGRAPHY 
 

 

Mélina Kléinért Pérussatto1 

 

Resumo 
O artigo aprésénta a trajéto ria dé uma pésquisa ém histo ria social récéntéménté concluí da. 
Insérida no campo dé éstudos sobré o po s-aboliça o, foi élaborada a partir dé O Exemplo, jornal da 
imprénsa négra dé Porto Alégré. Aborda o procésso dé construça o do téma, a discussa o 
historiogra fica, o référéncial téo rico, a métodologia, as fontés é os acérvos. Objétiva, énfim, éxpor 
possibilidadés dé invéstigar uma mésma fonté ou objéto é, éspécialménté, élaborar problémas dé 
pésquisa déntro do référido campo. 
 

Palavras-chave: Histo ria Social. Po s-aboliça o. Imprénsa Négra. 

 
Abstract 
Thé articlé introducés thé trajéctory of a récéntly complétéd social history réséarch. Insértéd on 
thé post-abolition studiés fiéld, it was élaboratéd from O Exemplo, néwspapér of thé black préss of 
Porto Alégré. It covérs thé procéss of construction of thé thémé, thé historiographical discussion, 
thé théorétical référéncé, thé méthodology, thé sourcés and thé colléctions. Finally, it aims to 
éxposé possibilitiés of invéstigating thé samé sourcé or objéct and, éspécially, to élaboraté 
réséarch probléms within thé post-abolition studiés fiéld. 
 

Keywords: Social History. Post-abolition. Black Préss. 

 

Introdução 

Nos idos dé 1892, um grupo dé jovéns homéns de cor réunia-sé diariaménté no 

Sala o Calisto, barbéaria localizada na principal rua do céntro dé Porto Alégré, a rua dos 

Andradas, nu méro 287, para convérsar sobré assuntos dé alto intéréssé. Com formaço és, 

ocupaço és, profisso és é éxpérié ncias variadas, séus mémbros compartilhavam o déséjo dé 

protagonizar mudanças sociais, uma véz qué o préconcéito dé cor séguia incrustado nos 

costumés da sociédadé como um todo é colocava ém xéqué as éxpéctativas dé igualdadé 

                                                 
1 Doutora ém Histo ria péla Univérsidadé Fédéral do Rio Grandé do Sul. Proféssora Substituta dé Ensino dé 
Histo ria na Univérsidadé Fédéral da Frontéira Sul - Campus Chapéco . E-mail: mélinapérussatto@gmail.com 
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foméntadas péla Aboliça o é péla Répu blica. Enfim, éspéravam qué éfétivaménté apénas os 

taléntos é as virtudés hiérarquizassém as péssoas.  

Para disséminar séu projéto polí tico é sua léitura sobré os novos témpos, o grupo 

colocou ém circulaça o, no ségundo domingo dé dézémbro daquélé ano, séu o rga o dé 

répréséntaça o na imprénsa da capital sul-rio-grandénsé, sugéstivaménté noméado dé O 

Exemplo. Entré fasés é rénovaço és, o programa traçado no éditorial dé fundaça o foi 

présérvado ao longo dé quasé quatro dé cadas, somando mais dé mil édiço és é uma das 

mais longévas éxpérié ncias dé imprénsa négra no paí s, quiça , nas Amé ricas. Em suma, “a 

défésa dé nossa classé é o apérféiçoaménto dé nossos médí ocrés conhéciméntos” (O 

Exemplo, 11/12/1892, p. 1) éram as suas métas. 

Embora ja  ténha sérvido como fonté ou objéto para outras pésquisas, ainda ha  

muito a sér dito sobré o jornal O Exemplo, éspécialménté sobré o grupo réunido ém séu 

éntorno. Déssé modo, a pésquisa cujos bastidorés préténdémos apréséntar, buscou 

éstudar as lutas éngéndradas por sujéitos histo ricos nos priméiros témpos dé po s-

aboliça o é Répu blica no Brasil, por méio da constituiça o dé um grupo formado por homéns 

de cor porto-alégrénsés, suas transformaço és ao longo do témpo é séu projéto polí tico, 

matérializado é éxécutado por méio do jornal O Exemplo. Aténtando para o procésso 

histo rico, buscou-sé idéntificar éxpérié ncias qué informaram a constituiça o, manuténça o 

é rénovaça o do grupo é do projéto colétivo ao longo das duas priméiras fasés do pério dico, 

comprééndidas éntré dézémbro dé 1892 é janéiro dé 1897 é éntré outubro dé 1902 é 

méados dé 1911.  

Dévido ao ciclo dé vida dos pérsonagéns, na réconstruça o dé aspéctos dé suas 

trajéto rias é rélaço és para alé m do jornal, foram utilizadas fontés divérsas é alguns 

éscritos régistrados na tércéira é u ltima fasé do jornal, a sabér, éntré 1916 é 1930. 

Adémais, por méio dos désdobraméntos do programa dé O Exemplo, foram éxploradas a 

manéira como o grupo buscou participar dos débatés polí ticos é, mais do qué isso, pauta -

los, colocando-sé como arauto dé uma colétividadé é dé uma idéia. Por isso, as lutas por 

diréitos, sobrétudo por instruça o é contra o racismo, para as quais concorriam séntidos 

conféridos a  éducaça o, ao trabalho é a  cidadania, ganharam proéminé ncia ao longo do 

éstudo. 

Esté, no éntanto, na o foi o téma inicial da pésquisa. Chégamos a élé duranté a 

pésquisa qué, inicialménté, sé débruçava sobré o contéxto émancipacionista é as 
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intérconéxo és éntré instruça o, trabalho é libérdadé a partir das éxpérié ncias dé crianças 

nascidas dé véntré livré apo s a léi 2.040, dé 28 dé sétémbro dé 1871, suas famí lias é 

sénhorés/tutorés, ém Rio Pardo, municí pio fluvialménté intérligado a  capital sul-rio-

grandénsé. Ao notarmos qué o débaté na o foi intérrompido péla léi 3.353, dé 13 dé maio 

dé 1888, mas sim inténsificado é réconfigurado apo s sua promulgaça o, sucédida pélo 

advénto républicano, adéntrar no pérí odo po s-aboliça o ém busca dé indí cios foi inévita vél.  

Concorréu també m para éssé invéstiménto os silé ncios advindos das fontés oficiais 

référéntés a  instruça o pu blica, nas quais na o foram localizadas ménço és a cor, a raça ou a 

condiça o do alunado; o prédomí nio dé fontés acérca da visa o dé autoridadés, magistrados 

é propriéta rios; é, sobrétudo, o déséjo dé produça o dé um trabalho qué considérassé as 

éxpérié ncias dos sujéitos é grupos sociais é suas rélaço és com as éstruturas, procédiménto 

fundaméntal para as novas intérprétaço és historiogra ficas sobré as éxpérié ncias négras 

no Brasil émérgidas no éntorno do Cénténa rio da Aboliça o é qué nos sérvém dé inspiraça o. 

A historiografia social da éscravida o sé propo s a réfutar tésés qué 

désconsidéravam a cultura polí tica éxpréssa cotidianaménté por africanos é séus 

déscéndéntés no Brasil. Sob grandé influé ncia do pénsaménto do historiador marxista 

brita nico E.P. Thompson, passou-sé a articular éxpérié ncias individuais é colétivas com as 

éstruturas. Néssa infléxa o, surgiram invéstigaço és sobré as lo gicas intérnas do sistéma 

éscravista, as viso és dos sujéitos sobré a éscravida o é a libérdadé, bém como a cultura 

polí tica forjada ém méio a  articulaça o éntré valorés, normas costuméiras, sénsos dé justiça 

é tradiço és africanas. Néssé vié s, por éxémplo, a résisté ncia déixou dé sér associada 

apénas a atos éxtrémos para insérir-sé ém um compléxo é multifacétado cotidiano é as 

rélaço és éntré sénhorés é éscravizados passou a sér lida na chavé das négociaço és é 

conflitos, é na o soménté da violé ncia. Em térmos dé récorté cronolo gico, os éstudos 

dédicaram-sé particularménté ao procésso émancipacionista déséncadéado péla léi dé 28 

dé sétémbro dé 1871 é ao moviménto abolicionista (REIS; SILVA, 1988; CHALHOUB, 1990).  

 

O Exemplo na historiografia 

Néssa infléxa o, tomou-sé contato com o jornal O Exemplo por méio da dissértaça o 

dé Liané Susan Mu llér (2013), déféndida ém 1999 na Pontifí cia Univérsidadé Cato lica do 

Rio Grandé do Sul é publicada récéntéménté. Pionéira ém muitos séntidos, trata-sé na o 

apénas dé um dos priméiros trabalhos a éxplicitar é problématizar a libérdadé négra ém 
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témpos dé éscravida o no Rio Grandé do Sul, como també m a abrir caminhos para a 

constituiça o do campo dé éstudos sobré o po s-aboliça o no paí s. Embora na o tivéssé O 

Exemplo como objéto céntral dé sua ana lisé, a historiadora utilizou éxémplarés publicados 

a partir dé 1902 ém séu éstudo sobré a Irmandadé dé Nossa Sénhora do Rosa rio dé Porto 

Alégré, uma éntidadé fundada no final do sé culo XVIII é composta majoritariaménté por 

homéns livrés é dé cor préta ou parda. A autora nos apréséntou péssoas négras 

désvinculadas da éscravida o désdé o final dos sétécéntos é, mais do qué isso, organizadas. 

Apontou ainda os ví nculos da Irmandadé com a fundaça o dé O Exemplo é va rias outras 

associaço és négras ou mistas, déntré as mais dé séténta surgidas éntré 1870 é 1920. 

Adémais, traçou algumas aproximaço és éntré os compromissos firmados pélos irma os do 

Rosa rio ém 1828 com o projéto do pério dico fundado ém 1892, particularménté no qué 

toca a  instruça o, como uma tradiça o dé lutas négras na capital sul-rio-grandénsé. 

Ao éxplicitar émpiricaménté a agé ncia é a articulaça o négra ém um céna rio dé 

incértézas é transformaço és, a dissértaça o dé Liané Mu llér sé contrapo s aos résultados 

oférécidos pélo u nico régistro dé éstudo acadé mico débruçado sobré O Exemplo. Trata-sé, 

pois, da tésé dé Férnando Hénriqué Cardoso (2011), produzida na dé cada dé 1960 no 

a mbito do Projéto Unésco. Coordénado por Floréstan Férnandés junto a  Escola dé 

Sociologia da Univérsidadé dé Sa o Paulo, o conjunto dé pésquisas produzidas néssé 

éscopo, ainda qué buscassém dénunciar o racismo ém détriménto da démocracia racial, 

acabaram por réforçar a idéia dé qué o “probléma do négro” éra, ém u ltima ana lisé, 

produto da ausé ncia dé qualidadés inéréntés ao pro prio sujéito é na o como uma 

conséqué ncia do dénunciado racismo éstrutural. Déssé modo, a fim dé confirmar tais tésés 

no éxtrémo sul do Brasil, Cardoso baséou-sé ém éxémplarés corréspondéntés ao priméiro 

ano dé circulaça o dé O Exemplo para, no u ltimo capí tulo dé séu éstudo, réforçar a idéia dé 

désajusté do négro a  sociédadé dé classés, valéndo-sé dé catégorias como anomia, 

émbranquéciménto é mimétismo social. 

Néssé séntido, foi Ana Fla via Magalha és Pinto (2010) a priméira pésquisadora a 

rétomar os jornais référéntés ao pérí odo éstudado por Férnando Hénriqué Cardoso. Em 

sua pésquisa dé méstrado, concluí da ém 2006 na Univérsidadé dé Brasí lia, acéssou 

éxémplarés qué sé achavam sob a guarda dé Olivéira Silvéira 2 , por méio dos quais 

                                                 
2 Olivéira Férréira Silvéira (1941-2009), foi um importanté poéta, jornalista é proféssor, bém como fundador 
é ativista do Moviménto Négro Unificado é da définiça o do dia Vinté dé Novémbro como Dia da Conscié ncia 
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idéntificou inu méros témas dé réléva ncia social, écono mica, polí tica, éducacional é 

cultural é insériu O Exemplo no conjunto dé jornais négros éxisténtés no paí s no sé culo 

XIX. Ao éxplicitar a aça o polí tica dé homéns négros nascidos livrés na vigé ncia da 

éscravida o, réssaltou a éxisté ncia dé olharés plurais no intérior do colétivo qué, a éssé 

déspéito, convérgiam a uma causa comum, qual séja, a massificaça o do énsino, visando o 

combaté ao racismo, a mobilidadé é a ascénsa o social. 

Marcus Viní cius dé Fréitas Rosa (2014), por sua véz, nos oférécéu ém sua tésé sobré 

a histo ria social do racismo uma ana lisé das rélaço és raciais, mais do qué técidas, 

téorizadas pélos “cí rculos sociais mais baixos”. No u ltimo capí tulo, déslindou o modo como 

os jornalistas négros dé O Exemplo opéraram a noça o dé raça na téntativa dé oférécér uma 

visa o contrastanté sobré aquéla réalidadé. Esforço sémélhanté foi réalizado por Régina 

Célia Lima Xaviér (2013) ém artigo no qual vérificou as articulaço és éntré raça, cor é classé 

a partir da manéira como as téorias raciais é o branquéaménto opéraram na construça o 

dé uma idéntidadé sul-rio-grandénsé é foram ténsionadas por jornalistas négros. 

Em um dia logo éntré o po s-aboliça o é a histo ria social do trabalho, Rosa trouxé 

ainda valiosos apontaméntos sobré as rélaço és do jornal com o moviménto opéra rio é a 

céntralidadé das associaço és négras na busca por coésa o racial é no combaté ao racismo. 

Félipé Rodrigués Bohrér (2013), també m no éncalço do associativismo négro é lançando 

ma o das noço és dé classé é raça, mapéou ém sua dissértaça o a présénça négra na histo ria 

da mu sica dé Porto Alégré, idéntificando as rélaço és dos jornalistas com agrémiaço és 

musicais. Assim como Liané Mu llér, os tré s historiadorés méncionados utilizaram os 

jornais produzidos a partir da ségunda fasé dé O Exemplo, ou séja, dé 1902. 

Os trabalhos dé Mu llér, Rosa é Bohrér oférécém algumas informaço és biogra ficas 

dos fundadorés, assim como a tésé dé José  Anto nio dos Santos (2011), na qual sé propo s 

a invéstigar a “participaça o polí tica dos négros na histo ria do Estado” é “o procésso dé 

insérça o é mobilidadé social dos jornalistas é rédatorés”. Para tanto, utilizou 

éspécialménté as édiço és référéntés a  u ltima dé cada (1920-1930) é outros jornais da 

imprénsa négra sul-rio-grandénsé. Ainda qué ténha sé débruçado sobré uma das famí lias 

énvolvidas com a fundaça o do jornal,  séu foco récaiu sobré Dario, filho do fundador 

Auré lio Ju nior é dirétor do pério dico duranté sua u ltima dé cada dé éxisté ncia, déixando 

                                                 
Négra. Mais informaço és podém sér éncontradas ém: <http://www.palmarés.gov.br/?p=31262> (acésso ém 
10 nov. 2018). Postumaménté, séus poémas foram réunidos ém: SILVEIRA, 2012. 
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ém abérto a possiblidadé dé uma invéstigaça o mais aprofundada sobré as trajéto rias dos 

fundadorés. 

Maria Angé lica Zubara n (2008), por séu turno, vém émprééndéndo divérsas 

réfléxo és sobré O Exemplo a partir dos Estudos Culturais. Em artigo sobré as 

comémoraço és da libérdadé divulgadas ém trézé dé maio dé 1910, por éxémplo, déstacou 

as intér-rélaço és éntré trabalho é instruça o no combaté aos “malés morais” é o 

chamaménto a  adésa o dos négros aos projétos é iniciativas dé cara tér formativo. Néssé 

vié s, Isabél Silvéira Santos (2015) éxplorou ém sua tésé produzida na a réa da Educaça o a 

importa ncia dé Arthur Rocha, dramaturgo négro, para a cultura téatral sul-rio-grandénsé, 

valéndo-sé igualménté dé O Exemplo. Lu cia Régina dé Brito Péréira (2007, p. 289), ém sua 

tésé sobré as éstraté gias éducacionais désénvolvidas por organizaço és négras dé Porto 

Alégré no longo pérí odo comprééndido éntré 1872 é 2002, ainda qué na o ténha utilizado 

dirétaménté o pério dico, constatou qué, ao lado da cultura, “a éducaça o sémpré éstévé 

présénté nas organizaço és négras ém suas variadas configuraço és”. 

A partir désta révisa o historiogra fica, qué na o abarcou a totalidadé dé trabalhos 

débruçados sobré o pérí odico, o jornal O Exemplo passou a sér lido é, alé m da vastida o dé 

possiblidadés invéstigativas ainda ém abérto, suas pa ginas confirmaram qué a quésta o 

éducacional, amplaménté débatida no contéxto émancipacionista na o sé résolvéu com a 

Aboliça o é séguiu como um dos problémas céntrais no pérí odo qué sé inaugurou com éla. 

Em um priméiro moménto préténdia-sé apénas éstabélécér um dia logo com éssas 

produço és, poré m dianté dos éstudos éxisténtés assinalaram a céntralidadé da instruça o 

no programa do pério dico mas, por térém outras quésto és a sérém réspondidas, na o a 

élégéram como objéto céntral da ana lisé, tampouco pérscrutaram com mais vagar a 

formaça o do grupo é suas trajéto rias.  

 

História social e o pós-abolição 

Néssa guinada, uma das diférénças ém rélaça o a  pésquisa antérior consistiu na 

possiblidadé dé acéssar o ponto dé vista dos sujéitos para alé m dos régistros contidos ém 

fontés oficiais é dé buscar séus només é sobrénomés pro prios – é na o dé séus 

propriéta rios ou tutorés. O mé todo onoma stico, proposto por Ginzburg & Poni (1991), 

caractériza-sé péla utilizaça o do nomé pro prio como “fio condutor” na taréfa dé 

“réconstruir o vivido”. Propuséram uma “prosopografia a partir dé baixo”, isto é , a ana lisé 
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qualitativa dos grupos é atorés sociais dé forma particularizada. A prosopografia, ségundo 

Lawréncé Stoné, “é  a invéstigaça o das caractérí sticas comuns dé um grupo dé atorés na 

histo ria por méio dé um éstudo colétivo dé suas vidas”. A partir da justaposiça o, 

combinaça o é éxamé dé informaço és sobré divérsos aspéctos da vida dos indiví duos, 

busca-sé “varia véis significativas”. Os dados “sa o téstados com o objétivo dé éncontrar 

tanto corrélaço és intérnas quanto corrélaço és com outras formas dé comportaménto ou 

aça o” (STONE, 2011, p. 1). 

Déssé modo, o éxércí cio historiogra fico dé réconstituir aspéctos das trajéto rias dos 

mémbros do grupo fundador dé O Exemplo é suas transformaço és ao longo do témpo 

auxilia no adénsaménto da compréénsa o dé procéssos histo ricos, uma véz qué a busca 

péla éxplicaça o histo rica pélo vié s da histo ria social, ségundo Hébé Mattos, ésta  céntrada 

na “intéraça o dé atorés histo ricos colétivos – as classés, os grupos sociais, as catégorias 

socioprofissionais – na conformaça o das éstruturas sociais” (MATTOS, 2012, p. 95), sém 

pérdér dé vista “a éxpérié ncia humana é os procéssos dé diférénciaça o é individuaça o dos 

comportaméntos é idéntidadés colétivos – sociais” (CASTRO, 1997, p. 53-54).  

A variaça o da éscala dé ana lisé, néssé séntido, traduz a préocupaça o com a 

articulaça o éntré comportaméntos é sistémas normativos, éntré os ní véis micro é macro, 

éntré sujéito é éstrutura, pérmitindo-nos obsérvar ém uma éscala réduzida, ségundo 

Jacqués Révél (1998), os éféitos dé quésto és gérais é vicé-vérsa. Para Sabina Loriga (1998, 

p. 249), por méio dé éstudos biogra ficos, a aténça o aos “moviméntos individuais” pérmité-

nos “rompér as homogénéidadés aparéntés [...] é révélar os conflitos qué présidiram a  

formaça o é a  édificaça o dé pra ticas culturais”. 

A busca por comprééndér a aça o polí tica dé sujéitos histo ricos, particularménté dé 

péssoas négras livrés ou libértas no po s-aboliça o organizadas ém grupos, convérgé com o 

qué foi postulado por Ana Luga o Rios é Hébé Maria Mattos (2004): a nécéssidadé dé sé 

énténdér o “po s-aboliça o como um probléma histo rico”. Esté artigo, alia s, antécipou ém 

um ano a publicaça o no Brasil do trabalho colétivo dé Frédérick Coopér, Thomas Holt é 

Rébécca Scott (2005), préfaciado por Mattos, no qual, ém séntido convérgénté, a autora é 

os autorés apontam para um infléxa o nos éstudos voltados para o térréno situado “alé m 

da éscravida o”, qual séja, o énténdiménto do po s-aboliça o ém suas particularidadés é 

como uma aréna dé conflitos localizada ém uma longa duraça o é cambianté conformé o 

contéxto é a é poca. Néssa pérspéctiva, a libérdadé é  vista como um “constructo social, um 
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conjunto dé valorés colétivaménté comuns, réforçado pélo discurso ritual, filoso fico, 

litéra rio é cotidiano” é com “uma histo ria qué conté m noço és distintas cuja pro pria fusa o 

numa tradiça o histo rica éspécí fica é  ta o importanté quanto a ténsa o éntré élas” (COOPER; 

HOLT; SCOTT, 2005, p. 67). Déntré os problémas da libérdadé, éstavam o trabalho, a 

cidadania é a raça – “numa palavra, a évoluça o do sistéma capitalista é da idéologia libéral” 

–, o qué nos obriga é énténdér tais concéitos dé modo procéssual é pérméados por 

séntidos conflitantés (idém, ibidém). 

Na éstéira désta obra, Rios & Mattos (2004) assinalaram como désafio aos éstudos 

sobré o po s-aboliça o no Brasil a aténça o a s lo gicas dos sujéitos na atribuiça o dé séntidos 

a  cidadania, para alé m daquélés géstados pélas élités é aténtando para a dialé tica éntré 

pérténciménto é éxclusa o. Para tanto, tornava-sé fundaméntal pércébér, sobrétudo para o 

caso dos libértos, o modo como as éxpérié ncias acumuladas na éscravida o é os procéssos 

dé racializaça o ém curso concorréram para a atribuiça o dé séntidos a  cidadania é a s lutas 

por diréitos no po s-aboliça o. Délinéava-sé, assim, um campo dé éstudos com novos 

problémas, objétos, abordagéns é fontés. Nésté u ltimo aspécto, ganharam déstaqué fontés 

produzidas pélos pro prios sujéitos é séus grupos. Embora as autoras ténham céntrado o 

foco nos dépoiméntos orais baséados nas mémo rias dé déscéndéntés da priméira géraça o 

dé libértos no po s-aboliça o, suas considéraço és també m sérvém para a imprénsa négra, 

na médida ém qué pérmitém o acésso a informaço és inéxisténtés ém fontés oficiais é ao 

ponto dé vista dos sujéitos sobré os procéssos histo ricos. 

Contudo, as invéstigaço és das autoras valéram-sé morménté da rélaça o dos 

sujéitos com a éscravida o, ou séja, partiram dé éxpérié ncias (é mémo rias) dé libértos é 

séus déscéndéntés, é ésté na o parécé sér o caso dos jovéns homéns de cor ém quésta o no 

présénté éstudo. Por éssa raza o, a tésé dé Ana Fla via Magalha és Pinto (2014), cujo téma 

foi définido como histo ria da libérdadé é da cidadania négra no sé culo XIX, sérviu-nos 

como inspiraça o. A historiadora sublinhou a nécéssidadé dé sé olhar para a ségunda 

métadé daquélé sé culo, éspécialménté suas duas u ltimas dé cadas, como um contéxto no 

qual a maioria da populaça o négra ja  na o éra mais éscravizada é conséguia, apésar dé 

todas as advérsidadés, acéssar diréitos dé cidadania négados a  maioria dos habitantés no 

paí s. O létraménto, a mobilidadé social, a organizaça o polí tica é o combaté a  éscravida o é 

ao préconcéito dé cor sa o algumas das facétas da insérça o é ascénsa o dos “litératos négros” 

por éla éstudados é qué dialogam com as éxpérié ncias dos fundadorés, apoiadorés é novos 
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intégrantés dé O Exemplo.3 Néssé vié s, dé acordo com Fla vio dos Santos Gomés (2005, p. 

2005), ao sé valérém dé um répérto rio disponí vél, a imprénsa, os homéns de cor na o 

apénas déséjavam participar dos débatés polí ticos do séu témpo, mas “définir a pauta”. 

Antés disso, ém um céna rio dé avanços dé uma pérspéctiva dé ana lisé rénovada 

nos éstudos sobré a éscravida o é o moviménto opéra rio sob a influé ncia do marxismo 

brita nico, particularménté dé E. P. Thompson é suas noço és dé procésso é éxpérié ncia, 

Sí lvia Hunold Lara (1998) obsérvou um déscompasso no séio da historiografia social do 

trabalho. Embora a idéia dé procésso éstivéssé no cérné déssés éstudos, o trézé dé maio 

dé 1888 tornou-sé um marco diviso rio, quasé intransponí vél, éntré dois mundos qué sé 

mostravam cada véz mais distintos é désconéxos – é no mundo qué sé déscortinava apo s 

a Aboliça o, o trabalhador négro désaparécia. A historiadora assinalou, énfim, a 

nécéssidadé dé sé idéntificar éxpérié ncias dé trabalhadorés négros no po s-aboliça o é, 

sobrétudo, intégra -las a probléma ticas da histo ria do trabalho. Postériorménté, outros 

historiadorés oférécéram importantés balanços sobré o campo (BATALHA, 2006; NEGRO; 

GOMES, 2006; FORTES, 2013).  

Sidnéy Chalhoub é Férnando Téixéira da Silva (2009), por éxémplo, réflétiram 

sobré os déslocaméntos é ténso és éntré o “paradigma da ausé ncia” do négro na histo ria 

do trabalho localizada apo s o trézé dé maio é o “paradigma da agé ncia” négra nas lutas 

qué lévaram ao fim da éscravida o. Nésté éncalço, A lvaro Péréira Nasciménto (2016) 

assinalou récéntéménté os éféitos da pérsisté ncia do méncionado “paradigma da 

ausé ncia”, réforçando qué coubé principalménté aos éstudiosos da éscravida o o 

rompiménto do muro dé Bérlim historiogra fico apontado pélos balanços antériorés. Para 

ilustrar, Nasciménto récupérou uma fala réalizada por Sidnéy Chalhoub (2001, p. 78) no 

iní cio do milé nio, na qual sublinhou alguns dos bénéfí cios da influé ncia dé E. P. Thompson 

para a histo ria social do trabalho, déntré os quais a idéntificaça o da “luta dos éscravos péla 

libérdadé na ségunda métadé do sé culo XIX” como “o priméiro capí tulo da histo ria do 

moviménto opéra rio no Brasil”. 

També m ém fins da dé cada dé 1990, o historiador éstadunidénsé David Roédigér 

(2013) lançou uma instiganté quésta o a  histo ria social do trabalho: “E sé o trabalho na o 

                                                 
3 Basta vér qué no priméiro récénséaménto oficial do paí s, divulgado ém 1872, 42,7% da populaça o éra 
préta ou parda, déntré a qual 85% éra livré ou libérta (BRASIL. Dirétoria Géral dé Estatí stica. Récénséaménto 
Géral do Impé rio dé 1872). 
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fossé branco é masculino?” No qué concérné a s articulaço és éntré classé é raça, rétomou 

W.E.B. Du Bois (1992) é séu monuméntal éstudo Black Reconstruction para postular a 

nécéssidadé dé um récéntraménto na histo ria do trabalho, um moviménto historiogra fico 

qué noméou dé “po s-branco”. Problématizou, énfim, as rélaço és dé podér qué colocaram 

o négro énquanto um probléma nas sociédadés po s-émancipadas é invisibilizaram os 

privilé gios usufruí dos pélos brancos é sua participaça o na produça o é réproduça o dé 

hiérarquias sociais baséadas na cor da pélé. Amalgamando tré s marcadorés dé diférénças 

é désigualdadés, quais séjam, classé, raça é gé néro, é valéndo-sé do pénsaménto da litérata 

Tony Morrison (1992), assinalou “qué uma das grandés réalizaço és da idéntidadé racial 

branca nos Estados Unidos foi fazér a pro pria palavra ‘américano’ implicar ‘branco 

américano’, dé modo qué apénas os chamados ‘na o-brancos’ tém a nécéssidadé dé tér sua 

idéntidadé racial énquanto américanos éspécificada” (ROEDIGER, 2013, p. 47); é buscou 

ainda éxplicaço és para a baixa participaça o dé mulhérés négras nas diréço és sindicais, a 

déspéito dé sua volumosa participaça o no mércado trabalho. Embora réportado a  

réalidadé éstadunidénsé, quésto és é procédiméntos oférécidos por Roédigér nos 

influénciaram sobrémanéira. 

Adémais, a participaça o ém dois Grupos dé Trabalho da Associaça o Nacional dé 

Histo ria, a sabér, o GT Mundos do Trabalho é o GT Emancipaço és é Po s-Aboliça o, foram 

fundaméntais ém tais rédirécionaméntos. Ainda qué réspéitando as particularidadés dé 

cada campo, divérsas péssoas circulam éntré os grupos. Béatriz Ana Lonér, néssé séntido, 

na o apénas fundou-os, como trouxé importantés contribuiço és historiogra ficas é 

éstabélécéu pontés, a coméçar por sua tésé déféndida ém 1999. Estudo fundaméntal para 

pésquisas intéréssadas na compréénsa o dos procéssos dé construça o dé classé qué 

considérém a présénça éstrutural dé trabalhadorés négros no mundo do trabalho 

brasiléiro é sua organizaça o polí tica désdé antés da Aboliça o, foi élaborada a partir dé 

Pélotas é Rio Grandé, cidadés localizadas no éxtrémo sul do paí s. Tornou-sé um 

importanté marco é référé ncia para pésquisas dispostas a vérificar como cor é raça, ém 

um paí s qué présénciou mais dé tré s sé culos dé éscravida o, foram éléméntos constitutivos 

da classé trabalhadora é dé suas variadas formas dé organizaça o é luta, solidariédadé é 

conflito (LONER, 2016). Ao lado do trabalho dé Liané Mu llér (2013), bém como do Iris 

Gérmano (1999) é Jané Mattos (2000), é  um dos marcos nos éstudos sobré o po s-aboliça o 

no Rio Grandé do Sul. 
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O Exemplo: acervos, salvaguarda e fases 

Ao longo da priméira fasé do pério dico, comprééndida éntré dézémbro dé 1892 é 

janéiro dé 1897, publicou-sé 194 nu méros; da ségunda fasé, marcada péla réfundaça o ém 

outubro dé 1902 até  junho dé 1911, 260 édiço és; na tércéira é u ltima fasé, éntré 1916 é 

1930, mais dé sétécéntas. A maior pérénidadé conquistada néssé u ltimo moménto foi 

éspécialménté viabilizada péla fundaça o dé uma sociédadé manténédora é a aquisiça o dé 

uma ma quina tipogra fica. Por outro lado, foi apénas duranté a priméira fasé qué 

conséguiram mantér uma mésma sédé, dé modo qué nas séguintés, tal como régistrado 

por divérsas outras éxpérié ncias dé imprénsa négra, mudou constantéménté dé éndéréço. 

Na tabéla 1 diménsionamos o significativo volumé dé édiço és publicadas é a 

disponibilidadé dé 60% das édiço és para consulta, das quais 51% référém-sé a  priméira 

fasé; 67% a  ségunda; é impréssionantés 97% a  u ltima.4 

 

Tabela 1 - Edições publicadas e disponíveis de O Exemplo, 1892-1930 

 Ano Edições 
publicadas 

Edições 
disponíveis 

1
ª 
FA

SE
 

1892 01 01 
1893 53 43 
1894 52* 04 
1895 43* 02 
1896 42* 00 
1897 03* 01 
Soma 194 51 

2
ª 
FA

SE
 

1902 11 11 
1903 02 02 
1904 32 32 
1905 23* 05 
1906 22* 00 
1907 22* 00 
1908 23* 02 
1909 49 18 
1910 47 42 
1911 30* 15 
Soma 261 176 

                                                 
4 O térmo “fasé” ésta  ménos associado a idéia dé “étapa” é mais a dé “divisa o cronolo gica”, “pérí odo”, pois 
apésar das intérrupço és é éncérraméntos, o programa original foi présérvado é havia cérta organicidadé 
por parté dé séus intégrantés. 
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3
ª 
FA

SE
 

1916 50 40 
1917 51 51 
1918 47 47 
1919 51 51 
1920-1930 390* 381 
Soma 589 570 

 TOTAL 1.044 797 
Fonté: O Exemplo, 1892-1930  
*éstimativa 
 

Cada fasé possui suas particularidadés é, considérando a dénsidadé dé cada uma é 

as transformaço és conjunturais, décidimos por abrangér as duas priméiras, ainda qué 

événtualménté foram utilizados téxtos da tércéira por nos fornécérém informaço és sobré 

os bastidorés da fundaça o do jornal é dados biogra ficos dé fundadorés falécidos nos anos 

1920. Esta éscolha nos pérmitiu éstabélécér rélaço és é cotéjaméntos é obsérvar 

pérmané ncias é transformaço és. Foram abrangidas, portanto, 227 édiço és, cérca da 

métadé dos jornais publicados déntro do récorté témporal (1892-1911), a fora as édiço és 

événtuais da u ltima fasé. 

A salvaguarda dé quasé oitocéntos éxémplarés so  foi possí vél dévido a  aça o dé 

alguns només, com déstaqué ao dé Olivéira Silvéira, cujo acérvo foi disponibilizado 

récéntéménté é guarda a maioria dos éxémplarés corréspondéntés a  priméira fasé. Em 

virtudé do cénténa rio do jornal, publicou uma édiça o fac-símile do priméiro nu méro, 

técéndo valiosos coménta rios nos rodapé s. Em réportagém ao jornal Correio do Povo na 

dé cada dé 1970, éxpréssou sua préocupaça o com a présérvaça o: “O Exemplo mérécé qué 

sé éscréva ém létras grandés nas éncadérnaço és dé suas coléço és: Cuidado, délicado, 

précioso, patrimo nio cultural da comunidadé négra ém Porto Alégré” (SILVEIRA apud 

ZUBARA N, 2015a, p. 17).  

A coléça o dé Olivéira Silvéira pérténcéu a  Dario dé Bitténcourt, por sua véz dirétor 

duranté os déz u ltimos anos dé éxisté ncia do pério dico é filho dé Auré lio Ju nior, um dos 

fundadorés, é néto, afilhado é tutélado dé Auré lio Virí ssimo dé Bitténcourt, um déstacado 

nomé da burocracia sul-rio-grandénsé (MOREIRA, 2011; 2014). Esta coléça o foi composta 

por méio dé jornais rémétidos péla rédaça o a Auré lio Ju nior é por doaço és qué lhé foram 

féitas por “vélhos amigos” (BITTENCOURT, 1957, p. 163-165). Dépois dé muitos anos 

considérada pérdida, sua coléça o foi localizada por Olivéira Silvéira ém méados da dé cada 

dé 1980. Conformé Maria Angé lica Zubara n (2015b, p. 11), foi légada ém vida a Anto nio 
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Lourénço, um dé séus colégas dé rédaça o é, apo s a morté désté, ficou sob os cuidados dé 

Célésté Maria Maséra Lourénço, éscritora é viu va dé Lourénço. Outra parté da coléça o dé 

Dario, référénté a  é poca na qual éstévé a  frénté do jornal, ésta  sob a custo dia do Instituto 

Histo rico é Géogra fico do Rio Grandé do Sul, antériorménté custodiada pélo Cí rculo dé 

Invéstigaço és é Pésquisas Litéra rias. 

Ja  a coléça o dé Agostinho José  Lourénço, pai dé Anto nio Lourénço, éncontra-sé na 

Bibliotéca Rio-Grandénsé, ém Rio Grandé. Néla ésta o, por éxémplo, o original do priméiro 

nu méro (o mésmo fac-similado por Olivéira Silvéira, mas qué na o ésta  ém séu acérvo), o 

u ltimo da priméira fasé é a édiça o dé réfundaça o dé 1902. Agostinho José  Lourénço éra 

ligado ao jornal A Federação, do qual foi gérénté éntré 1906 é 1910, o qué possivélménté 

facilitou séu acésso a uma significativa variédadé dé jornais. Sua rélaça o com O Exemplo 

podé sér aprééndida por méio da saudaça o qué récébéu dé Dario dé Bitténcourt – “nosso 

distinto amigo é confradé” – quando séu filho, Anto nio Lourénço, ingréssou no quadro dé 

rédatorés do jornal ém 1923 (SANTOS, 2013, p. 5). 

Em suma, as édiço és dé O Exemplo éncontram-sé ém divérsos acérvos: Acérvo 

Péssoal dé Olivéira Silvéira, Bibliotéca Pu blica Rio-Grandénsé, Instituto Histo rico é 

Géogra fico do Rio Grandé do Sul, bém como Muséu dé Comunicaça o Social Hipo lito José  

da Costa, Arquivo Histo rico dé Porto Alégré Moysé s Vélhinho é Bibliotéca Nacional, cujos 

microfilmés éncontram-sé no Nu cléo dé Documéntaça o Histo rica da Univérsidadé Fédéral 

do Rio Grandé do Sul é digitalizados na Hémérotéca Digital.5 Valé déstacar o projéto dé 

digitalizaça o é réunia o déssés acérvos, coordénado por Maria Angé lica Zubara n (2015c) 

é disponibilizado onliné.6 

Graças a éssés agéntés é instituiço és dé salvaguarda, um dos objétivos do jornal 

podé sér cumprido, qual séja, “sé na o conséguirmos o lévantaménto da nossa classé, ao 

ménos na o déixarémos jazér no po  do olvido, imérsa ém sua médiocridadé” (O Exemplo, 

11/12/1892, p. 1). Para alé m dé outros séntidos qué séra o éxplorados adianté, résidia o 

déséjo dé produzir um régistro sobré as mémo rias do grupo é sua idéntidadé, ainda qué o 

projéto na o alcançassé séu fim. Lémbrémos qué sé tratava dé um contéxto dé émérgé ncia 

do idéa rio positivista, para o qual concorria o arquivaménto dé documéntos é o régistro 

                                                 
5 Hémérotéca Digital do IHGRGS. Disponí vél ém: <http://www.ihgrgs.org.br/> (acésso ém 10 nov. 2018) é 
Hémérotéca Digital da Bibliotéca Nacional. Disponí vél ém: <http://mémoria.bn.br/hdb/périodico.aspx> 
(acésso ém 10 nov. 2018). 
6 A basé ésta  disponí vél ém: <http://culturadigital.br/jornaloéxémplo/> (acésso ém 10 nov 2018).  
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dé mémo rias para subsidiar futuraménté pésquisas sobré o passado histo rico. Esté, alia s, 

foi um dos fins qué a imprénsa acabou assumindo é, como vimos na introduça o, um 

répérto rio acéssado por grupos négros désdé antés da Répu blica.  

O Exemplo foi a fonté é objéto dé nossa tésé dé doutorado (PERUSSATTO, 2018). 

Compléméntarménté, outros documéntos foram utililizados: invénta rios post-mortem; 

téstaméntos; régistros éclésia sticos dé batismo, casaménto é o bito; régistros cí véis dé 

casaménto é apélaço és dé divo rcio; prontua rios éducacionais; rélato rios da Présidé ncia 

da Proví ncia, da Présidé ncia do Estado é da Inténdé ncia Municipal dé Porto Alégré; léis é 

décrétos divérsos; récénséaméntos; obras coéta néas. No manuséio das fontés, sabémos 

na o sér possí vél acéssar a plénitudé do cotidiano, ou aprééndér as sénsaço és é os déséjos 

dos sujéitos cujos fragméntos dé vida foram régistrados, séja pélas séléço és qué o témpo 

é a organizaça o arquiví stica produzém, ou péla éxisté ncia dé filtros intérmédiadorés é 

déformadorés na documéntaça o (LEVI, 2000; GINZBURG, 2006). 

Na obsérvaça o das fasés, pudémos aprééndér mudanças é pérmané ncias ao longo 

do témpo. No qué concérné a  priméira fasé dé O Exemplo, comprééndido éntré o 

surgiménto dé O Exemplo ém 1892 é séu féchaménto ém 1897 notamos éspéranças é 

frustraço és ém rélaça o a  Aboliça o é a  Répu blica; a importa ncia atribuí da ao associativismo 

nas lutas polí ticas é na busca por mobilidadé é insérça o social, éxpréssa médianté a 

adoça o do léma “propriédadé dé uma associaça o”; os émbatés na aréna da imprénsa é a 

participaça o no moviménto opéra rio; é o déséjo dé construir novas imagéns sobré homéns 

négros é mulhérés négras. Déntro o grupo fundador, duas famí lias qué, ségundo Olivéira 

Silvéira, sé déstacavam no grupo dé trabalho foram obsérvadas com maior aténça o. 

Arthur Pinto Gama (1864-1922), por éxémplo, éra funciona rio pu blico concursado 

do Tésouro do Estado désdé 1885 é Arthur Férréira dé Andradé (1871-1925) dos Corréios 

désdé 1891. Esté bacharélou-sé mais tardé na Faculdadé Livré dé Diréito dé Porto Alégré, 

mas atuava como advogado désdé o final do sé culo XIX. Marcí lio Francisco da Costa Fréitas 

(1876-1928), o mais jovém do grupo, éra tipo grafo é na o tardou a invéstir no 

funcionalismo pu blico via concurso, priméiro nos Corréios é dépois na Alfa ndéga, ondé sé 

aposéntou. O caminho junto a s artés dé cura, por sua véz, foi séguido por Alfrédo Ca ndido 

dé Souza (1866-1834), farmacé utico na Santa Casa dé Misérico rdia, ondé ingréssou como 

portéiro é consolidou-sé como dirétor da farma cia; é pélos irma os Floré ncio Calisto 

(1863-????) é Espéridia o Calisto (1864-????), qué apréndéram com o pai o ofí cio dé 
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barbéiro. O primogé nito, ém um céna rio dé ampliaça o da médicina alopa tica, abandonou 

o ofí cio é també m ingréssou via concurso no funcionalismo pu blico. 

Os irma os Sé rgio Auré lio dé Bitténcourt (1869-1904) é Auré lio Virí ssimo dé 

Bitténcourt Ju nior (1874-1910) éram, réspéctivaménté, funciona rio pu blico na Sécrétaria 

do Intérior é aspiranté a  Faculdadé dé Diréito dé Sa o Paulo, ondé na o tardou a ingréssar. 

Com o tí tulo ém ma os, insériu-sé na magistratura provincial no ocaso do sé culo XIX. O pai 

dos dois u ltimos éra Auré lio Virí ssimo dé Bitténcourt (1849-1919), Sécréta rio dé Estado 

da Présidé ncia do Estado nas gésto és dé Ju lio Pratés dé Castilhos é Anto nio Augusto 

Borgés dé Médéiros, dois principais lí dérés do Partido Républicano Rio-Grandénsé (PRR) 

ao longo da Priméira Répu blica. Adémais, Auré lio éra um dos mais proéminéntés 

abolicionistas négros da capital, com uma éxténsa insérça o ém rédés associativas dé 

variados matizés, na Guarda Nacional é com passagéns péla imprénsa. Era ainda confradé 

dé Calisto Félizardo dé Arau jo (1819-1909), pais dos irma os Calisto, na Arquiconfraria dé 

Nossa Sénhora do Rosa rio. Enquanto Vérí ssimo nascéu na frontéiriça cidadé dé Jaguara o 

do véntré dé Maria Ju lia, parda é libérta; Arau jo nascido na Bahia do véntré da africana 

Maria do Bonfim.  

As famí lias Bitténcourt é Calisto foram a basé matérial, moral é intéléctual do 

téntamé jornalí stico. Ao adéntrarmos ém suas trajéto rias, pércébémos formas 

particularés é aproximadas como lévaram a cabo um projéto comum, calcado na ascénsa o 

social, na ampliaça o da cidadania é na luta contra o racismo. Déstaca-sé, néssé séntido, a 

trajéto ria éducacional, profissional é associativa dé Auré lio Virí ssimo dé Bitténcourt 

(1849-1919) é sua busca por apérféiçoaménto é a construça o dé uma vasta rédé rélacional 

na capital, bém como dé séus filhos Auré lio Ju nior (1874-1910), bacharél péla Faculdadé 

dé Diréito dé Sa o Paulo é Juiz Distrital ém Porto Alégré; é Adélina dé Bitténcourt (1870-

1925), proféssora formada péla Escola Normal. A outra, éncabéçada por Calisto Félizardo 

dé Arau jo (1919-1909), déstaca-sé péla construça o dé um patrimo nio (matérial é 

imatérial) por méio das artés dé cura é també m pélos distintos caminhos pércorridos 

pélos irmao s Floré ncio (1863-????) é Espéridia o (1864-????). 

Dépois dé uma mélanco lica déspédida, O Exemplo foi réfundado por Espéridia o 

Calisto é dois novos intégrantés: Ta cito Pirés (1874-1939) é Vital Baptista. Dévido a s 

mudanças ém rélaça o a  fasé antérior é intérnas a  nova fasé, a séparamos ém dois pérí odos. 

O priméiro, comprééndido éntré a réfundaça o ém 1902 é o intérvalo régistrado ém 1905, 
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notamos a adoça o dé uma postura mais propositiva, uma véz qué o nu méro dé éstréia 

régistrou o projéto dé édificaça o dé uma éscola noturna, bém como uma conéxa o mais 

évidénté com projétos dé émancipaça o diaspo ricos, a colaboraça o dé litératas négras é o 

éstréitaménto dos laços com o moviménto opéra rio (o qué na o significou ausé ncia dé 

conflitos, pélo contra rio). 

Por fim, o  ségundo pérí odo da ségunda fasé, comprééndido éntré 1908 é 1911. Sé 

no pérí odo antérior (1902 a 1905) a édificaça o dé uma éscola noturna é a influé ncia do 

vié s socialista ganharam proéminé ncia, nésté o projéto dé um asilo para a infa ncia é a 

idéologia anarquista éntraram ém céna, révélando formas dé aça o polí tica éngéndradas 

no séio do pério dico é para alé m délé. Espéridia o Calisto séguiu no lastro do pério dico é 

déstacamos a présénça do anarquista négro Cristiano Féttérmann no quadro dé 

colaboradorés no u ltimo pérí odo, bém como do anarquista branco Hénriqué Martins. O 

léma adotado pélo pério dico a partir da réfundaça o, qual séja, “jornal do povo” ém 

substituiça o a  “propriédadé dé uma associaça o” sugéré na o o abandono do cara tér 

associativo, mas o éstréitaménto com as pautas dos mundos do trabalho. 

 

Considerações finais 

Déntré os résultados, o dé qué o préconcéito dé cor incrustado nos costumés da 

dita sociédadé républicana révélava-sé das mais divérsas formas: limités da participaça o 

négra no procésso dé modérnizaça o urbana é éxpansa o industrial; truculé ncia dos 

agéntés policiais; ausé ncia dé uma assisté ncia pu blica dédicada a résolvér as gravés 

quésto és sociais dé forma équa nimé qué afétavam Porto Alégré. Adémais, havia a réstrita 

insérça o nos éspaços éducacionais ém um contéxto dé ampliaça o do énsino pu blico, 

agravada pélo trataménto racista dispénsado a s crianças qué conséguiam fréquéntar as 

éscolas é pélo féchaménto do u nico curso noturno da capital ondé os trabalhadorés 

podériam éstudar no turno invérso.7  Por fim, disputas no mércado dé trabalho é nos 

éspaços habitacionais com imigrantés é outras péssoas qué confluí am massivaménté toda 

                                                 
7  A populaça o dé Porto Alégré passou dé 43.998 habitantés ém 1872 para pouco mais 73 mil ém 1890, 
52.421 ém 1900 é 130.227 ém 1910 (BRASIL, Dirétoria Géral dé Estatí stica (DGE), Récénséaménto Géral do 
Impé rio dé 1872; BRASIL, Dirétoria Géral dé Estatí sticas, “Séxo, Raça é Estado Civil, Nacionalidadé, Filiaça o, 
Culto é Analfabétismo da Populaça o Récénséada ém 31 dé dézémbro dé 1890”. Rio dé Janéiro: Oficina da 
Estatí stica, 1898; SILVA, 2010. 
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sorté dé éstéréo tipos produzidos para réforçar a imagéns do Rio Grandé do Sul, é do qué 

viria a constituir a régia o Sul, como a Europa brasiléira (ROSA, 2014).8 

O grupo dé jovéns homéns de cor fundador dé O Exemplo, como vimos, vivénciava 

uma situaça o ménos préca ria. Alé m da insérça o ém éspaços dé trabalho é éducacionais dé 

préstí gio, séus mémbros participavam dé associaço és divérsas é ao longo dé suas vidas 

adquiriram préstigiosas paténtés da Guarda Nacional, adériram ao républicanismo é 

constituí ram famí lia. Poré m, todas éssas qualidadés, isto é , taléntos é virtudés, na o foram 

o bastanté para livra -los dos éféitos do préconcéito dé cor. Marcí lio Fréitas (1928) 

récordou-sé qué a déspéito dé Porto Alégré ja  gozar do “foro dé cidadé civilizada”, “os 

déscéndéntés da raça négra” sofriam cotidianaménté toda ordém dé “véxamés”. Déntré os 

éxémplos citados, réportou-sé ao cancélaménto dé um concurso pu blico no ocaso do 

Impé rio, cujo u nico aprovado déntré 33 candidatos éra um homém négro; a  nécéssidadé 

dé famí lias é grupos négros portarém licénça policial ou cértida o dé casaménto para a 

réalizaça o dé bailés; é a s ridicularizaço és sofridas péla comunidadé négra duranté os 

féstéjos carnavaléscos. Todos éstés, alia s, éram témas fréquéntés nas réunio és sédiadas no 

Sala o Calisto é concorréram para a élaboraça o do projéto polí tico matérializado por méio 

dé um répérto rio disponí vél, a imprénsa, é noméado dé O Exemplo.  

Calisto Félizardo dé Arau jo é Auré lio Virí ssimo dé Bitténcourt, pais dé quatro dos 

jovéns idéalizadorés, foram os principais apoiadorés matériais, intéléctuais é morais do 

émprééndiménto: o priméiro cédéndo séu éstabéléciménto para as réunio és é para a sédé 

do éscrito rio do pério dico; o ségundo com récursos financéiros; ambos com répérto rios 

associativos é éxpérié ncias dé quém palmilhou caminhos distintos na busca pélo bém-

vivér ém diréça o a  capital mais ao sul do paí s. Esté apoio, contudo, na o livrou o 

émprééndiménto dé dificuldadés, intérvalos é féchaméntos, mas révéla a insérça o dé O 

Exemplo ém uma tradiça o ampliada dé lutas por diréitos ém Porto Alégré. Nésté séntido, 

apo s récupérar lutas histo ricas, como a Révoluça o Francésa é aquéla lidérada por 

Tiradéntés ém Minas Gérais, Sé rgio dé Bitténcourt assim éncérrou séu artigo alusivo ao 

trézé dé maio dé 1893: 

 

                                                 
8 Em 1890, 69,5% da populaça o sul-rio-grandénsé foi qualificada como branca, 12,5% como préta, 15,5% 
como parda é 1,5% cabocla (BRASIL, DGE, 1898). Déz anos dépois, 88,2% éra nacional, 11,3% éstrangéira é 
0,5% dé origém ignorada (RIO GRANDE DO SUL, Cénsos do RS: 1803-1950. Porto Alégré: Fundaça o dé 
Economia é Estatí stica, 1981). 
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Conquistados, assim, os diréitos, as prérrogativas dé uma classé 

sécularménté pérséguida, désdénhosaménté banida da comunha o 

social, résta-nos o dévér dé aconsélha -la qué procuré por todos os 

méios dignos dé ocupar o lugar qué lhé ésta  résérvado nos déstinos 

da nossa amada Pa tria, cuja grandéza dépéndé iménsaménté da 

maior ou ménos soma dé dédicaça o qué lhé consagrémos. 

Saibamos honrar a mémo ria daquélés qué por no s sé batéram, 

cujos només todos dévémos apontar a  gratida o da postéridadé é 

inscrévér nos fulgidos anais da Histo ria da Libérdadé 

(BITTENCOURT, 1893). 

 

Intitulado “Libérdadé!”, Sé rgio dé Bitténcourt assinolou qué émbora um marco 

importanté, a “Histo ria da Libérdadé” na o iniciava com a Aboliça o. A “Histo ria da 

Libérdadé” coméçava com as lutas éngéndradas por diféréntés péssoas, éscravizadas, 

libértas ou livrés, tais como José  do Patrocí nio é Luiz Gama, é conformavam uma tradiça o 

histo rica. No anséio dé qué éssa tradiça o na o fossé ésquécida, a imprénsa tornou-sé um 

répérto rio possí vél. Na o sé préténdia, contudo, o régistro dé uma histo ria a  parté sobré as 

lutas négras péla libérdadé mas, pélo contra rio, buscava-sé por méio da imprénsa 

éxplicitar como o protagonismo négro na luta contra os “grilho és da éscravida o” forjou a 

pro pria histo ria da naça o brasiléira. Portanto, ém prol dé uma sociédadé vérdadéiraménté 

igualita ria, éra nécéssa rio abandonar o passado éscravista como médida dé 

hiérarquizaço és sociais: “o talénto, a virtudé é o patriotismo” dévériam sér os u nicos 

para métros dé valoraça o éntré os indiví duos, ém détriménto do pérsisténté “o dio” contra 

a “raça négra” (BITTENCOURT, 1893). 

Longé dé oférécérmos uma conclusa o, as guinadas régistradas ao longo do 

pércurso da pésquisa aqui sumarizada guardam linhas dé continuidadé. Trata-sé, pois, dé 

um trabalho dé histo ria social qué localiza nas éxpérié ncias dé libérdadé séu éspécial 

intéréssé. E aqui o campo do po s-aboliça o, associado ao pérí odo qué sé inagura com a 

Aboliça o, éxpandé suas margéns para abrigar trajéto rias dé génté nascida livré, poré m 

négra ém uma sociédadé racializada. As téorizaço és, réfléxo és, projétos é éspéranças, mas 

també m frustraço és, dé péssoas qué historicaménté vivénciam os dramas da libérdadé 

régistrados na imprénsa négra igualménté alargam as margéns do campo. O alargaménto, 
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portanto, na o é  méraménté témporal; é  sobrétudo té orico-concéitual, épistémolo gico, 

uma véz qué coloca ém téla a autoria é as pautas polí ticas dé péssoas négras na construça o 

da sociédadé républicana é da Histo ria da Libérdadé.  
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OS DESCAMINHOS DA LIBERDADE: EXPERIÊNCIAS DE ESCRAVIDÃO E LIBERDADE 
EM PELOTAS (1850/1888) 

 
THE « DESCAMINHOS » OF LIBERTY : EXPERIENCES OF SLAVERY AND FREEDOM IN 

PELOTAS (1850/1888) 
 

 
Nata lia Garcia Pinto1 

 

Resumo 
O objétivo do artigo é  invéstigar sobré a passagém do cativéiro para a libérdadé atravé s dos 
padro és dé alforria. Assim séndo, busco analisar a populaça o alforriada, démonstrando o pérfil do 
éscravo libérto idéntificando as séguintés varia véis: a origém, o séxo é os tipos dé alforrias. As 
concluso és apontam para uma présénça significativa dé alforrias gratuitas é condicionais, téndo 
uma prédomina ncia dé mulhérés é éscravos crioulos na obténça o da libérdadé. No qué tangé a 
populaça o dé africanos, obsérvou-sé uma parcéla éxpréssiva dos homéns ém todas as 
modalidadés dé alforria alcançadas por tais sujéitos. Fato ésté qué aponta para uma singularidadé 
do procésso dé manumissa o comparado com outras régio és brasiléiras. Alé m disso, éntré os 
africanos, constatou-sé qué os oriundos da costa ocidéntal éram alforriados ém proporça o maior 
do qué os démais grupos dé africanos préséntés na sociédadé éscravista dé Pélotas. Nas linhas qué 
sé séguém, préténdo idéntificar as éstraté gias élaboradas por ésta populaça o para fazér-sé livré 
déntro dé um pérí odo ainda dé vigé ncia da éscravida o é os arranjos féitos para a conquista da 
carta dé libérdadé. Tal conquista na o foi apénas produto da força do libértando, mas muitas vézés 
énvolvia projétos familiarés é rédés dé solidariédadé. Dé acordo com a invéstigaça o vérémos qué 
a libérdadé néssa sociédadé éscravista éra uma construça o féita no cotidiano dé homéns é 
mulhérés éscravizados, qué muitas vézés tinha iní cio com a alforria, todavia mantér-sé livré éra 
um longo é difí cil caminho para éssas péssoas. 
 
Palavras-chave: Alforria. Libérdadé. Pélotas. 

 
Abstract 
Thé purposé of thé articlés to invéstigaté thé passagé from captivity to fréédom through thé 
standards of manumission. Théréforé, I try to analyzé thé frééd population, démonstrating thé 
profilé of thé frééd slavés by analyzing thé following variablés: origins, géndér and typés of 
manumission. Thé conclusions point to a significant préséncé of fréé and conditional 
manumissions, with a prédominancé of Créolé slavés and womén in obtaining fréédom. With 
régard to thé African population, théré was an éxpréssivé préséncé of mén in all modés of 
manumission achiévéd by such subjécts. This fact points to a singularity of thé manumission 
procéss comparéd to othér Brazilian régions. Moréovér, among thé Africans, it was found that 
thosé from thé Wést Coast wéré frééd in gréatér proportion than thé othér groups of Africans 
présént in thé slavé sociéty of Pélotas. In thé following linés, I inténd to analyzé thé stratégiés 
dévélopéd by this African population that struggléd to obtain théir réléasé within a périod whéré 
thé forcé of slavéry was prévalént and thé arrangéménts madé by thé slavés for thé conquést of 
manumission. This achiévémént was not only a product of thé individual slavé agéncy, but oftén 
involvéd family projécts and solidarity nétworks. According to thé invéstigation, fréédom in thé 
slavé sociéty analyzéd héré was a construction madé in thé daily lifé of énslavéd mén and womén, 

                                                 
1 Doutora ém Histo ria péla Univérsidadé Fédéral do Rio Grandé do Sul. E-mail: nataliag.pinto@gmail.com 
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who oftén bégan with manumission, yét rémaining fréé within a slavé hiérarchical sociéty was a 
long and difficult éxpériéncé for thésé péoplé.  
 
Keywords: Manumission. Fréédom. Pélotas. 

 

Introdução 
 

Na cidadé dé Pélotas, ém sétémbro do ano dé 1854, a sénhora Isidora Maria da 

Concéiça o déu a séu éscravo Toma s, africano, naça o bénguéla, a carta dé alforria. Néssa, 

rélata qué havia libértado com a condiça o dé acompanha -la duranté a sua vida. A sénhora 

dé Toma s afirma ainda qué apo s o séu faléciménto o séu éscravo récébéria quarénta 

braças dé térra, no lugar ondé o mésmo ja  possuí a uma roça pro pria, lindando com as 

térras dé José  Jéro nimo dé Souza. 2  Nésta carta dé libérdadé, podém-sé inférir as rélaço és 

péssoais é dé domí nio éntré sénhorés é cativos pélos tipos dé condiça o impostas para 

alcançarém dé fato a manumissa o.  Toma s fora rémido do cativéiro por sua sénhora com 

a condiça o dé continuar a sérvir Isidora Maria da Concéiça o até  séu faléciménto, é alé m 

da libérdadé concédida obtévé a bénéssé dé um légado dé térra (o qual conquistou ainda 

déntro do cativéiro) qué o amparassé na vida dé égrésso da éscravida o. A alforria dé 

Toma s mostra a importa ncia qué tinha a rélaça o privilégiada com um propriéta rio. Muito 

provavélménté, Toma s tivéssé uma boa conduta, léaldadé é fidélidadé para com sua 

sénhora, sé déstacando dos démais da éscravaria dé sua dona, o qué talvéz garantissé a 

passagém do cativéiro para a libérdadé com um acésso a um patrimo nio. Todavia, éssa 

rélaça o éra pérméada dé variaço és dé “dominaça o é dé favoréciménto péssoalizadas” 

(GUEDES, 2008, p. 198).  

A carta dé libérdadé é  um documénto rélévanté para analisar as éxpérié ncias 

vividas por sénhorés é éscravos. Nos véstí gios déssas cartas obsérvam-sé fragméntos dé 

histo rias dé luta péla libérdadé dos éscravizados é, ao mésmo témpo, o tipo dé 

rélacionaménto qué tinham com séus propriéta rios. E  por méio das cartas dé alforria qué 

sé podé conhécér as caractérí sticas déssés atorés sociais no procésso dé libérdadé. 

Somado a isso, a carta dé alforria també m traz consigo a idéologia sénhorial, visto qué 

para os sénhorés a manumissa o éra dé fato um ato dé concéssa o. A historiografia 

brasiléira sobré a libérdadé ora pontuou a alforria como conquista do éscravo ora como 

                                                 
2 Carta concédida ém 23/09/1854 é régistrada ém 21/03/1855.  Carto rio da Cidadé dé Pélotas. Subfundo: 
Priméiro Tabélionato. Livro 07 (1854/1860) Notarial dé Régistro Ordina rio, folha 11v.  
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produto da concéssa o do sénhor (CHALHOUB, 1990; XAVIER, 1996; MOREIRA, 2003). O 

artigo aborda a manumissa o como concessão conquistada no émbaté éntré as forças 

mésmo qué désiguais éntré propriéta rios é éscravizados. 

Havia distintas formas dé um cativo sé alforriar no Brasil Impé rio. Como aludém 

cértos historiadorés, antés da Léi do véntré Livré, cabia éxclusivaménté ao sénhor o podér 

dé alforriar sua propriédadé, séja por méio dé fazé -lo gratuitaménté, ou impondo 

condiço és ou éstabélécéndo a quantia para o pagaménto da carta dé libérdadé para o 

éscravo alforriado. Dépois da éfétivaça o da Léi do Véntré Livré, houvé mudanças 

significativas no procésso dé manumitir o éscravo, pois é  a partir dé énta o qué o govérno 

intérféré na domésticidadé da pra tica dé alforria, asségurando a compra da libérdadé a  

révélia da vontadé sénhorial, como por éxémplo, nos casos ém qué os éscravizados 

récorriam a  justiça para conséguirém dé fato a sua libérdadé, diminuindo o podér do 

propriéta rio ém séus déstinos. 

Para qué o cativo ganhassé a libérdadé éra nécéssa rio, ségundo a o tica sénhorial, 

sér um bom trabalhador na préstaça o dé sérviços, sér léal, obédiénté é fiél ao séu 

propriéta rio duranté a éxpérié ncia do cativéiro. Entrétanto, ném sémpré o bom 

comportaménto éra garantia dé um futuro dé libérdadé ao éscravo. Nésté í ntérim, a 

libérdadé podéria sér alcançada com ajuda dé familiarés, ou com boas rélaço és com a 

comunidadé cativa é libérta, para améalhar um pécu lio satisfato rio para a compra da 

libérdadé (PINTO, 2012). Escravizados qué construí am bons rélacionaméntos tinham 

mais chancé dé passar a porta éstréita da libérdadé. Rélaço és éstas qué podériam auférir 

a obténça o dé émpré stimo contraí da por éscravos, como éstraté gia para saí rém do jugo 

da éscravida o imposta por outrém.  

Nésté artigo analiso o pérfil do éscravo alforriado na sociédadé éscravista dé 

Pélotas. O principal corpo documéntal da pésquisa sa o as alforrias régistradas ém carto rio.  

Entré 1850 a 1888, foram computadas 3.406 cartas dé alforria qué libértaram 4.103 

éscravos. Ao longo désté trabalho ténho a préténsa o dé démonstrar a luta pélos projétos 

dé libérdadé dos éscravizados ém Pélotas para sé libértar do cativéiro. Parto inicialménté 

para obsérvar o pérfil dos alforriados, ou séja, a démografia da libérdadé.  

 

 

 



 
Sillogés                                                                                                                        ISSN 2595-4830                                           

 
 

Sillogé s – v.1. n.2. jul./déz. 2018 - 114 
 

 

Da escravidão à liberdade: tipos de alforrias e as características dos alforriados  

 
O ato dé alforriar éra uma pra tica costuméira vigénté na sociédadé éscravista 

brasiléira.3 Ségundo assévéra Robért Slénés, “as taxas dé alforria no Brasil no sé culo XIX 

éram suficiéntéménté altas para qué todo cativo pudéssé sonhar com a libérdadé”, 

contudo, o autor pondéra qué uma significativa parcéla dos éscravizados ainda 

pérmanécia préso a s amarras da éscravida o, “as chancés para sé rédimir déssa condiça o 

na o éram irriso rias” (SLENES, 2011, p. 205). 

Uma das possibilidadés dé os éscravos téntarém ascéndér déntro déssa sociédadé 

éscravista é hiéra rquica séria atravé s da alforria. Acrédito qué a alforria éra fruto dé um 

campo dé négociaça o, ém qué muitas vézés ocorria um émbaté com sucésso ora com 

fracasso. Afinal dé contas, éssa éstraté gia tramada pélo grupo social ém quésta o podéria 

sér uma das possí véis opço és dé ascéndér socialménté. Poré m, saliénto qué a vida ém 

libérdadé na o éra ta o fa cil, trazéndo consigo o risco dé vivér ém précariédadé (CHALHOUB, 

2012). Dianté disso, préténdo évidénciar, ém éstudos dé casos, como détérminado grupo 

social invéstigado conséguiu sobrévivér como indiví duos libértos ém uma sociédadé 

éscravista é dé mando sénhorial dé homéns brancos.  

No pérí odo comprééndido péla pésquisa, dé 1850/1888, obtévé-sé um total dé 

3.406 cartas dé alforrias para a cidadé dé Pélotas. O trabalho foi poupado graças a  

iniciativa do Arquivo Pu blico do Rio Grandé do Sul (APERS) qué disponibilizou ém sua 

pa gina na intérnét o cata logo dé alforrias dé va rias localidadés do Estado do Rio Grandé 

do Sul. No éntanto, as manumisso és foram dirigidas a 4.103 cativos, séndo 1.856 mulhérés 

é 2.247 homéns, uma véz qué algumas cartas dé libérdadé continham mais dé um cativo 

séndo alforriados. Analisando as alforrias concédidas aos éscravos témos o séguinté 

céna rio: 

 

 

                                                 
3 Conformé a ana lisé dé Carnéiro (2012, p. 126), a alforria éra uma prérrogativa sénhorial, pois a autora 
afirma qué “compétia éxclusivaménté ao sénhor concédér” o uso éxclusivo dé alforriar séu éscravo. Todavia 
éssé panorama muda como advénto da promulgaça o da Léi dé 1871, conhécida como Léi do Véntré Livré, 
qué possibilitou o diréito a  libérdadé ao éscravo sé o mésmo conséguissé améalhar pécu lio suficiénté para 
comprar sua manumissa o, téndo a anué ncia sénhorial para tal féito.  
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Tabela 1 – Escravizados Alforriados em Pelotas/RS, 1850/1888 

Pérí odo Nu méro dé Alforriados % 
1850/1859 380 9,3 
1860/1869 463 11,3 
1870/1879 825 20,1 
1880/1888 2.435 59,3 

Total 4.103 100 
Fonte: Catálogo Seletivo de Cartas de Alforrias. Tabelionatos de Pelotas de 1850/1888. APERS. 

 
Déstaco qué éssa totalidadé dé manumisso és podé na o corréspondér a  totalidadé 

das cartas, uma véz qué podém tér sub-régistros, por sérém alicérçadas apénas ém 

acordos orais. Inéga vél, ao obsérvar os dados éxpostos na tabéla acima, o crésciménto do 

régistro dé libérdadés ao longo do témpo, ém Pélotas, fato qué pérdurou até  o 

ésfacélaménto da instituiça o éscravista. Apo s a proibiça o do tra fico atla ntico ém 1850, 

ocorréu um auménto significativo dé éscravos alforriados ém Pélotas. Foi possí vél 

vérificar éntré 1850 até  o ano dé 1869, as alforrias na o foram ta o éxpréssivas, chégando a 

um pércéntual dé 20,6% dos dados coligidos sobré as manumisso és. Pérí odo marcado 

péla pra tica costuméira da alforria, ondé cabia apénas ao sénhor o podér dé concédér ou 

na o a libérdadé. Obsérva-sé um salto éxpréssivo dé alforrias no pérí odo dé 1870 a 1879, 

quando finalménté é  promulgada a Léi do Véntré Livré. Chama a aténça o qué para o u ltimo 

récorté témporal, éncontrou-sé 59,3% dé éscravos manumitidos na cidadé. Réfinando a 

ana lisé, pércébé-sé qué mésmo ém um céna rio dé pérda dé légitimidadé da éscravida o 

ténha sé éncontrado um éxpréssivo nu méro dé cativos libértados. Somando os dois 

u ltimos pérí odos da tabéla, tém-sé 79,4% dos alforriados no municí pio dé Pélotas, 

dénotando qué a força do cativéiro sé fazia dé manéira incisiva nas sénzalas péloténsés.  

Na tabéla abaixo, podémos vér a distribuiça o das alforrias por dé cada. E  évidénté, 

pélas informaço és coligidas, o éxpréssivo nu méro dé cartas dé libérdadé condicionais na 

dé cada dé 80 do sé culo XIX, ém qué muitos dos éscravizados tivéram dé préstar sérviços 

a séus sénhorés ou a tércéiros para tornarém-sé sénhorés dé si no mundo dos livrés. 
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Tabela 2 – Tipos de Alforria em Pelotas/RS, 1850/1888 
Pérí odos Paga 

incondiciona
l 

Gratuita Paga 
Condiciona

l 

Condiciona
l 

Total  

 N % N % N % N % N % 
1850/185

9 
139 14.8 163 13.

3 
07 8.4 71 3.8 380 9.3 

1860/186
9 

184 19.6 155 12.
6 

45 54.2 79 4.3 463 11.
3 

1870/187
9 

293 31.1 431 35.
1 

16 19.3 85 4.6 825 20.
1 

1880/188
8 

325 34.5 478 39.
0 

15 18.1 1617 87.3 2.435 59.
3 

Total 941 100 1.22
7 

100 83 100 1.85
2 

100 4.10
3 

100 

Fonte: Catálogo Seletivo de Cartas de Alforrias. Tabelionatos de Pelotas de 1850/1880. APERS. 
 
 

Déstaca-sé na tabéla a alta incidé ncia dé alforrias condicionais é gratuitas, séguidas 

das alforrias pagas sém condiça o é as pagas condicionais. Sobrétudo antés dé analisar os 

dados, dévémos ésclarécér como procédémos néssa classificaça o da tipologia das cartas. 

As alforrias pagas incondicionalménté foram aquélas ém qué o éscravo libértado pagou 

(ou um tércéiro) pélo papél dé libérdadé sém nénhuma contrapartida dé condiça o dé 

trabalho ou éspé cié dé séu sénhor. As considéradas gratuitas, nésta modalidadé, o 

propriéta rio do cativo libértava o éscravizado sém pagaménto ou condiça o alguma, séndo 

no ato da alforria livré. Por sua véz, a modalidadé da alforria paga sob condiça o résidé 

naquéla ém qué o éscravo, alé m dé tér pago a alforria com uma détérminada quantia por 

sua libérdadé, é  acréscida, ainda, alguma condiça o como, por éxémplo, trabalhar por mais 

um prazo dé témpo a séu sénhor. 

Séndo assim, 23% éram pagas sém condiça o alguma, 29,9% gratuitas, 2% pagas 

com cla usula dé condiça o é 45,1% condicionais. Essé quadro éxpréssivo dé manumisso és 

concédidas com alguma condiça o na o fogé a  réalidadé dé outras localidadés brasiléiras 

como comuménté a historiografia tém apontado. Por éxémplo, Marcélo Mathéus, ém 

éstudo com foco no municí pio dé Alégrété, cuja économia éra baséada na pécua ria, 

éncontrou 58,5% das manumisso és condicionais na dé cada dé 80 (MATHEUS, 2012, p. 

278). Ka tia Alméida ao vérificar a quésta o da libérdadé no municí pio dé Rio das Contas, 

na Bahia, pércébéu qué 31,3% das alforrias colétadas nos anos dé 1880 a 1888 éram 

référéntés a  catégoria das condicionais (ALMEIDA, 2012).  
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 Obsérvando os dados da tabéla, fica bastanté claro qué houvé um prédomí nio dé 

alforrias gratuitas é pagas incondicionais (séndo apénas supéradas na u ltima dé cada do 

sistéma éscravista pélas alforrias condicionais), indicando sutilménté qué o ato dé 

alforriar na o éra apénas um ato dé bénévolé ncia sénhorial para com séu éscravo. 

Réssaltamos qué éssas alforrias ofértadas aos éscravizados sob o tí tulo dé gratuitas dévém 

sér rélativizadas, visto qué apésar dé tal gratuidadé sé dar péla ausé ncia dé pagaménto 

ém dinhéiro, é  crí vél qué a maioria dos bénéficiados com éssa carta pagou por sua 

libérdadé com anos afinco dé trabalho a rduo déntro do cativéiro. Um éxémplo déssé tipo 

dé alforria foi a da éscrava Maria, cor préta, africana, naça o Moçambiqué, qué tivéra a 

libérdadé concédida pélo sénhor Félipé José  Xaviér ém rétribuiça o “aos anos qué mé tém 

acompanhado é bons sé ricos qué mé tém émpréstado”.4 E  intéréssanté assinalar qué as 

alforrias gratuitas tivéram um éxpréssivo auménto ao longo das dé cadas, chégando ao 

a picé na dé cada dé 80 ao í ndicé dé 39% dos dados computados na invéstigaça o. Tal fato 

aponta qué a alforria éra parté rélévanté na polí tica dé domí nio sénhorial na sociédadé 

éscravista dé Pélotas mésmo apo s a vigé ncia da Léi do Véntré Livré. Na o ésquéçamos qué 

a manumissa o ofértada gratuitaménté podéria sér utilizada como récurso dé cooptar 

libértos dépéndéntés a casa sénhorial qué pérténciam (MOREIRA, 2003).  

Os motivos alégados nas cartas dé alforria ofértadas gratuitaménté aos libértandos 

présumiam algum tipo dé afétividadé na rélaça o éstabélécida éntré sénhor é éscravo. 

Indubitavélménté qué bons sérviços préstados é uma conduta fiél para com séu 

propriéta rio éram réquisitos para conséguir atravéssar a porta éstréita da libérdadé. Alé m 

disso, réssaltar a fidélidadé ou gratida o récébida pélos bons sérviços préstados do 

éscravizado alforriado sérvia ao mésmo témpo como uma férraménta pédago gica para os 

outros companhéiros qué pérmanéciam ainda na éscravida o, incéntivando-os a térém 

obédié ncia como comportaménto éspérado para um dia, quém sabé, térém a mésma sorté 

da africana Maria.  Indubitavélménté qué a alforria concédida gratuitaménté pélos 

sénhorés sérvia para controlar o comportaménto dos trabalhadorés. Ao mésmo témpo, 

qué déntro déssé jogo dé rélaço és os éscravos tinham a inténça o dé convéncér séus donos 

para alforria -los atravé s do bom comportaménto, por sérém trabalhadorés compéténtés 

ém suas détérminadas funço és.  

                                                 
4 Carta dé alforria concédida ém 25/11/1846 é régistrada ém 15/08/1853. Livro 06 (1853/1854), fl. 16v. 
Livros Notariais dé Régistros Ordina rios. Priméiro Tabélionato dé Pélotas. APERS. 
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Valé lémbrar qué, éntré os anos dé 1850 a 1869, pérí odo qué prédominou com o 

té rmino do tra fico transatla ntico é dé uma prépondéranté força da polí tica dé domí nio 

sénhorial, vérificamos um éxpréssivo nu méro dé alforrias pagas, com um pércéntual dé 

34,4%, ao passo qué as alforrias gratuitas obtivéram apénas 25,9% dos dados apurados. 

Déssa forma, o prédomí nio dé alforrias pagas sém condiça o alguma démonstra qué grandé 

parté o sucésso dé adéntrar ao mundo dos livrés ém Pélotas dépéndia, ém cérta médida, 

do é xito dé améalhar dinhéiro para pagar péla carta dé manumissa o, o qué indica qué 

éssés éscravizados soubéram négociar com séus propriéta rios a sua libérdadé, séja 

adquirindo récursos pro prios com séu trabalho, séja com a ajuda dé familiarés ou 

tércéiros para rompérém com o cativéiro ainda déntro dé um pérí odo ém qué a vigé ncia 

da polí tica dé domí nio sénhorial sé fazia uma constanté nas rélaço és éscravistas no 

Impé rio brasiléiro (SALLES, 2008, p. 46-49).  

Déssa manéira, vémos cativos como Ana, Marcélina, Luí sa Fréitas, Ina cio Lopés, 

éntré outros, améalhando pécu lio para pagar suas alforrias das mais variadas formas. A 

africana Ana, dé naça o mina, qué fora éscravizada por Joa o José  da Silva, obtévé a libérdadé 

pagando a quantia dé 700$ mil ré is a séu propriéta rio.5 Por sua véz, a péquéna Marcélina, 

com oito anos dé idadé, éscrava da propriédadé do charquéador Domingos José  dé 

Alméida, tévé a libérdadé concédida médianté os ésforços dé sua ma é, qué désémbolsou 

384$ mil ré is péla libérdadé dé sua rébénta. E  prova vél qué os récursos para o pagaménto 

da libérdadé dé Marcélina tivéssém origém na o apénas do trabalho dé sua ma é, mas 

també m dé outros familiarés como séu pai ou séus avo s. 6 Por sua véz, a africana Luí sa 

Fréitas, arrancada dé séu paí s dé origém péla ma o do tra fico transatla ntico na o tivéssé 

conhécidos séus paréntés sanguí néos, todavia na éxpérié ncia do cativéiro no Novo Mundo 

partilhou laços é vivé ncias com outros éscravizados, o qué lhé possibilitou uma ajuda no 

moménto décisivo dé rompér com o cativéiro ém qué vivia.  

A africana Luí sa foi alforriada médianté o pagaménto dé sua manumissa o pélo 

préto forro é també m africano Joa o David Ribéiro qué lhé émpréstara um détérmina 

                                                 
5  Carta concédida ém 27/06/1846 é régistrada ém 25/04/1851. Livro 05 (1849/18523), fl. 12r. Livro 
Notarial dé Régistros Ordina rios. Priméiro Tabélionato dé Pélotas. APERS. 
6  Carta concédida ém 05/04/1852 é régistrada ém 13/04/1852. Livro 05 (1849/1853), fl. 37r. Livro 
Notarial dé Régistros Ordina rios. Priméiro Tabélionato dé Pélotas. APERS. 
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quantia para qué pagassé a sua éx-sénhora, Joana dé Fréitas, uma négra libérta.7 As cartas 

dé alforria dé Ana é Marcélina na o éxplicitam dé qué manéira foi acumulado o pécu lio, 

todavia a do cativo Ina cio Lopés, possivélménté foi conquistado pélos dois ofí cios qué 

désémpénhava na propriédadé do charquéador Anto nio José  dé Olivéira é Castro. Néssa 

propriédadé, Ina cio trabalhava tanto com o ofí cio dé carnéador é marinhéiro, o qué lhé 

possibilitou pagar uma quantia éxpréssiva por sua libérdadé, visto qué désémbolsara 2: 

000$ contos dé ré is por sua carta dé libérdadé. 8 

Podémos sugérir qué, éntré os anos dé 1850/1869, a alforria foi uma conquista da 

agé ncia éscrava, é na o apénas fruto da bénévolé ncia sénhorial, ém virtudé dos 

significativos dados a réspéito da compra da libérdadé agénciada pélos éscravizados. 

Indubitavélménté qué a concéssa o da alforria, qué éra uma prérrogativa do propriéta rio, 

foi usada por éstés com o intuito dé controlar tanto os éscravos qué ainda pérmanéciam 

ém suas sénzalas sob a tutéla dé séu podér como també m o libérto agraciado com a 

libérdadé. Mas apésar disso, os cativos soubéram négociar nas margéns déntro do sistéma 

éscravista, com o intuito dé éfétivarém a alméjada libérdadé para si ou para um familiar.  

Todavia, réssalto qué os í ndicés éncontrados para as alforrias gratuitas é 

condicionais para o mésmo pérí odo réflétém qué os éscravistas continuavam a réafirmar 

séu domí nio dé podér é dé controlé sobré a massa dé libértandos qué alforriavam, 

manipulando séus comportaméntos para qué a libérdadé dé fato sé consumassé. Ainda 

sob o pérí odo da vigé ncia da polí tica dé domí nio sénhorial, nos anos dé 1850/1869, as 

alforrias condicionais tivéram pouca éxpréssividadé, téndo alcançado 8,1% dos dados 

avériguados. Estas cartas dé libérdadé na o énvolviam o pagaménto ém dinhéiro para a 

éfétivaça o da libérdadé do cativo, mas détérminadas condiço és a sérém cumpridas tais 

como, como acompanhar é sérvir o sénhor até  a morté (ou um co njugé ou parénté do 

sénhor), ou préstar sérviço ao propriéta rio por um témpo éstipulado. Frisamos qué a 

condiça o dé acompanhar o sénhor até  a morté foi éxpréssiva néssé pérí odo, téndo 

alcançado 53,5% dos casos invéstigados nas cartas dé libérdadé. Ao passo qué a préstaça o 

dé sérviços foi délégada apénas dé 0,9% dos dados computados. As démais informaço és 

                                                 
7 Carta concédida ém 30/12/1848 é régistrada ém 25/10/1852. Livro 05(1849/1853), fl. 64r. Livro Notarial 
dé Régistros Ordina rios. Priméiro Tabélionato dé Pélotas APERS. 
8 Carta dé Libérdadé concédida ém 28/06/1863 é régistrada ém 30/06/1863. Livro 08 (1860/1867), fl. 24v. 
Livro Notarial dé Régistros Ordina rios. Priméiro Tabélionato da Cidadé dé Pélotas. APERS. 



 
Sillogés                                                                                                                        ISSN 2595-4830                                           

 
 

Sillogé s – v.1. n.2. jul./déz. 2018 - 120 
 

éram référéntés a s alforrias condicionadas a substituir o sénhor no conflito béligéranté 

déflagrado na Guérra do Paraguai.  

A préta Isabél Francisca, cativa dé Catarina dé Jésus, viu va dé Manoél Caétano da 

Costa, concédéu libérdadé a sua éscrava com a condiça o dé sérvir até  o séu faléciménto, 

todavia o déstino résérva algumas surprésas para Isabél Francisca contidas no téor da 

carta, véjamos: 

 

(...) lhé déixo ém méu téstaménto a térça para sér émprégada na sua 
libérdadé é igualménté a dí vida qué ém dito téstaménto déclaro dévér-lhé, 
o qué éla mostrar déspéndér comigo daqui ém dianté duranté o résto dé 
méus dias o qué tudo lhé dévéra  sér pago dos béns do Monté Mor por sér 
dí vida féita ém minha vida, é quando por minha morté para compléménto 
dé sua intéira libérdadé, alé m dé minha térça, a dí vida, qué dévé sér 
aplicada ém séu favor, ainda lhé falté algum résto para sé désfazér, nésté 
caso éla mésma satisfara , é dara  a isso cumpriménto ficando éla por méu 
faléciménto forra [...] para déscargo dé minha conscié ncia, é ém aténça o é 
os bénéfí cios qué mé ha  féito.9 

 

Alé m dé tér qué trabalhar até  o faléciménto dé sua sénhora, a préta Isabél Francisca 

dévéria quitar alguma dí vida dé sua sénhora caso ainda na o éstivéssé paga. As alforrias 

condicionadas a  morté do propriéta rio répréséntavam um moménto singular é ténso na 

vida dos alforriados, pois podéria significar a troca dé sénhor é um novo témpo dé 

incértézas na vida dé um novo cativéiro. Alé m disso, até  o moménto da abértura définitiva 

do téstaménto dé séu sénhor, pairava a du vida sé afétos sériam séparados, rélaço és 

familiarés é dé amizadé podériam sér éstilhaçadas nésté moménto, “havéndo ainda a 

ansiédadé da adaptaça o ao jugo dé um novo sénhor, com todo um cortéjo désconhécido 

dé caprichos é vontadés” (CHALHOUB, 1990, p. 111). Somado a isso os éscravizados na o 

tinham a cértéza sé os diréitos adquiridos duranté anos dé trabalho pautados na 

obédié ncia é fidélidadé ao séu antigo sénhor tériam continuidadé (é garantia) dé 

prévalécérém com os futuros sénhorés.  

Todos éssés récéios dévém tér ambiéntado a vida da éscrava Félipa é dé séus dois 

filhos, Joa o com onzé anos é Anto nia com nové anos. Dona Angé lica Maria Gomés, casada 

facé a  Igréja Cato lica com José  Bérnardo da Silva, natural dé Mostardas é qué vivia ha  

algum témpo na cidadé dé Pélotas, ménciona ém séu téstaménto qué, por sua morté, 

                                                 
9 Carta concédida ém 06/10/1856 é régistrada ém 02/10/1856. Livro 07(1854/1860), fl. 37v. Livro Notarial 
dé Régistro Ordina rio. Priméiro Tabélionato da Cidadé dé Pélotas. APERS. 
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libértara a cabra Félipa, com quarénta anos dé idadé é sua famí lia. Ao ménos Félipa na o 

tévé suas rélaço és familiarés partilhadas com o faléciménto dé sua sénhora. A propriéta ria 

dé Félipa déclarou qué ném éla é séus filhos dévériam éntrar no éspo lio dé séus béns para 

sérém invéntariados, impondo sua vontadé para séus hérdéiros. A téstaménta ria afirma 

ainda qué a cabra Félipa a auxiliava ém suas préciso és ha  muito témpo, lhé éntrégando 

cérta quantia dé suas costuras é dé outros sérviços, qué possivélménté éram auféridos 

pélo trabalho dé ganho nas ruas da cidadé. 

Noto rio saliéntar ainda qué a libérdadé da famí lia dé Félipa10 foi conquistada na o 

apénas pélos lucros obtidos pélo séu trabalho como costuréira, mas també m, ségundo sua 

sénhora, péla lémbrança rémétida pélos bons anos dé trabalho dé sua avo , a qual també m 

foi alforriada por Dona Angé lica Maria Gomés. E  prova vél qué a famí lia éscrava, nésté caso, 

ténha poténcializado os projétos dé libérdadé da famí lia, na o sé réstringindo apénas a 

priméira géraça o familiar. Aliado a isso, sém du vida, aos bons sérviços dédicados a sua 

dona duranté o témpo do cativéiro. A historiadora Hébé Mattos afirma qué a alforria na o 

éra fruto apénas do domí nio sénhorial, todavia éra “um résultado da préssa o dé uma 

comunidadé cativa qué sé organizava apésar déla” (MATTOS, 2013, p. 152). Alé m disso, 

asségura també m qué os cativos com rélaço és familiarés éram supériorés ém récursos 

sociais frénté “aos éscravos com ofí cios éspécializados é muito mais acésso a 

rémunéraço és ém dinhéiro” para obtérém a libérdadé (MATTOS, 2013, p. 153).  

As cartas dé libérdadé qué éxigiam um détérminado témpo dé sérviço, como ja  

assévéramos, foram poucas éxpréssivas. Ao qué tudo, indica, ém Pélotas, néssé pérí odo 

éntré os anos dé 1850/1869, dé forté prédomí nio da polí tica dé domí nio sénhorial, éssa 

modalidadé na o éra ta o comum. A carta da crioula Iné s pérténcénté a éscravaria dé Pédro 

Ernésto Méndés é  um éxémplo déssa raridadé. Iné s tévé a carta concédida médianté o 

pagaménto dé 950$ mil ré is pagos péla sénhora Maria Délfina Gomés, éntrétanto, 

“sujéitando-sé a référida éscrava a um contrato dé locaça o dé sérviços até  préénchér o 

total pagaménto”. 11 

A cla usula qué condicionava a libérdadé do éscravizado dé acompanhar ou sérvir 

o sénhor até  sua morté ou dé algum parénté foi bastanté éxpréssiva nas manumisso és 

                                                 
10 Carta concédida ém 12/12/1854 é régistrada ém 14/12/1854. Livro 07(1854/1860), fl. 6v. Livro Notarial 
dé Régistros Ordina rios. Priméiro Tabélionato da Cidadé dé Pélotas. APERS. 
11 Carta concédida ém 18/02/1869 é régistrada ém 19/02/1869. Livro 10 (1868/1871), fl. 6v. Livro Notarial 
dé Régistros Ordina rios. Priméiro Tabélionato da Cidadé dé Pélotas. APERS. 
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cartora rias. Essés casos évidénciam situaço és ambí guas é dé limité vivénciados por éssés 

sujéitos, visto qué, ao mésmo témpo, viviam éntré a frontéira da libérdadé é do cativéiro, 

visto qué aquéla dé fato éstava num horizonté dé possibilidadés qué sé concrétizaria, dé 

fato, apo s o faléciménto do sénhor ou dé séu parénté.  

A carta dé alforria na o éra uma cértéza réal na vida dos éscravizados, poucos 

atravéssaram a porta éstréita da libérdadé é conséguiram sobrévivér é mantér a libérdadé 

no Oitocéntos. A manuténça o da mésma dépéndia dos arranjos construí dos tanto no 

mundo do cativéiro quanto no mundo da libérdadé na téntativa dé sobrévivérém “ém uma 

sociédadé na qual a éscravida o éra considérada légí tima é na qual a hiérarquia éstrutura-

sé sobré éssa désigualdadé” (LIMA, 2013, p. 204). As Histo rias dé Iné s, Félipa, Isabél 

Francisca é Luí sa démonstram éxpérié ncias é vivé ncias da pra tica dé alforriar no mundo 

hiérarquizado da éscravida o brasiléira. Inégavélménté qué éssas pra ticas instauradas sob 

o domí nio da polí tica sénhorial, téndo a alforria como um ato privativo do propriéta rio, na 

dé cada séguinté sofréram mudanças significativas com a promulgaça o da Léi dé 1871 

sobré a pra tica da manumissa o na sociédadé éscravista do paí s. Sé mésmo com forté 

prédomí nio da polí tica sénhorial, os éscravos soubéram manéjar a sua libérdadé via 

pra tica da compra da alforria, apo s a instauraça o da Léi do Véntré Livré éssé moviménto 

tornou-sé mais éxpréssivo conformé os dados apréséntados. 

 
Perfil dos libertos: origem, sexo, procedência dos alforriados 

 
 Para analisar dé forma mais acurada os tipos dé alforria, é  préciso analisar os dados 

com a réspéctiva origém dos alforriados. Mas antés déssé éxércí cio é  nécéssa rio 

avériguarmos priméiro quém éram os alforriados, ou séja, quantos homéns é quantas 

mulhérés foram bénéficiados com a carta dé libérdadé. 

Tabela 3 – O sexo e a Origem dos alforriados em Pelotas/RS, 1850/1888 
 

Fonte: Catálogo Seletivo de Cartas de Alforrias. Tabelionatos de Pelotas de 1850/1880. APERS 

Períodos Africanos Crioulos Não Identificados 
 H M T H M T H M T 

1850/1859 71 62 133 60 103 163 33 51 84 
1860/1869 81 58 139 75 141 216 30 78 108 
1870/1879 133 66 199 104 221 325 93 208 301 
1880/1888 153 21 174 478 352 830 936 495 1.431 

Total  438 207 645 717 817 1.534 1.092 832 1.924 
% 67.9 32.1 100 46.7 53.3 100 56.8 43.2 100 
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 Obsérvando as informaço és da tabéla acima, témos duas quésto és pértinéntés. 

A priméira é  dé qué a maioria dos éscravos alforriados foram os crioulos (chégando a 70,4% 

sé lévarmos ém considéraça o apénas os régistros ém qué consta éxplicitaménté a origém 

dos alforriados). A ségunda informaça o dé déstaqué é  qué, lévando ém considéraça o o 

séxo, pércébémos qué as mulhérés alforriadas sé sobréssaí am aos homéns éscravos no 

quésito référénté a  origém crioula (KARASCH, 2000, p. 439-476), visto qué para todo o 

pérí odo analisado éncontramos 53,3% dos dados para as mulhérés déssa naturalidadé no 

municí pio. Nésté ponto, a pésquisa vém corroborar o muito qué ja  sé té m saliéntando na 

historiografia brasiléira acérca do téma, pois “réalménté, uma das poucas unanimidadés 

éntré os historiadorés é  a dé tér sido a mulhér privilégiada no acésso a  manumissa o, 

apésar dé sér ménos numérosa na populaça o éscrava” (FARIA, 2004, p. 111).  

Contudo, déstaco uma tércéira informaça o pértinénté apréséntada na tabéla 

référénté aos alforriados dé origém africana. E  comum na historiografia a réssalva dé qué 

tanto mulhérés africanas é crioulas tinham o privilé gio da conquista da carta. Ao 

analisarmos com mais acuidadé os nossos dados, obsérvamos qué ém todas as dé cadas a 

prédomina ncia sé déu éntré os homéns é na o para as mulhérés, visto qué para todo o 

pérí odo da ana lisé foi computado 67,9% dé indiví duos libértos do séxo masculino. 

Intéréssanté déstacar qué éntré o pérí odo costuméiro da pra tica da alforria os africanos 

do séxo masculino éram prédominantés, todavia sém grandés disparidadés numé ricas. Ao 

passo qué na dé cada dé 1870 a 1879 vérificou-sé 66,8% dé africanos homéns, ja  na 

séguinté éntré 1880 a 1888, éssé pércéntual auménta para 87,9%.  

 Comparando com pésquisas para outras localidadés do Brasil impé rio, pércébém-

sé algumas singularidadés, por éxémplo, a pésquisa dé Alméida aponta qué éntré os anos 

dé 1850 a 1871, ém Rio das Contas, 58,5% dos dados éram référéntés a libérdadé dé 

mulhérés. Ségundo a ana lisé da autora, a origém foi um fator détérminanté para a 

passagém da éscravida o para a libérdadé néssa régia o baiana, pois ém todas as 

modalidadés dé alforria os crioulos foram prédominantés, séndo as mulhérés as qué 

tivéram maior é xito (ALMEIDA, 2012, p. 124). Intéréssanté qué a historiadora éncontrou 

ém sua invéstigaça o qué apésar da populaça o cativa dé origém africana na o sér muito 

éxpréssiva néssa localidadé, os africanos adquiriam mais a libérdadé péla compra da 
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alforria, séguida das gratuitas. Por sua véz, Thiago Arau jo, vérificou també m uma 

prédomina ncia dé mulhérés libértadas na régia o dé Cruz Alta (ARAU JO, 2008, p. 196).  

Assim séndo, cruzando as varia véis dé origém, séxo é tipologia das alforrias 

régistradas nos carto rios da cidadé, pércébé-sé qué a populaça o libérta éntré os crioulos 

éra mais significativa do qué a dos africanos. Quando comparamos as manéiras como os 

africanos é crioulos conséguiram atravéssar “a porta éstréita da libérdadé” no oitocéntos 

com as distintas tipologias das cartas a quésta o torna-sé mais compléxa ainda. Essa 

populaça o dé origém africana vivia sob o cativéiro é a libérdadé passava pélo crivo do 

mando sénhorial. A libérdadé éra conquistada no dia a dia, séguindo muitas vézés 

caminhos longos é difí céis. Sér livré ou libérto ém uma sociédadé éscravista impérial na o 

éra taréfa fa cil. Ao éxcluirmos os dados référéntés aos alforriados qué na o conséguimos 

obtér as informaço és sobré a origém, témos o séguinté céna rio: 

 

Tabela 4 - Sexo e Origem dos Escravizados Alforriados pelo tipo de alforria na 
cidade de Pelotas/RS, 1850/188812 
 Africanos Crioulos 
 H M T H M T 

Paga 
Incondicional 

147 110 257 108 286 394 

Gratuita 165 76 241 183 253 436 
Condicional 113 20 133 346 207 553 
Paga com 
Condiça o 

13 01 14 22 12 34 

Total 438 207 645 717 817 1.534 
% 67,9 32,1 100 46,7 53,3 100 

Fonte: Catálogo Seletivo de Cartas de Alforrias. Tabelionatos de Pelotas de 1850/1880. APERS 

 
Dé acordo com a tabéla acima, os crioulos éram proporcionalménté mais 

contémplados nas alforrias condicionais, naquélas ém qué os sénhorés éstipulavam uma 

cla usula dé préstaça o dé sérviços por um détérminado témpo, ou qué continuassém a 

trabalhar até  a morté do propriéta rio. Em ségundo lugar, para o grupo dos crioulos, as 

alforrias gratuitas, aquélas sém condiça o alguma, foram també m mais favorécidos ém 

rélaça o aos africanos. Salta aos olhos qué grandé parté das manumisso és contémpladas 

para os africanos foram a s pagas, é qué os homéns obtivéram mais é xito néssa émpréitada 

dos qué as mulhérés. As diférénças obsérvadas éntré africanos é crioulos, a partir da 

                                                 
12 Apénas constam os dados référéntés a s alforrias ém qué pudémos vérificar a origém dos libértos.  
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varia vél dé como conquistaram a libérdadé démonstram, ém tésé, a grandé capacidadé é 

agé ncia dos africanos na arté dé lutarém péla condiça o dé sérém sujéitos libértos na 

ordém éscravista dé outrora. Avançamos um pouco mais. Para analisar dé forma mais 

satisfato ria os tipos dé alforria, é  nécéssa rio cruzar os dados com o séxo é a origém dos 

alforriados, com o objétivo dé invéstigarmos qué os africanos é os crioulos tinham 

possibilidadés diférénciadas dé conquista é négociaça o quanto a  quésta o da libérdadé no 

Oitocéntos. Véjamos priméiro o caso dos africanos: 

 

Tabela 5 - Sexo e Alforria dos Africanos Alforriados, Pelotas/RS, 1850/1888 

Fonte: Catálogo Seletivo de Cartas de Alforrias. Tabelionatos de Pelotas de 1850/1880. APERS 

 
Obsérva-sé na tabéla duas informaço és pértinéntés a réspéito da conquista da 

libérdadé. A priméira é  o sucésso dos africanos do séxo masculino no quésito dé compra 

da carta da libérdadé, téndo um pércéntual éxpréssivo na dé cada dé 1870-1879, com 57,6% 

dos casos invéstigados. Em tal pérí odo, a polí tica dé alforriar sofréu forté intérvénça o do 

Estado, assim como uma maior moviméntaça o na malha do sistéma éngéndrado pélos 

éscravos para sé libértarém do cativéiro.  

A tabéla démonstra qué os homéns africanos sobrépuséram-sé a s mulhérés 

africanas nas distintas modalidadés dé alforria, obténdo, réspéctivaménté, 57,2%, 68,5%, 

92,9%, 85% das pagas incondicionais, das gratuitas, das pagas condicionais é das 

condicionais. Podé-sé concluir qué, para os africanos, a libérdadé éra possí vél na médida 

ém qué conséguiram améalhar récursos pro prios (ou com a ajuda dé tércéiros) para pagar 

por sua alforria, como també m soubéram négociar com séus sénhorés a obténça o da 

libérdadé via gratuita. E  o caso dé Joa o, africano, naça o nago , o qual pagou 300$000 ré is 

 Paga 
Incondicional 

Gratuita Paga 
Condicional 

Condicional Total 

 H M T H M T H M T H M T H M T 
1850/1859 24 30 54 30 25 55 04 00 04 13 07 20 71 62 133 
1860/1869 46 35 81 21 15 36 03 01 04 11 07 18 81 58 139 
1870/1879 53 39 92 68 24 92 06 00 06 06 03 09 133 66 199 
1880/1888 24 06 30 46 12 58 00 00 00 83 03 86 153 21 174 

Total  147 110 257 165 76 241 13 01 14 113 20 133 438 207 645 
% 57.2 42.8 100 68.5 31.5 100 92.9 7.1 100 85.0 15.0 100 67.9 32.1 100 
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ao charquéador Joaquim Anto nio Barcéllos péla sua carta dé libérdadé,13  é dé Justino 

també m africano dé origém mina, qué tévé a sua libérdadé concédida sém o nus ou 

condiça o alguma por Porfí rio Balbuí no dé Aguiar.14 Véjamos, énta o, como os crioulos sé 

comportavam no mércado da conquista da libérdadé. 

 

Tabela 6 – Sexo e Alforria dos Crioulos Alforriados em Pelotas/RS, 1850/1888 

Fonte: Catálogo Seletivo de Cartas de Alforrias.  Tabelionatos de Pelotas  de 1850/1880. APERS. 
 

E  noto rio pélas informaço és qué a tabéla sugéré padro és distintos da arté dé 

conquista da manumissa o ao comparamos com os dados obtidos com a populaça o 

alforriada dé origém africana. Em priméiro lugar, nota-sé o é xito das mulhérés crioulas na 

conquista da arté da compra ém libérdadé, visto qué para todo o pérí odo dé ana lisé 72,6% 

dos dados computados sa o référéntés a élas. O sucésso das crioulas ém adquirir a carta dé 

alforria via pagaménto é  muito mais éxpréssivo do qué os conquistados pélas africanas, 

qué apénas obtivéram 42,8%% dé alforrias pagas sém condiça o no pérí odo todo da 

pésquisa. Em rélaça o a s alforrias gratuitas novaménté nos déparamos com o sucésso das 

crioulas ém détriménto dos crioulos. Por outro lado, obsérva-sé qué nas alforrias pagas 

condicionais é nas alforrias condicionais, os crioulos tivéram maior é xito.  

Embora as manumisso és pagas sém condiça o é as gratuitas répréséntassém para 

ambos os grupos (africanos é crioulos) o méio mais fréquénté para sair do cativéiro, mais 

da métadé dos africanos do séxo masculino lograram passar péla compra da libérdadé, 57, 

2% para o mundo dos livrés, ao passo qué os crioulos do séxo masculino apénas 

conséguiram 27,4% dé possibilidadés dé aquisiça o péla compra dé suas libérdadés. A 

                                                 
13 Carta dé alforria concédida ém 03/03/1878 é régistrada ém 12/03/1878. Livro 09 (1873 a 1880), fl. 70v. 
Livro dé Régistros Ordina rios dé notas. Ségundo Tabélionato da Cidadé dé Pélotas. APERS. 
14 Carta dé alforria concédida ém 22/08/1879 é régistrada ém 23/08/1878. Livro 09(1873 a 1880), fl. 78v. 
Livro dé Régistros Ordina rios dé notas. Ségundo Tabélionato da Cidadé dé Pélotas. APERS 

 Paga 
Incondicional 

Gratuita Paga 
Condicional 

Condicional Total 

 H M T H M T H M T H M T H M T 
1850/1859 18 47 65 31 39 70 02 00 02 10 16 26 60 103 163 
1860/1869 13 58 71 22 61 83 14 03 17 26 19 45 75 141 216 
1870/1879 31 102 133 48 92 140 02 04 06 23 23 46 104 221 325 
1880/1888 46 79 125 82 61 143 04 05 09 346 207 553 478 352 830 

Total  108 286 394 183 253 436 22 12 34 405 265 670 717 817 1.534 
% 27.4 72.6 100 42.0 58.0 100 64.7 35.3 100 60.4 39.6 100 46.7 53.3 100 
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tabéla acima révéla també m qué os éscravos nascidos no Brasil éram imbatí véis na 

conquista da libérdadé condicionada a  préstaça o dé algum sérviço, talvéz péla 

proximidadé com a casa sénhorial partilhando da convivé ncia ou dos ségrédos dos 

sénhorés, o qué podéria afiançar a libérdadé via alguma condiça o. 

Enfim, a maioria dos éstudos concorda qué, ém sua maioria, os éscravos nascidos 

na A frica tivéram ménos oportunidadés dé alforria (ALMEIDA, 2014, p. 138-44). Contudo, 

foi possí vél obsérvar sobré a origém no municí pio dé Pélotas qué ésté quadro ganhou uma 

nova configuraça o, visto a prédomina ncia dé alforriados dé origém africana obténdo é xito 

ém détérminas modalidadés dé alforria. Na o obstanté, a ana lisé sobré a origém ainda 

pouco nos diz sobré o pérfil dos libértos. Por isso, é  importanté détalhar os grupos dé 

procédé ncia quém tinha mais vantagéns no procésso dé manumitir-sé da éscravida o. 

Como déstaca Floréntino, “a hétérogénéidadé é tnica éra um traço fundador da éscravida o 

brasiléira, é os padro és dé alforrias dos africanos réflétiam-na” (FLORENTINO, 2005, p. 

351)).  

A tabéla a séguir mostra qué a ésmagadora maioria dos africanos alforriados ém 

Pélotas éra dé origém afro-ocidéntal, séguidos péla régia o da A frica Céntral Atla ntica. Fica 

évidénté énta o, pélos dados computados qué os africanos da A frica Ocidéntal éstivéram 

bém mélhor répréséntados éntré os alforriados no municí pio invéstigado. Véjamos: 

 

Tabela 7 – Regiões da África entre os Africanos alforriados em Pelotas/RS, 
1850/1888 

 
Fonte: Catálogo Seletivo de Cartas de Alforrias. Tabelionatos de Pelotas de 1850/1880. APERS 

 
Analisando os dados, podé-sé constatar qué os afro-ocidéntais tinham o 

prédomí nio do mércado das alforrias pagas na régia o éstudada. Eram 82,9% dos libértos 

alforriados qué conquistaram o papél da libérdadé via o pagaménto. E do total dos grupos 

dé procédé ncia qué foram libértados, os afro-ocidéntais déstacam-sé, pois 66,9% déssés 

Régio és da 
A frica 

Paga 
Incondicional 

Gratuita Paga 
Condicional 

Condicional Total 

 N. % N. % N. % N. % N. % 
Céntral 
Atla ntica 

26 16,5 51 41,5 00 00 21 55,3 98 30,0 

Ocidéntal  131 82,9 65 52,8 07 100 15 39,5 218 66,9 
Oriéntal 01 0,6 07 5,7 00 00 02 5,2 10 3,1 
Total 158 100 123 100 07 100 38 100 326 100 
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indiví duos récébéram a carta dé libérdadé nas diféréntés modalidadés pésquisadas. 

Importanté saliéntar també m no qué sé référém a s alforrias pagas, os afro-ocidéntais do 

séxo masculino dominavam o céna rio da conquista da libérdadé, visto qué 61,8% délés 

compraram sua alforria, ao passo qué as afro-ocidéntais do séxo féminino tivéram a 

répréséntatividadé dé 38,2% das alforrias pagas. Uma das possí véis causas déssa 

présénça significativa dé africanos ocidéntais séndo libértados é  qué élés “produziram um 

céna rio é tnico dé aglutinaça o no mércado dé trabalho qué lhés garantia acésso a récursos 

para, assim, tér acésso a outro mércado: o da libérdadé” (FARIAS, 2005). 

E  possí vél qué a prédomina ncia mina é masculina no campo das alforrias pagas 

sugira uma capacidadé dé acumulaça o dé rénda séja no campo individual ou no campo da 

aglutinaça o é tnica, como as irmandadés, associaço és ou a famí lia. Todavia é  importanté 

déstacar també m qué tal éficié ncia na aquisiça o da libérdadé comprada ténha ví nculos é 

raí zés com a cultura trazida da régia o da A frica Ocidéntal, a qual tinha caractérí sticas dé 

urbanizada é mércantil ém rélaça o a s démais régio és da A frica (CRUZ, 2000, p. 261). 

 

Considerações Finais 

A démografia da libérdadé analisada na sociédadé éscravista dé Pélotas 

possibilitou-nos traçar o pérfil do libérto no qué sé référé a  origém, séxo é naça o. As 

concluso és apontam para uma présénça significativa dé alforrias compradas é 

condicionais, téndo uma prédomina ncia dé mulhérés é éscravos crioulos na obténça o da 

libérdadé. No qué tangé aos africanos, obsérvou-sé uma présénça éxpréssiva dos homéns 

ém todas as modalidadés dé alforria alcançadas por tais sujéitos. Fato ésté qué aponta 

para uma singularidadé do procésso dé manumissa o comparado com outras régio és 

brasiléiras. Alé m disso, éntré éssé grupo dé origém, constatou-sé qué os oriundos da costa 

ocidéntal da A frica éram alforriados ém proporça o maior do qué os démais africanos qué 

compunham a sociédadé éscravista dé Pélotas. Estés indiví duos, sobrétudos os dé origém 

afro-ocidéntal, dominavam a démografia da libérdadé péla compra ou péla conquista das 

libérdadés via a gratuidadé Fato ésté qué aponta para uma singularidadé do procésso dé 

manumissa o comparado com outras régio és como o Rio dé Janéiro é Salvador. Alé m disso, 

éntré os africanos, constatou-sé qué os oriundos da costa ocidéntal éram alforriados ém 

proporça o maior do qué os démais grupos dé procédé ncia na cidadé. Os crioulos, 

éspécialménté as mulhérés dominavam també m ém quantidadé significativa o mércado 
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da libérdadé atravé s da conquista da manumissa o pélo intérmé dio da compra. Todavia os 

crioulos éram amplaménté favorécidos com as alforrias gratuitas é sob condiça o, talvéz as 

dé uma maior proximidadé com séus sénhorés, o qué lhés facilitaria a conquista da 

libérdadé.  

 Como déstaquéi, a concéssa o da alforria éra uma prérrogativa sénhorial, séndo 

usada como um mécanismo dé controlé é domí nio por parté dos sénhorés para mantér os 

éscravizados sob a sua tutéla. Entrétanto, mésmo com toda éssa ta tica dé controlé 

utilizada pélos sénhorés, na o impédiu qué os éscravizados sé colocassém como atorés 

histo ricos déssé procésso dé négociaça o, mésmo qué désigual, négociando é lutando péla 

conquista da libérdadé. 
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USO DE FONTES HISTÓRICAS NO ENSINO DE HISTÓRIA: A TRANSFORMAÇÃO DO 

RASTRO EM MATERIAL DIDÁTICO 

USE OF HISTORICAL SOUCRES IN THE TEACHING OF HISTORY: THE 
TRANSFORMATION OF THE TRACE INTO COURSEWARE 

 
 

Eduardo Robérto Jorda o Knack1 
 

 
Resumo 
O presente trabalho tem como objetivo explicitar o potencial didático da operação de 
transformação de um vestígio do passado em fonte histórica. É importante compreender que nem 
todo vestígio (ou rastro) do passado é um documento histórico, plausível de ser utilizado em uma 
pesquisa pelos historiadores. Ao selecionar um documento, o pesquisador interrompe a existência 
de um vestígio do passado e o transforma em fonte, removendo esse rastro do seu mundo e o 
trazendo para sua escrita, ou depositando nos arquivos, museus ou outras instituições de guarda 
e conservação de acervos. Refletir sobre essa ruptura é fundamental para o uso das fontes 
enquanto materiais didáticos. Para elaborar uma reflexão sobre essa transformação e suas 
potencialidades aplicadas ao ensino de história, o artigo está organizado em quatro partes: uma 
introdução, contendo breve esclarecimento sobre o papel de uma fonte na pesquisa histórica, bem 
como em que momento seu uso passou a figurar nos debates e produções de ensino de história no 
Brasil; dois tópicos de desenvolvimento, um teórico, com um debate sobre o conceito de rastro e 
de fonte, outro que esclarece diferentes metodologias para o uso de fontes no ensino; e as 
considerações finais, onde os argumentos são articulados. 
 
Palavras-chave: Ensino. Histo ria. Fonté. 
 
Abstract 
Thé présént work aims to éxplain thé didactic poténtial of thé opération of transforming a véstigé 
of thé past into a historical sourcé. But not all véstigé of thé past is a historical documént, plausiblé 
to bé uséd in a réséarch by historians. Whén sélécting a documént, thé réséarchér intérrupts thé 
éxisténcé of a véstigé of thé past and transforms it into a sourcé, rémoving that tracé from his 
world and bringing it to his writing, or dépositing in thé archivés, muséums or othér institutions 
of guard and consérvation of colléctions. Réflécting on this rupturé is fundaméntal for thé usé of 
sourcés as téaching matérials. In ordér to élaboraté a réfléction about this transformation and its 
poténtialitiés appliéd to thé téaching of history, thé articlé is organizéd in four parts: an 
introduction, with a briéf clarification on thé rolé of a sourcé in historical réséarch, as wéll as in 
what momént its usé camé to appéar in débatés and productions of history téaching in Brazil; two 
topics of dévélopmént, oné théorétical, with a débaté about thé concépt of tracé and sourcé, 
anothér oné that clarifiés différént méthodologiés for thé usé of sourcés in téaching; and thé final 
considérations, whéré thé arguménts aré articulatéd. 
 
Keywords: Téaching. History. Tracé. 
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Considerações iniciais 

 
 Cabe introduzir o presente texto comentando alguns aspectos do uso de fontes de 

pesquisa pelos historiadores, pois "a forma de pensar o conhecimento histórico sempre 

está em transformação", por isso "o conceito de fonte histórica e as questões que esse 

coloca para o historiador modificaram-se ao longo do tempo." (PETERSEN; LOVATO, 

2013, p.294). Dessa forma, é importante considerar que a noção de fontes históricas do 

século XIX, seu papel e seu estatuto na pesquisa e escrita da história sofreu modificações 

consideráveis até o presente. Ao longo de todo o século XX diferentes tendências 

historiográficas entenderam e abordaram suas fontes, teceram reflexões teóricas sobre 

esse conceito, sob diferentes olhares. 

 Barros (2013) procura resumir essa transformação dos olhares sobre as fontes a 

partir de três visões que, de acordo com o autor, começaram a se instaurar no século XIX, 

se desenvolveram (e se acumularam no trabalho do historiador) ao longo do século XX. 

Sobre os historiadores do oitocentos, o entendimento do que constituía fontes de 

pesquisa era limitado aos documentos políticos institucionais, entendidos como depósito 

de informações. No entanto, é com os historiadores desse período que a crítica ao 

documento é estabelecida, constituindo o "olhar meticuloso". É com eles que é 

estabelecida a "heurística" (localização e organização dos acervos documentais), e a 

crítica histórica, tanto interna como externa. (PETERSEN; LOVATO, 2013, p.306). 

 Esse é o momento em que o texto é entendido como o pilar da operação 

historiográfica, é no século XIX que ocorre o "triunfo do documento". "A partir de então, 

todo o historiador que trate da historiografia ou do mister de historiador recordará que é 

indispensável o recurso do documento." (LE GOFF, 2003, p.529). Cabe ressaltar que a 

noção de "documento" (entendida como fonte do trabalho do historiador), mantinha para 

o historiador daquele período o valor de "prova", atestando a verdade de sua narrativa. 

No entanto, ainda no fim do século XIX o que era entendido como documento foi ampliado, 

indo além do texto, mas só no início do século XX que podemos falar em uma verdadeira 

revolução documental. "Mas este alargamento do conteúdo do termo documento foi 
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apenas uma etapa para a explosão do documento, que se produziu a partir dos anos 1960 

e levou a uma verdadeira revolução documental". (LE GOFF, 2003, p.531). 

 A partir de 1930 ocorre uma expansão na compreensão do que são as fontes do 

historiador (documentos administrativos, eclesiásticos, comerciais, cartoriais, entre 

outros), marcada por uma abordagem serial ou quantitativa. Essa fase assinala o 

estabelecimento do "olhar longo", que se estende sob séries documentais para entender 

permanências e rupturas em uma sociedade (BARROS, 2013). A importância da história 

quantitativa não está apenas no alargamento da noção de fontes, mas do questionamento 

sobre o tratamento dessas fontes, que "põe novamente em causa a noção de documento". 

(LE GOFF, 2003, p.532). Em 1980, outra transformação documental afeta a história, com 

emergência das fontes jurídicas e policiais trazida pela abordagem da micro-história, 

apresentando o "olhar interior", voltado para captar os detalhes e o que eles podem 

revelar. (BARROS, 2013, p.89-91). Esse interesse pelos dados rompe com a busca pela 

linearidade, introduzindo o interesse pelo descontínuo, pelas rupturas. 

 Esses são exemplos das transformações que a noção de fontes sofreu ao longo do 

último século. É possível acrescentar outros olhares mais específicos, relacionados com 

diferentes objetos que entraram dentro do escopo dos historiadores no último século, 

como imagens (pinturas, fotografias, cinema), cultura material (uma variedade de objetos, 

desde artefatos descobertos pelos arqueólogos, objetos de uso cotidiano, biografia de 

objetos), história oral (relatos, testemunhos, entrevistas), entre outros exemplos. Cada 

um desses diferentes campos da pesquisa implica uma metodologia, uma abordagem 

particular no tratamento das fontes que não pode ser ignorada em uma pesquisa histórica. 

Da mesma forma, essas particularidades não podem ser ignoradas em atividades de 

ensino e aprendizagem, correndo o risco das fontes serem utilizadas apenas para ratificar 

argumentos do professor, ou mesmo como exemplos didáticos - seu uso em sala de aula 

pode ter um potencial muito maior. 

 Essa forma de uso das fontes no ensino vem sendo criticada, ou no mínimo 

debatida por diferentes autores dentro de um debate amplo sobre produção do 

conhecimento e ensino de história (para citar apenas alguns exemplos: CAIMI, 2001; 

BITTENCOURT, 2009a; BITTENCOURT, 2009b; SCHMIDT; CAINELLI, 2009; CATELLI 

JUNIOR, 2009; VENERA, 2010; GUIMARÃES, 2012; SILVA, 2013; TORRES; ROLIM; 

BARROS, 2015). Essas discussões começam a se desenvolver com maior fôlego no Brasil 
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a partir da década de 1980, quando a preocupação com uma necessária revisão sobre o 

ensino de história no país começa a se delinear em meio ao contexto de redemocratização. 

 Lima (2007, p.164) indica que um dos problemas que moviam as discussões sobre 

ensino de história naquele momento (em 1980) era a cisão entre o ensino ministrado 

pelos professores e ensino fundamental e médio e a produção do saber histórico. De 

acordo com a autora, existia um distanciamento entre a produção do conhecimento 

histórico acadêmico e aquele ensinado nas escolas: "no lugar da problematização entrava 

em cena a história ordinária dos fatos, da linearidade" levando os professores a "romper 

com o que se apreendera na academia." Outro problema era o afastamento da história 

frente ao cotidiano dos alunos. (LIMA, 2007, p.164). A distância entre a história acadêmica 

e a história ensinada era um problema a ser enfrentado no período de redefinição da 

educação brasileira, e nesse contexto emergem discussões iniciais sobre a prática de 

ensino. 

 Mas, de acordo com Lima (2007), é a partir dos anos 1990 que a temática do ensino 

de história começa a aparecer com consistência em nível nacional. "Data deste período a 

emergência de teses e de dissertações relativas ao tema, bem como a publicação e 

divulgação destes estudos em forma de artigos e livros." (LIMA, 2007, p.165). Os temas 

que assinalam as pesquisa na área estavam voltados para a história do ensino de história 

e ao currículo da disciplina. Também ganhava espaço pesquisas voltadas para a formação 

do professor e a História ensinada aos alunos, voltando ao problema do afastamento ou 

defasagem existente entre conteúdos ensinados e produção acadêmica do saber histórico. 

 Cada vez mais o uso das fontes era indicado como elemento capaz de romper um 

"ensino bancário" (FREIRE, 1996) em história, considerado um elemento capaz de 

proporcionar aos alunos uma capacidade de pensar historicamente, um elemento com o 

potencial de construir uma percepção crítica sobre a historicidade de acontecimentos e 

contextos sociais trabalhados nas aulas de história. Caimi (2015), pesquisando a produção 

de trabalhos de ensino de história entre 1998 e 2007, indica a recorrência de certos temas, 

dentro de um vasto leque de possibilidades: história do ensino de história; formação e 

prática docente; fontes e métodos; currículo; livro didático; construção do conhecimento; 

ensino/aprendizagem; conteúdos. Esses são os temas mais pesquisados nos programas 

de pós-graduação em educação e história (voltado ao ensino). O uso das fontes, embora 

destacado como um dos temas, também pode ser articulado em outros tópicos, como 
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construção de conhecimento, livro didático, ensino/aprendizagem, conteúdo, o que 

demonstra a continuidade e pertinência desse tópico. 

 Desde que essa discussão iniciou, na década de 1980, não cessaram os trabalhos 

sobre o papel das fontes no ensino de história. Com diferentes objetivos e diferentes 

concepções sobre o que são fontes e quais os objetivos da educação e do ensino, esse 

debate esteve (e ainda está) presente nas pesquisas da área. Essa breve introdução teve 

como objetivo situar as transformações na concepção de fontes de pesquisa em história e 

como elas foram introduzidas no cenário educacional brasileiro. Os próximos tópicos são 

destinados a situar o problema do presente trabalho, que está centrado na observação da 

transformação de um vestígio do passado em fonte de pesquisa movida pelo historiador 

quando este seleciona os documentos com os quais vai trabalhar, e as 

possibilidades/potencialidades de exploração dessa operação no ensino de história. Para 

esclarecer essa potencialidade e situar a presente reflexão dentro de uma literatura já 

produzida sobre o tema também foram apresentadas algumas propostas metodológicas 

para o uso de fontes de ensino de história. Nas considerações finais essa transformação 

de rastro em fonte de pesquisa e suas possíveis contribuições para o ensino de história 

serão explanadas. 

 

Transformando rastros do passado em fontes 

 
 Bittencourt (2009a, p.327) alerta que, embora o uso de documentos seja 

importante para a aprendizagem, os argumentos que defendem seu uso como iniciação 

ao trabalho de pesquisa histórica são equivocados e contrariam "os objetivos da 

disciplina, cuja intenção maior é desenvolver uma autonomia intelectual capaz de 

propiciar análises críticas da sociedade em uma perspectiva temporal". Por isso a autora 

entende a importância de se debater concepções, usos e funções das fontes históricas no 

ensino de história. 

 

Os documentos tornam-se importantes como um investimento ao mesmo tempo 
afetivo e intelectual no processo de aprendizagem, mas seu uso será equivocado 
caso se pretenda que o aluno se transforme em um "pequeno historiador", uma 
vez que, para os historiadores, os documentos têm outra finalidade, que não pode 
ser confundida com a situação de ensino de História. (BITTENCOURT, 2009a, 
p.328). 
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 A autora chama atenção para a evidente diferença de nível entre um aluno de 

ensino básico e o historiador. Cabe lembrar das considerações de Certeau (2011, p.47), 

qué définé a opéração historiográfica como “combinação dé um lugar social, dé práticas 

ciéntíficas é dé uma éscrita”, quadro que define o contexto da produção de conhecimento 

histórico por parte do historiador. Ao se debruçar sobre os documentos que transformam 

em fontes, o pesquisador empreende aquilo que apreendeu no "lugar social" (no atual 

contexto, as universidades), as "práticas" de pesquisa, métodos que pautam seu trabalho 

de busca das fontes e também da "escrita", da elaboração de sua narrativa histórica. Cabe 

refletir sobre essas transformações dos documentos em fontes históricas. 

 A forma como historiadores usam os documentos, ou melhor, como transformam 

vestígios em fontes de pesquisa é explicada por Ricoeur (1997, p.320) pelo conceito de 

representância, ou seja, uma capacidade da história de afirmar que eventos, personagens 

e lugares realmente aconteceram ou existiram no passado. Essa capacidade é 

possibilitada pelos "conectores" da narrativa com o passado, especificamente os 

calendários, as gerações, mas especialmente pelos "rastros". A permanência de certos 

vestígios possibilita a percepção da existência de um passado que marca nosso presente. 

O rastro aparécé “como coisa présénté qué valé por uma coisa passada”. Aqui é possívél 

estabelecer uma relação com as considerações de Certeau (2011) sobre o fazer história e 

a imaginação que envolve esse trabalho do historiador, pois as atividades que preservam, 

guardam, divulgam é/ou promovém os “rastros”, os transformam ém documéntos, ém 

fontés dé pésquisa, ém “opéradorés do témpo histórico”. 

 

O caráter imaginário das atividades que mediatizam e esquematizam o 
rastro é atestado no trabalho de pensamento que acompanha a 
interpretação de um resto, de um fóssil, de uma ruína, de uma peça de 
museu, de um monumento: só lhe atribuímos seu valor de rastro, ou seja, 
de efeito-signo, ao nos afigurar o contexto de vida, o ambiente social e 
cultural, em suma [...], o mundo que, hoje, falta, por assim dizer, ao redor 
da relíquia. (RICOEUR, 1997, p.320). 

 

 O valor efeito-signo atribuído ao rastro pelos sujeitos que os organizam, preservam 

e esquematizam (tornando-os documentos) está relacionado a sua ambiguidade 

passado/presente – algo que existe no agora mas que remete ao passado. Esse valor efeito 

signo résulta da séléção daquilo qué é importanté para uma sociédadé: “uma léitura do 
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passado, por mais controlada que seja pela análise dos documentos, é sempre dirigida por 

uma léitura do présénté”. (CERTEAU, 2011, p.8). Essa seleção (dos rastros que se tornam 

documentos e ganham seu valor efeito-signo) está relacionada com a constituição do 

núcleo da memória descrita por Pollak (1992), com o estabelecimento de personagens, 

lugares e acontecimentos, que por sua vez estão relacionados com as questões 

enfrentadas pela sociedade, resultando na ação dos grupos envolvidos na guarda, 

preservação e divulgação do passado, que passam a buscar rastros (e até produzir) que 

possibilitam uma compreensão dos problemas e situações enfrentados no presente. O 

primeiro rastro que indica um momento passado é a memória. 

 Além disso, a produção de conhecimento histórico empreendida pelos 

historiadores compreendem o “séu outro – a crônica, o arquivo, o documénto”, isto é, um 

“sabér do outro”, que leva em consideração um circuito de produções e busca se inserir 

néssé mésmo círculo, fazéndo surgir uma “linguagém référéncial” qué “tém por função 

comprovar o discurso: como referencial, introduz nele um efeito de real; e por seu 

esgotamento remete, discrétaménté, a um lugar dé autoridadé.” (CERTEAU, 2011, p.101). 

Esse conjunto de referencias, de outras vozes que aparecem na escrita do historiador 

(tanto os rastros transformados em fontes como o domínio de um estado da arte sobre o 

que se está pesquisando) exercem profunda influência no seu olhar, agindo na 

transformação, seleção e organização das fontes. 

 No entanto, alguns princípios fundamentais da "operação historiográfica" devem 

ficar claros para os alunos quando o professor trabalha com fontes históricas em sala de 

aula. Toda essa operação (composta pelas três características descritas por Certeau - um 

lugar, uma prática, uma escrita) gira em torno de um elemento central - um problema. É 

a partir de uma pergunta inicial que o trabalho do historiador é colocado em movimento, 

é essa questão que direciona seu olhar para o passado e o compele a transformar rastros 

do passado em fontes durante sua prática de pesquisa. O olhar do aluno, como já 

explicitado, não pode ser equiparado ao do historiador, no entanto é imprescindível que 

um problema também oriente sua leitura do documento. "O mesmo princípio pode ser 

evocado quando fazemos referência ao ensino de história, pois não é possível de fato crer 

que possa ter algum significado ensinar história sem que se tenha claro quais perguntas 

nos motivam a nos debruçar sobre textos e fontes variadas." (CATELLI JUNIOR, 2009, p.8). 
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Nessa perspectiva, os documentos não serão tratados como fim em si 
mesmos, mas deverão responder às indagações e às problematizações de 
alunos e professores, com o objetivo de estabelecer um diálogo com o 
passado e o presente, tendo como referência o conteúdo histórico a ser 
ensinado. (SCHMIDT; CAINELLI, 2009, p.117). 

 

 Concordando com Ricoeur (2007), rastro, documento e pergunta são conceitos 

entrelaçados e formam a base do conhecimento histórico. "Para o historiador, o 

documento não está simplesmente dado, como a idéia de rastro deixado poderia sugerir. 

Ele é procurado e encontrado. Bem mais que isso, ele é circunscrito, e nesse sentido 

constituído, instituído documento, pelo questionamento." (RICOEUR, 2007, p.189). O 

questionamento, o problema, deve nortear o olhar para o documento. Só assim será 

possível trabalhar com fontes em sala de aula, pois é só a partir desse olhar que o rastro 

se torna fonte. Partindo desse princípio, novas possibilidades são abertas, pois quando o 

historiador formula um problema, e a partir dessa questão seleciona um conjunto de 

rastros para utilizar como fontes em sua pesquisa, ele recebe algo de volta. O pesquisador, 

ao transformar os rastros em fontes, também é transformado por essa documentação. 

Essa relação enriquece sua visão, expande horizontes. 

 

Dito de outra forma, pode-se dizer que, na operação historiográfica, o 
sujeito que produz o conhecimento e os meios de que ele se utiliza 
interagem um sobre o outro, de modo que, no fim das contas, se o 
historiador sempre escreve seu texto de um lugar no mundo social e no 
tempo, ao mesmo tempo ele mesmo pode se transformar a partir de sua 
própria experiência com as fontes. (BARROS, 2013, p.85). 

 

 Ao questionar um rastro, o transformando em documento, seja no contexto de uma 

pesquisa ou de uma situação de ensino-aprendizagem, a fonte vai interagir com quem a 

interroga. Essa troca vai ocorrer nas duas situações. Mas isso só vai ocorrer se o 

documento não for usado como mera ilustração, como um fim em si mesmo. Não há 

problema em utilizar uma fonte como ilustração, no entanto sua exploração enquanto 

recurso didático será muito limitada e essa troca de olhares, quando o aluno dirige seu 

olhar ao rastro (o transformando, nesse momento, em fonte, em documento), esse rastro 

também proporciona um retorno ao sujeito que observa, alterando sua percepção do 

conteúdo trabalhado. 
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 Concordando com Bittencourt (2009a, p.330), os documentos podem ser 

empregados a partir de diferentes abordagens, uma delas é a simples ilustração, para 

reforçar uma ideia; também pode ser utilizado como fonte de informação para explicar 

melhor determinado acontecimento ou contexto histórico; "ou pode servir ainda para 

introduzir o tema de estudo, assumindo neste caso a condição de situação-problema, para 

que o aluno identifique o objeto de estudo ou o tema histórico a ser pesquisado." A 

transformação mencionada anteriormente tem uma maior possibilidade de ocorrer 

quando uma fonte é utilizada a partir da última abordagem, quando o professor parte do 

princípio que não apenas o documento, mas também os conteúdos ministrados não são 

um fim em si mesmo, mas servem, ou devem ser mobilizados, para responder uma 

pergunta, resolver um problema. 

 No entanto, não há necessidade de empregar a fonte apenas como forma de 

introdução ao tema trabalhado. Como já explicitado, o aluno não está submergido na 

linguagem referencial do historiador, não conhece outros documentos e o estado da 

historiografia sobre os conteúdos trabalhados. Nesse sentido, contextualizar os alunos, 

apresentando informações iniciais e necessárias sobre um determinado tema para, 

posteriormente, introduzir o problema que deve mover a aprendizagem, são etapas que 

podem anteceder o uso das fontes, pois dessa forma o aluno passa a conhecer parte do 

mundo, do ambiente que falta em torno do documento. A análise de uma fonte pode 

sintetizar todas as etapas anteriores, se tornando o próprio problema a ser trabalhado. 

 Para isso é necessário também ter clareza no momento da escolha de quais 

documentos serão utilizados em sala de aula. "Na escolha é necessário lembrar que eles 

devem motivadores e não se podem constituir em texto de leitura que produza mais 

dificuldades do que interesse e curiosidade." (BITTENCOURT, 2009a, p.330). Assim, não 

devem constituir em obstáculos para a aprendizagem, apresentando textos com 

vocabulários complexos, contendo expressões de difícil compreensão (usadas em épocas 

diferentes), bem como é indicado não serem muito extensos (textos longos, que 

necessitam várias aulas para sua leitura). As informações contidas nos documentos 

devem estar de acordo com os conceitos trabalhados em aula (por isso a necessidade de 

uma contextualização anterior) para que possibilitem uma leitura clara por parte do 

aluno. 
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Para que o documento se transforme em material didático significativo e 
facilitador da compreensão de acontecimentos vividos por diferentes 
sujeitos em diferentes situações, é importante haver sensibilidade ao 
sentido que lhe conferimos enquanto registro do passado. Nessa 
condição, convém os alunos perceberem que tais registros e marcas do 
passado são os mais diversos e encontram-se por toda parte: em livros, 
revistas, quadros, músicas, filmes e fotografias. (BITTENCOURT, 2009a, 
p.331). 

 

 Da mesma forma que é o historiador que transforma o rastro em fonte, na sala de 

aula são alunos e professores que vão transformar o rastro em "material didático". No 

entanto essa transformação vai dar um retorno mais efetivo na medida em que também 

transforma o aluno, e isso não ocorre se o professor usa o documento para ilustrar sua 

ideia, para exemplificar aquilo que o livro didático já informa. Essa mútua transformação 

vai ocorrer na medida em que os alunos mobilizarem os conceitos e conhecimentos 

prévios adquiridos para ler a fonte, explorando ela em diferentes sentidos (produção, 

circulação, uso, consumo, guarda) para responder um determinado problema motivador. 

Percorrendo esse caminho, os alunos podem compreender a dimensão de informação que 

um documento pode informar, o potencial de rastro contido em uma vasta gama de 

objetos que podem ser transformados em fontes. 

 Explorar, como coloca Ricoeur, o mundo do rastro é fundamental, pois é o trabalho 

dessa exploração que o transforma em fonte (seja ela de pesquisa ou didática). Mas 

também é importante fornecer ao aluno um mínimo de conhecimento da trajetória desse 

documento, sua guarda e conservação. Trata-se de fornecer uma noção sobre essa 

transformação, pois "o que sobrevive não é o conjunto daquilo que existiu no passado, 

mas uma escolha efetuada quer pelas forças que operam no desenvolvimento temporal 

do mundo e da humanidade, quer pelos que se dedicam à ciência do passado e do tempo 

que passa, os historiadores." (LE GOFF, 2003, p.525). 

 Não se está sugerindo trabalhar com noções de heurística ou de guarda e 

conservação de acervos (embora o conhecimento de museus e arquivos seja importante 

para o ensino de história), mas explicar que o significado do documento foi atribuído pelos 

historiadores (ou outros profissionais, como arquivistas, museólogos, por exemplo), e 

essa atribuição de valor ao rastro, que envolve o lugar social e a prática de pesquisa 

histórica, não é natural, é construída socialmente. Essa noção é importante para trabalhar 

com o patrimônio enquanto fonte histórica. A destruição de espaços, edificações e até 
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mesmo bairros inteiros exemplifica esse jogo de forças e traz em seu bojo a atribuição de 

valor aos objetos, muitas vezes contrapondo o valor daqueles "que se dedicam à ciência 

do passado" e das "forças que operam no desenvolvimento temporal." A existência ou 

destruição do patrimônio material (a preservação ou não do patrimônio imaterial 

também se aplica nesse caso) explicita esse jogo de atribuição de valores. 

 

Metodologias para o uso das fontes no ensino de história 

 
 Bittencourt (2009a, p.332) propõem como passo inicial para o trabalho com fontes 

históricas no ensino três níveis de indagação: o primeiro diz respeito ao que é o 

documento, sobre a razão da existência desse documento, quem o fez e qual sua 

finalidade; o segundo adentra o significado do documento enquanto objeto, questionando 

quem o produziu e para quem foi destinado; o terceiro envolve pensar o documento 

enquanto sujeito, observando por quem fala tal documento, os pensamentos e ações 

contidos nele. A autora também entende como necessário traçar uma distinção entre os 

documentos produzidos "voluntária ou involuntariamente" dentro de relações de força, e 

os monumento, produzidos voluntariamente pelo poder. No entanto, como bem esclarece 

Le Goff (2003, p.535-536): 

 

A concepção documento monumento/monumento é, pois, independente da 
revolução documental, e entre os seus objetivos está o de evitar que esta 
revolução necessária se transforme num derivativo e desvie o historiador do seu 
dever principal: a crítica do documento - qualquer que ele seja. O documento não 
é qualquer coisa que fica por conta do passado, é um produto da sociedade que 
o fabricou segundo relações de forças que aí detinham o poder. 

 

 É plausível entender que Bittencourt (2009a) esteja se referindo aos documentos 

produzidos sem uma intenção ou valor monumental (que seriam os "involuntários") de 

perdurar, de vencer o traumatismo final do tempo. Uma concepção que remonta quase ao 

sentido original do termo, resgatado do "latim monumentum, que por sua vez deriva de 

monere ("advertir", "lembrar"), aquilo que traz à lembrança alguma coisa." (CHOAY, 2006, 

p.17-18). Esse sentido original refere-se aos monumentos edificados por uma 

comunidade para rememorar acontecimentos e personalidades, que evocam o passado 

por meio da memória e da afetividade, um passado selecionado, escolhido de acordo com 

os grupos ou sujeitos que estão no poder no momento de sua construção. 
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 Mas quando um conjunto de rastros, de vestígios do passado é selecionado pelos 

historiadores para compor um arquivo, museu ou biblioteca, o documento passa a ser 

entendido como um monumento, pois essa escolha também está submergida em uma 

relação de poder. Os documentos são selecionados, implicando uma operação de descarte 

daquilo que não foi considerado importante para a história. Como afirmado nas 

considerações iniciais, o que é considerado importante sofreu transformações 

consideráveis ao longo dos séculos. Se entendermos todos os documentos como 

monumentos, como propõem Le Goff, não existe produção involuntária, pois o rastro só 

se torna documento (fonte da pesquisa ou material didático) pela transformação que os 

sujeitos o submetem. 

 Bittencourt (2009a, p.333) indica que "ao se fazer análise de um documento 

transformado em material didático, deve-se levar em conta a articulação entre os métodos 

do historiador e os pedagógicos." O que não significa, de acordo com a própria advertência 

da autora, iniciar os alunos em métodos de pesquisa histórica, mas articular 

procedimentos dentro das relações de ensino-aprendizagem. A autora indica os seguintes 

passos como procedimento para fazer uma análise das fontes em sala de aula: 

inicialmente, as primeiras atividades envolvem "descrever" (leitura inicial para saber o 

que informa) e "mobilizar" (envolver os saberes prévios dos alunos); isso para "explicar" 

(associar as informações da leitura inicial com saberes anteriormente adquiridos), 

"situar" (o contexto de produção do documento) e "identificar" (a natureza do 

documento) para então criticar o documento. (BITTENCOURT, 2009a, p.334). 

 Schmidt e Cainelli (2009) também propõem uma metodologia para trabalhar com 

fontes em sala de aula que se aproxima da proposta de Bittencourt. O primeiro passo 

proposto pelas autoras envolve a "identificação do documento", que não deve ser 

entendido como simples leitura. "Significa um trabalho que passa por várias fases e pode 

ser considerado um primeiro olhar crítico sobre o documento." (SCHMIDT; CAINELLI, 

2009, p.118). Essa primeira etapa também articula os verbos "descrever" e "mobilizar", 

pois a leitura implica uma reflexão articulada com conhecimentos prévios para que o 

aluno reconheça o conteúdo principal da fonte. Entre as perguntas indicadas como 

possíveis de serem formuladas nessa fase estão o que o documento informa, se essa 

informação é verdadeira e se outras fontes são necessárias para uma melhor 
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compreensão da leitura, ou seja, se enquadram nos verbos "descrever" e "mobilizar" 

indicados por Bittencourt. 

 As autoras procuram detalhar o procedimento metodológico a ser adotado, 

indicando que a primeira fase envolve uma distinção entre fontes primárias e secundárias. 

Também destacam diferentes procedimentos para a primeira etapa, como autobiografias 

(histórias individuais e história local), confecção de dossiê sobre história da família 

(implicando a busca e leitura de diferentes fontes - orais, iconográficas, escritas), 

realização de exposição dos materiais ao alcance dos alunos. Essas atividades tem como 

objetivo tornar claro para o aluno a distinção entre diferentes fontes. É nessa primeira 

etapa ainda que o professor deve esclarecer dúvidas sobre o documento, explicando 

palavras com significado desconhecido e frases estranhas ao contexto dos alunos. 

Também deve ser esclarecida nessa etapa a natureza da documentação a ser trabalhada, 

sua datação e autoria. (SCHMIDT; CAINELLI, 2009, p.120-121). 

 A segunda etapa da metodologia é centrada na explicação do documento. "Explicar 

o documento significa fazer o aluno confrontar seus conhecimentos ou os dados que 

obteve em uma pesquisa com os elementos constitutivos do documento." (SCHMIDT; 

CAINELLI, 2009, p.122). Esse confronto é a mobilização de conhecimentos prévios dos 

alunos sobre o tema (e o problema) proposto para a aula. Os saberes prévios devem ser 

mobilizados, inicialmente, para esclarecer o contexto do documento (situá-lo no tempo e 

no espaço) para posteriormente proceder com sua crítica: 

 

Cada documento exige um instrumental crítico particular, mas a crítica 
de qualquer documento deve começar pela identificação dos temas e dos 
argumentos, com a ajuda de questões ou problemáticas como "O 
documento corresponde ao que se procura saber sobre os fatos 
estudados?", "O documento dá informações falsas ou deforma e oculta 
informações?", "O documento contradiz outros documentos ou está de 
acordo com eles?" e "O documento revela alguma intenção de seu autor?" 
(SCHMIDT; CAINELLI, 2009, p.123). 

 

 Esses questionamentos só podem ser formulados pelos alunos com a mobilização 

de conhecimentos prévios, o que implica pensar em uma continuidade da primeira etapa 

do procedimento proposto pelas autoras. Questões envolvendo a autenticidade da fonte, 

ou mesmo de comparação com outras informações, só são obtidas mediante 

conhecimento já adquirido sobre o tema. A terceira etapa envolve uma produção a partir 
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da análise da fonte. "Trata-se de uma fase importante no trabalho com os documentos 

históricos em sala de aula e não pode ser considerada apenas simples explicação do 

documento." (SCHMIDT; CAINELLI, 2009, p.124). As autoras dividem a última etapa em 

três momentos: introdução, desenvolvimento e conclusão. 

 Na introdução são articulados os momentos anteriores em função ao problema 

(perguntas) direcionadas ao documento; no desenvolvimento é desenvolvida a crítica do 

documento, implicando um retorno ao documento para sustentar a argumentação do 

aluno; na conclusão o aluno deve explicar qual foi seu interesse no documento, qual sua 

importância e quais as respostas às questões formuladas. "A fase do comentário implica 

redigir um texto com explicação sobre o conteúdo do documento, relacionando-a com o 

objetivo de responder às questões mais gerais." (SCHMIDT; CAINELLI, 2009, p.124). 

 Entre as contribuições do uso didático dos documentos estão, de acordo com as 

autoras: ilustrar conteúdos, induzir o aluno ao conhecimento histórico, fonte de 

informação, construção de problemática, resposta para hipóteses ou problemas. Ilustrar 

o tema trabalhado em sala de aula, com a finalidade de confirmar o conteúdo transmitido, 

como já indicado, é uma exploração pobre da fonte que exclui a troca de olhares, exclui a 

dupla transformação; induzir o aluno ao conhecimento histórico significa tratar o 

documento como ponto de partida, no entanto tal opção exclui, ou dificulta a mobilização 

de conheci mentos prévios; estudar documentos como fonte de informação é 

praticamente a mesma operação de ilustração, acrescentando apenas diferentes tipos de 

documentos (escritos, iconográficos, etc.); empregar os documentos como fonte para 

construção e/ou respostas de um problema estão entre as opções que possibilitam a 

experiência de transformar rastros em fontes, bem como se deixar transformar pelas 

fontes. (SCHMIDT; CAINELLI, 2009, p.125-127). 

 Torres, Rolim e Barros (2015, p.90) apresentam algumas diretrizes para articular 

ensino e pesquisa na sala de aula. Para os autores, é importante que o professor domine o 

conteúdo a ser trabalhado, tenha clareza nos objetivos e na organização das atividades, 

incluindo seleção dos materiais didáticos, bem conhecimento sobre a produção do 

conhecimento histórico. Tal proposta vai ao encontro das colocações de Guimarães 

(2012), que procura delinear um caminho para se abordar o ensino de história a partir de 

projetos de pesquisa. Convém indicar que trata-se de uma proposta de organização 

curricular, o que diferencia das abordagens metodológicas propostas por Bittencourt 
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(2009a) e Schmidt e Cainelli (2009), que procuraram construir propostas aptas de serem 

trabalhadas em diferentes currículos escolares. No entanto, merece ser abordado no 

presente trabalho, pois a elaboração de projetos de pesquisa em história envolve o uso de 

fontes em sala de aula. 

 De forma geral, Guimarães (2012, p.12) propõe que os projetos sejam organizados 

levando em consideração uma estrutura corrente nas pesquisas universitárias, com tema, 

objetivos, justificativa, metodologia, cronograma, recursos, avaliação e, por último, as 

fontes. Basicamente, os projetos teriam três momentos: identificação e formulação do 

problema, desenvolvimento das atividades e avaliação. "A realização de projetos requer 

pensar o saber histórico como algo que está sempre em construção, que tem a ver com o 

presente, não menosprezando as teorias e os conhecimentos históricos produzidos em 

outros espaços." (GUIMARÃES, 2012, p.213). As fontes, nessa perspectiva, articulam os 

tempos históricos, partindo do presente, envolvendo o cotidiano dos alunos e vinculando 

o saber produzido a uma prática social. 

 Finalizando, é importante destacar que entre as propostas apresentadas, o 

momento de ruptura, de transformação de um rastro em fonte não é explorado nas 

abordagens metodológicas apresentadas. Deixar claro essa ruptura é um passo 

importante da crítica aos documentos, crítica que não deve se limitar apenas ao contexto 

de uma pesquisa, deve também ser expandida para o ensino. Isso não significa mergulhar 

os alunos em conceitos historiográficos, mas esclarecer o que envolve a transformação do 

rastro em fonte, o que se perdeu e o que se ganhou com essa mudança. Se perdeu o mundo 

orgânico do rastro, que entrou para instituições de guarda e conservação de acervos e/ou 

para a escrita da história. Dessa forma o rastro se torna documento, que deve ser 

entendido como um monumento, com um valor de memória intencional, criado por um 

jogo de interesses que não pode ser descartado tanto do ensino como da pesquisa. 

 Ao esclarecer essa operação, a fonte se transforma em material didático, e seu uso 

no ensino de história não deve ser limitado ao uso como prova. Ao trabalhar com essa 

ruptura, se tornam claras diferentes existências de um mesmo objeto (diferentes 

temporalidades). Ao agir sobre ele, ao direcionar o olhar, articulando saberes, um mundo 

esquecido que englobava o documento começa a ser desvelado. Esse olhar do pesquisador 

transforma o documento, restitui o passado por intermédio da imaginação. Essa troca de 

olhares, como já exposto, é mútua. 
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Considerações finais 

 
 As proposições metodológicas apresentadas constituem orientações para o 

trabalho com fontes de pesquisa. É importante considerar que existem muitos artigos, 

livros e pesquisas sobre o uso de determinados tipos de fontes (textos, literatura, músicas, 

filmes, imagens, cultura material, entre outros). Empreender uma revisão literária sobre 

os inúmeros trabalhos sobre o tema seria uma tarefa que demandaria um tempo e um 

espaço (de escrita) muito maior do que o possível para um único artigo. Não obstante, as 

três propostas de abordagens discutidas acima constituem referência para professores e 

historiadores, além de orientar outras propostas metodológicas específicas para o uso de 

determinados tipos de fontes. 

 Esse momento de transformação do rastro em documento, em fonte de pesquisa 

para a história não foi abordado com profundidade nas três propostas metodológicas 

apresentadas. Esse momento é o de ruptura do percurso do rastro: "antes do arquivo 

consultado, constituído, há o arquivamento. Ora, este constitui uma ruptura em um trajeto 

de continuidade." (RICOEUR, 2007, p.176). Essa ruptura constitui uma operação de 

seleção, que desloca o rastro para a dimensão da fonte. Esse deslocamento remove o 

rastro de seu trajeto, de seu ambiente, o retira de seu mundo e o despoja em um "lugar de 

memória" (NORA, 1993), um arquivo, museu, biblioteca, etc. Explorar esse deslocamento, 

essa transformação do rastro em fonte no ensino de história é fundamental para uma 

compreensão da historicidade dos documento e, por consequência, do próprio fazer 

história. 

 Deixar claro, explicar essa ruptura faz parte da crítica às fontes, procedimento caro 

ao historiador, no entanto essa não é sua função essencial quando falamos em ensino, pois 

como já explanado o aluno não deve ser entendido como um "pequeno historiador". O que 

deve ser explorado nesse deslocamento é o mundo que falta em torno da fonte, o seu 

ambiente enquanto rastro. Ricoeur (2007) e Bachelard (2006) indicam que a imaginação 

está associada ao futuro, ao fantástico, no entanto esse trabalho de desvelamento do 

mundo do rastro é um trabalho da imaginação, e todo trabalho de imaginação é também 

uma transformação da realidade. "Se não há mudanças de imagens, união inesperada das 

imagens, não há imaginação, não há ação imaginante." (BACHELARD, 2001, p.1). 
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 Vasculhar o mundo do rastro é o equivalente da ação imaginante, uma operação de 

associação de imagens que produz uma nova imagem, um novo imaginário, ou seja, uma 

transformação possibilitada pelo olhar direcionado ao documento, entendendo as 

diferentes temporalidades que repousam sobre ele. A exploração desse potencial da fonte 

pode ser aplicada em qualquer uma das metodologias de trabalho com fontes no ensino 

mencionadas acima. Seja a fonte utilizada como introdução de um problema, como 

recurso ou como o próprio problema a ser trabalhado. Sua transformação em material 

didático ganha uma nova dimensão transformadora ao se estabelecer esse procedimento 

crítico que é explorar o ambiente do rastro. Exploração que, motivado por um problema 

de trabalho bem claro e definido, envolve também um trabalho de imaginação. 

 Essa ação imaginante, ou trabalho de imaginação é também um esforço de 

associação, pois o aluno vai necessitar de uma linguagem referencial (outros textos de 

referência, que devem ser trabalhados pelo professor), além de um domínio conceitual 

referente ao conteúdo trabalhado. Essa ação, que, como já afirmado, faz parte da crítica 

das fontes empreendida pelos historiadores, não consiste apenas em esclarecer perguntas 

de rotina (quem produziu, para que produziu, onde foi utilizado), mas também em 

abordar o contexto dessa produção, sua circularidade enquanto rastro, identificar em que 

momento e qual a justificativa de sua transformação em fonte, responsável pela sua 

preservação e pela sua existência no presente. Explorar essa trajetória implica pensar e 

observar o documento como um monumento, entendendo que ele é fruto de uma seleção 

orientada por valores teóricos, políticos, sociais e até econômicos. 

 Ao relacionar o documento com o mundo em que esse existiu enquanto rastro, o 

aluno coloca em prática os objetivos mencionados por Bittencourt (2009a), como 

"identificar", "mobilizar" e "explicar". Identificar representa reconhecer as camadas de 

temporalidade (o tempo do rastro, o tempo do documento e o tempo do documento 

enquanto material são distintos), os usos e funções em sua trajetória; mobilizar significa 

articular conhecimentos, relacionar leituras/informações de referência que possam 

contribuir para elucidar o mundo que falta em torno documento, essa é a ação imaginante 

que forma uma nova imagem, que transforma o mundo e transforma o aluno; ao praticar 

as duas primeiras operações o aluno consegue explicar (talvez "explicitar" seja uma 

palavra melhor) esse documento, o que ele informa e a operação de seleção inerente ao 

seu estatuto. Levando em consideração essa ruptura, explorando essa transformação do 
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rastro em documento, a fonte se torna um material didático com vasto potencial, podendo 

ser emprega por diferentes metodologias e abordagens. 
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É NA AUSÊNCIA QUE O NOVO SE REVELA: FONTES E ACERVOS HISTÓRICOS SOBRE O 

MOVIMENTO HARE KRISHNA NO BRASIL 
 

IT IS IN THE ABSENCE THAT THE NEW IS REVEALED: HISTORICAL SOURCES AND 
ACHIEVEMENTS ON THE HARE KRISHNA MOVEMENT IN BRAZIL 

 
 

Léon Adan Gutiérréz dé Carvalho1 
 

 
Resumo 
A Sociédadé Intérnacional para Conscié ncia dé Krishna (ISKCON), popularménté conhécida como 
moviménto Haré Krishna, foi fundada ém 1966 ém Nova Iorqué pélo guru (méstré) indiano 
Bhaktivédhanta Swami Prabhupada, um répréséntanté do Vaishnavismo Gaudiya (uma das 
tradiço és do Hinduí smo). Poré m, os priméiros mémbros désté moviménto no Brasil so  sé fariam 
préséntés ém 1973, téndo fundado sua instituiça o ém 1975. No Brasil, o moviménto Haré Krishna 
foi pouco éstudado, sobrétudo na a réa dé Histo ria. A possí vél ausé ncia dé fontés sobré o téma podé 
sér um dos fatorés qué lévaram a éssé silé ncio na historiografia brasiléira. No présénté artigo, 
buscarémos auxiliar os pésquisadorés sobré a histo ria do moviménto Haré Krishna no Brasil é 
réalizar uma ana lisé daquilo qué avançamos ém térmos dé déscobértas dé fontés é pésquisa ém 
acérvos documéntais éspécí ficos sobré ésté novo moviménto réligioso. 
 
Palavras-chave: Moviménto Haré Krishna. Fontés histo ricas. Acérvos documéntais. 
 
Abstract 
Thé Intérnational Sociéty for Krishna Consciousnéss (ISKCON), popularly known as thé Haré 
Krishna movémént, was foundéd in 1966 in Néw York by thé Indian guru Bhaktivédhanta Swami 
Prabhupada, a répréséntativé of Vaishnavism Gaudiya (oné of thé traditions of Hinduism). 
Howévér, thé first mémbérs of this movémént in Brazil wéré only présént in 1973, having foundéd 
its institution in 1975. In Brazil, thé Haré Krishna movémént was littlé studiéd, éspécially in thé 
aréa of history. Thé possiblé abséncé of historical sourcés on thé subjéct may bé oné of thé factors 
that léd to this siléncé of thé Brazilian historiography on thé subjéct. In this articlé wé will séék to 
assist réséarchérs on thé Brazilian history of thé Haré Krishna movémént and to conduct an 
analysis of what wé havé advancéd in térms of historical sourcé discovéry and réséarch in spécific 
documéntary colléctions on this néw réligious movémént. 
 
Keywords: Haré Krishna Movémént. Historical sourcés. Documéntary colléctions. 

 
 
Introdução: Breve histórico do movimento Hare Krishna 
 

As réligio és constituí ram um féno méno présénté ém quasé todas as ésféras da 

cultura humana ao longo da Histo ria. E, por isso mésmo, élas podém fornécér uma ampla 

                                                 
1 Graduado ém Histo ria péla Univérsidadé Fédéral Rural dé Pérnambuco. Espécialista ém Histo ria do Brasil 
péla Faculdadé dé Filosofia, Cié ncias é Létras dé Caruaru. Méstré ém Histo ria Social da Cultura Régional péla 
Univérsidadé Fédéral Rural dé Pérnambuco. Doutorando ém Histo ria péla Univérsidadé Fédéral do Parana . 
E-mail: léon.agcarvalho@gmail.com 
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gama dé informaço és para o énténdiménto das sociédadés. Para isso, os éstudiosos podém 

sé valér dé uma ampla variédadé dé fontés, véstí gios déixados pélos humanos no passado 

qué podémos invéstigar, fazéndo-lhés as quésto és apropriadas. 

A Igréja Cato lica Aposto lica Romana tém sido para o mundo ocidéntal o modélo ou 

tipo idéal dé désénvolviménto réligioso ém moldés institucionalizados é burocratizados 

ao longo dos séus milé nios. E  a partir désta qué muitos éstudiosos traçaram comparativos 

acérca das démais réligio és. Como uma instituiça o milénar, gérou por cérto, milho és dé 

documéntos ao longo dos anos é qué tém sido lidos é analisados – quando té m livré acésso 

é ésta o disponibilizados para a pésquisa, ja  qué muitos ainda na o o sa o.  

  Todavia, o féno méno réligioso passou a sér mais divérsificado é compléxo no 

Ocidénté désdé o sé culo XVI com as réformas réligiosas. No sé culo XX, alé m dé outras 

possibilidadés crista s, a sociédadé ocidéntal sé viu també m ém contato com doutrinas 

baséadas ém réligio és é réligiosidadés oriéntais qué passaram, sobrétudo, na ségunda 

métadé do sé culo, a éxércér uma considéra vél influé ncia na cultura réligiosa2. Uma das 

facétas déssa éspiritualidadé oriéntal foi difundida atravé s do moviménto Haré Krishna.    

“Moviménto Haré Krishna” é  o nomé pélo qual ficou conhécida a International 

Society for Krishna Counsciousness (ISKCON) ou Sociédadé Intérnacional para Conscié ncia 

dé Krishna. Esta instituiça o réligiosa foi fundada ém 1966, ém Nova Iorqué, pélo guru 

(méstré) indiano Bhaktivédanta Swami Prabhupada, um répréséntanté da tradiça o hindu 

do Vaishnavismo Gaudiya. Essa tradiça o tévé séu iní cio no sé culo XVI, na régia o indiana da 

Béngala, com o santo Chaitanya qué popularizou séu moviménto atravé s dé uma pra tica 

principal: O cantar individual é pu blico dos només da divindadé Krishna. Chaitanya séria 

um dos réformadorés do Vaishnavismo, uma tradiça o téí sta do Hinduí smo qué tém Vishnu 

ou Krishna como Déus suprémo é adora vél (COLAS, 2003). 

Prabhupada foi um dos modérnizadorés do Vaishnavismo Gaudiya qué, alé m dé 

énfatizar a pré dica dé sua doutrina na lí ngua inglésa é dé réalizar a publicaça o dé 

pério dicos sobré o téma, foi o priméiro a obtér sucésso ém fundar uma instituiça o fora da 

I ndia qué visava difundir a sua tradiça o. O moviménto Haré Krishna éstaria, assim, déntro 

dé um procésso dé “univérsalizaça o” do moviménto dé Chaitanya (SILVEIRA, 2014). 

                                                 
2 Alguns autorés chégaram a afirmar, atravé s dé dados quantitativos é qualitativos, qué a téodicéia crista  
ocidéntal acabou sé transformando a partir da “téodicéia oriéntal”, tornando a cultura réligiosa ocidéntal 
désénvolvida ao longo dos u ltimos sé culos “oriéntalizada”. Essé féno méno foi classificado por Campbéll 
(1997) como “oriéntalismo”. 
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Quando Prabhupada chégou aos Estados Unidos, o paí s vivia uma forté transformaça o 

cultural, principalménté, éntré a juvéntudé. Esté féno méno ficou conhécido como a 

contracultura 3 . Muitos dos priméiros séguidorés dé Prabhupada nos Estados Unidos 

faziam parté, antériorménté, do moviménto da contracultura. 

A ISKCON foi fundada ém 1966 é o modélo instituí do por Prabhupada qué dévéria 

sér séguido por todos os séus mémbros éra claro é bastanté éxigénté, constituindo-sé ém 

uma ortodoxia. Os séus séguidorés dévériam cantar o mantra Haré Krishna va rias vézés 

por dia4, dévériam abstér-sé dé jogos dé azar, dé qualquér tipo dé substa ncias intoxicantés, 

dé séxo fora do casaménto é adotar a diéta lacto-végétariana. Alé m disso, élés dévériam 

éngajar-sé ém algum tipo dé atividadé “dévocional” para contribuir para o progrésso da 

missa o. As principais pra ticas missiona rias sériam désénvolvidas nas ruas: o canto 

colétivo é ém pu blico do mantra Haré Krishna é a distribuiça o dé livros traduzidos ou 

éscritos por Prabhupada ém troca dé doaço és ém dinhéiro. Essa u ltima, sé constituiria 

como a principal fonté dé rénda da instituiça o. Para conséguir mantér séus objétivos, a 

ISKCON fundava témplos com séus mémbros morando, majoritariaménté, como mongés 

intérnos. O moviménto séria assim, ém séu pérí odo inicial, ésséncialménté mona stico é 

missiona rio (ROCHFORD JUNIOR, 2007, p. 9–12). 

Rapidaménté, o moviménto sé difundiu pélos Estados Unidos, Canada , Europa é 

paí sés da Amé rica Latina. Em 1973, alguns dos discí pulos américanos dé Prabhupada 

viéram ao Brasil, passando por Sa o Paulo, Rio dé Janéiro, Salvador é Régia o Métropolitana 

dé Récifé, formando os priméiros grupos dé dévotos no Brasil. Apésar déssés pionéiros 

térém conséguido réalizar um trabalho inicial, ém 1974, élés saí ram do Brasil déixando os 

priméiros Haré Krishna brasiléiros sém uma lidérança5. Essa situaça o séria révértida ém 

                                                 
3 O térmo “contracultura” foi invéntado péla imprénsa norté-américana, nos anos 1960, para désignar um 
conjunto dé maniféstaço és culturais novas qué floréscéram, na o so  nos Estados Unidos, como ém va rios 
outros paí sés, éspécialménté na Europa é, émbora com ménor inténsidadé é répércussa o, na Amé rica Latina. 
Uma das caractérí sticas ba sicas do féno méno é  o fato dé sé opor, dé diféréntés manéiras, a  cultura vigénté é 
oficializada pélas principais instituiço és das sociédadés do Ocidénté. Sa o éxémplos dé intégrantés da 
contracultura, o moviménto hippié, a mu sica rock, viagéns dé mochila, drogas, oriéntalismo é assim por 
dianté. E tudo isso lévado a  frénté com um forté éspí rito dé contéstaça o, dé insatisfaça o, dé éxpérié ncia, dé 
busca dé uma outra réalidadé, dé um outro modo dé vida (PEREIRA, 1988, p. 8-14). 
4 O mantra Haré Krishna é  composto dos vérsos: Hare Krishna, Hare Krishna, Krishna Krishna, Hare Hare, 
Hare Rama, Hare Rama, Rama Rama, Hare Hare. O mantra dévé sér éntoado por um mémbro da ISKCON, 
formalménté iniciado, ém um rosa rio com 108 contas, 16 vézés por dia, totalizando 1.728 répétiço és ém 
forma dé méditaça o.   
5 A saí da dos priméiros Haré Krishna a prégarém no Brasil sé déu por divérgé ncias com a administraça o 
céntral da ISKCON qué na o admitia a manéira “indépéndénté” é ésponta néa dos mé todos utilizados por éssé 
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1975, quando a instituiça o énviou para o paí s os mémbros qué constituiriam o priméiro 

témplo oficial da ISKCON no Brasil, ém Sa o Paulo. No ano séguinté, séria abérto o témplo 

do Rio dé Janéiro é, ém 1977/1978, o dé Récifé. O fundador do témplo do Récifé foi Anto nio 

Sé rgio Lisboa Ribéiro (Jagad Vichitra Das), o mésmo qué, ém 1987, abriria ém Caruaru, a 

comunidadé sédé do moviménto no Norté é Nordésté, a Fazénda Nova Vraja Dhama. 

O priméiro témplo da ISKCON ém Récifé éra simplés é localizado no bairro da 

Madaléna. Em 1979, o éndéréço foi mudado para o aristocra tico bairro dé Casa Forté, ém 

um sobrado da Avénida 17 dé Agosto. Néssé témpo, ja  havia vinté mongés intérnos, 

évidénciando cérto désénvolviménto do moviménto na cidadé. Todavia, como a ISKCON 

na o contava com um imo vél pro prio para a instalaça o dé séu témplo, podémos pénsar qué 

havia uma instabilidadé financéira duranté todo o pérí odo éstudado qué causava uma 

constanté mudança dé éndéréços. 

A dé cada dé 1980 foi o pérí odo ém qué o Haré Krishna mais sé désénvolvéu no 

Brasil. Témplos foram abértos nas principais capitais do paí s déspértando a aténça o das 

péssoas. Foi no pérí odo éntré os anos dé 1978 é fins dos anos 1980 qué a imprénsa parécé 

tér désénvolvido a maior sé rié dé notí cias sobré o moviménto. Boa parté déssas 

continham informaço és qué paréciam transmitir alértas, suspéiço és é dénu ncias sobré as 

suas atividadés, num conjunto mais amplo dé discusso és qué énglobava o assim chamado 

“probléma das séitas”6. 

O moviménto parécé tér tido séu augé no paí s éntré o final da dé cada dé 1970 é a 

priméira métadé dos anos 1990 é, aparéntéménté, “désaparécéu” das ruas a partir dos 

anos 2000. Provavélménté, dévé-sé ao fato dé qué ém méados dos anos 1990, a ISKCON 

passou por uma gravé crisé dé paradigmas qué lhé impulsionou a algumas mudanças 

dra sticas: Saí da dé uma pérspéctiva “ésséncialménté mona stica” para uma configuraça o 

familiar congrégacional; busca dé outras formas dé manuténça o écono mica para alé m das 

                                                 
grupo. Elés acabaram saindo do paí s é no ano séguinté, a instituiça o énviaria répréséntantés oficiais para 
formalizar a instituiça o no Brasil. Os témas aqui abordados sobré a histo ria do désénvolviménto do 
moviménto Haré Krishna no Brasil sé baséiam ém um trabalho antérior (CARVALHO, 2017a).  
6 Nas dé cadas dé 1970 é 1980, um inténso débaté ocorréu sobré os novos (ou, na o ta o novos) moviméntos 
réligiosos ém paí sés da Amé rica é Europa, no qual intéléctuais, polí ticos, mémbros da sociédadé civil é 
réligiosa déclararam sua préocupaça o com a atuaça o déssés novos grupos qué foram classificados como 
“séitas”. Ségundo Cristian Parkér, o concéito dé “séita” éra, inicialménté, usado para désignar as hérésias 
crista s no médiévo é, mais tardé, passou a sér um concéito sociolo gico na tipologia “igréja-séita” na obra dé 
socio logos como Troéltsch. Poré m, ao sér tomado a partir dé sua éclésialidadé dé tradiça o crista , o concéito 
dé “séita” sé dégénérou ém um concéito idéolo gico, séndo assim, incongruénté considérar como “séita” 
éxprésso és dé réligio és oriéntais como o moviménto Haré Krishna (PARKER, 1997, p. 77-94).  
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“doaço és” vindas da distribuiça o dé livros; é uma déscéntralizaça o administrativa. Assim, 

na o podérí amos falar ém um “désaparéciménto” do moviménto Haré Krishna, mas, sim, 

ém uma réformulaça o désté nos u ltimos anos. 

O moviménto Haré Krishna nunca alcançou uma quantidadé éxpréssiva dé 

mémbros. Talvéz, dévido a s éxigéntés régulaço és adotadas pélos séus mongés, péla 

“éxoticidadé” dé suas pra ticas é ésté tica, ou, dévido a s representações7 qué circulavam a 

séu réspéito, muitas délas, péjorativas ou dépréciativas. 

Ségundo o antropo logo Silas Guérriéro, a ISKCON comporia atualménté o céna rio 

réligioso brasiléiro mais amplo, disputando éspaço com outras vérténtés. Esta 

transformaça o téria féito com qué a ISKCON sé adaptassé ao modo dé sér ocidéntal é, 

també m, contribuí ssé com séus traços culturais para a composiça o do quadro cultural 

réligioso da sociédadé brasiléira (Cf. GUERRIERO, 2009). 

Apésar dé térmos réalizado uma contéxtualizaça o sobré éssé novo moviménto 

réligioso, nosso objétivo aqui é  traçar um panorama das fontés é acérvos histo ricos com 

qué nos déparamos para a réalizaça o dé pésquisas sobré o Haré Krishna, indicando 

possibilidadés para os pésquisadorés intéréssados ém éstudar o téma. E  o qué vérémos a 

séguir.   

 
Pesquisa e fontes históricas sobre o movimento Hare Krishna: Desafios e 
possibilidades 
 

Pésquisar a réligia o, as réligiosidadés ou pra ticas réligiosas podé sé constituir, no 

univérso acadé mico ou intéléctual sécular, ém um tipo dé éxotismo “sémélhanté a quélé 

qué conduz o étno logo aos ‘sélvagéns’” (CERTEAU, 2008, p. 44). Essé é  um désafio dé 

cunho téo rico, métodolo gico é, muitas vézés, institucional, com qué o pésquisador ira  sé 

déparar ém sua trajéto ria.  

O pésquisador podéra  éncontrar dificuldadés ém éncontrar détérminados tipos dé 

documéntaça o ém arquivos pu blicos ou abértos a  pésquisa é, també m, podé sé déparar 

                                                 
7 O conceito de representações é de grande valia para uma análise sobre o movimento Hare Krishna. O 
concéito pérmité, ségundo Chartiér (2002, p. 17), “[...] compréénder os mecanismos pelos quais um grupo 
impõé, ou ténta impor, a sua concépção do mundo social, os valorés qué são séus, é o séu domínio”, 
revelando, assim, os conflitos e tramas dos atores sociais em busca de poder e dominação. Depreciar as 
ações de outros grupos através de representações pejorativas é entendido, portanto, como uma estratégia 
para a prevalência de um grupo em detrimento de outro.  
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com imposiço és, réstriço és ou proibiço és no acésso a documéntos, sobrétudo, quando os 

acérvos forém particularés é pérténcérém a s pro prias instituiço és réligiosas. Esté é  um 

ponto crucial ao iniciarmos um projéto dé pésquisa qué tém por objéto tais instituiço és. 

Obtér autorizaça o formal dé pésquisa néssé tipo dé acérvo podé sér algo difí cil, mas, é  

crucial para o sucésso do inténto. 

Por outro lado, algumas métodologias dé pésquisa podém tornar limitada a pro pria 

ana lisé do pésquisador sobré os sujéitos réligiosos. Ana lisés qué promovém uma imagém 

démasiadaménté méca nica do funcionaménto do podér no a mbito das réligio és é 

réligiosidadés podém fazér “désaparécér totalménté as capacidadés invéntivas dos 

indiví duos, impédindo a pércépça o da dista ncia éxisténté éntré uma proposiça o ou 

imposiça o institucional é a récépça o déssés contéu dos”, apagando os éspaços ondé sé 

constro i uma “margém possí vél dé autonomia do sujéito” (BENATTE, 2014, p. 67). Uma 

pésquisa sobré réligio és dévé sémpré lévar ém considéraça o a contéxtualizaça o histo rica 

é cultural dé suas pra ticas é crénças. Assim, éstudar uma réligia o é séus indiví duos 

réquérér uma sé rié dé réfléxo és por parté do pésquisador ém térmos dé récortés téo ricos, 

métodolo gicos é dé séléça o das fontés qué séra o utilizadas. Na maior parté das vézés, 

séra o as fontés disponí véis qué ira o détérminar qué tipo dé pésquisa séra  désénvolvida. 

Podémos dizér qué, éstudar o moviménto Haré Krishna no Brasil é , dé fato, um 

grandé désafio. Falta dé produça o bibliogra fica, dé acérvos organizados éspécí ficos sobré 

o téma é, mésmo, dé produça o ou armazénaménto dé documéntos por parté da ISKCON, 

dificultam um trabalho qué sé préténdé consisténté é amplo. Dévido a  précariédadé ou 

désorganizaça o burocra tica da instituiça o ém muitos moméntos dé sua histo ria, 

principalménté, nos pérí odos dé transiça o ou mudança dé cargos administrativos, muitos 

documéntos foram, simplésménté, déscartados, na o havéndo ainda uma cultura dé 

présérvaça o documéntal éstabélécida péla instituiça o. Cértaménté na o podémos 

quantificar éssas afirmaço és por falta dé lévantaménto dé dados, todavia, éssé é  o quadro 

géral da quésta o da présérvaça o dé documéntos da ISKCON no Brasil.  

Pésquisando sobré o moviménto désdé 2013, quando do désénvolviménto dé uma 

monografia sobré o moviménto Haré Krishna na cidadé dé Caruaru-PE, pudémos pércébér 

a dificuldadé dé sé obtér acésso a fontés histo ricas, na o por sér impossibilitado péla 

instituiça o, mas, por na o havér, ném mésmo, uma compilaça o dé documéntos organizados 

dé manéira sistéma tica. Foi a falta dé informaço és qué nos instigou a quérér invéstigar é 
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réalizar uma pésquisa sobré éssé téma, ainda, pouco éxplorado.  Foi a “ausé ncia” qué 

impulsionou a “révélaça o dé um novo”.  

Dévido a éssé céna rio, partimos para uma busca sistéma tica dé qualquér tipo dé 

fonté qué pudé ssémos achar sobré éssa téma tica é acabamos por éncontrar divérsas 

possibilidadés. Apréséntarémos, a séguir, algumas déssas fontés é algumas sugésto és 

possí véis dé pésquisa. 

 
Acervos Documentais da ISKCON 

 
Documéntos institucionais constituém fontés importantés para a pésquisa 

histo rica. No procésso do fazér historiogra fico, dévémos “olhar os documéntos é 

décodifica -los a partir dé séus usos é finalidadés” (SAMARA; TUPY, 2007, p. 61). Déssa 

forma, acérvos documéntais sa o lugarés-comuns para os historiadorés. Sa o témplos 

instaurados ém honra a s déusas da Mémo ria (Mnemósine) é da Histo ria (Clio). Sa o éspaços 

dé pra ticas éspécí ficas, como a “opéraça o historiogra fica” (CERTEAU, 2008). 

Todavia, a ISKCON ainda na o possui um arquivo histo rico éstruturado céntral ou 

local no Brasil. Os documéntos dé qué pudémos tér cié ncia sé éncontram como acérvos ou 

“ajuntaméntos” dé documéntos nas sédés da instituiça o no Brasil. Pudémos constatar qué, 

ém duas localidadés, éxisté um conjunto dé documéntos réunidos qué, apésar dé na o 

possuí rém ainda uma catalogaça o sistéma tica, podém fornécér ao pésquisador um 

panorama géral dé détérminados aspéctos rélativos a  instituiça o,  sobré séus mémbros é 

suas atividadés: Um, ésta  localizado ém Caruaru-PE, na Ecovila Vraja Dhama, sédé da 

ISKCON Norté/Nordésté; é, outro, na cidadé dé Pindamonhangaba-SP, na sédé brasiléira 

da Bhaktivédanta Book Trust (BBT) do Brasil, a éditora da instituiça o. 

O acérvo da ISKCON Norté/Nordésté, localizado na Ecovila Vraja Dhama (antés, 

conhécida como Fazénda Nova Vraja Dhama), na o é  muito amplo, possuindo apénas cérca 

dé méia du zia dé caixas conténdo documéntos produzidos ou colétados péla 

administraça o dé Vraja Dhama8. Pudémos obsérvar détalhadaménté éssa documéntaça o, 

ja  qué tivémos a oportunidadé dé participar voluntariaménté da higiénizaça o é 

organizaça o cronolo gica déssés documéntos. Apésar dé minimaménté organizado, éssé 

acérvo sé localiza na zona rural, a s margéns dé uma a réa dé présérvaça o ambiéntal qué 

                                                 
8 A Ecovila Vraja Dhama fica localizada na Sérra dos Cavalos, Distrito do Murici, zona rural da cidadé dé 
Caruaru-PE, pro ximo ao Parqué Municipal Joa o Vasconcélos Sobrinho. 
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possui um considéra vél í ndicé dé umidadé qué na o favorécé a présérvaça o dos 

documéntos9.   

Em séu conjunto, o acérvo disponibiliza uma sé rié incompléta dé révistas 

intérnacionais (ém inglé s), como a Back to Godhead (révista oficial da ISKCON). Ao mésmo 

témpo, éxisté uma sé rié (també m incompléta) dé révistas nacionais, éntré élas, a 

corréspondénté ém portugué s da révista oficial da instituiça o, a De Volta ao Supremo (mais 

tardé, éditada apénas como Volta ao Supremo) é jornais publicados pélas ISKCONs locais, 

como o jornal Mantra, produzido péla ISKCON Norté/Nordésté. Alé m dé pério dicos, o 

acérvo conta com um conjunto dé documéntos como atas, éstatutos, projétos, cartas é 

outros qué podém auxiliar cronologicaménté uma pésquisa sobré o moviménto, na o 

apénas ém Pérnambuco, mas, també m, ém outros Estados do Nordésté é do paí s. 

A documéntaça o éxisténté na sédé da BBT é  bém mais ampla ém térmos 

quantitativos é, també m, mais abrangénté, por apréséntar documéntos administrativos do 

iní cio da ISKCON no Brasil (1975-1985). També m, conta com documéntos dé va rias 

ISKCONs locais (com déstaqué para os da Fazénda Nova Gokula ém Pindamonhangaba, a 

maior comunidadé Haré Krishna da Amé rica Latina), bém como da Fundaça o 

Bhaktivédanta (instituiça o protétora do patrimo nio da ISKCON no paí s) é da pro pria BBT. 

No acérvo, éxistém sé riés complétas dé révistas nacionais é intérnacionais éncadérnadas, 

atas dé réunio és das va rias instituiço és énvolvidas com a ISKCON, récortés dé jornais 

conténdo notí cias da grandé mí dia sobré o moviménto, cartas, fichas dé mémbros é outros 

documéntos, ém géral, ainda inéxplorados. Existé a sé rié compléta dé um pério dico 

intérno conhécido como Carta de Sankirtana, qué consisté ém um histo rico bastanté 

détalhado sobré o balanço da distribuiça o dé livros no Brasil10. 

O acérvo documéntal da BBT éncontra-sé, ainda, ém fasé dé organizaça o. Tivémos 

a oportunidadé dé participar da priméira étapa déssé procésso ondé foi féita uma triagém 

é séléça o dé documéntos qué lévou ém considéraça o as instituiço és ou o rga os qué os 

produziram, os témas tratados é o séu tipo11. O éstado fí sico dé alguns documéntos sé 

                                                 
9  Pudémos obtér informalménté da administraça o da Ecovila a informaça o dé qué, nésté ano, o acérvo 
documéntal da ISKCON Norté/Nordésté foi transférido, témporariaménté, para o Instituto Jaladuta, um tipo 
dé sémina rio da ISKCON localizado na cidadé dé Campina Grandé-PB. O motivo téria sido justaménté a 
détérioraça o qué a documéntaça o tém sofrido na Ecovila ao longo dos anos. 
10  A Bhaktivedanta Book Trust Brasil fica localizada na Rua Estados Unidos, 340, Béla Vista - 
Pindamonhangaba -SP. 
11 Essé trabalho sé déu éntré os dias 16 é 23 dé julho dé 2018. 
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éncontrava ém acélérada détérioraça o, visto qué éstés éstavam séndo guardados ém um 

galpa o, éxpostos a  poéira é outros agéntés dégénérativos. Ao ménos uma parté déssa 

documéntaça o foi organizada, agrupada ém caixas adéquadas é réalocada para as 

pratéléiras dé uma sala éspécí fica para documéntos é livros qué sé constituira  ém arquivo 

documéntal quando da finalizaça o do trabalho.      

 Enténdémos qué éxistém va rias possibilidadés dé pésquisa a partir déssés 

documéntos. Algumas das révistas disponí véis néssé acérvo éram distribuí das nas ruas 

ém troca dé doaço és. Révistas como a De Volta ao Supremo continham um contéu do para 

o pu blico éxtérno. A ana lisé déssés pério dicos possibilitaria uma panora mica da visa o dé 

mundo ou das répréséntaço és qué o moviménto fazia sobré sua missa o, séus valorés, 

mémbros, instituiça o ou dé como gostariam qué fossém vistos. Ja  révistas como a Sat 

Sanga - qué visavam o pu blico intérno, ou séja, os pro prios mémbros da instituiça o é séus 

simpatizantés - nos possibilitam analisar os conflitos intérnos, dificuldadés é paradigmas 

énfréntados péla ISKCON no Brasil. Ja  os documéntos administrativos podém nos dar uma 

pérspéctiva aproximada dos événtos, dos conflitos é das mudanças pélas quais a 

instituiça o passou.  

A Carta de Sankirtana proporciona uma visa o géral sobré a distribuiça o dé livros 

dos témplos locais, régionais ou da conjuntura nacional. A distribuiça o dé livros é a 

éxigé ncia dé doaço és ém troca déstés sé constituiu ém uma das pra ticas mais 

caractérí sticas dos mémbros da ISKCON. Uma ana lisé déssa documéntaça o podé sér muito 

rica ém térmos dé désénvolviménto institucional, conflitos intérnos dos mémbros do 

moviménto, déstés com mémbros da sociédadé sécular ou outros grupos réligiosos ou, 

ainda, das répréséntaço és é da visa o dé mundo dos séus mémbros. 

Alé m déssés dois acérvos, ondé témos cié ncia da éxisté ncia dé documéntaça o 

acéssí vél, provavélménté, ém cada céntro ou témplo da ISKCON éspalhado pélo paí s podé 

havér algum conjunto dé documéntaça o histo rica, muito émbora, como ja  dissémos, na o 

éxista qualquér polí tica dé protéça o ou, mésmo, uma cultura dé armazénaménto déssés 

documéntos institucionalménté éstabélécida.  

 

Os jornais e o movimento Hare Krishna 
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Os jornais sa o uma fonté histo rica importanté para o éstudo dé histo ria 

contémpora néa é para a ana lisé sobré as répréséntaço és dé détérminados atorés sociais. 

O pésquisador qué utiliza pério dicos como fontés na o dévé pérdér dé vista qué élés nunca 

dévém sér tomados como éféito dé vérdadé, mas sim como répréséntaço és dos grupos 

sociais sobré si mésmos é sobré a réalidadé qué os cércam (SILVA; FRANCO, 2010, p. 10). 

No trato com éssas fontés, dévémos pércébér os diféréntés discursos, as téntativas dé 

consolidaça o dé répréséntaço és, os lugarés dé ondé partém os discursos, suas possí véis 

inténço és, projétos é, mésmo, os silé ncios pérpétuados pélos grupos midia ticos, pélos 

éditorés, jornalistas, étc. 

Entré as dé cadas dé 1970 é iní cio dos anos 1990, os jornais qué évidénciavam o 

débaté nacional é intérnacional acérca das, assim chamadas, “séitas”, sélécionavam pontos 

dé vista é criavam répréséntaço és sobré o moviménto Haré Krishna. Ném todos os jornais 

sé dispuséram a tratar do téma. Dé manéira géral, apénas os qué éstavam sédiados ém 

cidadés ondé havia témplos ou missiona rios atuando. Cértaménté, a atuaça o pu blica dos 

mongés chamava a aténça o da imprénsa, séja péla diférénça, péla curiosidadé do novo, 

pélo éstranhaménto ou pélo éncanto (CARVALHO, 2017b).  

Em Pérnambuco, réportagéns do Diário de Pernambuco sobré o moviménto foram 

publicadas désdé 1974. As notí cias na o éram constantés é alguns anos contam com apénas 

uma réportagém ou nota sobré o Haré Krishna. Poré m, ém articulaça o com outros tipos 

dé fontés, como documéntos institucionais, rélatos orais, étc., podémos constituir uma 

gama dé possí véis abordagéns é insights. 

E  nécéssa rio, també m, réalizar uma obsérvaça o dos témas corrélatos. As 

réportagéns sobré o moviménto Haré Krishna sé insérém, como ja  dissémos, no débaté 

acérca das “séitas”. Podémos pércébér qué muitas généralizaço és énglobam va rios déssés 

novos moviméntos réligiosos ém um mésmo discurso “séiticizanté” é, assim, divérsas 

outras réportagéns nos pérmitém tér uma visa o mais global déssé procésso ém curso qué 

afétaram diréta ou indirétaménté um moviménto como o Haré Krishna. O Jornal do 

Comércio també m tévé sua contribuiça o para o téma, poré m, ém ménor grau, dévido ao 

ménor nu méro dé pa ginas é édiço és anuais ém rélaça o ao Diário de Pernambuco. Essés 

jornais podém sér consultados no Arquivo Pu blico Estadual Jorda o Emérénciano (APEJE), 

no Récifé, ou na Fundaça o Joaquim Nabuco (FUNDAJ), no sétor dé microfilmagém.  
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Outro jornal qué julgamos importanté para o éstudo do assunto ém Pérnambuco é  

o Jornal Vanguarda, dé Caruaru, pois foi néssa cidadé qué, ém 1987, foi instalada a 

comunidadé qué sédiaria a ISKCON Norté/Nordésté. O jornal disponibiliza consulta ém 

séu acérvo na cidadé dé Caruaru, na sédé do jornal12. 

Sobré outros éstados é, mésmo, ém uma ana lisé acérca dé uma conjuntura nacional 

dos débatés jornalí sticos sobré o moviménto Haré Krishna, acérvos digitais podém sér 

consultados na Hémérotéca Digital da Bibliotéca Nacional13  ou ém sités dé jornais qué 

disponibilizam séus acérvos digitalizados individualménté14. Mésmo révistas dé grandé 

tiragém é rénomé, como a Véja, disponibilizam acérvo digitalizado qué conté m 

réportagéns sobré o moviménto15. 

Os jornais é révistas podém abrir um léqué dé informaço és ja  qué, nélés, circula 

uma divérsidadé dé atorés sociais, com suas opinio és, bandéiras é répréséntaço és acérca 

dé si é dos outros. Essé tipo dé fonté constitui um térréno fé rtil para uma ana lisé das lutas 

de representações dé qué fala Rogér Chartiér16, évidénciando as répréséntaço és qué visam 

légitimar ou déslégitimar, péranté a opinia o pu blica, détérminados indiví duos ou grupos 

sociais.  

Outra abordagém possí vél dé sér obsérvada nos jornais é  a pércépça o dé qué os 

mémbros do moviménto, por na o térém um lugar dé podér, désémpénharam uma sé rié dé 

“ta ticas” para lidar com as “éstraté gias” dos atorés sociais qué lançavam ma o dé 

répréséntaço és péjorativas sobré séus mémbros ou instituiça o17 . Por éssés motivos, os 

                                                 
12 A sédé do jornal fica localizada na rua Francisco Joaquim, 181 - Maurí cio dé Nassau, Caruaru-PE. 
13  Hémérotéca Digital da Bibliotéca Nacional. Disponí vél ém: http://bndigital.bn.br/hémérotéca-digital/. 
Acésso ém: 04 jun. 2016. 
14  Aqui podérí amos déstacar o acérvo dé O Globo é Folha dé Sa o Paulo. Disponí véis ém: 
http://acérvo.oglobo.globo.com/; é http://acérvo.folha.uol.com.br/. 
15  VEJA. Acérvo digital. Disponí vél ém: http://véja.abril.com.br/compléménto/acérvodigital/indéx-novo-
acérvo.html. 
16 “As pércépço és do social na o sa o dé forma alguma discursos néutros: produzém éstraté gias é pra ticas 
(sociais, éscolarés, polí ticas) qué téndém a impor uma autoridadé a  custa dé outros, por élas ménosprézados, 
a légitimar um projéto réformador ou a justificar, para os pro prios indiví duos, as suas éscolhas é condutas. 
Por isso ésta invéstigaça o sobré as répréséntaço és supo é-nas como éstando sémpré colocadas num campo 
dé concorré ncias é dé compétiço és cujos désafios sé énunciam ém térmos dé podér é dominaça o. As lutas 
de representações té m tanta importa ncia como as lutas écono micas para comprééndér os mécanismos pélos 
quais um grupo impo é, ou ténta impor, a sua concépça o do mundo social, os valorés qué sa o séus, é o séu 
domí nio” (CHARTIER, 2002, p. 17, grifo nosso). 
17 Ségundo Cértéau (2012, 94-96) “as éstraté gias sa o [...] aço és qué, graças ao postulado dé um lugar dé 
podér (a propriédadé dé um pro prio), élaboram lugarés téo ricos (sistémas é discursos totalizantés), capazés 
dé articular um conjunto dé lugarés fí sicos ondé as forças sé distribuém. Elas combinam éssés tré s tipos dé 
lugar é visam domina -los uns pélos outros. [...] As ta ticas sa o procédiméntos qué valém péla pértiné ncia qué 
da o ao témpo – a s circunsta ncias qué o instanté préciso dé uma intérvénça o transforma ém situaça o 

http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital/
http://acervo.oglobo.globo.com/
http://acervo.folha.uol.com.br/
http://veja.abril.com.br/complemento/acervodigital/index-novo-acervo.html
http://veja.abril.com.br/complemento/acervodigital/index-novo-acervo.html
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jornais sa o fontés histo ricas indispénsa véis no éstudo das pra ticas, dos conflitos 

simbo licos é répréséntaço és colétivas sobré o moviménto Haré Krishna. 

 
Outras fontes históricas 

 
Como pudémos obsérvar, apésar dé uma aparénté limitaça o ém térmos dé 

documéntos institucionais, éxisté muita documéntaça o ainda inéxplorada. A ana lisé 

déssés documéntos podéria, cértaménté, constituir pésquisas solidaménté émbasadas 

para um panorama géral da histo ria do moviménto Haré Krishna ou dé uma téma tica mais 

ampla como a dos novos moviméntos réligiosos no Brasil. Apésar dé énténdérmos a 

importa ncia déssés documéntos, “nunca é  démais afirmar, poré m, qué uma pésquisa 

histo rica na o sé réstringé ao trabalho com o documénto éscrito”(SAMARA; TUPY, 2007, p. 

115). Existém algumas fontés qué podém sér analisadas para réalizar um cruzaménto com 

os documéntos da instituiça o, para dar amplitudé a s pésquisas é préénchér as lacunas qué 

sé fazém quando da ana lisé dé documéntos éscritos. 

Os rélatos orais dos mémbros pionéiros do moviménto podém constituir uma rica 

fonté dé ana lisé. Na o ém térmos dé “histo ria réal”, ou, como sé o résultado das éntrévistas 

ja  fossé o résultado final da pésquisa, éstampado num “rétrato do passado” (ALBERTI, 

2005, p. 170). Os rélatos orais, com suas réssignificaço és, séléço és, lémbranças é 

ésquéciméntos sa o fontés dé pésquisa rélévantés para uma ana lisé déssé passado qué na o 

é  rémoto. Em locais como Pérnambuco, Sa o Paulo é Rio dé Janéiro ésta o vivos mémbros 

pionéiros do moviménto Haré Krishna. Embora os mémbros da ISKCON démonstrém 

préocupaça o para com o régistro das mémo rias dé séus mémbros mais antigos, ainda na o 

éxisté uma iniciativa institucional para réalizar um projéto sistéma tico dé coléta é 

armazénaménto dé suas mémo rias. 

Outra possibilidadé para fontés dé pésquisa é  a utilizaça o dos livros do moviménto 

Haré Krishna publicados péla BBT. O fundador da ISKCON, Prabhupada, traduziu é 

publicou dézénas dé volumés dé livros conténdo coménta rios séus sobré obras cla ssicas 

do Vaishnavismo Gaudiya, colocando nélés muito dé sua visa o acérca dé sua pro pria 

tradiça o. Essés coménta rios sa o lidos por boa parté dé séus séguidorés como vérdadéiras 

Escrituras ou como instruço és péssoais dé séu guru. Alé m déssés, muitas biografias ou 

                                                 
favora vél, a  rapidéz dé moviméntos qué mudam a organizaça o do éspaço, a s rélaço és éntré moméntos 
sucéssivos dé um ‘golpé’, aos cruzaméntos possí véis dé duraço és é ritmos hétérogé néos étc.”. 
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mémo rias éscritas sobré Prabhupada, féitas por séus discí pulos mais í ntimos foram 

publicadas, tornando possí vél uma ana lisé dé como séus discí pulos o viam ou dé como os 

répréséntaram 18 . Essé é  o caso do trabalho dé Kétola (2002) sobré as noço és dé 

répréséntaça o é carisma na rélaça o dos discí pulos dé Prabhupada é séu guru. 

A ana lisé déssé tipo dé fonté podé fornécér també m informaço és rélévantés acérca 

das idéias é das répréséntaço és do Haré Krishna sobré si é sobré os outros, pérmitindo 

réalizar comparaço és éntré éssas imagéns é o désénvolviménto histo rico da ISKCON. Uma 

sé rié dé cartas dé Prabhupada éndéréçadas a séus discí pulos é outras péssoas ésta  

disponí vél, també m, para consulta onliné19, abrindo éspaço para uma ana lisé global do 

moviménto, énvolvéndo aspécto intérnos é éxtérnos.  

Outro acérvo acérca do moviménto, a ní vél intérnacional, podé sér obsérvado no 

sité do Governing Body Commission (GBC)20, o rga o administrativo é réligioso ma ximo da 

ISKCON. O GBC foi criado no iní cio da dé cada dé 1970 é, désdé 1975, produz anualménté 

résoluço és qué dévériam sér éxécutadas por todos os céntros da ISKCON no mundo. Assim, 

podé-sé tér uma noça o das normatizaço és qué o o rga o téntava impor a s pra ticas dos Haré 

Krishna é até  dos conflitos qué tais régulaço és causavam. Podé-sé analisar també m a 

pérspéctiva dé como éssé o rga o qué élaborava o planéjaménto do moviménto via o futuro 

dé sua instituiça o é dé como suas détérminaço és foram réssignificadas é apropriadas 

pélos séus mémbros comuns. 

 
Considerações finais 

 
Como pudémos notar, apésar do moviménto Haré Krishna na o sér um moviménto 

réligioso éxpréssivo ém nosso paí s, dé na o dispor dé documéntos disponí véis ém arquivos 

pu blicos ou céntros dé pésquisa bém éstruturados, éxistém altérnativas qué podém sérvir 

ao pésquisador intéréssado no téma.  

Podé sér qué as fontés histo ricas sobré o moviménto Haré Krishna éstéjam 

dispérsas, poré m, apésar das inéréntés dificuldadés, nada impédé qué o historiador utilizé 

as férraméntas é métodologias adéquadas para fazér possí vél a sua pésquisa. Como dissé 

Lé Goff, "dévémos fazér o invénta rio dos arquivos do silé ncio, é fazér a histo ria a partir 

                                                 
18  Alguns déssés livros podém sér éncontrados no sité dé véndas da BBT Brasil, o Sankirtana Shop. 
Disponí vél ém: https://www.sankirtana.com.br/br/produtos/1/livros-é-révistas/30/.  
19 Prabhupada Books. Disponí vél ém: http://prabhupadabooks.com/. Acésso ém: 04 jun. 2016. 
20 GBC Résolutions. Disponí vél ém: http://gbc.iskcon.org/gbc-résolutions/. Acésso ém: 04 jun. 2016. 

https://www.sankirtana.com.br/br/produtos/1/livros-e-revistas/30/
http://prabhupadabooks.com/
http://gbc.iskcon.org/gbc-resolutions/
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dos documéntos é das ausé ncias dé documéntos" (LE GOFF, 1990, p. 109). O 

désénvolviménto dé pésquisas sobré éssé téma, um tanto iné dito para a historiografia 

brasiléira, cértaménté, révélara  témas rélévantés para as cié ncias humanas. 

Apésar dé éstarmos, désdé 2013, désénvolvéndo pésquisa sobré as pra ticas é 

répréséntaço és acérca do moviménto Haré Krishna, inévitavélménté muitas lacunas ainda 

pérmanécéra o dispostas, dando margém para élaboraça o dé pésquisas qué tomém como 

référé ncia ana lisés sobré gé néro, infa ncia, éscolas do moviménto, rélaço és dé podér 

déntro da instituiça o, histo ria da distribuiça o dé livros, étc. Os documéntos aqui déscritos 

(é outros ainda por sérém éxplorados) podém propiciar éstudos néssas é outras a réas 

corrélatas.  

Muita pésquisa ainda précisa sér désénvolvida sobré o moviménto Haré Krishna 

no Brasil. Espéramos qué ésta sucinta éxplanaça o possa instigar o déséjo dé réalizaça o dé 

trabalhos sobré éssé objéto qué podéra  sér u til para o éstudo das rélaço és éntré 

moviméntos réligiosos é a sociédadé, éntré mí dia é réligia o, das répréséntaço és dé si é do 

outro é da histo ria das cidadés é dé séu cotidiano. 
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